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EDITORIAL
O n ú m e ro  de  livros pub l icados  no Brasil 

tem  c re sc id o  no tave lm en te ,  sem ,  con tudo ,  dar  
m u ito  e s p a ç o  a t r a b a lh o s  c ien t í f icos  de  fraca 
p e n e t r a ç ã o  comercial ,  m as  de alto in te resse  s o ­
cial. É n e s te  sen t id o  que  vejo as revis tas a c a d ê ­
micas  c o m o  um magníf ico m eio  de  ex p re ssão  da  
l ibe rdade  de  p e n s a m e n to ,  s e m  se  falar na facili­
d a d e  de  in t ro d ução  de  novas idéias com rapidez 
e e conom ia .  Um livro, s e  bem  su ced id o  editorial­
m en te ,  ter ia  de  e sp e ra r  muito mais tem p o  para  
corre r  o m undo . . .

A regular idade  e a b e r tu ra  da  Qeousp  vêm 
con tr ibu indo  não  só  para  a troca  de c o n h e c im e n ­
to en tre  os  profiss ionais  da  á rea  comum , com o 
têm  s e rv id o  p a ra  d e s p e r t a r  a im p o r tân c ia  do  
geógrafo para  a reco n s t ru çã o  da  soc iedade ,  tão 
che ia  de  p ro b le m a s  de  toda  o rdem  que  dizem 
respei to  à dupla  espaço-soc iedade .  Enquanto que 
jo rn a i s  e livros so e m  ficar com pro m et id o s  com 
in te res se s  part iculares ,  u m a  revista d e s te  m o d e ­
lo p re te n d e  ler o m u n d o  através do lugar e a s ­
sim, talvez, com  consciência  de  engajam ento  com 
a rea l idade local, a p o n ta r  para  cam inhos  que  li­
be r ta m  o h o m e m  da  p e cha  terceiro-mundista .

E nquan to  que  as  c iências  exa tas  ou e x p e ­
r im enta is  p o d e m  c o r re sp o n d e r  a um a busca  uni­
versal -  veja-se o c aso  das  pesqu isas  pela cura  
da aids ou do  c ânce r  -  nosso  cará te r  humaníst ico,  
com  um pé nas  geociênc ias ,  p re tende  re sp o nd er  
pela  e m a n c ip a ç ã o  das  soc ied ad es ,  so b re tu d o  a 
nossa ,  c a ren te  de  ref lexões  sólidas , a tualizadas,  
d iscutidas ,  sacud idas .

E nquan to  muitos  geógrafos se  c o n ten tam  
em  co ns id e ra r  a geografia  c o m o  a disciplina por

excelência  de c o n h e c im e n to  da  rea l idade  socio- 
espacial ,  d e se jo  c o m p le m e n ta r  que  o d e se jo  de 
modif icação  das  co isas  não  pode  abrir  m ão  de 
su a  p rodução :  s im p le sm e n te , não p o d e  e x is tir  
p la n e ja m e n to  la to  sensu, sem  a geografia . Isto 
porque  não  se  cura  n inguém  se m  um ap u ra d o  
diagnóstico, não  se  p o de  m exer  n um a  rea l idade 
sem  boa  m argem  de  segurança .  Quer  se  queira  
ou não,  o t raba lho  do  geógrafo tem  sido extre­
m a m e n te  usado  e reconhec ido .  Seria longo d e ­
mais  e n u m e ra r  q u a n to s  p ro d u to s  nele  tiveram 
origem. Todavia, ter  su a  p rodução  cap tad a  por 
outros  profissionais  subtrai  c e r ta  láurea  que  é do 
geógrafo, geógrafo que acab a  pe rdendo  s ta tus  por 
falta de  ousadia .

O reconhec im en to  de  um a inclusão mais 
ju s t a  da profissão do geógrafo não se  dará, é ó b ­
vio, pelo simples fato de possuir  seu  diploma ou 
escrever  por escrever. Como planejador  que sou 
(isto é, p reocupado  com o rum o das  mudanças)  
sinto um a urgência gri tante de mesclar  o geógrafo 
cientista com o geógrafo cidadão,  que usa  o m e s ­
mo m undo que estuda.  Em duas  palavras, so m a ­
ria a necess idade  de esforço imaginativo (um e- 
xercício de mil e um a sa ídas !) aos  p ressupos tos  
teóricos advindos da prát ica da geografia. Hão que 
ele deva tornar-se, obr iga tor iam ente  um planeja­
dor (ele que, apesa r  de tudo quer modificar o m un­
do). Penso an tes  que o esforço im ag ina tivo  de co­
m o as coisas oco rre riam  à p a r da análise , se pres­
ta ria , tão só p o r  is to , para repensar a p ró p r ia  aná­
lise e a crítica. Acho que  Einstein t inha toda  razão 
quando  disse que a imaginação é mais im portan­
te que o conhec im ento .

Eduardo Yázigi









O RITMO SEMANAL DAS 
ATIVIDADES HUMANAS E O CLIMA NA REQIÃO 

METROPOLITANA DE SÃO PAULO'

Tarik Rezende de Azevedo* e Jo sé  Roberto Tarifa* *

RESUMO:
Este t rabalho expõe  onze evidencias  de que o ritmo semanal  das a tividades  hum anas  é um elemento  signi­
ficativo para  expl icar  o s is tem a climático da Região Metropolitana de Sáo Paulo. Embora sugestivos, os 
resu l tados  não  são  conclusivos,  dada complexidade do próprio objeto,  o clima, e a multiplicidade de hipó­
tese s  em invest igação em climatologia e meteorologia sob diversas abordagens  metodológicas ,  espaciais  e 
tempora is .
A conclusão  des te  t rabalho é, tão somente ,  que o tema merece  ser  e s tudado  com maior  profundidade e 
maior  abrangênc ia  espacial  e temporal,  exigindo o concurso de um montan te  de t rabalho exeqüível apenas  
se realizado colet ivamente.
A principal e mais importante  conclusão que pode advir de maior investigação do tema no futuro, e que já  
e s tá  exp ressa  nes te  t rabalho, é que par te das "al terações  climáticas" imputadas  à ação humana sobre  o 
planeta,  so b re tu d o  em áreas  urbanas,  tem um caráter  reversível em prazos muito cur tos  (possivelmente 
s e m a n as  ou meses) .
PALAVRAS-CHAVE:
Clima urbano,  ri tmo semanal  de at ividades humanas,  São Paulo 

ABSTRACT:
This study shows eleven evidences  of the influence of weekly human activities rhythm on the climate system 
under  an throp ic  influence.  The model  area chosen is Sao Paulo Metropolitan Region. The results are not 
conclusive,  but only suggestive. The most important conclusion that  could be brought in the future is that 
par t  of the "cl imate changes" at t ributed to human activity on the Earth, specially in urban areas,  is reversible 
in shor t  t ime (maybe weeks or months).  If effective actions are taken to control the hea t  and pollutant  
sources ,  we could a s su m e  that the urban environmental  quality should  improve very fast.
KEY WORDS:
Urban climate, rhytmical human activities,  São Paulo

1. A presentação

Este t raba lho  e x põ e  onze  evidências  que  
c o r ro b o ra m  a segu in te  h ipótese :  o ritmo s e m a ­

nal das  a t iv idades  h u m a n a s  é um dos  e le m e n to s  
d e te rm in an te s  na der ivação  an tròp ica  do  s is te ­
ma climático na Região Metropolitana de  Sáo Pau­
lo (RMSP).

•G eógrafo , co la b o ra d o r do Labo ra tó rio  de C lim a to log ia  e B iogeografia  do Depto. de G eografia  - FFLCH /  USP 
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2. Justificativa

n u m ero so s  t rabalhos têm co ns ta tado  que, 
sob re  a á rea  o c u p a d a  por ag lom erados  u rbanos  
e se u s  arredores,  a parte  basal da troposfera apre ­
se n ta  p rop r iedades  e p rocessos  peculiares  que 
just if icam a ad o çà o  do conce ito  de clima urbano  
(LAPiDSBERG, 1956; ORE, 1973; MONTEIRO, 1976). 
n o rm a lm e n te  são  e s tabe lec idas  re lações entre  o 
uso do solo e o ba lanço  de energia.  Via de regra, 
os e le m e n to s  bás icos  a d o ta d o s  para  d is t inção 
espacial são:  a concen tração  de poluentes  a tm o s ­
féricos, o a lbedo,  a inércia térmica  e a d isponibi­
lidade de  água para  evapotranspiração.

no  en tan to ,  o concei to  de uso do solo é 
mais amplo que o sen t ido  que no rm alm en te  é 
ado tado ,  qual seja,  as p ropr iedades  dos  m ater i ­
ais e sua  geometr ia  co m p o n d o  a es t ru tura  física 
do meio urbano,  a qual pode  se r  car tografada  
com relativa facilidade. A cidade  t a m b é m  é o a -  
glomerado de se re s  h u m a n o s  e suas  atividades;  
um pólo de c o n cen tração  de fluxos de energia 
extraída e im por tada  da superfíc ie  e do subso lo  
de vastas á reas  territoriais,  no  caso  da RMSP, tra­
balhos anteriores (MATTOS, 1925; FRAnÇA, 1946; 
SETZER, 1946; MOnTEIRO, 1971,-TOLEDO, 1973; 
MOnTEIRO, 1976; MORAES et  alli, 1977;  OLIVEI­
RA, 1978;  PASCOAL, 1980; OLIVEIRA & SILVA 
DIAS, 1982; OLIVEIRA et alli, 1983; TARIFA & 
MELLO, 1984; LOMBARDO, 1985; TARIFA, 1985a, 
1985b; SOBRAL, 1988;  MOnTEIRO, 1990; TARI­
FA, 1991; XAVIER et alli, 1994; SAKAMOTO, 1994; 
ALVES FILHO, 1996;  LOPEZ, 1996;  AZEVEDO, 
1996; CABRAL, 1997; CASTRO, 1997; JARDIM, 
1998; TARIFA, 1990; TARIFA & ARMAni, 2001)  
não deixaram claro se  es te  m o n tan te  de energia 
seria significativo, se  teria algum papel no clima 
urbano, s e n d o  capaz de modif icar p ropr iedades  
e p ro c e s s o s  a tm o s fé r ic o s  e /o u  in f luenciar  no 
conforto climático. Exceção à MOnTEIRO (1976), 
no qual propõe a p e n a s  teo r icam ente ,  n o s  outros  
t raba lhos  do m e s m o  autor, na prática, não c o n ­
sidera  o calor e m a n a d o  das  a t iv idades h um an a s  
como interveniente  direto no clima.

Urge, por tan to ,  dist inguir  o papel  da  e n e r ­
gia d iss ipada  pela  b io m a ss a  e a t iv idades  h u m a ­
nas daque la  que se r ia  de r ivada  das  p ro p r ied a ­
des  dos  materia is  dos  e le m e n to s  construtivos sob  
os r i tmos diário e anual  da  rad iação  so lar  e o 
ritmo dos  t ipos de  t e m p o  a s so c ia d o  à c irculação 
secundár ia .

3. O ritmo sem anal das a tiv id ades hum anas

As a t iv idades  h u m a n a s  a p re s e n ta m  múl­
tiplos e variados ri tmos,  no en ta n to ,  o ritmo da 
s e m a n a  de t raba lho  oc iden ta l  é, s e m  dúvida,  o 
mais m arcan te  de  todos  nas  á re a s  u rbanas .  Este 
ritmo é c o m p le ta m e n te  arb itrár io  em relação  aos  
r i tmos a s t ronôm icos  e em  re lação  à circulação 
secundária ,  o que faz do m e s m o  conveniente  para 
a investigação do papel  das  a t iv idades  h um an a s  
no s is tem a  climático. A s e m a n a  regular de t raba ­
lho é m arcada  pelo dia de  m e n o r  a t iv idade u rba ­
na, ou seja,  o domingo.  Pio en ta n to ,  os  outros  di­
as da s e m a n a  nem  s e m p re  são  dias "úteis"2 Ao 
longo de vários anos ,  a p robab i l idade  dos  feria­
dos  ocorre rem  em qua lque r  dia  da  s e m a n a  é pra­
t icam en te  c o n s tan te ,  e x ce çã o  às  d a ta s  móveis 
(Páscoa e Carnaval).  Mas, c om o  exis te  o hábito 
das  "pontes"  a quarta-fe ira  é o dia da  s e m a n a  
em que se  acum ula  mais dias "úteis"

Uma vez e xpos to  o conce i to  de  r itm o  se­
m ana l das a tiv id ades  hum anas , há  que  cons ide ­
rar que r i tmos der ivados  d i re tam e n te  d es te  seri­
am significativos para  a investigação da  a tm o sfe ­
ra urbana.

1) R itm o sem ana i da p o lu iç ã o  a tm o s fé ri­
ca. O m on ta n te  de veículos a u to m o to re s  da RMSP 
emite  um fluxo express ivo  de  p o lu en tes  na  for­
ma de gases  e res íduos  só l idos  e líquidos. A ati­
vidade industrial t a m b é m  gera  m o n ta n te  expres ­
sivo de po luen tes ,  e m b o r a  su a  par t ic ipação  na 
co m pos ição  da polu ição  de  RMSP te n h a  diminuí­
do pe rs i s ten tem e n te  d e s d e  o final da  d é c a d a  de 
80. Os can te iros  de  ob ras  de c o n s t ru çã o  civil, os 
serv iços  de l impeza u rb an a  e a que im a  de  lixo e 
vegetação  n o rm a lm e n te  t a m b é m  são  a p o n ta d o s  
co m o  im po r tan te s  fontes  polu idoras .  Ao m en o s
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do p o n to  de  vista  h ipoté t ico ,  pode-se  admitir  que  
os  f luxos de  p o lu e n te s  ad ic ionados  à a tm osfe ra  
u rb an a  s e j a m  m e n o s  in tensos  aos  dom ingos  e 
fer iados. Ao longo de  vários anos ,  é provável que 
o m o n ta n te  de  p o lu e n te s  ad ic ionados  ao ar se ja  
m áx im o na q u a r ta  feira e mínimo aos  domingos.  
Mo e n ta n to ,  ao  m e n o s  no plano das  h ipó teses ,  é 
provável que  os dias com  ar mais  poluído t e n ­
dam  a o co r re r  p refe renc ia lm ente  nas quin tas  e 
se x ta s  feiras das  s e m a n a s  se m  feriados, j á  que a 
polu ição  do  ar  tem  efei to cumulat ivo quando  os 
p ro c e s s o s  de  reno v ação  do ar são  m en o s  efici­
e n te s  que  os  p r o c e s s o s  p o luen tes .  Este efeito 
deve  se r  e x a c e rb a d o  num a  m an c h a  u rbana  tão 
ex te n sa  q ua n to  à da  RMSP, j á  que  as t rocas late­
rais do  ar u rb an o  com  o do e n to rno  são  tão im­
p o r ta n te s  q ua n to  às  t rocas  verticais com o res­
tan te  da  troposfera .

2) R itm o sem ana l do flu x o  de ca lo r d iss i­
pa do  d ire ta  e in d ire ta m e n te  pe la  po p u la ção  e 
suas a tiv idades . Ao longo de vários anos,  o m o n ­
tan te  de  energia  d iss ipada  pela b iom assa  e pelas 
a t iv idades  h u m a n a s  a cu m ulado  por dia da s e m a ­
na, em tese ,  deve  a p re se n ta r  um ritmo com m á ­
ximo na quarta-fe ira  e um mínimo no domingo.

3) R itm o  sem ana l da tu rb u lê n c ia  do a r  
ju n to  ao so lo , que  é função  direta da circulação 
de p e s s o a s  e veículos  no interior da es t ru tura  
urbana .  O m o n ta n te  de  ar d e s lo ca d o /m o v im e n ­
t a d o  po r  um ún ico  a u to m ó v e l  em  v e loc idade  
m o d e ra d a  p o de  chegar  a mais  de trinta  vezes sua  
se ç ã o  t ransversa l  mult iplicada pelo percurso  do 
trajeto. Mas Marginais do Rio Tietê e Pinheiros na 
RMSP, por  exem plo ,  há verdadeiros  " je t s tream s" 
u rb an o s  a a lguns  m etros  do  solo, um de cada  
lado dos  dois rios, que se  m an tém  na d ireçào do 
fluxo de  veículos du ran te  a maior  parte  das  ho ­
ras do  dia, m e s m o  so b  cond içõ es  de vento m o ­
de rado .

4) O r itm o  sem ana l do f lu x o  de água a d i­
c ionada ao a r p ró x im o  ao so lo . O dióxido de car­
b ono  e a água  sã o  os dois principais res íduos 
lan çad o s  à a tm o sfe ra  im edia ta  com o  resu l tado  
da  c o m b u s tã o  nos  veículos au tom oto res ,  a p esa r  
dos  ou t ro s  re s íd u o s  s e re m  mais  c o n h e c id o s  e

cons t i tu í rem  pa rce la  cons id e ráve l  da  po lu ição  
u rb a n a .  A a t iv id a d e  indus t r ia l  t a m b é m  l ibera  
muita  água  d i re tam en te  na a tm osfe ra .  Ao m e n o s  
h ipo te t icam ente ,  é admissível  que  es te  fluxo de 
água  ad ic ionada  ao ar se ja  mínimo aos  do m in ­
gos e máximo nas quartas-feiras,  q u a nd o  cons i ­
d e rad os  per íodos  de  vários anos.

3. Evidência 01  -  A d istribu ição tem peratura  
do ar em  micro esca la

Da n e ce ss id a d e  de  investigar a a tm osfe ra  
u rbana  com grande  d e ta lh a m en to  espacial  e t e m ­
poral (TARIFA, 1976; MONTEIRO, 1976, 1990) pro­
curando  de te rm ina r  a tem p era tu ra  do ar isolan­
do-a de forma efic iente  da  radiação  visível e ter­
mal, desenvolveu-se  no Laboratório  de Climato­
logia e Biogeografia (LCB), em 1999, um te rm ô ­
metro de asp i ração  para  se r  u sad o  em veículos 
a u to m o to re s  em m ovim en to  para  o b te n ç ã o  de 
t ransec tos  da tem p era tu ra  do ar próximo ao solo 
(descrição de ta lhada  e just if icat ivas em AZEVE­
DO, 2001a).

Consis te  em um te rm ô m e t ro  digital b a s e ­
ado  em um se n so r  de diodo te rm osensível  com 
respos ta  de cinco se g u n d o s  abrigado num tubo  
de PVC de cole ta  de  esgoto  predial de  4" com 
100 cm. Este, por sua  vez é envolto por uma ca­
m ada  e sp e s s a  de EVA e acond ic ionado  em um 
tubo  de PVC de 6 ,# com 1 12 cm, fixado no baga- 
geiro do automóvel .  Para fixar o s e n s o r  foram 
co locados  tubos  de 5 / 4 ,# com 16 cm de com pri ­
m ento  form ando um a "grelha" na parte  poster i­
or. O efeito de Venturi foi s ignif icat ivamente  re­
duzido ad ic ionando  um a tela plástica de malha 
fina na par te  an te r io r  do  tu b o  e in s ta land o  o 
s e n so r  no quarto  posterior. A tela garante  a inda 
que material  grosseiro tem po ra r iam e n te  em  s u s ­
p en são  não entre  no tubo  interno.  O corpo  do 
ins t rum ento  foi fixado no interior do automóvel , 
na alça do cinto de  seg u ran ç a  na co luna  lateral 
do lado direito do m otor is ta  e c o n e c ta d o  ao s e n ­
sor  por um cabo  coaxial com  malha  de aterramien­
to ligada à ca rcaça  do autom óvel  para  evitar a in­
terferência  do c am p o  e le trom agnét ico ,  sobretu-
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do gerado pelos s i s tem as  de  te lecom unicação  por 
rádio e televisão.

Testou-se o ins t rum ento  em  cam po  du ran ­
te t rés s e m a n a s  para, no uso  diário normal  do 
automóvel ,  a c o m p a n h a r  a dis tr ibuição da  t e m p e ­
ratura  do  ar e ter  a op o r tu n id ad e  de  levantar  hi­
p ó te se s  explicativas in  loco . Em alguns dias per­
c o r r e s s e  a RMSP em horár ios  diversos, inclusive 
duran te  a m adrugada .

A h ipó tese  de  que  a variabilidade espac i ­
al da  tem p era tu ra  do  ar é alta, a p a ren te m e n te  è 
verdadeira. Em n e n hu m  dos  percursos  registrou­
se  diferenças en tre  o mínimo e o máximo de  t e m ­
pera tura  do  ar m en o r  que 1,8 °C. Todos os per- 
cursos  têm mais de  2 ,4  Km. Mestas o b se rv aç õ es  
prel iminares não  ocorreu  n e n hu m  evento  a tm o s ­
férico com ventos  fortes, o que  provavelmente  
hom ogene izar ia  a d is tr ibuição da  tem pera tu ra ,  
n o rm a lm e n te  o vento  variou de  brisa  a vento  
médio. Mão foi possível percorrer  um único t re­
cho de  um 1 Km sem  osc i lações  de  no mínimo 
0,5  °C. Em alguns t rechos  ocorrem  variações de 
a té  4 ,0  °C, num único quilômetro. Mo en tan to ,  as 
diferenças entre  o máximo e a mínima em  cada  
percurso  não são  tão  g randes  quan to  se  poderia  
supor;  a maior  d iferença  ob t ida  foi de  6 ,2  °C. 
Meste caso,  as duas  m ed idas  es tão  d is tanc iadas  
em cerca  de qua ren ta  minutos, dev en do  haver 
um a a ce n tu a çã o  da  diferença pelo natural  res ­
friamento da a tm osfe ra  no final da  tarde. De fato, 
não há cer teza  se  a m an c h a  u rbana  foi percorr i­
da  no período mais propício à fo rmação da "ilha 
de  calor" a p o n ta d a  por ou tros  au tores .

Mão foi possível relacionar o uso do  solo 
local, em seu  sen t ido  mais restrito, à te m p e ra tu ­
ra obtida, a não ser  em casos  extremos. Um exem ­
plo, den tro  do C a m p u s  da  USP, por  volta das  
16:00 h de  um dia muito enso larado ,  seco ,  com 
poucas  nuvens e brisa  suave,  típico de  s i tuações  
de domínio de centro  de  alta  pressão ,  quatro  dias 
depois  da passagem  de um a frente polar. Mo tre­
cho da Rua do Matão da Biologia, á rea  d e n s a m e n ­
te arborizada,  cerca  de  cem  m etros  an te s  da e n ­
trada do Restaurante  dos  Professores,  a um ida ­
de era  20 % maior  e a t em pera tu ra  3 ,4  °C m eno r

que  no re to rn o  da  Avenida Escola  Poli técnica,  
próximo à Avenida Marginal do  Rio Pinheiros.

Em dois  m o m e n to s ,  e m  um m e s m o  tre­
cho, obteve-se  u m a  d is t r ibu ição  de  t em p era tu ra  
compatível  com  o con ce i to  de  "br isas  de  vale" 
Os dois no final da  m a d ru g a d a  d e  u m a  noite  se m  
vento  e com  céu  es t re lado .  Ma á rea  de  m en o r  
alt i tude a t e m p e ra tu ra  e ra  0 ,8  °C m ais  baixa que 
no interflúvio de  u m a  p e q u e n a  bacia  hidrográfica 
em  Osasco .

Mo en tan to ,  c o m e ç o u  a ficar ev iden te  que 
havia a lguma re lação  en tre  a  t e m p e r a tu ra  do  ar, 
da  forma c o m o  es tav a  s e n d o  d e te rm inada ,  e a 
d e n s id a d e  de  ve ícu los  a u to m o t o r e s .  Por m ais  
paradoxal que  p u d e s s e  parecer ,  a p e s a r  de  te rem  
sido to m a d o s  to do s  os  c u id a d o s  com  relação à 
interferência  do  au tom óvel  no  qual es tava  ins ta ­
lado o ins t rum ento ,  não  e ra  possível  evitar a in­
terferência  dos  outros ,  que  haviam p a s sa d o  a n ­
tes  pelo ponto ,  s o b r e tu d o  em  t rech o s  com  trân­
sito mais carregado.  A part ir  d e s t e  m o m e n to  p a s ­
sou-se  a a te n ta r  e spec i f ic am e n te  para  e s ta  cor­
relação h ipoté t ica  m as  plausível.

Depois de  mais  a lguns  d ias  concluiu-se  
que  a te m p e ra tu ra  do  ar  e s tava  s e n d o  de te rm i­
nada  com  t a m a n h o  d e ta lh a m e n to  que,  n e s ta  e s ­
cala tem poral  e espac ia l  de  abo rd ag em ,  parece  
haver  u m a  re lação  m uito  m ais  e s t re i ta  com  a 
den s id ad e  de  veículos em  c ircu lação  do  que  com  
qualquer  ou tro  fator ou variável.  A p a ren tem e n ­
te, a p re sen ç a  m ac iça  de  veículos au to m o to re s  
p ode  significar um in c rem en to  d e  a té  4 ,0  °C.

4 . Evidência 0 2 - 0  m on tan te  d e  calor  
dissipad o direta e  in d iretam ente pela  
população da RMSP

Estimou-se (1) o fluxo de  energ ia  d iss ipa­
da  a n u a lm e n te  pela  b io m a ss a  e a t iv idades  hu ­
m an a s  na RMSP nas  ú l t imas d é c a d a s  para  c o m ­
parar  com  (2) o fluxo de  energ ia  so la r  exp resso  
na rad iação  so lar  global  ao  nível do  solo  e s t im a­
da  por FUMARI (1983)  p a ra  São  Paulo. A c o m p a ­
ração dos  dois m o n ta n te s  de  energia  é fu n d am e n ­
tal pois é n ece ssá r ia  u m a  ev idênc ia  de  que  os
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dois f luxos sã o  c o n c o r re n te s  na  m e s m a  esca la  
de  m agn i tude ,  ou  se ja ,  se  to m a d a  a GSP co m o  
um todo ,  a in da  ass im ,  o primeiro fluxo é e xp re s ­
sivo em  re lação  ao  segu n do .

As es t im at ivas  foram rea l izadas to m a n d o  
o m o n ta n t e  de  energ ia  in troduzida  no s i s tem a  
climático  u rb a n o  ao  longo de  um an o  por dois 
motivos:  (1) Em pe r íodos  m en o res ,  o r itmo dos  
t ipos de  t e m p o  der ivado  da  c irculação s e c u n d á ­
ria induz va r iações  significativas na radiação  s o ­
lar global ao  nível do  solo, s e n d o  impraticável a 
c o m p a ra ç ã o  seg u ra  en tre  os  dois  fluxos. (2) Para 
e s t im ar  o primeiro fluxo recorre-se a informações  
de  ca rá te r  sóc io -econõm ico ,  q u a n d o  disponíveis, 
são  ag regadas  a n ua lm en te .

T o m a m o s  aqui c o m o  exemplo, a e s t im a­
tiva c o n se rv a d o ra  da s  parce las  de  energia  dissi­
p ad a  pela  p o p u laç ão  e su as  a t iv idades  no ano  
2 0 0 0  (AZEVEDO, 2 0 0 1 a ,  2001b) ,  exp re ssas  na 
Tabela  1.

FUMARI (1983) es t im ou a radiação solar  
global m éd ia  no nível do  solo  em  São Paulo em 
3 8 6  Langley/dia. Acum ulando  es te  fluxo de  ener ­
gia em  um an o  de  3 6 5  dias so b re  a á rea  u rba ­
n izada  da  RMSP, e, em  seguida,  conver tendo  o 
m o n ta n te  de  energia  ob t ido  para  Jou les ,  obtém- 
se  um fluxo e s t im ado  de  1,209E+19 J /an o .

C o m p aran do  os  dois  fluxos, deduz-se  que  
a energ ia  d iss ipada  dire ta  e ind i re tam en te  pela  
p o p u la ç ã o  e s u a s  a t iv id ad e s  ao  longo do  an o  
2 0 0 0  r e p r e s e n t o u  a p r o x i m a d a m e n t e  10% do  
m o n ta n te  de  rad iação  so la r  global que  a á rea  ur­
b an a  r ec eb e u  naque le  m e s m o  ano.  De fato, a e s ­
t imativa do  pr imeiro  fluxo foi c o n se rv a d o ra  e, 
po r tan to  e s te  pe rcen tua l  deve se r  maior. Ainda 
assim, m e s m o  que  o m o n ta n te  e s t im ado  venha  a 
se  m ostrar  maior  com  um  ref inam ento  do  m é to ­
do usado  para  calcula-lo, não  se rá  a l terada  a mag­
nitude dos  dois  fluxos. Ou se ja ,  p o d e m o s  afir­
m ar  que o s o l e o s  seres hum anos concorrem  
nos processos a tm os fé ricos  do c lim a  urbano da 
RMSP num a m esm a escala de um a dez.

Desta  forma, elimina-se a desqual if icaçáo  
da  evidência 01 so b  o a rgu m en to  de  que  o efeito 
da  p re sen ç a  dos  veículos se r ia  muito localizado 
e a energia  ad ic ionada  rap id am en te  seria  redis­
tr ibuída no s is tem a  sen d o ,  em esca la  superior, 
desprezível .

Mão foi possível,  por ora, es t im ar  o m o n ­
tan te  anual de  energia  d iss ipada  por dia da  s e ­
m an a  por não  exist irem, agregadas  d e s ta  forma, 
informações  de  cará te r  sóc io -econõm ico  a d e q u a ­
das. Ao m e n o s  h ipo te t icam ente ,  pode-se  admitir  
que  os fluxos de  energia  d iss ipados  pelas  ativi-

Tabela 1: Estimativa conservadora do montante de energia dissipada anualmente na RMSP pelas atividades humanas em 2000 (Joules/ano)

P arcelas s ig n if ic a tiv a s M ontante P articip ação

Combustíveis  do se tor  de t ransporte 5,1 6E+ 1 7 41%

Todos do se tor  Industrial 3,43E+ 1 7 27%

Biomassa hum ana 2,54E+ 1 7 20%

Todos do se to r  público e comércio 6,32E+ 1 6 5%

Energia elét rica do se to r  residencial 4,94E+ 1 6 4%

Gás de cozinha do se tor  Residencial 3,27E+ 1 6 3%

Total 1,26E+ 18 100%

A uto r: T a rlk  Rezende de AZEVEDO
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d a d e s  h u m a n a s  s e ja  m e n o r  nos dom ingos  e feri­
ados .  S o b re tu d o  pelo  fato do  fluxo proveniente  
da  q u e im a  de  com bus t íve is  fósseis se r  a c o m p o ­
nen te  m ajo r i tá r ia  (Tabela 1).

5. Evidência 0 3  -  A "ilha d e  calor" da RMSP

Existe vas ta  bibliografia que  tra ta  das  pro­
p r i e d a d e s  t é rm ic a s  do  ar próximo ao solo  nas  
c idades ,  n o r m a lm e n te  é a p o n ta d a  a ten dênc ia  
da  t e m p e ra tu ra  se r  maior  e a um idade  relativa 
m e n o r  em  d i reção  às  á re a s  centra is  ou às á reas  
mais  a d e n s a d a s ,  de  o n d e  foi criado o te rm o  "ilha 
de  calor" Por ou tro  lado, b a s e a d o s  na anál ise  da 
evolução  das  m éd ia s  da tem p era tu ra  e um idade  
do ar ao  longo do  per íodo  em que  há registro 
m eteoro lóg ico  convencional ,  au to re s  de fendem  
que  à e x p a n s ã o  e a d e n s a m e n to  das  "m anchas  
u rbanas"  ao  longo do tem po ,  c o r re sp o n d e  uma 
t en d ê n c ia  ao a u m e n to  da  tem p era tu ra  e redução  
da  um id ad e  relativa do  ar (LANDSBERG, 1956; 
OKE, 1973).

riào s e  p re ten de ,  aqui, discutir  em pro­
fund idade  a d is t inção  en tre  o concei to  de calor 
no s e n s o  c o m u m  e o conce i to  físico de  calor, 
dos  p ro b lem as  que  envolvem a o bse rv aç ão  ins­
t rum en ta l  do  ar, so b re tu d o  próximo ao  solo, o 
pape l  da  r ad ia çã o  te rm al  no confor to  té rm ico  
h u m a n o  e a d if iculdade  de distinguir em sér ies  
longas de  o b s e r v a ç ã o  meteorológica  os  fatores 
em  d iversas  e sca la s  espac ia is  e tem porais  que  
p o dem  se r  re lac ionados  a a l te rações  significati­
vas em  valores  médios .

No en tan to ,  é possível  dizer que a h ipó te ­
se  (1) de  que  e s ta  d iferença  térm ica  se ja  deriva­
da  do ba lanço  de  calor  e s tab e lec id o  na superf í ­
cie dos  m ater ia is  so b  a luz solar  é tão plausível 
q ua n to  a h ip ó te se  (2) de que o calor d iss ipado 
pela  própria  p o p u lação  a q u e ç a  o ar imediato.  De 
fato, do  pon to  de  vista exper imenta l ,  a t e m p e ra ­
tura  do ar r e p re se n ta  a s ín tese  das  duas  c o m p o ­
n en tes ,  e, p o r tan to ,  não  é s imples  distinguir com 
prec isão  a con tr ibu ição  de  cada  uma. Os au to res  
d e s te  texto  ac red i tam  que  as  duas  h ipó te se s  s e ­
j a m  válidas e que, em  d e te rm in a d as  s i tuações ,

devam  culminar  num p ro ce sso  de  re t roalimenta-  
ção positiva no s is tem a  climático, e s tab e le ce n d o  
novos e s t a d o s  de  equilíbrio d inâmico.

6. O ritm o sem anal das ativ idades  
hum anas no registro m eteoro lóg ico

As ev idênc ias  04  a 11, a p r e s e n t a d a s  a 
seguir,  foram ob t idas  a partir da anál ise  do regis­
tro horário de  d uas  e s t a ç õ e s  m eteoro lóg icas  in­
ser idas  na m a n c h a  u rb an a  da RMSP. A h ipó tese  
analít ica em  todos  os  c a so s  foi a de  que  se  a 
energia  d iss ipada  pelas  a t iv idades  h u m a n a s  for 
significativa, deve haver a impos ição  de  um rit­
mo sem ana l  nas  p ro p r ied a d es  do  ar e nos  pro­
cesso s  a tm osfér icos ,  identificável nos  registros 
m eteoro lóg icos  ex is ten tes .  Em to d os  os e x em ­
plos de resu l tados  obt idos ,  a p re s e n ta d o s  ad ian ­
te, a técnica  analít ica consis t iu  no ag ru p a m en to  
do registro por  dia da  s e m a n a  e /o u  horár io  e 
poster ior  d e te rm in ação  dos  valores ex trem os e 
médios .

Foram u sa d o s  d a d o s  horár ios  da Estação 
Meteorológica da Água Funda (EAF) do Instituto 
Astronômico e Geofís ico (IAG) da  USP, a mais  
antiga da RMSP, em func ionam en to  in interrupto  
d e sd e  d e zem b ro  de 1932. Localiza-se no interi­
or da á rea  mais d e n s a m e n te  a rbor izada  inserida 
na m an c h a  u rbana  da  RMSP; o Parque do Estado.  
Atende e su pe ra  os  requis i tos  para  se r  co n s ide ­
rada e s tação -padrão  Classe  I pe los critérios da 
Organização Meteorológica Mundial.  Reconheci­
da  na bibliografia c om o  um a  das  e s t a ç õ e s  com 
o b se rv aç ão  e registro de  excepcional  qual idade 
(SANTOS, 1964). Para variáveis regis tradas ins­
t rum enta lm en te ,  há dado s  horários  ininterruptos.  
Para variáveis d e te rm in a d as  por o b se rv ad o r  h u ­
mano,  das  7 às 24h.  Aproveitaram-se os d a d os  
t ranscr i tos  em form ato  digital, d isponíveis  no iní­
cio de  2 0 00 ;  na maior  pa r te  dos  caso s  de 1990 a 
1999 e nos ou t ros  de  1993 a 1999. No caso  da 
t e m p e r a tu ra  do  ar  u sou-se  t a m b é m  o registro 
horário de  1933 a 1949.

O Laboratório  de Climatologia e Biogeo­
grafia (LCB) do  D e p a r tam e n to  de  Geografia  da
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USP, m a n té m  u m a  e s t a ç ã o  m eteoro lóg ica  exper i ­
m en ta l  (ELCB) so b re  o edificio que  o abriga. Con­
siste  n u m a  e s t a ç ã o  au to m át ica  Campbell,  implan­
t a d a  e m  um  can te i ro  g ram ado  de  vinte e cinco 
m et ros  q u a d ra d o s .  Sua  sé r ie  de  d a d o s  e s tá  a p e ­
nas  c o m e ç a n d o .  Retirou-se o registro horário de  
n ov em bro  de  1998 a ou tu b ro  de  2 00 0 ,  período 
pioneiro de  func ionam en to  ininterrupto, para  usar  
ne s te  t raba lho .

7. Evidência 0 4  -  Ritm o sem anal 
da visib ilid ade

Dentre  as  o b s e rv a ç õ e s  meteorológicas  da 
EAF, é ava l iada  a v is ib il idade  n um a  e sca la  de  
n ú m e ro s  inte iros  de  um a dez.  Para cada  valor 
há um p o n to  fixo c o r re sp o n d e n te  na paisagem 
que, s e n d o  o último e le m e n to  visível, é o indica­
dor da  visibil idade no m o m e n to  na obse rvação .  
A m éd ia  dos  valores  da  visibilidade por dia da 
s e m a n a  e horár io  e s tá  rep re se n ta d a  a través de 
i sop le tas  no Gráfico 1. Seu ex am e  permite  reco­
nhe ce r  fac i lmente  um discreto  ritmo diário e o u ­
tro se m an a l  na visibilidade tal c o m o  regis trada 
n e s ta  e s taç ão .  Mo c aso  da  RMSP, é um a  forte evi­
dência  da  ex is tênc ia  de  um ritmo diário e outro 
se m an a l  da  polu içáo  a tmosfér ica ,  ou, ao  m enos ,  
da  c o n c e n t r a ç ã o  de  materia l  part iculado em  s u s ­
p e n são  no ar próximo ao solo. Que, a inda no caso  
da  RMSP, p o d e  e s t a r  re lac ionado  com  o r itmo 
se m an a l  d a s  a t iv idades  h um anas ,  so b re tu d o  no 
que  diz respe i to  à c irculação dos  veículos a u to ­
m otores .  Estes sã o  os  em isso re s  de parcela  ex­
press iva  de  p o lu en te s  e, provavelmente,  a u m e n ­
tam  a tu rbu lênc ia  do  ar ju n to  ao solo, dificultan­
do  o p ro c e s s o  de  d e c a n ta ç ã o  do  material  part i­
cu lado  em s u s p e n s ã o .  Este, por su a  vez, não é 
n e c e s s a r ia m e n te  emit ido  a p e n a s  co m o  su b p ro ­
du to  da  c o m b u s tã o ,  m as  pode  se r  a p e n a s  "pó" 
de or igens  diversas.

Por ou t ro  lado, a in tens idade  da ilumina­
ção  deve inf luenciar  na visibilidade, o que  expli­
caria  o fato de la  se r  m e n o r  no início da  m an h ã  e 
no pe r íodo  no tu rno .  Mo en tan to ,  t a m b é m  é p o s ­
sível que  a maior  visibilidade du ran te  as  horas

mais  centra is  do  dia se  deva  à a t ivação  da  circu­
lação vertical por a ção  do  a q u e c im e n to  basal  da 
t roposfera  e c o n s e q ü e n te  d isso lu ção  dos  po lu­
en te s  em volum es  maiores .  Com o no per íodo  n o ­
tu rno  há um a  ten d ê n c ia  natural  à estrat if icação,  
o materia l  part icu lado d eca n ta r ia  com  maior  fa­
cilidade, o c o r re n d o  su a  c o n c e n t ra ç ã o  nas  c a m a ­
das  mais p róximas ao solo ou so b re  o próprio 
solo.  Finalmente ,  deve haver a influência  do na ­
tural resf r iam ento  no tu rno  da  a tm osfe ra  e uma 
t en dênc ia  de  haver m aior  h id ra tação  da  parcela  
higroscópica  do materia l  part iculado,  a c e le ran ­
do o p rocesso  de  d e c a n ta çã o .

Perceba-se que  os raciocínios ex p re sso s  
no parágrafo an ter io r  não  s ã o  verdadeiros  a p e ­
nas por se rem  lógicos e p a re ce rem  aceitáveis.  
Há um a série  de  h ip ó te se s  s u b ja c e n te s  que teri­
am que  se r  investigadas so b re  o ob je to  co n cre ­
to, nes te  caso,  a Grande São  Paulo. Demonstrar  
que  é rea lm e n te  a d e n s id a d e  de  mater ia l  par­
ticulado em s u s p e n s ã o ,  de r ivado  da que im a  de 
combustíveis  fósseis, variando e sp ac ia lm en te  e 
ao longo d o s  dias  de  m uitos  a n o s  que  leva a 
média  da visibilidade, tal c o m o  e x p re ssa  no Grá­
fico 1, a se r  maior  nos  finais de  s e m a n a  e m en or  
em d ireção  à quarta-feira, constitui  um a  t r ab a ­
lhosa pesquisa .  Caso exis tam regis tros  a d e q u a ­
dos,  consumiria ,  no mínimo, muitos  m e s e s  de 
trabalho.  T am bém  ser ia  im por tan te  d e m o n s t ra r  
que  o raciocínio se  aplica a ou t ros  ag lom erados  
urbanos .  Portanto, por ora, o r i tmo sem an a l  da 
visibilidade do ar é um a  evidência, e não prova, 
da relação en tre  o r itmo sem an a l  das  a t iv idades  
h u m an a s  e o clima u rbano  de  São Paulo.

7. Evidência 05  -  Ritmo sem anal 
da tem peratura do ar

O Gráfico 2 a p re se n ta  o resu l tado  do m e s ­
m o p r o c e d i m e n t o  a n t e r i o r m e n t e  a p r e s e n t a d o  
para  a visibilidade, agora  ap l icado  à t em p era tu ra  
do ar da  EAF. Na d é c a d a  de  noventa ,  por tan to ,  a 
t em p era tu ra  t e n d e u  a se r  m e n o r  no s á b a d o  e, 
se c u n d a r ia m e n te ,  t a m b é m  no domingo.  Por o u ­
tro lado, clara, e m b o r a  su t i lm en te ,  a tem pera tu -
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G rá fi co  8  - Média da tem pe ra tu ra  ho rá ria  do so lo  po r d ia  da sem ana e p ro fu n d id a d e  - EAF * 93  a 99

Dia da setrtana

Gráf ico  9  - Tem pera tu ra  do ar e da supe rfíc ie  do so lo  po r hora do d ia  - EAF - 93 a 99 - (°C)

Horário (h)
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ra t e n d e u  a se r  m aior  na quarta-feira. rio e n ta n ­
to, há  u m a  ass im etr ia ,  ou  seja ,  quin ta  e sexta-  
feira a p r e s e n t a r a m  p ro n u n c iada  diferença  em re­
lação a t e rça  e quar ta .  Poderiam ter  pa ssado ,  for­
tu i tam en te ,  m ais  f ren tes  frias às  qu in tas  e s e x ­
tas-feiras. O aq u ec im en to  relativo do primeiro m o ­
m e n to  da  s e m a n a  talvez se ja  o aqu ec im en to  pré- 
frontal "acum ulado"  a n te s  de quinta-feira e o res ­
f r iamento pós-frontal  "acumulado"  no sáb ad o .  Po­
deria  ser, po r tan to ,  um s im ples  p rodu to  do "aca­
so" a co inc idência .

Um te s te  s im ples  cons is te  em  com parar  
com um ou tro  pe r íodo  no p a s sa d o  no qual ainda 
não  havia  oco rr ido  a popular ização  do a u to m ó ­
vel, o uso  de  energia  e lé tr ica  era  mais restrito e 
a m a n c h a  u rb a n a  e o a d e n s a m e n to  e ram muito 
m en o re s .  Está  disponível ,  em form ato  a d e q u a ­
do, a t e m p e r a tu ra  horária  do período  de  1933 a 
1949. A lei tura do  Gráfico 3 evidencia  que, tal 
co m o  organ izados  os  dados ,  não  é possível dis­
cernir  um ri tmo se m an a l  da  t em p era tu ra  do ar 
no pe r íodo  de  1933 a 1949. Ainda assim, a p o s ­
sibi l idade de  s e r  u m a  s im ples  coincidência  per­
m an e c e .

Pio Gráfico 4 e s tá  r ep re se n ta d a  a média  
da  t e m p e ra tu ra  do  ar na ELCB. Pieste caso,  o que 
aparec ia  de  forma sutil no Gráfico 2 é um a ex­
pressiva  sa l iência  central  de ampli tude  maior que 
um grau Celsius,  n ã o  só  isto, a s imetr ia  é muito 
maior. Os Gráficos 5 e 6 rep re se n ta m  através dos  
even tos  ex t re m o s  o fato de  que  a tem pera tu ra  
do ar t e n d e u  a se r  s ignif icat ivamente  maior  em 
d i reção  à quarta-fe ira  e m e n o r  no final de  s e ­
m ana .

Este c o m p o r ta m e n to  da  t em p era tu ra  po ­
deria  se r  exp licado  a través  do  ri tmo sem ana l  do 
calor d iss ipado  pelas  a t iv idades  hu m an as .  Mais 
e sp ec i f icam en te ,  pela  ad ição  de  quan t idade  ex­
pressiva de calor  sensível  d i re tam en te  ao ar pró­
ximo ao solo,  s o b re tu d o  or iundo  dos  automóveis. 
Por ou tro  lado, o a u m e n to  da  turbulência  ju n to  
ao solo  favorece a ad ição  de calor  sensível ao ar 
a part ir  das  super f íc ies  a q u ec idas  pela radiação 
solar, ou se ja ,  a tu rbu lênc ia  poss ive lm ente  redu­
za a pe rda  de  calor  por rad iação  em o n d a s  lon­

gas e favoreça a pe rda  por  convecção .  Im possí­
vel d iscernir  por  ora  os  dois  j á  que  con tr ibuem  
para  o a q u e c im e n to  do  ar  no m e s m o  sent ido .

Por outro  lado,  a c o n ce n t ra çã o  de m a te r i ­
al part icu lado é in te rp re tad a  de  d uas  formas.  Al­
guns  d e fe n d em  que  funcione  co m o  eficiente e le ­
m en to  filtrante da  rad iação  solar, reduz indo sig­
nif icat ivamente  no nível do solo sua  in tens ida ­
de, e, poss ive lmente ,  implicaria  em red ução  da 
tem pera tu ra .  Outros ac red i tam  que  não, o efeito 
seria  inverso, pois a rad iação  termal  e m a n a d a  na 
base  da t roposfera  ser ia  filtrada e reemit ida  de 
volta em taxas  m aiores  que  as  "naturais" Alguns 
sug e rem  que  o mater ia l  pa r t icu lado  se ja  mais 
eficiente com o e le m e n to  filtrante em  o n d a s  lon­
gas do que no e sp ec t ro  visível.

Portanto, u m a  se g u n d a  h ipó tese  analíti­
ca, inversa à primeira, t a m b é m  seria  pe rfe i tam en­
te aceitável,  ou seja ,  que  a tem p era tu ra  nos dias 
centrais  da  s e m a n a  poderia  se r  m en o r  que nos 
finais de sem an a .  Seria o m e s m o  que  dizer que 
o ritmo sem ana l  da  t em p era tu ra  do ar d e p e n d e ­
ria de  qual dos  dois fa tores  es t ivesse  se n d o  pre­
p onderan te ;  a m assa  óptica  do  material  part icu­
lado no ar ou o fluxo de  calor e m a n a d o  das  ativi­
d ad es  h um anas .  Seria possível,  t a m b é m  um a si­
tuação  de equilíbrio en tre  os dois e le m e n to s  e a 
tem pera tu ra  do ar resu l tar  equiva lente  em todos  
os dias da se m a n a .  Portanto, por  ora, in d e p e n ­
d e n te m e n te  dos  resu l tados  ob t idos  a partir das  
m édias  da tem p era tu ra  do ar, não  há com o  se le ­
cionar um a relação causai  do c o m p o r ta m e n to  da 
m édia  da t em p era tu ra  de forma conclusiva.

8. Evidência 0 6  -  Ritmo sem anal 
da tem peratura do so lo

Dispõe-se de  registro da  te m p e ra tu ra  do 
solo na RMSP a p e n a s  na EAF. Ela é d e te rm in ad a  
hora  a hora, das  7 às  24h ,  na superf íc ie  e a 5, 
10, 20, 30  e 40  cm de  profund idade .

Do pon to  de vista físico e ins t rum enta l ,  o 
conce i to  de  t em p e ra tu ra  de  superf íc ie  significa 
de te rm ina r  a que  t e m p e ra tu ra  irradia a superfí-
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cié de  um  o b je to  se  t o m a d o  c o m o  co rpo  negro.  
Só é poss ível  d e te rm in a r  e s t a  te m p e ra tu ra  a t ra ­
vés de  r ad ió m etro s  e x t r e m a m e n te  prec isos  e que  
p e rm i ta m  de te rm inar ,  a lém  da  in tens idade  em  si, 
o e sp e c t ro  da  rad iação  da  superf íc ie  em  q u e s ­
tão. Existem e s te s  ins t rumentos ,  m as  no rm alm en ­
te  não  s ã o  u s a d o s  e m  m eteoro log ia  e c l imato lo­
gia. O te rm ó m e t ro  ins ta lado "á superficie" do solo 
na EAF não  registra, po r tan to ,  a t em p era tu ra  de  
superf íc ie  p ro p r iam en te  dita  m as  um a  aproxim a­
ção  da  t e m p e r a t u r a  m èd ia  nos  cen t ím e tros  do 
solo  na  in te rface  com  o ar. Sem  dúvida,  e s ta  é 
muito m ais  im prec isa  que  as  das  c a m a d a s  s u b ­
j a c e n t e s  do solo.  Nestas ,  as  t rocas  de gases  com 
a a tm o s fe ra  s ã o  p re d o m in a n te m e n te  por difusão 
e, por tanto ,  lentas . O calor  flui por p rocessos  mui­
to mais  un iformes,  so b re tu d o  por co n d u çã o  e ir­
rad iação  de  urna part ícula  de  solo à outra.

Há que  c on s id e ra r  que  a chuva pene t ra  
no so lo  de c ima para  baixo e que, por a p re sen ta r  
d i s t r ibu ição  de  s u a  in t e n s id a d e  re la t iv am en te  
próxima à normal ,  há  um a  probabi l idade  m en or  
de  penetrá- lo  q u a n to  maior  a p rofundidade .  Mes­
mo assim, e m b o ra  o calor específ ico da  água se ja  
alto, o do so lo  t a m b é m  o é, e as  t rocas  na enor­
m e  superf íc ie  espec í f ica  das  part ículas,  t en d e  a 
red is tr ibuir  o calor  muito  r ap id am en te .  Assim, 
q u a n d o  a água  chega  a vinte cen t ím etros  de  pro­
fundidade ,  ou  mais,  a hom ogene ização  da t e m ­
p e ra tu ra  é tal qu e  há  dif icu ldade  em localizar 
even tos  em  que  se ja  possível,  na esca la  de  t e m ­
p era tu ra  usada ,  distinguir  que a chuva que  ocor­
reu so b re  o so lo  es t ivesse  a l te rando  a t e m p e ra ­
tura  n e s ta  p ro fund idade .

O solo  tem  calor espec íf ico  e inércia tér­
mica muito  m aior  que  a do  ar. Em relação ao rit­
mo se m a n a l  da  t em p e ra tu ra  do ar, um ritmo s e ­
manal  da  t e m p e ra tu ra  do so lo  a a lguns d e c ím e ­
tros da  superf íc ie  é muito mais express ivo e n ­
q uan to  ev idência  de que  a h ipó tese  do traba lho  
se ja  verdadeira ,  j u s t a m e n t e  pelo  cará te r  progres­
s iv am en te  conserva t ivo  da  m e s m a  em função da 
p ro fund idade  (Gráfico 7).

O b se rv a n d o  su cess ivam en te  as curvas em 
p ro fu nd id ad e  no Gráfico 8, verifica-se que há um

ritmo sem an a l  da  t e m p e ra tu ra  do  solo. Entre 93  
e 99  ela t e n d e u  a se r  m aio r  nos  dias centra is  da 
s e m an a ,  com  pico na  q ua r ta  feira. Com o expli­
car  e s te  c o m p o r ta m e n to  se m an a l  da  t e m p e r a tu ­
ra do solo, que  se  a te n u a  p rog ress ivam en te  em  
profundidade ,  m as  a inda  perceptível  a té  q u a re n ­
ta  cen t ím etros?

A tem pera tu ra  m éd ia  e o gradiente  de t e m ­
pera tu ra  du ran te  o dia são  s e m p re  m aiores  na 
"superfície" do so lo  que  no ar, suger indo  que  o 
solo  t ransfere  pa r te  do  calor  e x ce d e n te  ao  s e ­
gundo,  e não  o contrá r io  (Gráfico 9).

Não há  qua lquer  en g en h o  h u m a n o  d i re ta ­
m en te  vol tado à á rea  o n d e  e s tão  os  t e r m ô m e ­
tros para  irradiar  t a m a n h a  q uan t idade  de  calor  
que, m e s m o  face à in tensa  taxa  de  rad iação  ter­
mal e m a n a d a  do  so lo  a p o n ta d a  por  ou t ros  a u to ­
res, se ja  pe rs is ten te  e in tensa  o suf ic iente  para 
induzir um fluxo de  calor que,  em  média,  chega 
a té  qua ren ta  cen t ím e tros  de  p rofundidade .

Por outro  lado, t e m o s  a h ipó tese  de  que 
es te  fluxo radiativo se ja  a resu l tan te  dos  milhões 
de  focos an tróp icos  de rad iação  termal  da  m e ­
trópole. Estes geram um fluxo de calor c o m p a rá ­
vel na m e s m a  esca la  de g randeza  à rad iação  s o ­
lar global, conform e expos to  em  "evidência  02" 
Parte des te  fluxo, ignorada  a f ração que  a rep re ­
sentar ia ,  é rad iação  termal ,  absorv ida  e refletida 
pelas nuvens, materia l  part iculado,  água  no e s ­
tado  gasoso  e ou t ros  na a tm osfera .  Radiação ter­
mal que  é devolvida à c idade  e, vista d e s te  p on ­
to de  vista restrito, poder ia  se r  a cau sa  do a u ­
m en to  da te m p e ra tu ra  da  superf íc ie  do  solo no 
IAG. De fato, se  e s ta  h ipó te se  for verdadeira ,  a 
tem p era tu ra  de  superf íc ie  do  solo,  qu an d o  t r a ta ­
da  à luz da física, deve se r  muito maior  ainda.

Podemos,  com  ev iden tes  ressalvas,  t r an s ­
por o raciocínio para  o res to  da  m a n c h a  urbana ,  
e para  um a periferia indiscernível  no m o m en to ,  
m as  a té  o n d e  es te  fluxo de  rad iação  termal  refle­
tido se  faça sentir,  s o b r e tu d o  em  s i tu açõ es  ex­
tremas .  Por exemplo ,  na p re s e n ç a  express iva  de 
água  no ar, g a sosa  e em  m in ú scu las  go tas  a c o m ­
por um a tê n u e  cort ina  so b re  a c idade,  a s so c iad a  
à p re sen ç a  e x t rem a  de  mater ia l  part iculado.
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Considere-se  a inda  que, dif icilmente uma 
edif icação tem  p a re d es  com muito mais de vinte 
cen t ím etros  de  e sp es su ra .  A es t ru tu ra  constru ída  
e o ar en ca p su lad o  em  seu  interior devem  funci­
ona r  co m o  um a rm a z e n a d o r  de  calor ao  longo 
da  se m a n a ,  m e s m o  g u a rd a d as  as q u e s tõ e s  da 
d iferença entre  a geometr ia ,  o calor  específ ico  e 
a lbedo  do solo e os  das  ed if icações3. Isto é, par­
te do calor ex ced en te  in troduzido so b re tud o  nos 
períodos de maior  atividade u rbana  é transferi­
do em on das  longas e consu m id o  no a q u ec im en ­
to dos  materia is ,  nos m o m e n to s  de m en o r  ativi­
d ade  urbana ,  e s te  calor deve se r  d iss ipado gra­
dua lm ente .

De fato, a inércia térmica  da es t ru tura  ur­
bana  j á  foi a p o n ta d a  por outros au tores ,  para  ex­
plicar a ocorrência  de ilhas no tu rnas  de  calor, no  
en tan to ,  e s ta s  ilhas de  calor noturnas ,  em alguns 
casos ,  p o dem  e s ta r  s e n d o  ex ac e rb a d as  d i re ta ­

m en te  pelo calor  e m a n a d o  pela  po p u laç ão  d u ­
rante  o fim de  ta rde  e início da  noite . Perceba-se 
que  há d u as  fontes  d is t in tas  de  calor  em a tu a ç ã o  
e não  a p e n a s  o sol. n ã o  há  a in d a  n e n h u m  t rab a ­
lho que t en h a  e s tu d a d o  s i s tem á t ica  e exaust iva­
m en te  se  a "ilha de  calor" se  configura  t a m b é m  
d uran te  a noite  na RMSP.

9. Evidência 07  -  Ritmo sem anal 
da pressão  atm osférica

Se há um a t e n d ê n c ia  da  t e m p e ra tu ra  do 
ar, dos  m ater ia is  e su a s  superf íc ies  e da  in tensi­
d ade  da  radiação  em o n d a s  longas  s e r  maior  nos 
dias centrais  da s e m a n a  e m e n o r  nos  finais de 
sem ana ,  é t a m b é m  admissível  que  a p res sã o  a t ­
mosférica  t a m b é m  a p re s e n te  um ri tmo sem ana l ,  
t e n d e n d o  se r  m e n o r  nos  dias cen t ra is  da  s e m a ­
na e maior  nos  finais de  se m a n a .

Gráfico 13
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O Gráfico 10, r e p r e s e n ta  a m èd ia  da  pres- 
s áo  a tm o s fé r ic a  na  EAF d u ran te  a d é c a d a  de  90, 
por horár io  e dia  da  se m a n a .  O Gráfico 11, mais 
sintético, r e p r e s e n ta  a m èd ia  das  24  o b se rv aç õ es  
horár ias  por  dia da  se m a n a .  Seu exam e  permite  
verificar q u e  a m aré  ba rom é tr ica  t en d e u  a ocor­
rer com  p r e s s õ e s  p rog res s ivam en te  m e n o re s  em 
d i reção  à quarta - fe i ra  e m áx im a  nos  finais de  
s e m a n a .  Ao contrá r io  do  c a so  da  tem p era tu ra  do 
ar, n e s ta  m e s m a  e s taç ão ,  o r itmo sem an a l  t e n ­
deu  a se r  s im étr ico .  Embora,  p o ssa  se r  feita a 
o b je ç ã o  de  q u e  0 ,4  m b  se ja  muito pouco,  face à 
própria  m aré  b a ro m é tr ica  diária e mais a inda  em 
re lação  às  va r iações  da  p res sã o  re lac ionadas  à 
c irculação secu n d á r ia ,  observe-se  que  são  valo­
res m éd io s  e que,  o fu n d am en ta l  é que, prova­
ve lm ente ,  ha ja  um grad ien te  horizontal  em  dire­
ção  às á re a s  m ais  a d e n s a d a s  e /o u  centra is  da 
m etrópo le .  As d u a s  e s t a ç õ e s  meteorológicas  cer­
t a m e n te  não  e s tã o  localizadas nes tas .  Por outro 
lado, n e s t a  e sca la  espacial ,  g rad ien tes  hor izon­
tais in ten so s  no c am p o  de  p ressão  dificilmente 
se  m an tém :  rap id a m e n te  resu l tam  em de fo rm a­
ção  do  c a m p o  de  vento.

10. Evidência 0 8  -  Ritmo sem anal 
da velocid ad e e  d ireção do  vento

Se a p re s sã o  a tm osfé r ica  t en d e  a se r  m e ­
nor em d i reção  ao s  dias centra is  da s e m a n a  e se  
e s te  for um p ro ce sso  típico da  a tm osfe ra  u rba ­
na, é admiss ível  que  ha ja  um a tend ên c ia  à in ten­
sif icação de  p ro c e s s o s  convectivos nos  dias c e n ­
trais da  s e m a n a  e à d e fo rm ação  sensível  no c a m ­
po de  ven tos  de  superf íc ie  em  direção ao seu  
interior.

O registro da d ireção  do vento da  ELCB é 
ob t ido  a t ravés  de  in tegração  vetorial au tom át ica  
a cada  hora  e rep re sen tad o  em azimute numa e s ­
cala com  reso lução  de  um grau, en q u an to  o da 
EAF é ob t ido  pela  c lass if icação  em  quartos  de 
q u a d ra n te  da  d i reç ão  p r e d o m in a n te  ob t ida  da  
anál ise  visual do  d iagrama de anem ografo  c o n ­
vencional.  Isto significa que  o registro da ELCB é 
muito mais  preciso.

A m éd ia  da  velocidade  do vento, s e m  c o n ­
s iderar  a d ireção,  na  EAF (Gráfico 12) é sensive l­
m en te  maior  en tre  10 e 17h do s  dias cen tra is  da 
s e m an a .  A ve loc idade  m éd ia  do  vento  na  ELCB, 
o b t ida  c o m o  resu l tan te  em  t r a t a m e n to  vetorial 
(Gráfico 13), pe rm ite  dist inguir  m elhor  um ri tmo 
sem ana l ,  no en tan to ,  e s te  é muito distinto do rit­
m o sem ana l  da  EAF, m e s m o  co n s id e ra n d o  que 
os  pe r íodos  ab rang idos  se j a m  muito diferentes.  
Pre l iminarmente, pode-se  dizer que  no início da 
tarde  entre  as  13 e 15h, o incremento  na velocida­
de  do vento  na EAF c o r re sp o n d e  a um a  redução  
significativa na ELCB nos  dias centra is  da  s e m a ­
na. Isto p ode  se r  um a  evidência  de  que  na ELCB, 
nes te  período do  dia, e s tá  n o rm a lm e n te  em área  
preferencial de  a t iv idade  convectiva e n q u a n to  a 
primeira, mais na  bo rda  da  m a n c h a  u rban a  e à 
sudes te ,  es ta r ia  em á rea  de  c irculação p referen­
c ia lm ente  horizontal  que  fo rnece  mais  ar para  
c o m p e n sa r  a e levação  ou o possível  rom pim ento  
da  c am ad a  de mistura  nas  á reas  mais a d e n s a d a s  
e in ter iores da m a n c h a  u rbana .  Este raciocínio é 
reforçado pelos fatos  e x p re s so s  nos  Gráficos 14 
a 16: a variabil idade da  velocidade  do vento e, 
portanto,  a turbulência  tend e  a se r  maior  nos dias 
centrais  da  s e m a n a  na ELCB. Em sín tese ,  é uma 
evidência  rud im en ta r  de  que  há um a  "brisa u rba ­
na" na RMSP, a c e n tu a d a  pelo calor d iss ipado  pela 
população .

Os per íodos  de  calmaria  e ventos muito 
fracos n o rm alm en te  o co rrem  no período notur­
no, atribui-se n o rm a lm e n te  à natural  estratifica- 
ção a tm osfé r ica  e ao m o m e n to  de  inversão da 
brisa o c e a n o /c o n t in e n te .  Por isto, é mais  conve­
niente  agregar  a oco rrênc ia  das  ca lm as  em perí­
odos  de l im itados  pelo meio  dia ao invés da meia 
noite. A ocorrênc ia  de ven tos  fracos e calmaria  
na ELCB ao longo dos  dias da s e m a n a  a p re s e n ­
tou um significativo ri tmo sem an a l ,  s e n d o  mais 
f reqüen tes  de qua r ta  pa ra  qu in ta  e m e n o s  fre­
q ü e n te s  de s á b a d o  para  dom ingo  (Gráfico 17). 
Este resu l tado  reforça a ev idência  an te r ior  de que  
haja  o e s ta b e le c im e n to  e /o u  um reforço à brisa 
u rbana  der ivada  do fluxo de  calor  d iss ipado  pela 
popu lação  e de  que  a ELCB es te ja  n u m a  á rea  em
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que  p r o c e s s o s  convec tivos  se j a m  mais  in tensos  
e /o u  s e j a m  m ais  p e rs i s ten te s  e res i s ten tes  á  t e n ­
denc ia  à e s t ra t i f icação  noturna.

A p e rs i s tên c ia  do  ven to  p rovenien te  do  
sul e do ven to  p roven ien te  do  norte ,  ap re se n to u  
um ri tmo se m a n a l  muito  m arc ad o  na ELCB nos 
dois a n o s  de  registro ana l isados .  Observe-se  no 
Gráfico 18 q u e  a  pa r t ic ipação  dos  ventos  prove­
n ien tes  do  no r te  a u m e n ta  em  direção  aos  dias 
centra is  da  s e m a n a ,  e n q u a n to  os  ven tos  proveni­
e n te s  do  sul d im inuem .  Nos Gráficos 19 e 20, 
em  que  a in fo rm ação  é r ep re se n ta d a  distr ibuída 
ao longo do  dia, nota-se  c la ram en te  que  a ampli­
tude  do  ri tmo é maior  nas  horas  centra is  do dia.

No e n ta n to ,  n u m a  m a n c h a  u r b a n a  tão  
e x te n sa  q u a n to  à de  São Paulo, é pouco  provável 
que  o c a m p o  de  vento  t e n h a  um a configuração 
s im p le s4 so b re tu d o  porque  o relevo e a rugosi- 
d a d e  u r b a n a  in te r fe rem  s u b s ta n c ia lm e n te  nos  
ven tos  de  superf íc ie  e porque  o que es te  t raba ­
lho p rop õ e  é que  a energ ia  ad ic ionada  pelas  ati­
v idades  h u m a n a s  ad ic iona  um a  nova "rugosida- 
de" no c a m p o  de  vento;  su a s  fontes  não  têm  dis­
tr ibuição h o m o g ê n e a .  Sem n e n h u m a  dúvida, a- 
m os t rag em  em  dois  pon tos  a través de  in s t rum en­
tos  e m é to d o s  de  registro muito dist intos deve 
se r  to m a d o  com  reservas.

Por ou t ro  lado, a h ipó tese  de  que  tenha

ocorr ido  u m a  c o n c e n t r a ç ã o  de  d e te rm in a d o s  ti­
pos  de  tem po ,  de r ivados  da  c ircu lação  s e c u n d á ­
ria, em  d e te rm in a d o s  dias  da  s e m a n a  p a s sa  a se r  
m e n o s  provável, j á  qu e  e s ta  pecu l ia r  dis tr ibui­
ção  ao longo das  s e m a n a s  deveria  ter  s ido a p ro ­
x im a d am e n te  equ iva len te  na d é c a d a  de  90  e no 
per íodo  de  novem bro  de  98  a o u tu b ro  de  2000 .

11. Evidência 0 9  -  Ritmo sem anal 
da in so lação  e  n eb u losid ad e

Se ocorrer  um a  in tensif icação dos  p ro ces ­
so s  convec t ivos  nos  d ias  c en t ra i s  da  s e m a n a ,  
seria  de se  e sp e ra r  que  a f reqüência  e o d e s e n ­
volvimento vertical de cúm ulus  fosse  maior  n e s ­
tes  dias. Só há o registro da  tipologia e quan t ida ­
de  de  nuvens na  EAF. De fato, a ocorrênc ia  de 
cúm ulus  no cam po  de  visão do  o b se rv a d o r  m e te ­
orológico foi a té  18% maior  nos  dias centra is  da 
s e m a n a  du ran te  a d é c a d a  de  90  entre  se te  da 
m an h ã  e meia-noite  (Tabela 2). Q ua n d o  c o n s id e ­
rada  a ocorrênc ia  de cúm ulus  d u ran te  a m anhã ,  
ta rde  e início da  noi te,  des taca -se  o fato de  que 
entre  a se te  da  noi te e meia-noite  em todos  os 
dias  da s e m a n a  a f requência  de  cúm ulus  foi pelo 
m e n o s  duas  vezes maior, ou se ja ,  o triplo da  de 
domingo. Segunda  feira é a única  exceção ,  po ­
d e n d o  se r  c o n s id e rad o  um dia transitório.

Tabela 2: Ocorrência de cúmulus por dia da semana em relaçào à de domingo nas observações horárias - EAF - década de 90.

7  às 2 4 h  7  às l l h  1 2  às 1 8 h  1 9  às 2 4 h

D om ingo 100% 100% 100% 100%

S egu n d a 107% 1 18% 104% 1 3 1 %

Terça 1 18% 1 1 2% 1 18% 246%

Q uarta 1 13% 1 0 1 % 1 14% 200%

Q uinta 1 17% 1 19% 1 14% 262%

S ex ta 1 10% 1 17% 107% 215%

Sáb ad o 1 10% 120% 106% 215%
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A n e b u lo s id a d e  é, da s  variáveis o b s e r v a ­
das  e regis tradas ,  a que  r e p re se n ta  a am os tragem  
espac ia l  m ais  a b ra n g e n te  d as  c o n d içõ es  a tm o s ­
féricas no  m o m e n to  em  que é registrada. Ou seja, 
de  fato, o r i tmo d a  oco rrên c ia  de  cúm ulus  ao  lon­
go d o s  dias  da  s e m a n a  é, poss ive lm en te  a evi­
denc ia  m ais  forte  a favor da  h ipó tese  defendida  
nes te  tex to  a d e sp e i to  de não  se r  ob t ida  instru­
m e n ta lm e n te .

Apesar  de  te r  s ido  ana l isada  a insolação  
e a rad iação  global  por  dia da  s e m a n a  e horário 
e os  r e su l ta d o s  pre l iminares  se rem  favoráveis à 
h ip ó te se  em  investigação, optou-se  por não a p re ­
sen ta- los  por  dois  motivos.  (1) Os diagramas do 
act inógrafo  da  EAF da  d é c a d a  de  noventa  a inda  
e s tão  s e n d o  reduz idos  e, por  enq u an to ,  há mui­
tas  lacu nas  nos  d ad o s .  (2) O rad ióm etro  da  ELCB 
d e te rm in a  a r ad iação  global, não s e n d o  possível, 
d istinguir  a pa r t ic ipação  da  radiação  em o n d as  
longas da  rad iação  visível no registro. Está em 
tes te  prel iminar  dois  in s t ru m en to s  mais precisos,  
um em  c a d a  e s taç ão ,  que  perm item  a dist inção 
da  in te n s id a d e  e m  faixas de  c o m p r im e n to  de 
o n d a  diversos.

12. Evidência 10 -  Ritm o sem anal 
da um idade relativa do ar

Se há  um ritmo sem ana l  na tem pera tu ra  
do  ar e da  p r e s s ã o  a tm osfé r ica ,  deveria  haver 
t a m b é m  um ri tmo sem an a l  da  um idade  relativa 
do  ar, ou se ja ,  em  m éd ia  a p res são  de  sa tu ração  
do  vapor  deve  se r  m áxim a aos  dom ingos  e míni­
m a  na q u a r ta  feira. De fato, as m éd ias  da  um ida­
de  do  ar por  dia da  s e m a n a  e horário  nas  duas  
e s t a ç õ e s ,  a p o n ta m  para  a ocorrênc ia  de  um rit­
m o  se m a n a l  da  u m id ad e  relativa do ar. rio e n ta n ­
to, a var iação  é p e q u e n a  em relação à variação 
da  p re s sã o  e da  t e m p e ra tu ra  (Gráfico 21).

Podem os,  ao  m e n o s  h ipo te t icam ente ,  d e ­
duzir que  os even tos  ex t rem os  de baixa um idade  
do  ar dever iam  ocorre r  com um a probabi l idade  
m aior  nos  dias  cen tra is  da  s e m an a ,  e, quiçá, na 
quarta-feira.  De fato, no caso  da  ELCB, os even­
tos  ex t re m o s  de  baixa um idade  do ar  por dia da

s e m a n a  foram signif ica t ivamente  mais  ag u d o s  na 
quarta-feira (Gráfico 22) e p rog res s ivam en te  m e ­
nos in tensos  em d i reção  ao  final de  se m a n a .  Ve­
rifique-se que, d u ran te  dois  anos ,  en tre  18 e 20 h  
da  noite, a um idade  relativa do  ar ao s  s á b a d o s  e 
dom ingos  nunca  foi m e n o r  que  67%, e n q u an to  
que  na q ua r ta  feira chegou  a q u ase  40%, pelo 
m en o s  um a  vez (Gráfico 23).

ria EAF há um evapor im etro  de  Piche no 
interior do abrigo m eteorológico  e outro  fora com 
leituras horárias  en tre  s e te  da  m a n h ã  e meia-noi­
te. Até o m o m e n to  foi possível  conferir  e co n s is ­
tir os registros do  an o  de  1999. A taxa  m éd ia  diá­
ria de ev aporação  nos  dois in s t ru m en to s  ten d e u  
a se r  maior  nos  dias cen t ra is  da  s e m a n a  (Gráfico 
24). Pio in s t ru m e n to  ao  ar  livre, a e v ap o raç ã o  
t end e  a se r  maior  que  o e s p e ra d o  aos  domingos .

13. Evidência 11 -  Ritmo sem anal 
da estrutura pluvial

As evidências  an te r io res  a p o n ta m  para  a 
h ipó tese  de  que  a distr ibuição temporal  e e s p a ­
cial da  prec ip i tação  a tm osfé r ica  deve a p re se n ta r  
um ritmo sem ana l ,  ou seja ,  não  chove da  m e s m a  
forma em todos  os  dias da  se m a n a .  Deveria c h o ­
ver mais  nos  dias  cen t ra is  da  s e m a n a  que  no 
domingo,  j á  que  to d a s  as  ev idênc ias  a p o n ta m  
para  um a a tiv idade  convectiva  mais  in tensa  em 
direção à q ua r ta  feira. Se e s ta  h ip ó te se  for ver­
dadeira,  explica porque  a evapo ração  de  d o m in ­
go é a p a re n te m e n te  anôm ala .  Na verdade,  se  as 
horas  com chuva  forem mais  f reqüen tes  em  di­
reção  aos  dias centra is  da  s e m a n a ,  deve haver 
uma d is torção  da  m éd ia  de  evaporação ,  e assim, 
não ser ia  a m éd ia  da  e v ap o ração  de  dom ingo  re­
la t ivamente  alta, m as  as  dos  ou t ros  dias  é que  é 
a ten u ad a ,  s o b re tu d o  nos  dias centra is  da  s e m a ­
na. A m e s m a  explicação  se  aplicaria  ao  fato, não  
d e s ta c a d o  an te r io rm en te ,  de  que  a t e m p e ra tu ra  
m édia  da  superf íc ie  do solo  no dom ingo  foi ligei­
r am en te  maior  que  a que  ser ia  de  se  esperar .

De fato, a p rec ip i tação  diária  m éd ia  na 
ELCB a p re se n to u  um a  dis t r ibuição  se m an a l  for­
t e m e n te  m arc ad a  por  um ri tmo se m a n a l  no peri-
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o d o  de  d o is  a n o s  c o n s i d e r a d o  n e s te  t r ab a lh o  
(Gráfico 25) . O bserve -se  que,  da s  6 às  15h, a dis­
t r ibuição é r e la t iv am en te  equita t iva  en tre  os  dias 
da  se m a n a .  A variação sem ana l concentrou-se  no  
p e río d o  do  f in a l da ta rde  e no ite . ríeste, a p re c i­
p ita çã o  m é d ia  de qua rta  para  q u in ta  fo i três ve­
zes m a io r  que a de d o m in g o  para  segunda.

14. C o n clu sões e  p erspectivas

De fato, há  um co n ju n to  express ivo de  e- 
v idências  q u e  p e rm i te m  dizer que  ha ja  um a  rela­
ção  en tre  o ri tmo se m a n a l  da s  a t iv idades  h u m a ­
nas  e o clima d a  RMSP. No en ta n to ,  há uma g ran ­
de d is tin çã o  a se r fe ita  en tre  ob se rva r e descre­
ver p rocessos a p a r t ir  do  o b je to  de estudo e a 
s im p les  de scrição  e co rre laçã o  h ip o té tica  de va­
lo res m é d ios  e extrem os. Destacou-se  anter ior­
m en te  que  o fato de  co r re laçõ es  causa is  e s t a b e ­
lecidas h ipo te t icam en te  parecerem  plausíveis não 
faz de las  n e c e s s a r i a m e n te  verdadeiras .  Deve ha ­
ver investigação in tensiva  so b re  o ob je to ,  nes te  
c aso  a RMSP, pa ra  verificar se  elas cons t i tuem  
rea lm en te  um a r c a b o u ç o  lógico compatível  com 
a real idade,  e so b re tu d o ,  se  potencial izam a co m ­
p re e n s ã o  do s  p ro c e s s o s  a tm osfé r icos  na RMSP.

Há m uitas  pe rguntas  a responder,  a lgumas 
em  p ro c e s s o  de  investigação:

Qual foi a real distr ibuição dos  dias "úteis" 
e fer iados  nas  úl t imas d é c a d a s?  Procede  a h ipó­
te se  de que  ha ja  mais  d ias  úteis às  quartas-feiras 
ao longo de  a lguns  a n o s?  Se ag regados  os dad o s  
m eteo ro lóg icos  en tre  dias úteis  e não úteis, as  
d i fe renças  to rnam -se  mais  ev iden tes?

Qual se r ia  a d is tr ibuição temporal  e e s ­
pacial da  energ ia  d iss ipada  pelas  a t iv idades  hu ­
m a n a s  na  RMSP? Há rea lm en te  um ritmo s e m a ­
nal d o s  m o n ta n t e s  d iss ipados?  Seria possível lo­
calizar ind icadore s  p rec isos  e desenvolver  um a 
m e to d o log ia  para  e s t im ar  o fluxo de  calor em 
tem p o  real? Alguns exemplos:  o co nsu m o  de ener­
gia e lé tr ica  é m o n i to rad o  pela  Agência Nacional 
de  Energia Elétrica, as  l igações te lefônicas  são  
m o n i to rad a s  pela  Agência Nacional de  Telefonia, 
as  v iagens do  m etrô  pelo  Metropolitano,  o t ráfe­

go nas  principais  vias a r ter ia is  pela  C om panh ia  
de  Engenharia  de  Tráfego e pe las  co n ce ss io n á r i ­
as  das  rodovias ,  o volume d as  o p e ra ç õ e s  b a n c á ­
rias pe los  próprios  b a n c o s  e pelo Banco Central,  
o c o n su m o  de  água, gás e n ca n a d o ,  e m uitos  o u ­
tros fluxos são  ou  p o d e m  se r  m o n i to rad o s  em 
tem p o  real.

Haveria u m a  re incidência  tem poral  e e s ­
pacial dos  p ro ce sso s  convectivos na  RMSP relaci­
o n a d a  ao uso  do solo, a lém, obv iam en te ,  do re­
levo? Há rea lm en te  maior  f reqüência  de c ú m u ­
los nos  dias centra is  da  s e m a n a  a p e n a s  na m a n ­
cha  urbana?  Existe m e s m o  um a  tend ê n c ia  a um 
m aior  d e senv o lv im en to  d e s t e s  c ú m u lus?  Seria  
possível ob te r  par te  d e s t a s  re sp o s ta s  a partir dos  
dado s  do Radar Meteorológico do Centro de Tec­
nologia Hidráulica?

O m ec an ism o  da  brisa  o c e a n o /c o n t in e n ­
te é signif icat ivamente  a l te rado?  Várias h ipó te ­
se s  são  plausíveis. Por exemplo ,  o d om o  de  po ­
luição caracterizaria  um a  c a m a d a  de mistura  iso­
lada e a brisa  pode  se r  obr igada  a desviar  por 
c ima e pelos lados, ou  a brisa  é inco rpo rada  late­
ralmente  ao dom o com o c o m p e n sa çã o  ao volu­
me que é d renado  pelos  p rocessos  de  convecção.

Q u an do  o ri tmo sem an a l  p a ssa  a se r  s e n ­
sível no regis tro  m e te o ro ló g ic o  da  RMSP? Em 
AZEVEDO (2001a)  sugere-se  que, de  m e a d o s  da 
d é c a d a  de  s e t e n ta  a té  m e a d o s  da  d é c a d a  de oi­
tenta ,  o ri tmo sem an a l  do  clima pau lis tano  era  
invert ido pois o r itmo se m an a l  da  poluição a t ­
mosférica  se  im p un h a  so b re  o do  calor, ge rando  
um a ten dênc ia  à es tab i l idade  vertical.  A t e m p e ­
ratura  tendia  a se r  m e n o r  d u ran te  a s e m an a .  Na­
quela  época ,  chovia  mais nos  finais de  s e m an a .

Há um a  t en d ê n c ia  de  a c a m a d a  de  inver­
são  té rm ica  que  n o rm a lm e n te  d e m a rca  o limite 
da  c a m a d a  de  mis tura  u rb a n a  e /o u  o d o m o  de 
poluição se r  mais  alto na q u a r ta  feira que  nos 
ou t ros  dias?  A o corrênc ia  é m e n o r  aos  d o m in ­
gos? A base  d o s  cúm ulus  t e n d e  a localizar-se em  
alt i tude maior  na  q u a r ta  feira?

Qual foi a d is tr ibuição d os  t ipos de  t e m ­
po der ivados  da  c irculação  se c u n d á r ia  ao  longo 
dos  dias da  s e m a n a  nos  a n o s  recen te s?  Na RMSP
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haveria  u m a  m od if icação  nos  a t r ibu tos  que  ca ­
rac ter izam a s u c e s s ã o ?  Seria possível distinguir, 
no registro da  chuva  dos  últimos anos ,  a té  que 
ponto  o papel  do  calor  an tròp ico  co m p e te  com a 
c irculação se c u n d á r ia  na su a  "gênese"?  Em que 
m o m e n to s  do  r itmo do s  t ipos de t em p o  derivado 
da  c irculação  s e c u n d á r ia  o papel  do calor an trò­
pico é e x a c e rb a d o ?  Urna frente fria seria  pe rce ­
bida de  forma d is t in ta  no dom ingo  e na quarta  
feira?

Este a u m e n to  da  pluviosidade é generali­
zado na m a n c h a  u rb an a  inteira ou tende  a se r  
maior  em  d i reção  às  á re a s  cen tra is  e /o u  mais 
a d e n s a d a s ?  Haveria um a  ten d ên c ia  à redução  da 
chuva na  periferia  e a r redo res?  Haveria uma re­
lação en tre  a re inc idência  ou a magni tude  dos  a- 
lagam en tos  u rb an o s  e os  dias da  s e m an a ?  Estes 
e s ta r iam  re lac ionados  à in tensif icação da chuva 
por ação  an tròp ica?

A red u ç ão  da  "garoa" na RMSP a p o n ta d a  
no " senso  com um " e a inda  não e s tu d ad a  de for­
m a s is tem át ica ,  ter ia  relação com este  aporte  de 
energia?  Continuaria  a ocorre r  m as  parte  cons i­
derável evapora  a n te s  de atingir o solo? Ocorre 
mais "garoa" nos  finais de se m a n a ?  Hão é s im ­
ples a d is t inção  no registro meteorológico entre 
a "garoa" o orvalho noturno  e chuva muito fraca.

Há um a sazonal idade  na configuração do 
ritmo sem ana l  do clima da RMSP? Aparen tem en­
te, nos m eses  de  primavera e verão a interferên­
cia do calor antròpico sob re  a ocorrência  de chu­
va é maior. O ritmo global m arcado  através da Os­
cilação Sul (EHSO) interfere no ritmo semanal?  Hos 
anos  de El Hiño ele é exacerbado  ou reduzido?

Seria possível quantif icar o au m e n to  de 
t e m p e r a tu ra  da  RMSP, ao longo do sécu lo  XX, 
e fe t ivam ente  re lac ionado  ao a u m e n to  do fluxo 
de calor  d iss ipado  pela  popu lação?  Considere-se  
que  o dom ingo  é o dia de m en o r  at ividade u rba ­
na m as  o m o n ta n te  de energia  d issipada  neste  
dia a inda  ass im  deve se r  considerável .  Ou seja, 
s em  a popu lação ,  a t em p era tu ra  deveria  se r  a in­
da  m en o r  no domingo.  Os resu l tados  ob t idos  a té  
agora  su ge rem  que  pelo m en o s  loC  de aquec i ­
m e n to  deve  e s t a r  d i r e t a m e n te  re lac io n ad o  ao

calor  antròpico.  Por outro  lado, o que ser ia  real­
m en te  p re p o n d e ran te ,  a e x te n sã o  territorial,  o 
n úm ero  de h ab i tan te s  ou a d en s id ad e ?

Seria  possível  d ist inguir  no ba lanço  de 
radiação e calor ao  nível do solo a rad iação  ter­
mal o r iunda  das  a t iv idades  h u m an a s?  Possivel­
m en te  haja  a lguma espec i f ic idade  ou ass ina tu ra  
espectral ,  so b re tu d o  no caso  do  calor  e m a n a d o  
na com bus tão .  Os gases  na sa ída  do cano  de e s ­
cape  têm tem p era tu ra  muito mais e levada  que a 
das  superf íc ies  c i rcundan tes  e do que o resto do 
ar. Muito r ap id am en te  em i tem  rad iação  termal 
que deve ter, du ran te  alguns segundos ,  compri­
m ento  de on d a  l igeiramente m en o r  que a emiti­
da pelas superf íc ies  e pelo resto  da  a tmosfera ,  
que p rogress ivam ente  se  a longue.  Cer tam ente ,  
os canais  de  sa té l i tes  convenc iona lm en te  e m p re ­
gados  não perm item  e s ta  dist inção.  Seria poss í­
vel registrar o p rocesso  de e m issão  em larga e s ­
cala, m as  com d e ta lh a m en to  espacial ,  temporal  
e espectral  maior  que o dos  sa té l i tes  convencio­
nais u sa n d o  e s p e c t r o ra d ió m e t r o s  p rec isos  em 
helicópteros ou ba lões  dirigíveis? Este e x ce d en ­
te de radiação em o n d a s  longas é mais ou m e ­
nos significativo que  o increm ento  na t e m p e ra ­
tura do ar em relação ao conforto  hum ano ?

Seria possível identificar  um ritmo s e m a ­
nal nos e lem en tos  cl imáticos regis trados por e s ­
t açõ es  m eteorológicas  em  ou tros  g randes  aglo­
m e ra d o s  u rban o s?  O c aso  de São Paulo ser ia  
único, const i tu indo um a "anomalia  climática"? A 
maior  parte  das  e s t a ç õ e s  com sé r ies  longas de 
registro meteorológico  e s tá  no interior ou perife­
ria imediata  de á reas  u rb anas  ex tensas?  Se est i­
ver, a h ipó tese  de que houve um "aquec im ento  
global" da ordem  de um a dois graus Celsius ao 
longo do sécu lo  XX exclus ivam ente  por causa  do 
au m e n to  do teor  de gás ca rbôn ico  na a tm osfe ra  
deve ser  to m a d a  com  ressalvas. O sécu lo  p a s s a ­
do foi aquele  em que houve  a exp losão  do c o n ­
su m o  per cap ta  de energét icos ,  ao m e s m o  t e m ­
po em que foi aque le  em que a h u m an id ad e  p a s ­
sou a ser  c o m po s ta  m ajor i ta r iam ente  por h o m en s  
u rbanos .  Provavelmente t e n h a  havido um a q u e ­
c im ento  genera l izado  m as  com um a  configura­
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ção de "arquipélago" ou de  "constelação" ,  e, por­
tanto, não  de  "globo".

Muitas d a s  e s t a ç õ e s  m e teo ro ló g ica s  de  
superf íc ie  que  fo rn ec em  d a d o s  n u m ér ico s  em  
tem po  real para  o m ode lo  m eteorológico  global 
es tão  no interior ou periferia imedia ta  de gran­
des  ag lom erados  u rbano s?  O m odelo  m e teo ro ­
lógico global cons idera  a h ipó tese  defendida  por 
este  t raba lho?  Este p o de  se r  um dos fatores p re­
p o n d e ra n te s  no fato das  previsões meteorológi­
cas  a p re se n ta re m  baixos índices de  acer to  m e s ­
mo para  po ucos  dias? Mas descons iderar-se  as 
e s taç õ es  sob  influência direta das  c idades  não 
levaria ao m e s m o  prob lem a?  A previsão talvez 
melhore  nas  á reas  d is tan tes  das  á reas  u rbanas ,  
e por tan to  num a parcela  considerável  da su pe r ­
fície terrestre .  Mo en tan to ,  a popu lação  urbana  
não é majori tár ia?  Teremos,  no futuro, a previ­
são  meteorológica  de  cada  ag lom erado  urbano?  
Nos ag lom erados  u rbanos  de  milhares de quilô­
m etros  quadrados ,  co m o  São Paulo, ser ia  n e c e s ­

sária  um a  previsão  m eteo ro lóg ica  e sp ac ia lm en ­
te d iferenciada?

15. A gradecim entos

Às a n ô n im a s  g e ra çõ e s  de  exce len tes  ob ­
se rv a d o re s  m e teo ro lóg ico s  que  con tr ibu íram  e 
con t inuam  contr ibu indo ,  por  m ais  de  um século, 
para  a c o n s t ru ç ã o  da  m ais  val iosa  co leção  de 
sér ies  c l imatológicas da  Região Metropoli tana de 
São Paulo, hoje  ab r igada  pelo  Insti tuto Astronô­
mico e Geofísico da USP. Ao Dr. Gii Sodero  de 
TOLEDO, professor  a p o s e n t a d o  do  D epar tam en­
to de Geografia, e ao  Dr. Paulo Marques dos  SAN­
TOS, p rofessor  a p o s e n ta d o  e ex-diretor do Insti­
tu to  Astronômico e Geofís ico,  por  su g e s tõ e s  e 
críticas o po r tun as .  Aos técn icos  do Laboratório 
de Climatologia e Biogeografia pe lo  apoio  e m a­
terial de  t raba lho  fornecido.  Ao Prof. Dr. Artêmio 
PLANA- FATTORI, Prof. Dr. Mário Festa, Frederico 
Luiz FUNARI e Sérgio Torre Salum, respectivamen-
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te d i re tor  e t é c n ic o s  da  E stação  Meteorológica 
da  Água Funda,  pe la  b o a  v o n tade  e prof iss iona­
lismo. À CAPES pelo  apo io  f inanceiro na forma 
de Bolsa de  Mestrado nos  primeiros dois a n o s  de

pesquisa .  À FAPESP (Fundação  de  Amparo à Pes­
quisa  do Estado de  Sáo Paulo) pelo  apoio  f inan­
ceiro para  aqu is ição  da  Estação  Meteorológica e 
reg is tradores  do  Labora tor io  de Climatologia e 
Biogeografia.

N otas

1 Parte da  Tese de  Doutorado, AZEVEDO (2001a), 
d esenvo lv ida  no  Labora tor io  de  Climatologia e 
Biogeografia do DQ /  FFLCH /  USP.

2 Este trabalho sugere  que  os dias que normalmente  
não são  cons ide rados  úteis do ponto  de vista eco­
nômico, são  essencia is  para a renovação das  con­
dições am bien ta is  urbanas,  além da renovação fí­
sica e psicológica dos  habitantes.

3 Assim, t em o s  u m a  evidência material de que, m es­
mo que p e rm a n e ç a m o s  trancados  em casa, com

as janelas  fechadas  para não inspirar a fumaça e a 
fuligem, acreditando ignorar as agruras dos milhões 
de vidas alheias,  o ritmo do  trabalho das mesmas,  
não só  metaforicamente,  se  fará sentir  de forma 
inexorável sobre  o nosso  organismo.

4 Existem poucos  trabalhos sobre  o campo de vento 
na RMSP Destaca-se aqui alguns: LOPEZ (1996), 
OLIVEIRA et alli (1983), OLIVEIRA & SILVA DIAS 
(1982).
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GEOGRAFIA DO TURISMO 
A CRISE ECOLÓGICA COMO CRÍTICA 

OBJETIVA DO TRABALHO 
O TURISMO COMO "ILUSÁO NECESSÁRIA"*

Anselmo Alfredo

RESUMO:
Buscamos desenvolver  nes te  artigo uma perspectiva  metodológica  de análise sobre  o turismo de modo a 
nos con t rapo rm os  às expecta t ivas  de um pensam ento  "promotor" que antes  de com preender  as de te rm ina­
ções  do real quer  resolver  aquilo que encara  como problema. Dentro de nossa  expectat iva,  por tanto, tornou- 
se possível levar em cons ideração  o turismo como fenômeno que revela uma m oderna  e con tem porânea  
relação soc ie dade  X natureza ,  onde es ta  última de pressuposto  do processo  social passa  à condição de 
produto, realizando-se, por tanto ,  como fetiche, o que inclui o m ascaram ento  das contradições  per t inentes  a 
es ta  m esm a  relação. Do nosso ponto de vista, o turismo atua no tempo livre de modo a torná-lo produtivo, 
fet ichizando a na tureza  e o natural de modo a comportar-se como uma i lu são  necessár ia  para a cont inuida­
de de tal contradição.  Daí a nossa  perspect iva contrária à outra ligada às es tra tégias  promotoras  do turismo 
como um negócio.  Para fazermos o nosso  percurso de método levamos em consideração  determinações  
tanto  lógicas como históricas,  de modo que as mesmas compõem a divisão des te  artigo.
PALAVRAS-CHAVE:
Turismo, relação  soc iedade  x natureza, i lu são  necessária  

ABSTRACT:
In this article we in tended to develop a methodological analytical perspective about  tourism in a way to 
remain contrary  to the "promoting" thinking expectatives that  wants to solve what it faces as problems,  
instead of unders tand  the de termina tions  of the real. Anyway, in our expectative, it becam e possible  consider  
the tourism as a fenom enom  that  reveals a modern and contemporary  relation between society and nature, 
where the last one from presupposi tion of the social process  becomes to the condition of product,  realising 
itself as fetish, what includes  the hiding of the contradict ions that refer to the sam e relation. In our point of 
view the tourism acts in the free time realising it as productive time, fetishising nature  and the natural 
notion, in a way that  tourism behaviours itself as a necessary i l lus ion .  Necessary because  permits the continuity 
of the contradict ion we've already said. That 's why we have an opposite expectat ive to the o ther  one, related 
to the s tra teg ies  tha t  promote  the tourism as a business.  To realise our methodological  way we consider  both 
logical and historical determinations ,  that composite the division of this article.
KEY WORDS:
Tourism, socie ty nature  relation, necessary  illusion

Introdução e  com en tários b ib liográficos sobre Geografia, ou seja ,  aque la  que busca  localizar ou
a tem ática  descrever  os fen ô m e n o s  no espaço .  Mais a inda

aque les  que  vêem a Geografia co m o  a classifica- 
Talvez se  e s p a n te m  aqu e les  leitores que ção  dos  fen ô m e n o s  na tura is  de  m o d o  que  ela

b uscam  n es te  artigo um a perspet iva  ingênua de  s irva  de b ase  para  o desenvo lv im ento  de  proje-

Mestre e D ou to rand o  em G eografia  Hum ana no DG FFLCH /  USP e Prof. A ssistente  do Curso de T u rism o  da ECA USP 

R. C o rné lia  Valim  Fagundes, 87 Rio Pequeno - SP -São Paulo Cep 0 5 3 6 0 -1 0 0  Tel: 3731-7301



3 8  Revista GEOUSP, M° 9 A n se lm o  Alfredo

tos turísticos, bem  ao estilo da am er icana  e q uan ­
titativa G eografia  Recreativa, n a  verdade,  e s te  
artigo não tem nada  de recreat ivo, o nosso  p o n ­
to de vista é de que  n e n h um  co n hec im en to  deve 
ter  a p r io r i definido su a  utilização. Isto implica 
num a relação de  subserv iênc ia  do c o n h ec im en ­
to a uma racional idade que se  impõe e a caba  por 
definir os  cam inhos  do pròprio conhec im ento .  A 
pergunta , por tan to ,  para que serve is to?  inexiste, 
porque, a princípio, não serve  para  nada,  pois o 
sent ido  do que se  c o n hece  por c o n hece r  é resul­
tado  do pròprio co nh ec im en to  e não de urna prà­
tica pré definida. Poderíamos nos dem ora r  aqui 
sobre  os d e sca m in h o s  que um a tal in s t rum en­
tal ização do conh ec im en to  significou nos pro je ­
tos desenvolv iment is tas  brasileiros das  d é cad as  
de 60, 70 e 80  o nde  a Geografia teve um papel 
importante .  Contudo, este  se rá  assun to  para uma 
outra  reflexão. O que p re te n d em o s  des taca r  aqui 
é o fato de que produzir  ref lexões para fora do 
utilitarismo a p r io r i é um m o m e n to  histórico p o s ­
sível pelo qual o con hec im en to  passa ,  que c o n s­
titui, não um descom prom isso ,  mas, pelo c o n ­
trário, um a conqu is ta  do m esm o ,  a qual não se  
deve desperdiçar . Trata-se, por tanto ,  de uma luta 
titànica contra  o imediat ismo tão p resen te  num 
m om en to  em que a "guerra" quase  declarada pela 
inserção num m ercado  de t rabalho em crise se  
faz presente ,  exigindo, portanto,  que todo c o n h e ­
c imento signifique im ed ia tam en te  um a garantia  
de emprego. Talvez e s ta  se ja  uma das  in s t rum en­
tal izações a tua is  que necess i tem  de um refletir 
crítico.

Daí a importância  de relativizar de forma 
opor tuna  a possível  in te rpre tação  de que a Geo­
grafia do Turismo aqui proposta  - se  assim se  quer  
cham ar  es ta  reflexão que faço é e s t r i tam ente  
teórica. Isto porque,  ao se  colocar  com o tal, é 
im ed ia tam ente  prática,  pois luta contra  o prag­
matismo, e busca  rom per  com as am arras  da ra­
zão aprioristica, pois, e s ta  razão coloca os sen t i ­
dos e os des t inos  do conhec im en to ,  a forma co ­
mo este  atinge o real, no eu p en san te  e não no 
movimento próprio do ser. Meste sent ido,  toda  
perspect iva metodológica ,  ou seja,  de m étodo ,  é

j á  um a pos tu ra  mil itante. De m o d o  mais  profun­
do, p oder íam os  dizer q u e  o m é to d o  é não  só  o 
cam inho  que  ref lete-se  no  s e r  a s e r  conh ec id o  e 
re torna  co m o  consc iênc ia  ao  se r  do  c o n h e c im e n ­
to, m as  é t a m b é m  um a  pos tu ra  d iante  do m un­
do. A diferença aqui é a ten ta t iva  de  tornar  cris­
tal ino es te  p roced im en to .

A perspec t iva ,  po r tan to ,  de  um m étodo  
"promotor" ou seja ,  aque le  que  p rom ove  e pro­
põe a çõ es  so b re  o real, a lém de  repor  os  p res su ­
pos tos  do p resen te  so b re  isso i rem os t ra tar  de 
forma mais prec isa  ao  ref le t i rmos so b re  a noção 
de ilusão  necessária  e su a  possível  relação com 
o turismo - incorre no cam inho  de  discutir o como 
deveria  se r  ao  invés de  co locar  o a s se n to  no real 
e nas suas  d e te rm in a ç õ e s  do  devir. Portanto, o 
m é to do  "promotor" é mais  real is ta  do que pre­
tende  ser, no sen t ido  de  que  o real é tão  real que 
n ada  há a lém do p resen te ,  por  isso tal m étodo  
p e rm a n ec e  sem p re  nos  níveis re form adores ,  pois 
do seu  ponto  de  vista só  há m u d a n ç a  na medida  
em que  se  repõ em  as ca tego r ias  crí ticas do pre­
sen te ,  den tre  e las a do  t raba lho  e a do valor.

Daí a im por tânc ia  de  um c o n h e c e r  que 
b usque  c o m p re e n d e r  muito mais  do que propor. 
Se a consciência  do real não  m u d a  o real, buscar  
mudá-lo se m  a lguma forma de  consc iênc ia  t am ­
bém  não nos garan te  t ran s fo rm açõ es .  Tanto pior, 
reproduz  o ex is ten te  r e p re se n ta n d o  o diferente, 
daí a importância  de desv incu la rm os  o conhec i ­
m ento  de uma ação  p lanejada,  porque  neste  caso, 
com o j á  fr isamos,  d iscute-se  o que  deveria  se r  e 
não o real no seu  vir-a-ser.

Meste sen t ido ,  o lei tor que  busca  neste  
artigo um a Geografia  dos  Lazeres,  u m a  proposta  
de p lan e jam en to  tur ís tico ou a inda  um a  forma 
geográfica  de inserir os  tu r ism ólogos  no m erca ­
do de t raba lho  deve in te r ro m p er  su a  leitura para 
não frustar  su a  frágil e x pec ta t iv a  pequeno-bur- 
guesa  de ciência.

É notório  que  em  diversas  m oda l idades  
de tu r ismo es tá  e m b u t id a  u m a  perspec t iva  de re­
to rno  a um m u n d o  equil ibrado e natural.  São e s ­
ses  os sen t idos  que  carregam as expre ssões  como 
turismo rural, ecológico ou m e s m o  tur ismo loca l1
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Ho primeiro  c aso  (rural) a noção  c o m p re ­
e n d e  u m a  re g e n e ra çã o  ru ra l. Para rea l izar  tal 
p e rspec t iva  busca-se  um princípio a p r io r is m o  - 
so b  o qual deve  incidir, por  n o s s a  parte ,  um a 
reflexão crítica. Para se  regenera r  o rural ora, 
de qua lque r  form a não  se  deixa implícito o que 
ser ia  a d e g ra d a ç ã o  do  m esm o ,  cond ição  s ine qua 
non  para  que  algo se  regenere  faz-se n e c e s s á ­
rio que  o rural jo g u e  um novo papel  no con jun to  
da so c ie d a d e  "u m a  vez re so lv id o , no m undo  o c i­
denta l, o p ro b le m a  do abas te c im en to  a lim enta r, 
a fun ção  p r im o rd ia l a tr ib u id a  antes aos espaços  
r u ra is . " 2 O p e n s a m e n t o  que  r e m a n e s c e  no Eu 
esquiva-se  de  c o m p r e e n d e r  que  a p rodução  sob  
o cap i ta l ism o não  visa, de  forma alguma, a sa t i s ­
fazer n e c e s s id a d e s  sociais ,  m as  e s tá  sob  a ra­
c ional idade  do  valor, ou seja, da maior  p rodução  
em am pla  e, se  possível irrestrita, escala.  Para 
isso, t r ans fo rm aram -se  os  ciclos naturais  através 
dos  t ransgên icos ,  por  exemplo.  Assim, a soja , o 
milho, a erv ilha são  produzidos  o ano  todo por­
que  o c o n te ú d o  de  tais p ro d u çõ es  é a realização 
da a b s t r a ç ã o  valor. Assim, é fácil c o m p re en d e r  
porque  ao contrá r io  do que a au tora  defende  
com  um enfá t ico  um a vez re so lv ido  a p esa r  das 
c o n d içõ es  técn icas  de  tal sa t is fação  j á  es ta rem  
d a d a s  não  se  tem  su a  real ização social.  Muito 
m e n o s  do que  u m a  q u e s tã o  distributivista, o pro­
b lem a  encon tra -se  na raiz, ou seja ,  no próprio 
sen t id o  da  p rodução .  O falso p res su po s to  da a u ­
tora  põe  o real no Eu a p rio ris tico , d e sc o n s id e ­
rando  os sen t id o s  im a n en te s  do próprio real.

Só ass im  pode-se  chegar  àque la  tão di­
vulgada op in ião  porque  não  se  t ra ta  m esm o  de 
conce i to  de  que  as  a t iv idades  no ch am ad o  tu­
r ismo rural devem  se r  a m b ien ta lm en te  su s te n t á ­
veis, e "n o  in te resse  das popu lações urbanas..." 
Isto porque ,  do  pon to  de  vista da autora,  os re­
cu rso s  na tura is  c o m o  água, fauna e a flora sil­
vestres ,  e s tão  e s c a s s o s 3 e en tão  isto ativa ime­
d ia t a m e n te  o p e n s a m e n to  "promotor" sensibili ­
zado  com  a crise am bien ta l ,  que  logo quer  so lu ­
c ionar  o p ro b lem a  de m o d o  a colocar  um a série  
de  p ro p o s ta s  que  não  só  visam a sat is fazer  os 
in te res se s  do  tur is ta  u rbano  como,  por isso m e s ­

mo, levam para  o rural um padrão  u rbano  de vida.

"Às d ife ren tes p rocuras do espaço ru ra l p e lo  
tu rism o  correspondeu à e laboração de ofer­
tas de a lo jam en to  m a is ou m enos d ife renc i­
adas e específicas. O m undo  ru ra l não d is­
punha trad ic ion a lm en te  de equ ipam ento  ho ­
te le iro  e s im ila r  s ig n if ic a tiv o  e adequado : 
quase só pequenas un idades fam ilia res, de 
exp loração dom éstica  e reduz ido  con forto , 
para c lien te las 'res iden tes ' e de passagem, 
nos núcleos po pu lac iona is  m ais im portan tes, 
as aldeias e sob re tudo  as vilas e cidades."*

Torna-se claro, por tan to ,  que  a a d e q u a ­
ção c o n fe s s a d a m e n te  u rban a  ao rural reinstitui 
sob  um a nova forma um a su b o rd in a çã o  do ru­
ral5, além disso, vale dizer que,  ao produzir  um 
esp aç o  u rbano  nisto que  tem-se  c h am ad o  de  ru­
ral, t ransforma o próprio rural, com as suas  ca­
rac ter ís t icas  na tu ra is ,  em  r e p r e s e n ta ç ã o  de si 
m esm o.  O retorno  passad is ta ,  por tanto ,  re s tau ­
ra o rural num a imagem idílica, sob re  um esp aç o  
u rbano  que realiza a "escassez"  do natural  com o  
uma nova m ercador ia .  Se exis te  um a  utopia  ur­
bana  a té  n o sso s  dias, de um a  sociabi l idade não 
rompida  com  os ciclos na tura is ,  a pe rspec t iva  
turística põe a m e s m a  nos p a d rõ es  de um a in­
dústria  lucrativa, o que, por si só, reproduz  uma 
hierarquia social própria  do m u n do  da m e r c a d o ­
ria. A natureza,  por ou tro  lado, t ransforma-se  em 
esp e tácu lo 6, do n de  a pass iv idade  do consumidor.

Por isso m e s m o  este  princípio m e to d o ló ­
gico naturaliza a noção  de indústr ia , no sen t ido  
de que a noção  de in d ú s tr ia  tu rís tic a 7 é viável 
para o desenvo lv im ento  sus ten táve l ,  por  e xem ­
plo. Isto só  é possível  po rque  a soc iab i l idade  
b a se a d a  na m ercador ia  e no dinheiro não é lida 
do seu  ponto  de vista h istórico e formativo. Isto 
permite  que tal soc iab i l idade  apa reç a  co m o  um a 
lei natural,  tal co m o  a da  gravidade. A noção  de 
va lo rização do lugar, po r tan to ,  não se  p reocup a  
em diferenciar-se da  p rópr ia  lei do  valor, pelo 
contrário ,  é sua  ident if icação  que  dá sen t ido  à 
anál ise  do p e n s a m e n to  "promotor"  O diferente,
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o singular, o único,  s e g u n d o  a pròpria  au tora ,  
p a ssam  a ser, por tan to ,  a ltam en te  valorizados. 
Mais do que isto ,pa ssa m  a se r  "... in su m o  p re c i­
oso para a Gestáo das cidades e da sua venda 
enquanto  um p ro d u to  (turístico).8" As diferenças 
p a s s a m  a s e r  p r e s s u p o s to s  da  rep ro d u ç ã o  do 
capi ta l ismo cujo  m od e lo  b a se a d o  na indústria  
encontra-se  em crise. Isso é evidente  q u ando  a 
justificat iva de  tais em p re en d im en to s  baseia-se 
no a u m en to  do emprego  e da renda  com o forma 
de desenvo lv im ento  lo c a l. 9

É sob  es te  m e s m o  ponto  de  vista que se  
desenvo lvem  os t e m a s  tur ís t icos  b a s e a d o s  na 
noção  de eco lóg ico . Além de partir de  princípios 
falsos tais com o a Am azôn ia{...), que se cons ti­
tu ía  a té  bem  p o u c o  tem p o  em en o rm e  vazio  
dem ográ fico  e eco nôm ico , (...) constitu i-se , a tu ­
a lm e n te , (...) na nova fro n te ira  econôm ica  do  
B ras il"10-, põe mais um a vez a Amazônia com o 
área  de e x p an sã o  das  re lações  capita l is tas,  se  
não de produção,  ao m en o s  de con su m o  e circu­
lação. Sobre a noção  de  vazio demográfico e suas  
conseq ü ên c ia s  prát icas  do ponto  de  vista desen-  
volvimentista, a geografia, ao  que tudo  indica, j á  
fez a crítica n e c e s sá r ia 11 o que não exclui a ne ­
cess idade  de sem p re  novas perspec t ivas  críticas. 
De m odo  que o a rgum en to  utilizado pelo autor  
não deve nem se q u e r  se r  utilizado no passado ,  
do estilo: que se constitu ía  a té  bem  p o u co  tem ­
po. ria real idade isto é um a nova exp re ssão  do 
processo  de m odern ização  não mais b asea d o  
so b  os p re s su p o s to s  da  g rande  indústria , m as  
que, da m e s m a  forma, leva para  lugares onde  o 
desenvolvimento de re lações espec if icam ente  ca­
pitalistas não se  deram, formas m one tá r ia s  de 
sociabilidade.  Estas regiões, por tanto ,  com por­
tam a tentativa  de se  resolver a insustentabilidade 
da formação econô m ico  e social capita l is ta  sob  
uma roupagem de sus ten tab i l idade  ecológica. A 
expansão  do m o derno ,  por tanto ,  visa muito mais 
a so lucionar  a crise do valor referente  ao m undo  
urbano industrial do que  permitir  uma integração 
entre  o rural e o u rbano.  O desenvolv imento  d e ­
sigual de Lênin, a inda  que na crise e por causa  
dela, se  faz p resen te  no m undo  co n tem p o râneo .

Esta pe rspec t iva  m etodo lóg ica  do m é to d o  "pro­
motor" trata-se, po r tan to ,  de  u m a  nova Econo­
mia Política o n d e  o e s p a ç o  é pa r te  integrante, 
muito mais  que  um a  Crítica à Econom ia  Política, 
a inda  que  a n oç ão  de su s te n tá ve l t en te  passa r  a 
idéia de  um c o n h e c im e n to  crítico.

Uma ou tra  pe rspec t iva ,  do  pon to  de  vista 
da anál ise  turística, é aq ue la  que  busca  de tec ta r  
se  o tu r ismo destrói  ou  não  o m eio  ambien te .  
Assim, o a p r io r is m o  p ro m o to r  p reocupa-se  em 
de tec ta r  se  o tu r ism o é um a  a t iv idade  que  degra­
da  ou não o meio  a m b ien te .  Preocupa-se  em ava­
liar se  tal a t ividade e s tá  ou  não  su f ic ien tem ente  
m oni to rada  para  tal aval iação.  Daí, para  e s te  pen ­
sam en to ,  a im por tânc ia  da  n o ção  de  capacidade  
de carga, para  avaliar qual a cap a c id ad e  que  um 
d e te rm in a d o  m eio  tem  de  r e c e b e r  a a t ividade 
turística de m od o  a não  c a u sa r  d a n o s  ao meio 
v is i tado12

Contudo,  do n o sso  pon to  de  vista, esta  
pe rspec t iva  c o n to rn a  um p ro b le m a  histórico e 
categorial,  de m o d o  a não  refletir p ro cesso s  an­
ter iores  que  s ã o  p re s su p o s to s  do  próprio turis­
mo, o que permitir ia  de  um m o d o  mais  con ce p ­
tual, por tan to ,  c o m p r e e n d e r  qual é o papel do 
tur ismo com o cond ição  de  algo. O que  ocorre  de 
fato, é que  o tu r ism o p a s sa  a se r  e n ca ra d o  como 
ob je to  de  anál ise  e aí o p e n sa r  so b re  o m esm o 
recai num a  bu sca  descri t iva.  Em ou tras  palavras, 
o fato de  ele não  se r  adm it ido  co m o  fenôm eno 
im pede  que  o c o n h e c im e n to  faça o seu  profun­
do e necessá r io  c am in h o  para  e n con t ra r  a e s sê n ­
cia, ou seja ,  o m ovim ento  do  vir-a-ser exis tente  
no próprio p resen te .  S o m e n te  um a  perspect iva 
processual  pe rm ite  c o m p r e e n d e r  o a tual  como 
m o m e n to  de  um pe rcu rso  maior. Mão se  pode, 
do pon to  de vista aqui exp resso ,  por tan to ,  e le­
ger o tur ismo co m o  ob je to  de  e s tudo ,  m as  sim 
com o fen ô m eno  a través  do qual cam inha-se  para 
um percurso  de  m aior  p ro fund idade .  O fenôm e­
no turismo, por tan to ,  carrega  com  ele, talvez, a 
história do p rocesso  de  m o d e rn iza çã o  ocidenta l  
e p ropõe  a su a  r e p ro d u ç ão  so b re  novos termos.  
Daí um a pos tu ra  m etodo lóg ica  teó r ica  que  vá de 
encon tro  a ou tra  p ragm ática  e a -conceptual .
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Isto n ã o  im plica  dizer , c o n tu d o ,  qu e  a 
Geografia  n ão  t em  n e n h u m a  re lação  com  o turis­
mo, pe lo  contrá r io .  D e fen dem o s  aqui que  o tu ­
rismo, na  su a  e x p re s s ã o  m o d e rn a  e c o n te m p o râ ­
nea,  ou se ja ,  de  m a s sa ,  revela u m a  nova relação 
so c ied a d e  x n a tu re z a  a qual não  pode  mais se r  
c o m p re e n d id a  apenas  nos  t e rm o s  em que  es ta  
última realiza-se  c o m o  recu rso  natural.  Frisamos 
o apenas  p a ra  to rn a r  claro que  a na tu reza  com o 
recurso  na tura l  do  p ro c e s s o  produtivo realizador 
do valor, po r tan to ,  p rodu to r  de  m ercador ias ,  ain­
da p e rm a n e c e .  Con tudo ,  a re lação so c ied ad e  x 
na tureza ,  (tão cara  ao  c o n h ec im en to  geográfico 
e por m u i ta s  vezes  ident if icadora  do próprio o b ­
je to  da  Geografia)  que  põe  e s ta  última com o  re­
curso  natural,  e s te  p rocesso  não é suficiente  para 
e lucidar  a re lação  so c ie d a d e  x na tu reza  c o n te m ­
porânea ,  o n d e  o tu r ism o  realiza-se co m o  ex p re s ­
são  da  m e s m a .

Isto não  implica dizer, con tudo ,  que a pri­
meira  forma de  re lação  que resul ta  em fenô m e­
nos c o n te m p o r â n e o s  c o n h ec id o s  de  nós não nos 
in te ressa ,  d en t re  e les  o que  nos in te ressa  mais 
de pe r to  a crise  ecológica, ou seja, a dificulda­
de que  a n a tu reza  tem  de repor  os  s e u s  próprios 
ciclos. A rea l ização  social do natural  com o  recur­
so n a tu ra l a tu a  c o m o  p re s su p o s to  de um a nova 
forma e x p re s s a  pelo tu r ismo de  m a s s a 13 Este úl­
timo, po r tan to ,  é e x p re s são  fenom ènica  que  m e ­
rece se r  e luc idada  no seu  p rocesso  de  constitui­
ção e de  p ropos ição .  Isto quer  dizer  que o turis­
m o c o n te m p o r â n e o  é resu l tado  e cond ição  de 
algo que  p o d e  e s ta r  a lém dele  m esm o.  Aliás, e s ta  
é um a  carac ter ís t ica  fundam en ta l  de todo fenô­
m eno ,  pois, ao  e x p re ssa r  a su a  essência ,  não é 
so m e n te  e x p re ssão ,  m as  traz à superf íc ie  a e s ­
sênc ia  ao  m e s m o  te m p o  que  há o e s ta b e le c im e n ­
to de  novas  re lações .  Heste  sen t ido ,  um a  das  
im p o r tan te s  re lações  e s tab e le c id a s  é a da rela­
ção  en tre  su je i to  e ob je to .  Assim, a possibil ida­
de de recair so b re  o fenoménico,  de m odo  a c o n s ­
tituir as  d e te rm in a ç õ e s  m en ta is  co m o  as do pró­
prio ser, não  deve  se r  d e sp e rd içada  em nom e  de 
um reducion is ta :  "p ra  que is to  se rve ? "

Se o fen ô m e n o  perm ite  c o n h e c e r  o seu  
p ro cesso  de  const i tu ição  e su a  e ssênc ia ,  q ue re ­
m os  a rg u m e n ta r  que  o c o n h e c im e n to  de tais e le ­
m en to s  ( fenôm eno  e essência)  e su a  relação é 
um a o p o r tu n id a d e  que  as  c iências  h u m a n a s  não  
devem  desperdiçar .  Assim, do pon to  de  vista do 
turismo, a c o m p re e n s ã o  da  "exploração  industr i ­
al" da  na tu reza  (isto j á  é um a  redundância)  a t ra ­
vés do  t r ab a lh o  m o d e r n o  (isto j á  se  const i tu i  
c o m o  u m a  o u t ra  r e d u n d â n c i a  qu e  o v e re m o s  
porque  ) é um p re s su p o s to  cuja  não  c o m p re e n ­
são  im pede  um a avaliação do  sen t ido  conceptua l  
de  um a nova e fet ichizada exp lo ração  da  na tu re ­
za, a turística. Em ou tras  palavras, o nosso  argu­
m en to  é de  que  o tu r ism o do sécu lo  XX expressa  
de  forma fenom én ica  um a  nova relação soc ied a ­
de x natureza ,  o n d e  e s ta  úl tima não  se  coloca 
a p e n a s  co m o  p re s su p o s to  material  do p rocesso  
de  p ro d u çã o  no se n t id o  es t r i to  e amplo .  Pelo 
contrário, ela p a ssa  de  p re s su p o s to  a realizar-se 
com o resul tado  do p rocesso  social e o tur ismo 
não só  e x p re s sa  c o m o  a tu a  n e s ta  inversão de 
posição da  na tu reza  d iante  de  tal relação.  Enfim, 
a na tureza  de  dádiva,  pa ssa  a se r  produto,  o que 
implica, por  si só, um a  re lação fetichizada do ser  
social com sua  con d ição /p ro d u to  mater ial.  A pro­
dução  do natural,  q u e re m o s  insistir, permite  j á  
c o m p re en d e r  um a contradição .  Como é possível 
que o natural realize-se com o  produ to  industri­
a l ? 14 Hão es ta r ia  aqui um fetiche a se r  m elho r  
co m p re en d id o ?  Heste sen t ido ,  p ro cu ra m o s  d e ­
senvolver  n es te  artigo co m o  que  há um a e sp ec í ­
fica noção  de  na tu reza  que  passa  a se r  repos ta  
pelo tur ismo e, por tanto ,  os níveis de fetichização 
do natural  que este  p ro ce sso  com por ta ,  o que 
implica num a relação  in tr ínseca  com  o p rocesso  
econôm ico  e social com o  um todo.  Afinal trata- 
se  de um a crise da p rod u ção  do  valor do se tor  
produtivo industrial que  busca  realizá-lo em s e ­
tores  não e sp ec i f icam en te  produtivos.

Isto implica dizer que  a real ização feno­
m énica  d e s ta  re lação  a través  do tu r ismo c o m p o r­
ta  dois  níveis de p re s s u p o s to s ,  t an to  o lógico 
com o o histórico, pois o desenvo lv im en to  his tó­
rico da Form ação  Econôm ico  e Social capita l is ta
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vem no sen t ido  de forjar, construir  um a rac iona­
lidade cuja  lógica p a ssa  a constituir-se com o  pro­
cesso  social e, por tan to ,  co m o  forma de soc iab i ­
lidade, o que implica elucidar  o seu  a sp ec to  d u ­
plo. Do ponto  de vista lógico cabe  salientar, numa 
perspect iva  marxiana,  a p ropos ição  de G ra n o u 15 
a qual e lucida que  a sociabi l idade sobre  o capi­
tal ismo constituiu,  por tanto ,  o Reino da Merca­
doria. Isto implica dizer que e s ta  forma básica 
sob  a qual a inda  a s se n ta  nossa  so c ied ad e  c o m ­
porta  cond ições  lógicas que a partir delas  a t in­
gem-se os nexos lógicos do próprio capital. Daí a 
importância d es te s  nossos  primeiros p re s su p o s ­
tos, que pos te r io rm en te  co m p o r tam  um a c o m ­
preensão  de sua  constituição.

P ressu postos lóg icos

A proposição  marxiana  sob re  a m e rc a d o ­
ria, desenvolvida nos primeiros capítulos de O 
Capital,  fundada  sobre  a noção  de valor de uso e 
valor de troca, é de fundamenta l  importância para 
c o m p r e e n d e r m o s  a forma espec í f ica  co m o  as 
diferentes a t iv idades sociais encontram -se  a b s ­
traídas na forma h is to r icam ente  definida como 
trabalho, s e n d o  es ta  abs t ração  um p ressupos to  
lógico do que d e n o m in am o s  aqui de crise am bi­
ental,  pois revela um a  m o d e rn a  relação so c ied a ­
de X natureza.

Isto porque a forma social fundam enta l  
da m ercador ia  célula básica  da soc iedade  m o ­
derna  realiza-se com o  fo rm a  da equivalência . 
Ou seja, as diferentes qua l idades  dos p rodutos  
passam  a ter  um a m edida  social a qual põe as 
diferenças na condição  de equivalentes .  Embora 
esta  relação se  e s tab e le ça  com um sinal de  igual­
dade  a exp ressão  "equivalência" com o  forma s o ­
cial, desenvolvida por  Marx, não deixa enganar  
que tal relação identificada pelo sinal (=) se  e s t a ­
belece a partir de um processo  de abs t ração  no 
sent ido  hegeliano do termo, ou seja,  no sent ido  
de su b t r a ç ã o 16 Abstrair, portanto, é subtrair, ne s ­
te caso, as  d iferenças qualitativas, de m odo  a im­
por sobre  as m e s m a s  as de te rm in a çõ e s  da q u a n ­

t idade,  ou a inda,  p ropor  a indiferença  entre  ver­
dade  e exat idão .

C on tu d o ,  tal p r o c e s s o  de  equ iva lênc ia  
p re s su p õ e  um a  m ed id a  n e c e s sá r ia  para  a reali­
zação  da  e q u a ç ã o  s e m  a qual não  se  é possível 
efetivá-lo. A isto c o r r e s p o n d e  a in terrogante  de 
Aristóteles c i tada  por  Marx n e s te s  primeiros ca­
pítulos d 'O Capital,  q u a n d o  o filósofo pergunta  o 
que faz coisas  tão  d i fe ren tes  c o m o  a lm ofadas  e 
casa  se rem  t ro cadas  c o m o  se  fossem  iguais. Na 
verdade,  Aristóteles  ao  q ues t ion a r  a equivalên­
cia, no seu  exem plo  de  5 a lm ofadas  = 1 casa, 
pe rgunta  pelo pad rão  de m ed id a  que  possibilita 
tal relação.  Contudo,  se  a m ercad o r ia  sintetiza 
m o m e n to s  sociais , inclusive os  da  su a  produção,  
o próprio t rabalho ,  po r tan to ,  p ro d u to r  de  m erca­
dorias, t a m b é m  realiza-se co m o  abs t ração .  Nes­
te sent ido ,  a r e sp os ta  à in te r rogante  aristotélica 
é esc la rec ida  por Marx:

"Ao desaparecer o ca rá te r ú t il dos p rodu tos  
do tra b a lh o , desaparece o ca rá te r ú til dos 
traba lhos  ne les re p re sen tados , e desapare­
cem tam bém , p o rta n to , as d ife ren tes form as  
concre tas desses traba lhos , que de ixam  de 
d ife renciar-se  um do o u tro  para  reduzir-se  
em sua to ta lid a d e  a igua l tra ba lh o  hum ano, 
a tra ba lho  hum an o  abstra to .
C onsiderem os agora o resíduo  dos p ro d u ­
tos do traba lho , nã o  res tou  de les senão a 
m esm a o b je tiv id a d e  fa n tasm agó rica , uma 
s im p les ge la tina  de tra b a lh o  hum ano ind i- 
fe renciado , is to  é, do d isp e n d io  de força  de 
tra b a lh o  hum ano , sem  con s ide ração  pe la  
fo rm a  com o fo i despend ida . (...)"  17

O traba lho  c o m o  te m p o  de  t raba lho  - por­
tan to ,  a b s t r a ç ã o  do  quali ta t ivo só  é possível 
quando  passa  a ter por f inalidade realizar-se como 
m ed iação  social,  c o m o  rea l ização  da  "ide o log ia  
de tone ladas" 18 A forma da  equivalência, por tan­
to, deixa entrever  que  de  fato as  p ropr iedades  
quali tat ivas da  m ercad o r ia  se  e s t a b e le c e m  como 
meio de real ização do próprio  valor con tido  ne ­
las, valor es te  e x p re s s ã o  do  d isp èn d io  abs t ra to
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de t raba lho  h u m a n o  em  geral.  Assim, num a  soc i­
abil idade espec í f ica  o n d e  todo  a to  social tem por 
objet ivo realizar  o valor, ou seja ,  valorizar o di­
nheiro a t ravés  do  em p re g o  de  se m p re  mais t ra­
balho, o valor de  uso  do  valor de  uso  contido 
nas m ercado r ia s ,  em  q ua isquer  re lações  de t ro­
ca sob  o p r ism a  do capi tal,  tem  por objetivo rea­
lizar o valor.

" ria  troca  de c a p ita l p o r  traba lh o  o valor não  
é o que m ede a troca dos valores de uso, 
senão o p ró p r io  con teú do  da tro c a "19

A perd a  das  qua l idades  do t rabalho, ou 
melhor, as  d i feren tes  a t iv idades  sociais  reduzi­
das  à noção  de  t raba lho ,  p õ em  o traba lho  com o 
fim-em-si-mesmo, cu jo  sen t ido  é definido pelo 
objetivo de  realizar-se co m o  mais t rabalho.  Mes­
ta abs t ração ,  po rque  toda  a t ividade concre ta  re­
aliza-se c o m o  um d e te rm in a d o  quantum  de  dis­
pèndio  de  energia,  o c o n te ú d o  sensível  do t raba ­
lho pe rd e  o s e u  nexo social pois tem com o ca ­
racteríst ica o t raba lho  co m o  auto-referência e 
realiza-se, po r tan to ,  co m o  um a forma de social i­
zação  a-social.  E isto num duplo  sent ido.  Por um 
lado, toda  soc iab i l idade  da Formação Econômi­
co e Social capi ta l is ta  e s tab e lece -se  a p o s te rio ri, 
ou seja ,  s o m e n te  a p ó s  as re lações  de p rodução  
já  te rem  se  real izado em esferas  separadas ,  em 
diferentes  ram os  produtivos etc. é que  torna-se 
possível verificar a validade dos  p res su p o s to s  da 
p ro d u ção  so b re  a lógica do valor. A equ idade  das  
d i fe ren tes  a t iv idades  p rodu to ras  de m ercador i ­
as, por tan to ,  é i lusória e é e s ta  ilusão  necessária  
que  faz os  ag en te s  sociais  a tu a rem  na expec ta t i ­
va de que  todo  t raba lho  realizará valor. Por isso 
m esm o ,  não  é possível seg u n d o  a in te rpre tação  
de Giannotti ,  haver  con trad ição  sem  o fetiche. É 
o ca rá te r  lógico formal quanti tat ivo das  re lações 
sociais  cap i ta l is tas  que difunde a possib il idade 
de se  confron ta r  as  d iferenças  com o  se  elas não 
o fossem. Só a través  d e s ta  ilusão torna-se poss í ­
vel rea l izar  o t e m p o  m é d io  de  t raba lho ,  u m a  
m ed ida  que  se  realiza a p o s te rio ri, co m o  se  de 
fato exis t isse  j á  no a to  de produção .  Só através

d e s sa  ilu são  põem -se  os  ag en te s  do  capital  a re­
alizar um a  lógica que  se  au tom at iza  no interior 
do próprio p ro ce sso  social.  É es ta ,  para  o au to r  
em ques tão ,  a im portânc ia  do  fetiche m arx iano  
do capita l na rea l ização  da  soc ia l ização  so b  a 
lógica do valor. Portanto, num a e sc la reced o ra  e 
atual diferenciação de Marx e Hegel, o au to r  co ­
loca que, na noção  de  fetiche os a to s  sociais  que 
se  carac ter izam pelas  lutas de cap tu ra  do valor 
socia lmente  produzido, o concei to  de Capital está  
definido aprior is t icamente .  O conce i to  de Capi­
tal, do ponto  de vista da  forma social,  e s tá  i lu s o ­
riam en te  posto  no início. Só ass im torna-se p o s ­
sível agir na expec ta t iva  do lucro. Ao contrário  
de Hegel o n d e  o conce i to  realiza-se com o  resul­
t ado  que  não só  conter ia  todos  os  s e u s  m o m e n ­
tos anter iores ,  m as  t a m b é m  ser ia  o resu l tado  da 
conciliação dos  s e u s  te rm o s  contraditór ios .  Do 
ponto  de vista do Capital,  no a sp ec to  de su a  for­
ma social,  o conce i to  é a p r io r i  po rque  só  assim 
podem  as con trad ições  realizarem-se. Portanto, 
para  o autor, a noção  de  fetiche não deve ex­
pressar  a p en a s  um a forma de inconsciência . Ape­
sar  de não d ispensa r  nas en tre l inhas  es te  a s p e c ­
to fundam enta l ,  o sen t ido  de  ilu são  deve levar a 
uma inconsciência  específ ica,  ou seja ,  a de  reve­
lar uma sociabi l idade não  contradi tór ia  de m odo  
a permitir a pe rm a n ên c ia  da contradição .  Vale a 
pena  f icarmos com es ta  ex ten sa  citação:

"biote-se, po rém , que m esm o nesse estágio  
m ais e le m e n ta r de sua an á lise  M arx não  
desiste de fazer co rre sp o n d e r a essa fo rm a  
m e n s u ra n te  um a re a lid a d e  s o c io n a tu ra l,  
po is  o traba lh o  s im p les  e abs tra to  exp rim e  
um d isp ènd io  n a tu ra l de energia fís ica. Mas 
a grandeza soc ia l desse gasto não se de ter­
m ina  fo ra  da troca . O que nos in te ressa , 
porém , é que não há, po is , con tra d içã o  sem  
fe tich ism o , sem  que se con s titua  aquela  ilu­
são  necessá r ia  que in d u z  os agentes a agi­
rem  coo rdenadam en te  no  se io  de sua d ife ­
renc iação.
Começa a se co n fo rm a r o se n tid o  da inve r­
são da d ia lé tica  hegeliana. A id e n tid a d e  re-
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su lta n te  da con trad ição  é ilu só ria , a despe i­
to de s e rv ir  de pa rám e tro  para urna fo rm a  
de soc ia b ilid a d e  que a firm a  a soc ia lização  
de todos os traba lhos  con fo rm e  nega suas 
p a rticu la rid a d e s  concretas, co n s titu in d o  as­
s im  um p ro d u to r  un iversa l com o agente de 
uma id e n tid a de , o equ iva len te  geral, cu ja  
com p le tude  tam bém  é ilusó ria . Cria-se um  
espaço ilu s ó r io  de equidade para e n co b rir  
aquela lu ta  in te s tina  entre  aqueles que pe r­
cebem  seus esforços sendo m ed idos pe lo  
parâm etro  abs tra to  do valor, m ais a inda do  
cap ita l, v io lênc ia  que prec isa  se r ocu ltada  
para que o desenvo lv im ento das forças p ro ­
dutivas possa avançar. Forças socia is opos­
tas vão ao fundo  para c ria r um espaço de 
conciliação au tom ático , já  que aparentem en­
te não são opostas mas com plem entares. (...) 
Dessa óptica, a universalidade comple ta  é o 
fetiche, a luta e o confronto com a natureza,  
a efetividade. Mas o fetiche é real, pois os 
hom ens  se  com portam  por ele e para ele."20

Isto define  um papel do a to  de troca de 
m ercador ias  no seu  respectivo m ercado  de reu­
nir todos  os m o m e n to s  da vida social.  Nos m o ­
m en tos  em que a valorização do valor não se  
realiza revela-se, pela  não-troca, de m odo  indu- 
bitável, a a-socialidade de tal socialização.  Por 
outro lado, re lações  de t rabalho privadas, con- 
vertem-se em seu  contrário, t rabalho em forma 
d i re tam e n te  soc ia l ,21 contudo,  de forma objet i­
va, com o esc la rece  Marx. Isto porque  as relações 
sociais que e s tão  s in te t izadas  na m ercador ia  ao 
expressarem  a sociabi l idade em tem po  de t r ab a ­
lho, external izada na forma de preço, e s ta b e le ­
cem a ilusão de que  a re lação  social entre  as 
p esso as  apareça  com o  relação entre  coisas , o b ­
je to s  trocáveis. Contudo,  cada  mercadoria ,  con ­
tém um quantum  de sociabi l idade.  Uma sociali­
zação a-social não a p e n a s  pela equivalência  pelo 
t raba lho ,  nem  s o m e n te  pe la  s e m p r e  p re s e n te  
crise do conce ito  a p r io r i,  m as  t a m b é m  porque 
individualiza e s ta  forma de  social ização na esfe­
ra do consum o.

Por outro  lado, c o m o  um se g u n d o  a sp e c ­
to d e s t a  soc ia l ização  a-social,  d e s ta c a - se  uma 
prática não  s o m e n te  a-social c o m o  t a m b é m  de- 
sagregadora  de si m e s m a .  Em o u t ra s  palavras, a 
pe rda  do c o n te ú d o  sensível  do  t raba lho  (isto quer 
dizer  que  o t raba lho  deixa  de  se r  m ed ido  pelas 
n e c e s s id a d e s  e p a ssa  a ser, c o m o  j á  d issemos,  
a p e n a s  um te m p o  quant i f icado  necessá r io  para 
valorizar o valor, isto é, as  n e c e s s id a d e s  deixam 
de se r  a m ed ida  do  t raba lho  e o próprio  t rabalho 
passa  a se r  a m ed ida  de  si m esm o )  es tabe lece ,  
num sen t ido  ex trem o,  d e te r m in a ç õ e s  de porte 
s im p le sm en te  quanti ta t ivas .  O d e s lo ca m e n to  do 
valor de  uso do  t raba lho  c o m o  fim, m edido  por 
um a n e ce ss id a d e  social,  pa ra  m eio  de  realização 
do  valor, p õ e  c o m o  re s u l t a d o  d e s t e  p roce sso  
tau to lóg ico22 o ca rá te r e v id e n te m e n te  destru tivo  
do traba lho .

"A 'fo rça p ro d u tiva  c iê n c ia ' gerada cegamen­
te p e lo  p ró p r io  c a p ita lism o  c rio u  assim  no  
níve l su b s ta n c ia l-m a te ria l p o tên c ia s  que já  
não são com pa tíve is  com  as fo rm as básicas 
da re p ro du çã o  ca p ita lis ta , con tinuando-se  
não o b s ta n te  a en ca ixá -la s  fo rçosam e n te  
nessas form as. A conseqüênc ia  é a transfo r­
m ação das fo rças p ro d u tiva s  em po tenc ia is  
destru tivos , que p rovocam  ca tástro fes  eco­
lóg icas e só c io -e co nô m ica s ."23

Isto nos rem ete  a duas  necessá r ia s  digres­
sões .  Uma primeira  a m os t ra r  a re lação  intrínse­
ca entre  capital e t raba lho ,  ou se ja ,  o t raba lho  a- 
p resen ta -se  c o m o  um dos  m o m e n to s  do capital.  
Se es te  último apa rec e  c o m o  resu l tado  do pro­
c esso  produtivo s e g u n d o  os  m o ld es  do valor, já  
vimos que e s te  resu l tado  é i lu so ria m e n te  colo­
c ado  co m o  princípio. E m bora  tal i lusão torna-se 
concreta ,  o t raba lho  não  deve se r  visto s imples­
m en te  com o  algo que  se  c o n t ra p õ e  ao  capital, 
pelo contrário ,  a crítica ao  capita l  deve n e c e s sa ­
r iam ente  coincidir  com  a crít ica ao  t rab a lh o 24

Um outro  a sp ec to ,  de  fun d am en ta l  impor­
tância  para  o n o sso  t e m a  em  q ues tão ,  é que  ao
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realizar-se o t r ab a lh o  corno id e o lo g ia  das ton e la ­
das, não  só  o t raba lho ,  os  p ro d u tos  do trabalho,  
os  m eios  de  p ro du ção ,  etc.,  c o m o  a própria  na ­
tureza  realizam-se, n e s t a  soc iab i l idade  específ i ­
ca, co m o  p r o p r i e d a d e s  alheias ,  e isto, do ponto  
de  vista da  n a tu re za  realiza-a, soc ia lm ente ,  com o 
recurso  n a tu ra l. A indife rença  do  c o n te ú d o  c o n ­
creto do  t rab a lh o  rem ete -se ,  por tan to ,  a todos  
os e l e m e n to s  d e s t a  so c ie d a d e ,  incluindo aí os 
s e u s  p r e s s u p o s to s  m ate r ia is .  Assim, a própria  
matéria ,  c o n d iç ão  do  t raba lho ,  realiza-se social­
m en te  c o m o  d e te rm in a d a  qu an t idade  de  e l e m e n ­
tos passíveis  de  s e re m  valor izados pelo t raba lho  
p rodu to r  de  valores.

Isto que r  dizer, em  ou tras  palavras, que  a 
crise ecológica  que  os  sécu lo s  XX e XXI h e rd a ­
ram dos  d u z e n to s  a n o s  de  impos ição  forçada ou 
natura l izada  da  cen t ra l idade  do  t rabalho, com o 
prát ica  social ,  a p e n a s  revela a p e rda  do c o n te ú ­
do sensível,  carac ter ís t ica  essenc ia l  da  categoria  
t rabalho. Não q u e  o t raba lho  concre to  deixe de 
existir,  pe lo  con trá r io ,  e le  exis te , m as  a p e n a s  
com o m e d ia ç ã o  nece ssá r ia  de  seu  próprio pro­
cesso  de  abs t ração .  Enfim, isto significa dizer que 
não é o t raba lho  c o n c re to  que  põe  o sen t ido  da 
sociabi l idade,  m as  a su a  abs t ração .  Esta h e ra n ­
ça revela t a m b é m  que  a pe rd a  do con te ú d o  c o n ­
creto d as  d iversas  a t iv idades  sociais  na forma de 
t raba lho  realiza c o m o  c o n te ú d o  d e s ta  categoria  
o seu  a sp e c to  crítico.

Neste sen t ido ,  a crise ecológica  da qual 
so m o s  he rde i ros  é a p e n a s  e x p re ssão  fenom ènica  
de um a  crise quali tat iva n ecessá r ia  para  a reali­
zação  do  m u n d o  da  equivalência . Portanto, a re­
a l ização  da  form a  da  equ iva lênc ia  c o m o  nexo 
social eqüivale  t a m b é m  ao desenvolv imento  do 
potencia l  dest ru t ivo  do  t rabalho.

"Assim  se n d o , o m o do  de p rodu ção  cap ita ­
lis ta  encon tra  seu fu n d a m e n to , sua razão de 
ser, na p o s s ib ilid a d e  soc ia lm en te  efe tiva de 
m edir, p o r  um a abstração, o traba lho  vivo  
com o p ro d u to . Essa fo rm a  de hom ogene iza r 
os p rocesso  de tra b a lh o  dá a este seu cará­
te r h is tó r ic o  e da tado , em presta  d e te rm in a ­

ções fo rm a is  ao co n tín u o  m e ta b o lis m o  en­
tre  o hom em  e a n a tu re za ." 25

Não se r ia  e s ta  r e a l iz aç ão /d e s t ru iç ão  da 
prática social m o d e rn a  suf ic ien te  para  just if icar  
um a profunda  crítica à so c ie d a d e  do t raba lho?  
Não ser ia  isto suf ic ien te  para  d e sco n f ia rm o s  de 
toda  ten ta t iva  reformista  de  um a  so c ie d a d e  cujo 
p res su po s to  é um pon to  de  vista auto-destrutivo? 
Isto j á  não  justif icaria  o b a s t a n te  um a  n e c e s s id a ­
de de  a p ro fu n da rm os  a Crítica à Economia  Políti­
ca desenvolv ida  por Marx, mais  do que de fend er ­
m os os re form ism os da  Economia  Política? Não 
seria  isto possível  a través  de um a  crítica do seu  
fundam ento ,  ou seja ,  a través  de  um a crítica do 
próprio t rab a lh o 26 ?

Assim, a crítica do t rabalho ,  a través da 
crise ecológica,  m ost ra  um a  crítica objet iva do 
m esm o,  porque  é o r iunda  de su a  própria  racio­
nalidade. A crítica radical,  por tan to ,  não  se  limi­
ta  a um a a t i tude  de um suje i to  volitivo apenas ,  
m as  se  e s t a b e le c e  a partir do desenvolv imento  
de sua  própria  lógica histórica e categorial,  ou 
seja,  a crítica do t raba lho  é ob je to  crítico do pró­
prio t rabalho,  es te  faz a crítica de  si m esm o ,  por­
que den tro  de  sua  lógica encon tram -se  os seu s  
próprios  limites. C om o afi rma Marx nos  Grun- 
drisse , o t raba lho  é con trad ição  viva.

" For de p ro n to : e i ca p ita l fuerza ao ob re ro  
a pasar de l tra b a jo  necesá rio  a l p lu s tra b a jo . 
Sólo de esta sue rte  se va lo riza  a s í m ism o y  
crea p lus  valor. Fero, p o r  otra pa rte , el cap i­
ta l só lo  pone  el tra b a jo  necesario  ha s ta  t a n ­
to y en la m ed ida  en que éste sea p lu s tra b a jo  
y  en que e l p lu s tra b a jo  sea realizable  com o  
plusvalor.  For con s ig u ie n te , pone  el p lus- 
tra b a jo  com o c o n d ic ió n  de l tra b a jo  nece ­
sario , y  el p lu s v a lo r com o lím ite  de l tra ba jo  
ob je tivad o , de l va lo r en genera l. Tan p ro n to  
com o no puede  p o n e r a l p r im e iro , tam poco  
pone  a l tra b a jo  necesario , y  só lo  puede  p o ­
ne rlo  sob re  esta base. De m o d o  que el cap i­
ta l lim ita  com o d icen  los ing leses, con un 
a r t if ic ia l check - a l tra b a jo  y  a la  creación  de
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valores, y  p rec iam en te  p o r  el m ism o m o tivo  
y  en la m ed ida  en que pone  p lu s tra b a jo  y  
p lusva lor. C on form e a su natura leza, pues, 
pone al tra b a jo  y  a la creación de valores  
una barrera.  La cua l con trad ice  su tenden­
cia a am p lia rlos  desm esuradam ente. Com o  
el cap ita l p o r un lado  les pone  una barre ra  
específ ica y  p o r  o tro  ¡os em pu ja  p o r encim a  
de toda barrera, es una con trad icc ión  v iva ."27

Pois, m enos  trabalho necessár io  cria mais 
mais-trabalho,  por tanto ,  o t rabalho  necessá r io  é 
m enor  em relação ao capital o que, para  o pro­
cesso  de valorização do capital,  eqüivale  a dizer 
que o capital é re la t ivamente  maior  em relação 
ao t rabalho necessá r io  que o próprio capital põe  
em movimento.  Neste sent ido,  o paradoxo reve­
la-se em contradição quando  o m esm o  capital põe 
de fato em m ovim ento  mais mais-trabalho,  e c o n ­
se q ü e n te m e n te  m e n o s  t rabalho  necessár io .  As­
sim, é opor tuno  dizer que nes tes  rascunhos  d O 
Capital, Marx m ostra  que a análise categorial  do 
capi ta l  deve  n e c e s s a r i a m e n t e  c o m p o r t a r  um a  
dinâmica que é ao  m e s m o  tem p o  histórica, pois 
a maior produtividade do t raba lho  significa que 
o capital n e cess i ta  m e n o s  t raba lho  n ecessá r io  
para  produzir o m e s m o  valor e maiores  quanti ­
dad es  de valores de u so .28

É so b  e s te  duplo  a sp ec to ,  categorial  e 
histórico, que torna-se possível p en sa rm os  a ca ­
tegoria t rabalho com o  algo h is tor icam ente  defi­
nido. É na sua  condição  de m ed iação  social,  pro­
du to r  de valor, que  to rna-se  possível pensá-la  
como algo característ ico da so c iedade  capita l is­
ta. É so m e n te  nes ta  s i tuação  específ ica  que se  
definem as mais diversas a t iv idades sociais na 
condição  abs t ra ta  de trabalho.  Portanto, trata-se 
de uma forma específ ica  de so c ied a d e  o nde  a 
riqueza se e s tab e le ce  a partir do t rabalho  com o 
tem po de traba lho, na m edida  em que é este  t e m ­
po de d ispendio  a bs t ra to  de força de traba lho  
que irá valorizar o valor. Som ente ,  por tanto ,  n e s ­
tas condições  torna-se possível classificar as mais 
diversas a tividades, com o j á  d issem os,  com o t ra ­
balho. Portanto, a não t rans is tor ic idade  da c a te ­

goria t raba lho  torna-se  possível  po rq u e  o t raba­
lho co m o  forma de  a b s t r a ç ã o  de  a t iv idades  con­
c re tas  é um a forma fu n d am e n ta l  específ ica  da 
soc iab i l idade  cap i ta l i s ta  m o d e r n a .  É histórica, 
por tan to ,  p o rque  o r e la c io n am e n to  categorial  do 
capital é ele m e s m o  crítico. Por isso  que  busca- 
se  d e s ta c a r  aqui a n o ç ão  de  crítica  ob je tiva  do 
traba lho , no sen t ido  de  d e m o n s t r a r  a crítica imá­
nen te  p resen te  na re lação  en tre  t raba lho  e valor. 
É so b  es te  pon to  de  vista, que  to rna  opor tuno  
para  Postone diferenciar  r iqueza  real e valor:

"O  con traste  en tre  va lo r e 'riqueza  re a l' - isto  
é, o con tras te  en tre  um a fo rm a  de riqueza  
que depende do 'tem p o  de tra ba lh o  e do 
co n ju n to  de tra ba lh o  em pregado ' e uma  (for­
ma) que não depende  - é c ru c ia l a estas pas­
sagens (c i tações dos  G rundr isse  feitas pelo 
autor) e para e n te n d e r a teo ria  de va lo r de 
Marx e sua noção da con trad ição  básica da 
sociedade ca p ita lis ta . Ela in d ica  que o valor 
não se re fe re  à riqueza  em gera l, mas é uma 
ca tegoria  tra n s itó r ia  e h is to rica m e n te  espe­
c ífica  que p ro p o s ita d a m e n te  tom a a funda­
ção da soc iedade  c a p ita lis ta ."29

Portanto, a crise das  ca tegor ias  fundantes  
do capital  tais c o m o  t rab a lh o  e valor se  se 
re lacionam en tre  si a través  de  u m a  proposição 
crítica, pôr isso m e s m o  e s o m e n te  por isso po­
dem  por a si m e s m a s  c o m o  históricas . Isto quer 
dizer, em  última ins tânc ia  que  toda  análise ca­
tegorial do capita l reivindica, por  ass im dizer, a 
c o m p re e n s ã o  de  su a  c o n d ição  histórica.  A estri­
ta  c o m p re e n s ã o  lógica, m e s m o  que  levando em 
co ns ideração  su a  perspec t iva  contraditória, pode 
- a p esa r  d isso  - impedir  o próprio  sen t ido  da com ­
p re e n sã o  m ater ia l i s ta  e d ia lé t ica  do  real, caso 
contrár io  h ipostas ia -se  a con trad ição  m esm a .

Neste sen t ido ,  a p rópria  forma de  socia­
bilidade a-social do capita l  expõe-se ,  com o  um 
de s e u s  m o m e n to s ,  a t ravés  de  u m a  crise ecoló­
gica. A poss ib i l idade  de  fim das  co n d iç õ es  m a te ­
riais do t raba lho  revela, e x p re s s o  de  um a  outra 
forma que não  só  a través  d as  e q u a ç õ e s  estrita-
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m ente  m o n e tá r ia s ,  ou t ro s  a s p e c to s  que  se  a p re ­
sen tam  c o m o  limite histórico de  um a  sociabili ­
dade  a p o ia d a  na  va lor ização  do valor. Contudo,  
a pe rspec t iva  crítica do  p ro ce sso  não  evita um 
cam inho  que  se  dirige à rea l ização do que  Kurz 
c ham ou  de  em anc ipação  negativa, ou seja, num a 
perspec t iva  em  que  o p ro ce sso  se ja  o de um a 
crise a c o m p a n h a d a  de  u m a  ausên c ia  de  formas 
de soc iab i l idade  c ap a z e s  de  reproduzirem-se  a s ­
se n t a d a s  so b re  os  p r e s s u p o s to s  de  um a  razão  
sensíve l.50 Isto não  deve ser  confundido com um 
a rgum ento  que  b u sc a  just if icar  o sta tus  quo, m as  
o de des t ru ir  m ais  um a  das  i lusões do m undo  
c o n te m p o rà n e o ,  a de  um ot im ism o teleologico 
e, por tan to ,  não  refletido.  A perspec t iva  critica 
do p ro cesso  de  eqüiva le r  o diferente ,  põe  com o 
possibi l idade,  ao  contrár io  do  que  possa  a p a re ­
cer, o d esenvo lv im en to  de  su je i tos  no p rocesso  
crítico do  s u je ito  au tom á tico . Este último p res ­
su põ e  o que  Marx c h a m o u  nos prefácios de O 
Capital a ex is tência  de  leis férreas  na so c ied ad e  
capital is ta .

" Em s i e pa ra  si, não se tra ta  do grau m ais  
e levado ou m a is ba ixo  de desenvo lv im ento  
dos an tagon ism o s soc ia is  que decorrem  das 
le is  n a tu ra is  da p ro du çã o  cap ita lis ta . A qu i 
se tra ta  dessas le is  m esm os, dessas tendên­
cias que a tuam  e se im põ em  com  necessi­
dade fé rrea ."  31

É um pe rco r re r  do  p rocesso  social onde  
o próprio sub je t ivo  realiza-se com o  m ed iação  pa­
ra a rea l ização da  ob je t ivação  de re lações  soci­
ais que  se  e s t a b e le c e m  co m o  le is  naturais ,  e m ­
bora  h is to r icam en te  definidas.

"n ã o  p in to , de m o do  algum , as figu ras do  
ca p ita lis ta  e do p ro p r ie tá r io  fu n d iá r io  com  
cores róseas. Mas aqu i só se tra ta  de pessoas 
à m e d ida  que são pe rson ificaçõ e s  de ca te ­
go rias  econôm icas, po rta d o ra s  de d e te rm i­
nadas re lações de classe e in teresses. Me­
nos do que qu a lqu e r ou tro , o m eu p o n to  de 
vista, que en foca o desenvo lv im en to  da fo r­

m ação econôm ica  da soc iedade  com o um  
processo  h is tó rico -n a tu ra l, po de  to rn a r o in ­
d iv íd uo  responsáve l p o r  re lações das quais  
ele é, soc ia lm en te , um a c ria tu ra , p o r  m a is  
que ele qu e ira  co loca r-se  s u b je tiv a m e n te  
acim a de las ."52

Isto permitir ia,  po r tan to ,  que  p ro cesso s  
produzidos  soc ia lm en te  adqu ir issem  um a d inâ­
mica própria  que, a p e s a r  de  sociais , não  são  de 
controle  de n e n h u m  indivíduo. Ma verdade,  são  
p ro cessos  que  se  p a ssa m  c o m o  se  fossem  n a tu ­
rais, de m o d o  que  c o n s t i tu em  a inconsc iênc ia  
com o forma de  consc iênc ia  so b  o cap i ta l ism o.33 
Mo en tan to ,  a ev idência  da crise de  tais leis não 
exclui o desenvo lv im ento  de ce r ta s  i lusões  que 
buscam  dirimir o ac i r ram en to  das  contrad ições .  
São as  ass im c h a m a d a s  ilu sõe s  necessárias  que 
evitam o d esgas te  do  p ro cesso  crítico, cuja  gê­
nese  com p o r ta  a c o m p re e n s ã o  da  rup tura  de re­
lações  p ré -m odernas  que  cu lm inaram  no a p ro ­
fundam en to  da  c isão en tre  so c ied a d e  e n a tu re ­
za. ria realidade, a so c ie d a d e  m o d e rn a  vai carac ­
terizar-se co m o  tal e x a ta m e n te  n e s ta  forma e s ­
pecífica de  soc iabi l idade  o n d e  o seu  p re s s u p o s ­
to material coloca-se c o m o  ob je to  manipulável.

Este re troceder  quanti tat ivo aos  seu s  pres­
su p o s to s  se  e s t a b e le c e m  a partir de  d e te rm in a ­
ções  históricas que  impuls ionaram p o s te r io rm en ­
te o desenvolvimento  de  todo  o capita l ismo, guar­
d a d as  c e r t a m e n te  as d i fe renças  de  c ad a  caso .  
Cer tam ente ,  e s te  cond ic ionan te  histórico e s tá  re­
lac ionado à g ê n ese  da  m o d e rn a  p rop r iedade  pri­
vada da terra, e le m e n to  que impuls iona  a s e p a ­
ração entre  so c ied a d e  e na tu reza  co m o  forma de 
soc iab i l idade  e cria  as reais  c o n d iç õ e s  para  o 
desenvolv imento  do tu r ism o de  m assa .

P ressu p ostos h istóricos

O pro cesso  de  fo rm ação  da  p rop r ied ad e  
privada da  terra, c o m o  g ê n e se  das  mais  d iversas 
p ro p r ied ad es  (do t raba lho ,  do  p rodu to  do t r a b a ­
lho, dos  m eios  de p rod u ção ,  a na tu reza  co m o  
p rop r iedade  privada, etc.) e, po r tan to ,  das  mais
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diversas s e p a ra ç õ e s  (separação  do  trabalho  e seu  
produto ,  do  c a m p o n ê s  e s e u s  m eios  de  rep ro du ­
ção, da  so c ied a d e  e da  na tureza ,  a qual lhe re­
to rna  co m o  p ropr iedade ,  mercadoria)  c o m p or ta  
um p ro cesso  de  violência  que  culminou com a 
dest i tu ição  de  ce r to s  laços de sociabi l idade que  
se  fi rmavam em s intonia  com  os ciclos naturais , 
tais com o  as e s t a ç õ e s  do ano,  o dia e a noite, o 
m ovim ento  dos  astros,  etc. A noção  de sintonia  
tem  a in tenção ,  po r tan to ,  de revelar  que  nem  
sem pre  e s ta  re lação en tre  as  d iversas c o m u n ida ­
d es  e o seu  la b o ra to r iu m , com o  diz Marx nos  
Grundrisse,  revela-se segundo  os padrões  de uma 
o p ressão  de tais ciclos por sob re  as en tão  ativi­
d ad es  comunitár ias .  Por outro  lado ainda, não se  
p ode  derivar  d e s ta  a f i rm ação  que se  p re tend e  
afirmar nes te  t raba lho  um a expecta t iva  românt i ­
ca sob re  o que  m o d e rn a m e n te  d e n o m in am o s  de  
pré-moderno.  Se o sen t ido  da  história social foi 
o de desenvolver  sob re  si um co ns tan te  ap rofun­
d a m en to  do c o n h ec im en to  das  leis naturais , o 
que  derivou t a m b é m  de  um a se m p re  nova práti­
ca social,  não  se  p ode  negar que tal p rocesso  
coincidiu com  o desenvolv imento  de leis sociais 
que  passam  a se  constituir  co m o  segu n da  n a tu ­
reza, no sen t ido  de  se  na turalizarem p rocessos  
de  d o m inação  e su p re s s ã o  que  são  en ca ra d o s  
dentro  dos  m e s m o s  pad rõ es  das  leis da  na tu re ­
za. Afirmamos,  en tão ,  que  o contínuo reconhec i ­
m en to  dos  fen ô m e n o s  naturais , na forma m od er ­
na como se  deu,  coincide com um ocu l tam en to  
dos p rocessos  sociais  que p assam  a se r  na tu ra ­
lizados. Isto porque  a soc ied a d e  que  se  inscrevia 
num a relação de  s u b s u n ç à o  e ao m e s m o  tem po  
de sintonia  com  os ciclos naturais  passa ,  de  for­
ma violenta, a se r  jo g a d a  para  novas re lações  
sociais que fazem parte  de um a racionalidade que 
lhes é super io r  e os domina .  A novidade que se  
afirmava const ituía-se  em tornar  central  algo que 
nas so c ied ad es  p ré-m odernas  aparec ia  de forma 
marginal,  isto é, a troca. Ao t ranscorrer  sob re  o 
t rabalho assa lar iado  no sécu lo  XIV Marx mostra  
com o que es te  a inda  não  cam inhava  na m e s m a  
velocidade da d e m a n d a  que  por ele se  fazia. Daí 
a conc lusão  de  que  a grande  parte  do que se

const i tu ir ia  c o m o  fu n d o  de  a c u m u la ç ã o  a inda  
e s tava  p re s su p o s to  c o m o  fundo  d e  c o n s u m o .34

Para isto, po r tan to ,  o ex is ten te ,  pré-capi- 
tal ista, p a ssa  a se  inserir  so c ia lm e n te  n es ta  nova 
rac ional idade  social q u e  s e  af irmava a través  de 
um a potenc ia l izacão  e x te rn a  a ele  dos  e le m e n ­
tos  que  con t inha  e se  realizavam c o m o  p res su ­
pos tos  do  novo que  se  im punha .  Ao realizar-se 
c om o  tal, co m o  p re s su p o s to ,  a con d ição  d a q u e ­
les que  ass im  se  inser iam era  a de  um a  subord i ­
nação  materia l  e espiritual .  As mais  d iferentes  
a t iv idades  c a m p o n e s a s  e ra m  p r e s s u p o s to s  do 
t rab a lh o  na indús t r ia  n a s c e n te ,  a p ro p r iedade  
comunal ,  p re s su p o s to  da  p ro p r ied ad e  privada, a 
troca s imples  p r e s su p o s to  da  ampliada .  Por isso 
m e s m o  es te  p ro ce sso  de  rup tu ra  da  sociabilida­
de com unal  foi d e n o m in a d o  por  Marx de  acum u­
lação p r im itiv a , ou se ja ,  rea l ização  dos  p res su ­
p os tos  do m od o  de  p ro d u çã o  capi ta l is ta  por for­
m as  não  capi ta l is tas .  A expro p r iação  das  terras 
cam p o n esas ,  no en ta n to ,  é um nítido exemplo 
d es te  fenôm eno .  A se p a r a ç ã o  do  c a m p o n ê s  de 
su as  cond ições  de  vida, o que  implica dizer s e ­
paração  da própria  na tureza ,  a p a rec e  com o re­
su l tado  d e s s e  p rocesso .

"A assim  cham ada acum u lação  p r im it iv a  é, 
p o rta n to , nada m a is  que o p rocesso  h is tó r i­
co de separação en tre  p ro d u to r  e m e io  de 
produção . Ele aparece com o 'p r im it iv o ' p o r­
que c o n s titu i a p ré -h is tó ria  do ca p ita l e do 
m o d o  de p rodu çã o  que lhe  corresponde.
" A es tru tu ra  econôm ica  da soc iedade  cap i­
ta lis ta  p ro ve io  da e s tru tu ra  econôm ica  da 
soc iedade feuda l. A de com pos ição  desta l i ­
be rou  os e le m en tos  da q ue la ."55

Como d issem os ,  e s te  novo fenô m en o  tem 
por fu n d am e n to  o desenvo lv im en to  da  propr ie ­
d a d e  pr ivada  da  te r ra  o n d e  se  cons t i tu ía  um a 
forma de  soc iab i l idade  a s s e n t a d a  em  laços co­
munitá r ios  de p rop r iedade .  A a f i rm ação  históri­
ca do novo rep re sen to u ,  po r tan to ,  não  só  a rup­
tura dos  laços co m u n a is  deve-se  levar em  con­
s ide ração  que  os c e r c a m e n to s  ing leses  deram-
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se  e sp ec ia lm en te  nas  t e r ra s  c o m u n s  m as  t a m ­
bém  a rup tu ra  das  e sp ac ia l id ad e s  agrárias ora  
const i tu ídas .  As formas de  sociabi l idade que se  
expre ssavam  e realizavam através de espacial i ­
d a d e s  própr ias  vâo-se rom per  para  gerar  a nova 
espac ia l idade  capita l is ta .

"Assim , com  a exp rop riação  de cam poneses  
an tes e c o n o m ica m e n te  a u tô n o m o s  e sua  
separação de seus m e ios de p rodução , se 
dá no  m esm o r itm o  a des tru ição  da in d ú s ­
tria  su b s id iá ria  ru ra l, o processo de separa­
ção en tre  m anufa tu ra  e agricu ltu ra . E som en­
te a d e s tru içã o  do o fíc io  d o m és tico  ru ra l 
pode  p ro p o rc io n a r ao m ercado in te rn o  de 
um país a extensão e a só lida  coesão de que  
o m o do  de p rodução  cap ita lis ta  necessita ."56

O c a m p e s in a to  repos to  por es te  p ro ces ­
so  de rup tu ra  apa rece ,  m e s m o  em Marx, com o 
um c a m p e s in a to  su b o rd in a d o  à nova indústr ia  
na scen te .  É, por tan to ,  um cam pes in a to  produtor  
de  m a té r ia s  pr imas.  É im por tan te  t a m b é m  o b ­
servar, para  o nosso  tem a  em questáo ,  que  es te  
p ro cesso  de  rup tura  das  formas pré-capital is tas 
são  p reen ch id as  por d iversas  se p a raçõ es ,  frag­
m e n ta ç õ e s  de  m o d o  que a indústria  doméstica ,  
a n te s  m o m e n to  da  to ta l idade  do m u n do  c a m p o ­
nês, agora  p a ssa  a se  e s t a b e le c e r  com o um esfe ­
ra to ta l izante  da  vida social.  É através d e s ta s  s e ­
pa rações  que  vão se  e s t a b e le c e r  um a se p a ra çã o  
social dos  ciclos naturais ,  pois o tem p o  social do 
t rabalho,  e x p re s so  no m o d o  de p rodução  b a s e a ­
do na p ro du ção  industrial,  p a ssa  a subord ina r  o 
que  a n te s  e ra m  a t iv id ad es  as  mais  d iversas  e 
qua l i ta t ivam ente  diferentes.  Só assim, portanto ,  
torna-se  possível um a  d o m in ação  social e s t a b e ­
lecida pelo t e m p o  que  resul ta  num a sociabi l ida­
de  que  se  d is tanc ia  do  natural  e o repõe  na tu ra ­
lizando o social.  Dentre as d iversas se p a ra ç õ e s  
produzidas  pela  p rop r iedade  privada e s tá  a s e ­
paração, o d is tanc iam ento  social da natureza. Isto 
por dois a sp ec to s ,  primeiro pela  cap tu ração  pri­
vada  do natural,  se g u n d o  pela  su b o rd in ação  dos  
r i tmos na tura is  à repe t ição  do  valor. É só  a partir

d e s ta  d e te rm in a çã o  his tórica  que  o tu r is m o  de 
m a s sa  passa rá ,  no sécu lo  XX, a se r  um resu l tado  
do  m e s m o  que  terá  c o m o  papel  repor, i lusoria­
m en te  e so b  o d i tado  do econôm ico ,  um a re-apro- 
x imação  da  s o c ie d a d e  a u m a  agora  id ílica  n a tu ­
reza. Hão é ao acaso ,  portanto ,  que  o tu rism o  co ­
m o a tiv idade de  m assa ,  irá se  impor contro lando  

a través de um e sp a ç o  o tem po .  A noção  de 
tem p o  livre é flagrante  n es te  p ro c e s s o 37

O sen t ido  histórico da  m o dern idade ,  por­
tanto ,  realiza a impos ição  do  t e m p o  abs t ra to  por 
sob re  o t em p o  concre to ,  ou seja ,  o t e m p o  que 
era  con tado ,  ou a inda, d e p e n d e n te  de  eventos  
concre tos  p a ssa  a c e d e r  cad a  vez mais a um t e m ­
po de  m ed ida  contínua,  o que  não  implica dizer 
que  o t em p o  concre to  deixa de  existir. A noção  
de produtiv idade  co m o  forma social da m e rc a ­
doria passa ,  ao  contrário , a c o m a n d a r  as  ativida­
des. É a em ergênc ia  d e s ta  nova forma social,  que 
just ifica,  na Europa, o desenvo lv im ento  em gran­
de  esca la  da  p ro du ção  de  relógios de  t raba lho .38

"T em pora lidade  com o um a m ed ida  de a tiv i­
dade é d ife ren te  da tem pora lidade  m ed ida  
pe los  eventos. Ela im p lic ita m e n te  é um tip o  
de tem po un ifo rm e . O s is tem a de s inos de 
traba lho, (...), desenvo lv ido  dentre  o con tex ­
to  da p rod u ção  de am pla  escala para a tro ­
ca, baseou-se sob re  o tra ba lh o  assalariado. 
Ele expressava a em ergênc ia  h is tó r ic a  de 
uma re lação soc ia l de fac to  en tre  o n íve l dos  
sa lá rios e a p rodu ção  do traba lh o  com o tem ­
po ra lm e n te  m ed ida  - a qual, p o r  sua vez, im ­
p lic o u  a noção de p ro d u tiv id a d e , de p ro d u ­
ção do tra ba lh o  p o r  un idade de te m p o ."59

A d o m inação  pelo t e m p o  abs t ra to ,  por­
tanto ,  b a se a d o  na p rodut iv idade  do t rabalho ,  re- 
alizar-se-ia a inda  m ais  no m o m e n t o  em que  o 
próprio desenvo lv im ento  da  energia  elétr ica cri­
aria a poss ib i l idade de  romper,  de  um m o d o  mais 
intensivo,  a ligação en tre  as  a t iv idades  sociais  e 
os  r i tmos cósm icos .  É a partir d e s ta  pe rspec t iva  
que  Kurz faz u m a  crítica à razão  ¡ luminista  no 
sen t ido  de  ev idenciar  que  tal rac ional idade  era  a
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consc iênc ia  social  n e ce ssà r ia  para  o desenvolvi­
m en to  das  re lações  burguesas .  Por isso m esm o,  
o autor  em ques tão ,  expõe  su a  a rg u m en tação  de 
forma dupla  (luzes tan to  da  razão com o  a da e le ­
tricidade), s in té t ica  e c o m p lem e n ta r  ao afirmar 
que  so b  a o rdem  da so c ied a d e  b a se a d a  no valor 
é a lu z  da razão ¡lu m in is ta  que clare ia os tu rnos  
da no ite , ou seja, com  o tem p o  de t rabalho a b s ­
trato ,  torna-se  possível  o d ia avançar sob re  a 
n o ite .40

Para Lefebvre, es te  tem p o  definido pelo 
capital a caba  por revelar o potencial destrutivo 
do m esm o .  Trata-se de um tem po  destrutivo:

"O cap ita l su b s titu iu  estas a lte rnânc ias  pe ­
las dua lidades co n flitu a is  de p ro d u z ir e de 
destru ir, com  p rio rid a d e  crescente da capa­
c idade destru tiva  que chega a seu cum e, é 
alçada à escala m und ia l. Joga, então, um pa­
p e l de te rm inan te  na concepção do m undo  
e do m und ia l, p e lo  lado  nega tivo ."41

Embora o au to r  recon h eça  um a cer ta  o b ­
viedade da forma co m o  ilustra tal relação entre  
o ritmo do capital e um tem po  linear cham a  a 
a tenção  para  o fato de que repetir  tal afirmativa 
faz-se necessá r io  porque  tais verdades ou idé ias  
penetraram  m a l nas consciências, ev idenciando 
a necess id ad e  de dar  um cará te r  de  manifesto à 
ques tão  que p ropôs  a discutir.

Este tem p o  não ter ia ele se  real izado a t ra ­
vés de um esp aç o  específ ico?  A ruptura  do t e m ­
po concreto relacionado às relações agrárias, a tra ­
vés de sua  des t ru ição  e ou subord inação ,  a par­
tir do m undo  do t raba lho  não teria ela co rres ­
pondido à um a ruptura  espacial .  É sob  este  pris­
ma que torna-se possível c o m p re en d e r  a noção  
de espaço  de catás trofe  em Lefebvre, pois a re­
definição de um a forma de sociabi l idade passa  
necessa r iam en te  a um a ruptura  espacial .  Daí a 
importância de c o m p re e n d e rm o s  as p roposições  
des te  au tor  sob re  o e sp a ç o  capita l is ta  com o  o 
e spaço  de catás trofe  de um outro,  perspectivo:

“ Para o espaço pe rspectivo , o espaço de ca­

tás tro fe  será o espaço ca p ita lis tico . Em um  
com eça a ru ína  do ou tro . (...) Esta ru ína  do  
espaço p e rsp e c tivo  é caracte rizada p e lo  fa to  
de que um m o num en to , um a a rqu ite tu ra , um  
o b je to  q u a lqu e r s itua-se em um  espaço ho ­
m ogêneo e não m a is  em um  espaço q u a lifi­
cado (q u a lita tivo ): em um  espaço visua l que 
p e rm ite  ao o lh a r e sugere ao gesto  g ira r em  
volta. Picasso, K lee e os m e m b ro s  do Bau- 
haus têm  s im u ltane am en te  descoberto  que 
se pode rep resen ta r os o b je to s  no espaço, 
de m odo  que eles não têm  m ais face ou fa­
chada p riv ile g ia d a s . Eles não se o rien tam  
m ais em d ireção àquele que eles o lham  ou 
que lhes olha. Eles estão em um espaço in d i­
ferente e são ind ife ren tes  eles m esm os a este 
espaço em vias de quantificação com pleta .42 "

Numa pe rspec t iva  in tenc iona lm en te  dia­
lética, Lefebvre busca  c o m p r e e n d e r  com o  que a 
ruptura  de  um a d e te rm in a d a  forma social é ime­
d ia tam e n te  a a p re s e n t a ç ã o  prá t ica  de outra, o 
que  não evita a p re sen ç a  de  p e rm a n ên c ia s .  Nes­
te sen t ido ,  a no ção  de  c a tá s t ro fe  em  Lefebvre 
não deve ser, so b  forma a lguma, e n c a ra d a  com o 
d escon t inu idade  abso lu ta ,  m as  sim c o m o  p ro d u ­
ção de um outro  a partir de  e apo ia d o  so b re  as 
formas p a ssad as .  Portanto,  o e s p a ç o  de  c a t á s ­
trofe é se m p re  o p r e s e n t e m e n te  efet ivado, ou s e ­
ja,  a ca tás trofe  nunca  refere-se a um s im ples  na ­
da. Daí a im portânc ia  de se  c o m p r e e n d e r  o e s p a ­
ço capita lis tico c o m o  o e s p a ç o  de  ca tás t ro fe  do 
e sp aç o  perspect ivo.  Ou se ja ,  a ca tás t ro fe  des te  
é, im e d ia tam en te ,  a p re s e n ç a  de  se u  outro,  m as  
não do vazio, o n ad a  em  Lefebvre, por tan to ,  é 
um nada  de te rm in ad o .

Se a acu m u la çã o  primitiva de  Marx revela 
es te  a spec to  de  c o n s t ru çã o  da  ca tás t ro fe  do  que 
para  Lefebvre cham ava-se  espaço p e rsp e c tivo , é 
possível e n c o n t r a rm o s  em  Engels o m o m e n to  de 
gestação  e const i tuição forçada disto que  e s tam os  
c o n s id e ran do  e s p a ç o  capi ta l is t ico.  Em o u t ras  p a ­
lavras, e s t a m o s  aqui nos  a p o ia n d o  n um a  p ro p o ­
sição lefebvriana na qual todo  t e m p o  é u m a  for­
ma de uso do e s p a ç o  e o e s p a ç o  u m a  forma de
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ap ropr iação  do  tem po ,  ou seja ,  se  a in trodução  
da  lògica do valor, da  produtiv idade ,  produz s o ­
c ia lm ente  um te m p o  abs t ra to ,  es te  t em p o  só  tor- 
na-se possível de  realizar-se a part ir  de um e s p a ­
ço que  lhe se ja  específ ico,  qual se ja ,  o ca p ita ­
lis tico . S o m e n te  a parti r de  tal p roposição  torna  
possível  tal a u to r  af irmar  que a todo  m odo  de 
p ro d ução  c o r re sp o n d e  um esp aç o  espec íf ico43.

A o p o r tu n a  d esc r ição  de Engels sob re  o 
c re sc im e n to  d as  c id a d es  inglesas (Manchester, 
Londres.. .)  no per íodo  de  desenvolv imento  das  
m anufa tu ras  têxteis  p ode  se r  com preend ido ,  por­
tan to ,  c o m o  o ou tro  lado daquilo que  se  expõe  
na anál ise  da acu m u la çã o  primitiva de Marx, ou 
seja ,  o c re sc im en to  das  g randes  c idades  apreci­
ado  por  Engels na "Situação da  c lasse  t raba lha­
dora  na Inglaterra" é revelação de uma outra  face 
(a face negativa, po rque  negação  de s e u s  p res ­
supos tos )  de  um m e s m o  processo ,  qual seja,  a 
p ro du ção  de  um e sp a ç o  necessá r io  para a reali­
zação  do t e m p o  abs t ra to ,  t em p o  e sse  j á  discuti ­
do acima. Se Marx p reocupa-se  em analisar  a for­
m ação  dos  e le m e n to s  e categorias  do capital a t ra ­
vés de  rup tu ras  e es te  p ro cesso  é a acum ulação  
primitiva m e s m o  em  Engels o m e s m o  aparece  
pelo seu  lado construtivo, ou seja, es te  último 
au to r  pe rm ite  c o m p re e n d e r  sob  quais te rm os  se  
dá  a p ro d u çã o  do  e sp a ç o  de catás trofe  em c o n s ­
t ituição,  ou a inda  quais  são  os te rm o s  pos tos  por 
e s ta  nega tiv idade  específ ica. Em sum a,  "A a c u ­
m ulação  primitiva" de  Marx e a "Situação da c las­
se  t r ab a lh ad o ra  na Inglaterra" de Engels são  as 
d u as  faces da m e s m a  m oeda .  O predomínio  de 
um e s p a ç o  u rb an o ,  enfim, a p re se n ta - se  n es te  
m o m e n to  de  t r an s fo rm açõ es  com o  aquele  e s p e ­
cífico da  form ação  e co n ôm ica  capital ist ica da era 
industrial carac ter izado ,  por tan to ,  pelo seu  pro­
fundo ca rá te r  de  anti -natureza.  A artificialidade 
dos  ri tmos,  ciclos, da  própria  vida enfim, expõe  
de forma c o n tu n d e n te  a fo rm ação  de  duas  esfe ­
ras da vida: a do  natural  e a do artificial de m odo  
que  se  realizam em tem p o  e e sp aç o  sepa rad o s .  
S o m e n te  a parti r d e s ta  s e p a ra ç ã o  em esferas  re­
alizam-se as u top ias  u rbanas  de re torno  ao n a tu ­
ral, das  quais  as  c idades- jard ins  da Inglaterra são

um exem plo  cabal.  S o m e n te  a partir d e s ta  s e p a ­
ração, por tan to ,  torna-se  h is to r icam en te  poss í ­
vel o tu r ism o realizar-se c o m o  um a  esfera  que  
envolve tem p o  e e s p a ç o  no m u n d o  c o n te m p o râ ­
neo. Enfim, ele en tra  na divisão social do t r ab a ­
lho r e p re se n ta n d o  o re to rno  a algo que  é vivido 
de forma dividida em  esferas .

A S ituação da Classe T raba lhadora ... de 
Engels permite ,  po r tan to ,  u m a  c o m p re e n s ã o  do 
ponto  de  vista da  fo rm ação  histórica de  um pro­
cesso  de r ep re sen tação .  As c o n d ições  de  insalu- 
bridade, d e s t a c a d a s  por Engels nes te  p rocesso  
de p rodução  do e sp a ç o  urbano ,  são  im por tan tes  
no sen t ido  de revelar  a rar idade  de e le m e n to s  
que  an tes  c o m p u n h a m  a to ta l idade  da sociabili ­
dade  agrária. O domínio  so b re  os  e le m e n to s  na ­
turais no m un d o  m o d e rn o  significou não  s o m e n ­
te su a  rarefação com o  t a m b é m  su a  privatização. 
Isto implica dizer que  a p rop r iedade  privada da 
terra é não só  fu n d am e n to  do p rocesso  das  s e ­
p a raçõ es  j á  a p o n ta d a s  n es te  artigo, c o m o  su a  
p e rm anênc ia  no interior da  so c ied a d e  m o d e rn a  
permite  que a própria natureza,  contraditoriamen- 
te produzida,  realize a ap ro p r iação  privada do 
valor soc ia lm ente  produzido  a través da renda  da 
terra, ou seja, o tu r ism o não  deixa de  se  e s t a b e ­
lecer na sua  forma rentista.

A miserabil idade ,  a o rdem  im pos ta  pela 
propr iedade  privada da  terra , que  do pon to  de 
vista visual ap a rec e  co m o  caótico, o a sp ec to  fé­
tido e insa lubre  de tal e sp a ç o  revela que  a so c ie ­
dade  produz um a d im e n sã o  tan to  tem poral  q u a n ­
to outra  espacial ,  de m o d o  que  o t em p o  abs t ra to  
realiza-se co m o  forma social a través  de  um e s p a ­
ço que, tal qual a célula  bás ica  d e s t a  so c iedade ,  
a mercador ia ,  su p r im e  as  su a s  d iferenças  de m o ­
do a p revalecer  a lógica da equivalência .  Em o u ­
tras palavras há um a  nítida p e rda  das  qua l idades  
do espaço ,  que  torna-se  quanti tat ivo.  A d o m in a ­
ção, por tan to ,  é ao  m e s m o  t e m p o  espacial  e t e m ­
poral.  A m ercador ia  e o capita l,  e n q u a n to  forma 
social,  realizam-se a través  não  só  de um tem p o  
específ ico,  m as  t a m b é m  de  seu  e s p a ç o  próprio  
o n de  a m etrópo le  m o d e r n a  é o e s p a ç o  espec íf i ­
co de real ização do valor. A p ro d u çã o  do e s p a ç o
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u rbano  no sécu lo  XX, genera l izado nos  mais di­
ferentes  lugares do  p laneta ,  não  seria  um a evi­
dencia  d e s te  p roce sso  de  se p a ra ç ã o  entre  as e s ­
feras na tura is  e não-naturais?  Enfim, não seria  
um a evidência  do p ro cesso  de  artificialização de 
ritmos,  ciclos, de  m o do  a e s tab e le ce r  descon t i ­
nu idades  entre  um tem p o  cósm ico  e outro  estr i­
ta m e n te  social?  Esta artificialidade não traria ela 
um a n e ce ss id a d e  de  re torno  à na tureza  que, no 
m undo  m oderno ,  se  e s tabe lece r ia  na forma de 
rep re sen tação?  Ou seja ,  a r ep re sen tação  da na ­
tureza passa  a realizar-se soc ia lm en te  com o  se  
fosse  a p rópria  na tu reza ,  con tudo ,  tal re to rno  
reintegra-se ju n to  à so c ied ad e  em sua  forma e s ­
pecif icamente  social,  qual seja,  com o m e rc a d o ­
ria, p roduz indo  u m a  con trad ição  nos  próprios  
term os,  visto que  a na tu reza  não é so m e n te  con ­
dição de p ro cesso s  sociais , m as  passa  a se r  pro­
duto  do m esm o,  resul tado.  Realiza-se, por tanto ,  
a perspect iva  não  a p e n a s  de produzirem-se m o ­
m en tos  de re tornos  ao "natural" através de e s p a ­
ços para  o co nsum o,  m as  a própria  na tureza  se  
faz com o ob je to  produzido.

O turismo, por tanto ,  en tra  com o resu l ta ­
do e condic ionan te  de  um p rocesso  histórico que 
busca  repor tal con trad ição  dentro  de  um a c o n ­
cepção  social o nd e  tal inversão - a na tureza  com o 
produto  mercanti l  apareça ,  ao  contrário, com o 
um processo  que  cam inha  para  o e s tad o  de  equi­
líbrio. Mão es tar ia  aí a ex trem a falácia de um tão 
difundido "conceito" den tro  das  expecta t ivas  "ci­
entíficas" turís ticas de  desenvo lv im ento  susten­
tável? A n e ce ss idade  social de repor o natural  na 
forma de produto ,  de valor-de-uso e valor-de-tro- 
ca, um a evidência  cabal  do a sp ec to  crítico da 
noção de desenvolvimento ,  apo iada  sobre  o p res ­
su po s to  destrutivo do  t rabalho ,  tão  necessá r ia  
para o p rocesso  de desenvolv imento  das  forças 
produtivas, não ser ia  ela o e s tab e lec im en to  de 
uma ilusão que reporia  os p res su p o s to s  da  c o n ­
tradição entre  so c ied a d e  e na tureza?  O que  ar­
gu m en tam o s  é que  o tur ismo ao repor  de forma 
ilusória o p res su po s to  na forma de resu l tado  do 
processo,  faz com que a so c ied ad e  res tabe leça  
uma sociabilidade,  dentro  do possível,  devido ao

desenvo lv im en to  da  crise  do  valor, b a s e a d a  no 
ca rá te r  destru tivo  do  t raba lho .  Isto não  só, m as  
t a m b é m  por  isso, po rqu e  rep resen ta  u m a  repro­
d uç ão  do  natural,  c o m o  retira a con sc iên c ia  pos­
sível dos  p ro c e ss o s  gerais p ro d u to re s  d e s ta  soci­
abil idade dev as tad o ra .  Isto p o rq u e  não  reivindi­
ca um a  anál ise  passível de  fazer  a crítica ao tra­
balho. Além disso ,  deve-se  d e s t a c a r  o ca rá te r  de 
negócio que o próprio p rocesso  a s su m e ,  de modo 
que  a in t rodução  do t e m p o  livre c o m o  um setor  
acu m u lad o r  de  r iqueza  pe rm i te  que  diversos ca­
pitais ligados ao s e to r  produt ivo  des loquem -se  
para  a adm in is t ração  em presa r ia l  d e s te  t em p o  de 
não-trabalho. Aqui, d e s taca -se  o possível  caráter  
rent ista  d e s te  novo se to r  c a p ta d o r  de  valor, pois 
a p rop r iedade  privada da  te r ra  con t inua  a e s ta ­
belecer-se co m o  um dos  pivôs cen t ra is  d e s te  pro­
cesso ,  isto quer  dizer que  o "re torno" ao natural 
não deixa,  em  in úm eros  caso s ,  de  pagar  o tr ibu­
to social à p ro p r ied ad e  da  terra .

O n o sso  pon to  de  vista aqui, por tan to ,  é 
o de  levar em c o n s id e ra çã o  a poss ib i l idade  de  o 
turismo, não  a p e n a s  c o m o  u m a  a t iv idade  em p re ­
sarial,  m as  t a m b é m  e talvez, pr inc ipa lm ente ,  co­
mo um a forma de c o n h e c im e n to  acadêm ico ,  tor- 
nar-se ex p re s são  de  u m a  ilu sã o  necessária  que 
p o nh a  em baixo do  t a p e te  as  co n t ra d iç õ es  da 
so c ied a d e  c o n te m p o r â n e a  com  a na tureza ,  ex­
p res sa s  por um a  crise  ecológica.  Assim, ao  con ­
trário de se  levar em  c o n s id e ra çã o  os p re s s u p o s ­
tos  de  tal con trad ição ,  os  s e u s  te rm o s ,  busca-se  
criar m eios  de  repor  a r e p re s e n ta ç ã o  de  um equi­
líbrio que  a tu a  c o m o  se  fosse  o próprio. Mão e s ­
taria aí um seg red o  a se r  d e s v e n d a d o  nas  mais 
diversas ca tegor ias  turís t icas tais  como:  eco-tu- 
rismo ou tu r ism o ecológico,  tu r ism o  educativo,  
tu r ismo que visa o desenv o lv im en to  local,  a no ­
ção de capacidade de carga ou ao  esti lo  am er i ­
cano  ca rry  capac ity , etc. e tc .?  Mão es ta r ia  ele re­
pon d o  as d iferenças  e a a u sê n c ia  na  su a  p e rn ó s ­
tica forma de re p resen ta ção44?

É isto, por tan to ,  o que  e sc la rece  o d e s e n ­
volvimento de  a t iv idades  turís t icas  em  locais d is­
tan te s  e não  in teg ra lm en te  in teg rados  à lógica 
do valor. Sob o pre tex to  de  t razer  a lgum tipo de
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r e m u n e raç ão  às  c o m u n id a d e s  locais o que  j á  é 
um con tra -senso  em  si, pois muitas  d e s ta s  c o ­
m u n id a d e s  não  def inem  su a  sociabi l idade  a par­
tir de  re laçõ es  m o n e tá r i a s 45, por tan to ,  a inser­
ção  do  d inheiro  c o m o  definidor das  formas de 
r e lações  no inter ior  das  m e s m a s  é j á  um a sub- 
su n ç ã o  de  tais c o m u n id a d e s  ao  nexo da  m erca ­
doria, o que  implica nas  a l ienações  o r iundas  da 
lógica da  eqü iva lência  a p o n ta d a  ac ima os pro­
g ram as  turísticos,  muito f req ü e n tem en te  a ssoc i ­
ação  en tre  e n t id ad e s  governam enta is  e a iniciati­
va privada, visam "valorizar" as caracter ís t icas  
locais de  m o d o  a torná-las mais atra t ivas do p o n ­
to de  vista do  turis ta . S e n d o  assim, a possib il ida­
de  de inse rção  de  u m a  riqueza m one tá r ia  or iun­
da  dos  gas tos  turís ticos tornar-se-ia mais regular. 
Contudo,  para  que  tal racionalidade se  realize faz- 
se  ne ce ssá r io  um a  in in terrupta  expos ição  de tais 
d i ferenças  ou part icu laridades ,  porque  é a pre­
se n ç a  do tur is ta  q uem  p a ssa  a d e te rm ina r  os  ci­
clos dos  a c o n te c im e n to s  no local em ques tão .  
Isto implica dizer, por tan to ,  que cria-se uma ba- 
nalização da d iferença  e a forma com o  e s ta  é in­
s i s te n te m e n te  a p re se n tad a ,  às  vezes d ia r iam en­
te, nos  perm ite  af irmar que  cer tos  e lem en tos  que 
t inham um sen t id o  no interior de um m odo  e s p e ­
cífico de  se r  d e s ta s  co m u n id ad e s  passam  a reali­
zar-se pela  c o m u n id ad e  m e s m a  com o rep re se n ­
tação  de si. Só ass im  a atividade turística pode  
ter  p e ren id ade .  Cer tos  rituais, fes tas,  reun iões  
que  t inham  sen t ido  num d e te rm in ad o  ciclo co ­
munitário , p a s sa m  a realizar-se d iar iamente ,  in­
d e p e n d e n te  de  seu  nexo com o conjun to  de o u ­
tras a t iv idades ,  de  m o d o  a realizar cada  m em b ro  
c o m u n i t á r io  c o m o  um g a n h a d o r  de  d inhe i ro .  
Meste sen t ido ,  o r e p re se n ta d o  sofre o peso  das 
d e te rm in a ç õ e s  do  r e p re se n ta n te  geral,  ou seja,  
do dinheiro. A com unidade ,  ou grupo,  ou nação 
indígena, etc. passa  a se r  rep resen tação  de si m es ­
ma, visto que o sujeito do processo  passa  a se r  o 
próprio dinheiro.

Certas  localidades ao longo do litoral nor­
dest ino do Brasil, por exemplo,  realizam, em o c a ­
siões  especiais ,  em ocas iões  de reprodução  sin­
tética  de  su a  sociabi l idade  própria, um a dança

c o n h e c id a  c o m o  "a d a n ç a  da  formiga"46 o nd e  
m ulheres  em roda, ba tem  palm as  de  acordo  com 
melodias  chorosas ,  en qu an to  no centro  da  roda 
um a d e ssa s  m ulheres  c o m e ç a  a se  coçar  ao m e s ­
m o tem po  que  o co rpo  adquire  r itmos e m ovim en­
tos não  calculáveis. A graciosidade da dança, por 
cham ar  a a tenção  dos turistas, passa  a se r  repeti­
da de m odo frenético todos os dias, ou seja, os 
próprios moradores  realizam sua  realidade como 
cenário, ou ainda, tendencialmente, o cenário passa 
a ser  a realidade vivida por tais moradores ,  o que 
já  implica contradições , pois é a de terminação do 
quantitativo, do equivalente geral, do rep resen tan­
te, quem subjuga a sociabi lidade como um todo. É 
sob  esta  lógica que deve-se calcular a assim cha­
m ada  capacidade de carga? É a is to  que a turis- 
m ologia chama desenvo lv im ento sustentável?

Meste sentido,  o e sp aç o  de  catástrofe do 
seu  co rresponden te  pré-m oderno é o e sp aço  da 
produtividade, da inserção do t rabalho com o for­
ma central de sociabilidade,  enfim, da  cons t ru ­
ção a longo prazo do tem p o  livre com o forma e s ­
pecífica e composi tór ia  do m un d o  do trabalho, 
não apenas  com o reposição  das  energias para  o 
trabalho,  m as  com o t rabalho ele m esm o.  Em o u ­
tras palavras, a própria noção  de tem po  livre é o 
aspec to  contraditório e identitàrio do m un d o  do 
trabalho. É, portanto,  um a c o n cep ção  que cabe  
espec if icam ente  ao  m u n do  m oderno ,  ou ainda, 
con tem porâneo .  É te rm o que revela, enfim, a não 
l iberdade do tempo, o domínio social pelo t e m ­
po. Tudo deve tornar-se produtivo, a própria na ­
tureza, portanto,  passa  a se r  e lem en to  capaz de 
captar  o valor soc ia lm ente  produzido. A sua  rare- 
fação, porém, nada  mais é do  que exp ressão  d e s ­
te processo  secular  que ganha  um ponto  crítico 
nos dias atuais .

Mão estar ia  aqui, por tanto ,  um a das  de ter ­
m inações  históricas que con tr ibuem  para  com p re ­
en de r  o m undo  das  r ep re sen taçõ es ,  den tre  elas 
a q u e la s  e m b u t id a s  nas  o rg a n iz a ç õ e s  tu r ís t icas  
m odernas?  Isto é, a perda  da  s in tonia  com os ci­
clos naturais  de  m o d o  a haver um predomínio  do 
tem po  social,  b a se a d o  nas  re lações  m one tá r ia s  
abstra tas ,  não es tar ia  con tr ibu indo  para  que  um
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possível "retorno" a isto que se  perdeu  realizasse 
a través de rep re se n ta ç õ es ,  dentre  elas a repre­
sen taç ão  turística da na tureza  e do natural, inclu­
indo aí a noção  de  com unidade?  Mais que isso, a 
crise da realização do valor não teria ela trazido 
um a n ecess idade  ampliada de realizar o "tempo 
livre" não ap en a s  com o um m o m en to  de reposi­
ção do traba lhador  para o trabalho,  mas tornado 
tal tempo,  ele m esm o,  um m om en to  produtivo, 
tem po  este  agenciado por em presas  específicas, 
quais se jam, as em presas  de turismo?

É a partir de tais ques t ionam entos  que nos 
to rna  possível a f i rm ar  que  nes te  m o m e n to  de  
produção  do e sp a ç o  capitalis tico há um a nova e 
im p re ss io n a n te  re lação  s o c i e d a d e  x na tu reza .  
Esta relação, num m o m e n to  em que se  torna crí­
tico o m undo  industrial,  a na tureza  não se  reali­
za a p en a s  co m o  p res sup o s to  do p rocesso  de pro­
dução  de m ercador ias ,  m as  ela m esm a,  passa  a 
s e r  r e s u l ta d o  do  m e s m o .  Para e s c l a r e c e r m o s  
melhor  este  ponto  devem os  dizer que a própria  
na tureza  cuja  cond ição  conceituai  se  e s t a b e le ­
ce por um aspec to  negativo, ou seja, ela é dád i­
va, é tudo o que não  é produzido  pela ação  hu ­
m ana  passa  a se r  repos ta  com o produto  muitas  
vezes industrial .  Esta re lação  c o n te m p o râ n e a ,  
d e s tac ad a  por Lefebvre47 entre  soc ied ad e  x na­
tureza, su rp re en d e n te ,  não é ela m esm a ,  mais 
do que caracter íst ica , carac ter izadora  da soc ie ­
d ade  c o n te m p o râ n ea ?  Não e s tab e le ce  ela uma 
nova abo rdagem  da en tão  relação so c iedade  x 
natureza?  Não é ela con trad ição  e ilusão  do pro­
cesso  social c o n te m p o râ n e o  ao m esm o  tem po?  
Nesta p rodução  do natural,  con trad ição  que não 
é nos próprios te rm os ,  m as  revela um a contrad i­
ção da prática  social,  não estar ia  o tur ismo t e n ­
do um papel  im portan te ,  por tanto ,  na rep ro du ­
ção das  re lações  sociais de p rodução?  Ainda que 
não es te ja  co locado  aqui se  a realização do t e m ­
po de não t rabalho  com o produtivo p ode  ou não 
repor os p re s su p o s to s  do capital, o que  qu e re ­
mos d es tacar  é que no p rocesso  crítico do capi­
tal, o tem po  de não t raba lho  passa  a coincidir 
com formas mais in tensas  e intencionais  de alie­
nação  e fetichizaçáo.

Neste sent ido ,  por tan to ,  para  re tom arm os  
Engels, o desenvo lv im en to  das  g ran d e s  c idades,  
nos te rm o s  por ele e x p o s to s  perm ite -nos  revelar 
que  a rac ional idade  d e s te  e s p a ç o  de  catás trofe  
re m e te  a u m a  bru tal  s e p a r a ç ã o  e n t re  social e 
natural.  A perda  da  qua l idade ,  p o r tan to ,  não está  
es t r i tam en te  ligada ao a s p e c to  su jo  e r epugnan­
te dos  bairros operá r ios ,  m as  que  e s te  a spec to  
revela um a  s o b re p o s iç ã o  do  quanti ta t ivo  como 
forma de  soc iabi l idade.  Este m o m e n to  d e s ta c a ­
do pelo au to r  é e x t r e m a m e n te  o p o r tu n o  porque 
revela um p ro ce sso  que  a inda  não  produziu as 
i lusões de  con fo rm idade  ao  m e s m o ,  ou seja,  as 
con trad ições  e s tão  expos tas .  É so m e n te  no t rans­
curso  do p ro cesso  que  vão se  c r iando  as condi­
ções  n ecessá r ia s  para  o su rg im en to  das  repre­
s e n t a ç õ e s ,  c o m o  fo rm a de  n ão  reve lação  das 
con trad ições  de  fato p re sen te s .

Com o desenvo lv im en to  das  re lações  de 
p rodução  capi ta l is tas  e su a  c o n s e q ü e n te  na tu ra ­
lização objetiva, os d is tanc iam en tos  e as fragmen­
taç õ es  resu l tan te s  d e s te  p ro ce sso  pa ssa m  a ser  
r epos tos  na forma rep re sen ta t iv a  e a natureza,  
s e u s  ciclos etc. ou m e s m o  as fo rm as  com unitár i ­
as de vida p a ssa m  a se r  e sp e ta cu la r iz ad a s  como 
forma de supri r  a ausênc ia .  Tal sup r im en to ,  re­
põe  a na tu reza  c o m o  p ro p r iedade  pr ivada, por­
tanto ,  no m un d o  crítico do t raba lho ,  não  mais 
c o m o  p r e s s u p o s to ,  p o ré m  c o m o  re s u l ta d o  do 
processo .  A na tureza ,  po r tan to ,  torna-se  p rod u ­
to turístico. Nesse sen t ido ,  c o m o  a rg u m e n ta m o s  
a lgum as vezes, é so b  e s ta  nova forma que  ela re- 
aliza-se com o  um a  nova m ercador ia ,  é so b  es ta  
nova forma que  p o d e m o s  discutir  tal r e p r e s e n ta ­
ção co m o  possível rep ro d u ç ã o  d a s  re lações  soc i­
ais de produção .  Este co nce i to  torna-se  fun da ­
mental ,  por tan to ,  não  porque ,  c o m o  t a m b é m  já  
d issem os,  pe rm ite  concluir  s e  o cap i ta l ism o s u ­
pera  e s ta  ou é s u p e r a d o  por e s ta  crise,  m as  im­
p or tan te ,  f u n d a m e n ta lm e n te ,  p o rq u e  "detec ta"  
o n de  localizam-se novos m o m e n t o s  de  fetichiza- 
ção.  Novos m o m e n to s  da  vida social o n d e  o p ro­
c e sso  ilusório bu sca  desenvolver-se .

Em um o p o r tu n o  capí tu lo  de  Lefebvre de 
seu  livro " La su rv ie  du cap ita lism e", en t i tu lado
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"La  re -p roduc t ion  d e s  r a p p o r t s  de  product ion"  
re toma-se  a q u e s tã o  de  p e n sa r  o n d e  se  e n c o n ­
trariam os focus  de  re-produção  do  capital  a p e ­
sar  de su a s  crises .  Se no inicio da era  industrial 
e s ta  re -produção  encontrava-se ,  do ponto  de vis­
ta  de Marx, na  r e p ro d u ç ão  da c lasse  t raba lhado ­
ra, dos  m eios  de  p rodução ,  enfim, na r ep rodu­
ção dos  p r e s s u p o s to s  do capital,  em outros  a u ­
to res  tal f e n ô m e n o  en con t rava -se  t a m b é m  em 
o u tros  m o m e n to s .  É o caso  de  Wilhelm Reich, 
c i tado  por  Lefebvre, que  encon tra r ia  es te  foco 
de rep ro d u ç ão  na própria  es t ru tura  familiar, onde  
havia um aprend izado  para o m undo  burguês visto 
que  a p rópr ia  e s t ru tu ra  familiar reproduzir ia  a 
h ierarquia  da  so c ie d a d e  capita lis ta . Em Marx, é 
possível enco n t ra r  tal fu n d am e n ta çã o  nas  formas 
co m o  o p ro ce sso  de  p rodução  era  c o n s ta n te m e n ­
te rep ro d u ç ão  de  s e u s  p ressupos tos .  O salário, 
seria,  nes te  sen t ido ,  a cus to  necessá r io  para  a 
r e p ro d u ç ão  do  t raba lhador ,  p re s su po s to  da re­
p ro du ção  am pl iada  do  capital.  O contra to  juríd i­
co do t raba lho ,  rep resen ta ,  por tan to ,  uma rela­
ção  de igualdade  o n d e  a hierarquia  seria  ev iden­
te. S o m e n te  a través  d e s ta  ilu são  ju r íd ic a  torna- 
se  possível  produzir  a mais valia, a partir de uma 
re lação  en tre  capital  e t raba lho  o nde  não há 
troca,  desenvolve-se  a aparênc ia  de troca. A for­
m a  do co n tra to  jur íd ico  de t rabalho,  es tabe lece ,  
por tan to ,  a i lusão de  troca. Daí a fundam enta l  
importância ,  para  Marx, de se  co n ce itu a r  a no ­
ção de sa lá rio .

Contudo ,  a r ed u ção  crítica do m u n do  do 
t raba lho  perm ite  a invasão do tem po  produtivo 
em d i reção  ao tem p o  livre. Há aí, por tan to ,  um 
nítido co n tex to  de  re-produção das  re lações  s o ­
ciais de p rodução ,  pois é o nd e  se  dirigem os capi­
tais  nacionais ,  in te rnac ionais  e aque les  em po ­
der  do  Estado  nacional.

"Um a aná lise  c rítica , m esm o que ráp ida, dos 
e sp a ç o s  de  lazeres  na França, p o r exem plo, 
na costa m e d ite rrã n ica  (e não apenas de de­
te rm ina da  un idade  de laze r c lube, a lde ia  
de fé rias  tom ada em separado), p ro p o rc io -  
nar-nos-ia uma p rim e ira  ilus tração e uma p ro ­

va. Fia m ostra  com o este espaço  r ep roduz  
a t iv am en te  as re lações de p ro d u çã o  e con ­
tr ib u i, p o rta n to , pa ra  a sua m anu tenção  e 
para a sua conso lidação , ríesta  pe rspectiva , 
os 'laze res ' con s titu íram  a etapa, o in te rm e ­
d iá rio , a conexão en tre  a organ ização cap i­
ta lis ta  da p ro d u çã o  e a con qu is ta  de todo  
espaço ,"48

Portanto,  o tur ismo, ao contrár io  de se  
const ituir  co m o  um a fuga do cotid iano não seria  
a inserção  social no Cotidiano com C maiúscu lo?  
Nos te rm o s  lefebvrianos, por tan to ,  não  ser ia  o 
Cotidiano o te rreno  firm e  para  o ins tau ração  do 
neocap ita lism o , para  a re-produção  das  re lações  
sociais de p rodução?

Ao nível das  rep re se n ta ç õ es ,  por tanto ,  e s ­
tabe lece -se  a n a tu reza  so b re  a qual do m ina  o 
olho, o olhar, a pass iv idade  do  e spec tador ,  não  
mais a part ic ipação  do co rpo  inte iro49 Abre-se, 
por tanto ,  a perspec t iva  da const i tu ição  de um a 
soc iedade  e sp e ta cu la r izad a50, que  e spetacu lar iza  
a própria n a tu reza51 co m o  recom posição  m e rc a n ­
til do  natural,  porém  de forma não-natural ,  feti­
che  do fetiche, ilusão que  torna-se  necessá r ia  pa ­
ra o p e rm a n e c e r  das  con trad ições .  Não es tar ia  
aí, mais um a vez, um cam inho  m etodológico  de 
buscarm os  c o m p re e n d e r  a importânc ia  do o uso4 
com o insurgência  a revelar  as  possíveis  rup turas  
às res tr ições do valor de uso  e do valor de  troca  
den tro  de  um p rocesso  que  busca  se  impor co m o  
simples iden t idade?

C onsiderações finais

Nestas c o n s id e ra çõ e s  finais torna-se  im­
por tan te  d e s tac a r  que  a p e s a r  de  se  fazer um a a- 
nálise do tu r ismo b a sea d o ,  m uitas  vezes,  em a u ­
tores  não brasileiros,  a pe rspec t iva  do artigo vem 
no sen t ido  de realizar um a  c o n t rap os ição  ao p e n ­
sa m e n to  "promotor"  que  a p e s a r  de quere r  resol­
ver as q u e s tõ e s  ligadas à n a tu reza  e ao  nível de 
renda  social pode ,  c o n s c i e n te m e n te  ou não,  a p e ­
sa r  de su a  a p a rê n c ia  crítica, e s ta r  r e p o n d o  os 
p re s su p o s to s  de  um a  forma social con tra  a qual
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ele m e s m o  se  diz deba ter .  O reformismo, por­
tanto ,  recai na crítica da r ep rodução  das  re lações  
sociais de produção  e se  insere na tota l idade soci­
al corno m ed iação  que  e lude  o a p ro fu nd am en to  
do  c o n h e c im e n to  em  d i reção  aos  t e rm o s  que  
c o m p õ e m  as co n trad ições  do  m u n d o  c o n te m p o ­
râneo. Q u e rem o s  enfatizar, por tan to ,  que a p e rs ­

pectiva de m é to d o  n u n c a  é a p e n a s  um p e n s a ­
m ento ,  m as  pelo contrár io ,  é s e m p r e  u m a  p o s tu ­
ra e a t i tude  diante  do  m u nd o .  O contrapor-se  à 
pos tu ra  p ragm ática  de  c iência  é, po r tan to ,  opor- 
se  à rep ro d u ç ão  das  re laçõ es  soc ia is  de  p rodu­
ção. Isto é j á  um a  a t i tude,  con tu d o ,  ela deve com ­
por tar  a ex trem a  pa c iênc ia  do  con ce ito .

N otas

É oportuno  salientar que es te  texto é resultado 
das nossas  d iscussões  em  sala de aula com os 
alunos de Turismo da  ECA-USP, curso  ministrado 
no lo .  e 2o. sem estres  de  2000; das d iscussões 
e d eb a tes  com  o grupo Krisis do Laboratório de 
Geografia Urbana, no D epartam ento  de Geogra­
fia USP sob  os cu idados do Prof. Dr. Heinz Dieter 
H e id e m a n n ;  d a s  in te r lo c u ç õ e s  com  a m in h a  
Orientadora Profa. Dra. Amélia Luisa Damiani nos 
coloquios sem anais  sobre  Marx e Lefebvre jun to  
com  m eus colegas seus  orien tandos, a quem , to­
dos, devo agradecer pela oportunidade de  diálo­
gos constan tes . Aproveito para agradecer obser­
vações de  Caio Mello.

1 À noção de  de se n vo lv im e n to  lo ca l liga-se o esfor­
ço teórico da Geografia em  pensar o turismo atra­
vés da relação globalxlocal. Deste ponto de  vista 
o nom e de Adyr A. Balastreri Rodrigues do Depar­
tam ento  de  Geografia da USP es tá  inevitavelmen­
te relacionado.

2 CAVACO, Carm inda T u rism o  ru ra l e desenvo lv i­
m e n to  lo c a l In: RODRIGUES, Adyr Apparecida 
Balastreri -Turismo e d esen v o lv im en to  local 
Hucitec SP, 1996 (p. 101)

3 CAVACO, Carm inda op. cit. (p.102).
4 CAVACO, Carm inda op. cit. (p. 1 16)
5 São com uns as p ropostas  em  transform ar a popu­

lação rural em  anfitriã dos turistas, "melhorando" 
as condições de suas  m oradias para alojar o visi­
tante.

6 A nossa noção de espe tácu lo  es tá  baseada  em  
JAPPE, Anselm G uy D e b o rd  Via Valeriano 
Marseille, 1995 a qual será  elucidada ao longo do 
artigo.

7 VARGAS, Heliana Comim T u rism o  e va lo rização  
do lu g a r - In: T u rism o  em  aná lise  - São Paulo, 9(1), 
maio de 1998 ( p i i )

8 VARGAS, Heliana Comim op. cit. (p. 12) (grifo 
nosso)

9 VARGAS, Heliana Comim op. cit. (p.14)
10 COMUNE, Antonio Evaldo - T u rism o  e m e io  a m b i­

en te  na  A m azon ia . P e rspectivas E co nóm icas  do  
tu r is m o  E co ló g ico  - In: T u ris m o  em  aná lises - Vol. 
2 (1), São Paulo, maio de  1991- (p. 54).

11 Cf. OLIVEIRA, Ariovaldo Umbelino de  - A m azôn ia  
in te g ra r pa ra  não  entregar. P o líticas P úb licas na 
A m azôn ia  Papirus - Cam pinas, 1988.

12 TULIK, Olga T u rism o  e repe rcussõe s  n o  espaço  
g e o g rá fico  - In: Turism o em  Análise, Eca USP - v.
1 (2) nov. 1990.

13 A noção de  tu r is m o  de m assa  aqui não  relaciona­
se  ap en as  àquelas  a tiv idades que são  feitas por 
grandes quantidades  d e  turistas, tais com o o de 
mar, sol e praia. Pelo contrário , refere-se a toda e 
qualquer atividade turística que  perm ite  um a ilu­
são  sobre  os p rocessos  sociais p ressupostos  da 
separação  entre  o natural e  não  natural que re­
sultam  num a apropriação  privada da  natureza e 
do natural. Assim, o turism o ecológico, de  trilha, 
o calculado pela ca p a c id a d e  de  carga, etc. cons­
tituem de m assa  porque m assificam  os indivídu­
os por um a falsa consciência .

14 Cf. nota  de  núm ero  47
15 GRANOU, André C a p ita lis m o  e m o d o  de vida  

Afrontamento Porto, s /d .
16 '... c o n fo rm e  o se g u n d o  { sentido) o a b s tra to  é o 

in c o m p le to  em  re laçã o  a um a to ta lid a d e  ex is te n ­
te. É nes te  ú lt im o  s e n tid o  que  H ege l o  to m a , co ­
lo c á n d o s e  num a  lin h a g e m  n it id a m e n te  esp inosa- 
na .' Cf. GIANNOTTI, J o s é  Arthur O d is c u rs o  do  
a rq u ite to  m im eo 1997 (p. 1).

17 MARX, Karl O c a p ita l Volume I, Tomo I, Livro 
Primeiro Nova Cultural SP, 1988 (p. 47)

18 Cf. Kurz, Robert O c o la p so  da m o d e rn iza çã o . Da 
d e rrocada  do  s o c ia lis m o  de  caserna  à c rise  da 
e c o n o m ia  m u n d ia l 3a. ed. Paz e Terra SP, 
1993 (p. 24)

19 MARX, Karl E le m e n to s  fu n d a m e n ta le s  p a ra  a 
c r it ic a  de la  e c o n o m ia  p o lit ic a  Siglo XXI 16a. 
ed 1989 (p. 373  c itam os  sem p re  a paginação 
co r re sp o n d e n te  à ed ição  a lem ã s itu ad a  à m ar­
gem da m ancha  de  texto da  ed ição  da Siglo XXI).
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20 GIAMMOTTI, J o s é  Arthur - G erta  he rança  m a rx is ta
C om panhia  das  Letras SP, 2 0 0 0  (p.l 15)

21 MARX, Karl op. cit. (p. 61)
22 Mas ju s ta m e n te  este  não  é, de m ane ira  a lgum a, 

o p ro ce sso  de p ro d u ç ã o  da m e rc a d o ria  m o d e r­
na. O valor, na  fo rm a  da m ais-va lia , que nunca  
an tes c o n s titu íra  um a  re lação  de p ro d u çã o , não  
apa rece  a q u i s im p le s m e n te  c o m o  fo rm a  so c ia l­
m e n te  m e d ia d a  dos  va lo res  de  uso c o n c re to s ; 
p o ré m , ao  c o n trá r io , passa a re fe rir-se  de fo rm a  
ta u to lò g ic a  a si m esm o ; o fe tic h is m o  to rnou -se  
a u to -re fle x iv o , e s ta b e le c e n d o  ass im  o tra b a lh o  
a b s tra to  c o m o  m á q u in a  que traz  em  s i sua p ró ­
p r ia  f in a l id a d e ."  KURZ, Robert O c o la p s o  da  
m o d e rn iza çã o ... op. cit. (p. 27)

23 KURZ, Robert O co la p so  da m o de rn ização ... 
op. cit. (p. 227)

24 Apoiamo-nos em  conferência  de  Robert Kurz no 
D epartam ento  de Geografia da Universidade de 
São Paulo organizada pelo Laboratório de Geo­
grafia Urbana d es te  m esm o D epartam ento  em 01 /  
11/ 2 0 0 0 .
25 GIAMMOTTI, Jo sé  Arthur Ce rta  herança  m ar­
x is ta  op. cit. (p. 177) É notório que a análise 
da crise do trabalho  em  Kurz e Giannotti com por­
ta diferenças. Se para Kurz a crise do trabalho 
coincide com  o caráter histórico tam bém  do m odo 
de p rodução  capitalista, ou seja, com a crise do 
próprio capital, para Giannotti a perda de medi­
da do trabalho, devido à sua  contínua e intensa 
d e sn ecess id ad e  d iante do desenvolvim ento das 
forças produtivas, o que inclui a informática, põe 
em  cheque, tan to  do ponto de vista histórico com o 
categorial, um a análise da crise baseada  num a 
identidade cuja m edida não tem  mais capacida­
de de  m edir as form as de sociabilidade. Daí a 
noção, para es te  último de co n tra d içã o  travada, 
pois ela f ib r i la  m as não se  rompe. Se o trabalho 
deixa de  ser  m edida, não pode mais ser um a ca­
tegoria capaz de  m edir o processo  social. Se o 
trabalhador passa  a se  efetuar apenas  com o vigia 
do p rocesso  de  p rodução o potencial de se  trava r 
novas formas de  sociabilidade é subsum ido  por 
um capital que vai realizar o preço, não o valor, 
em  se to res  que envolvem a coop tação  do tem po 
livre. Daí a ex trem a pertinência do tem a aborda­
do nes te  artigo. Vejamos em  duas  citações, res­
pectivas a cada  um dos au tores  aqui em  questão, 
o flagrante d es ta  diferença.
"M as, do  m e sm o  m o d o  c o m o  na m áqu ina  a u to ­
m á tic a  c irc u la  energ ia  ligada  a um a fo n te  e x te r i­
o r, n o  c o m p le x o  d a s  a t iv id a d e s  p ro d u t iv a s  
se d im e n ta -se  a a tiv id a d e  do  tra b a lh o  na sua ex­
p ressão  m a is  s im p les , m e ro  d isp e n d io  de ener­
g ia  c o rp o ra l. D esse esquem a, e n tre ta n to , M arx  
re tira  c o n se q ü ê n c ia s  m u ito  in te ressa n te s  a res­

p e ito  da o p o s içã o  e n tre  tra b a lh o  v ivo  e tra b a lh o  
m o rto  e in d ic a  c o m o  se to rn a  p oss íve l p e n s a r essa 
m esm a o p o s içã o  q u a n d o  a m á q u in a  a u to m á tic a  
é s u b s titu íd a  p e la  m á q u in a  in fo rm a tiz a d a . Mas, 
nessa ú ltim a , um a ene rg ia  m ín im a  desencade ia  
f lu x o s  de  in fo rm a ç ã o  in s c r ito s  em  e s tru tu ra s  
m o lecu la res , c u jo s  e fe ito s  quase nada  têm  a ve r 
com  o im p u ls o  in ic ia l. Q ua l é o s e n tid o  en tão  de  
p ro c u ra r  na d iv e rs id a d e  d o s  p ro c e s s o s  a q u e le  
d is p e n d io  de  energ ia  que lh e s  im p u ta  h o m o g e n e i­
dade soc ia l?  (...).
Tudo isso  re su lta  nu m  im passe . O te m p o  d isp o ­
níve l, s u p é rflu o , em  vez de s e r o r ie n ta d o  pa ra  a 
liv re  fo rm a çã o  dos in d iv íd u o s , fo m e n ta  a m a tr iz  
da d ispe rsão  e do  despe rd íc io . A segunda n a tu re ­
za c riada  p e lo  tra b a lh o  faz  com  que  o tra b a lh o  
a b s tra to  p e rca  sua fu n ç ã o  m e n su ra d o ra  e fe tiva , 
im p o n d o -se  s o b re tu d o  p o r  sua d im e n sã o  ilu s ó ­
ria , s e n d o  e n tã o  p o s to  p a ra  m e d ir  sem  lo g ra r  
m edir. (...) (GIAMMOTTI, J o s é  Arthur C erta  he ­
rança... op. cit. (p. 219  e p. 225)
Porém, para Kurz é e x a tam en te  e s te  cará ter  redu­
zido do trabalho no p rocesso  de valorização que 
dá sentido à historicidade tan to  da categoria tra­
balho com o do conceito  de Capital.
" Tendenc ia lm en te , o  c a p ita lis m o  to rnou -se  'in ­
capaz de e x p lo ra r ' is to  é, p e la  p r im e ira  vez na  
h is tó r ia  c a p ita lis ta  está  d im in u in d o  ta m b é m  em  
te rm o s  a b so lu to s  in d e p e n d e n te m e n te  do  m o v i­
m e n to  c o n ju n tu ra l a m assa g lo b a l do  tra b a lh o  
a b s tra to  p ro d u tiv a m e n te  e x p lo ra d o , e isso  em  
v ir tu d e  da in te n s if ic a ç ã o  p e rm a n e n te  da fo rça  
p ro d u tiv a .
Uma vez que  a re n ta b ilid a d e  das em presas so ­
m e n te  p o d e  s e r e s ta b e le c id a  n o  n íve l a té  en tão  
a lcançad o  da p ro d u tiv id a d e , e isso  apenas de  
aco rdo  com  o p a d rã o  s o c ia l m u n d ia l, e um a vez 
que esse n íve l, em  v ir tu d e  da c rescen te  in te n s i­
dade de c a p ita l, está  se to rn a n d o  in a lca n çá ve l 
para  cada vez m a is  em presas, f ic a m  p a ra lisad os  
em  n ú m e ro  c rescen te  de  países cada vez m ais  
recursos m a te ria is ; desaparece a capac idade  aqu i­
s it iv a  c o rre s p o n d e n te  e os m e rc a d o s  que  de la  
resu ltam , tirando -se  ass im  dos h o m e n s  as c o n d i­
ções c a p ita lis ta s  da sa tis fa çã o  de suas necess i­
d ad es ."  (KURZ, Robert - O co la p so  da m o d e rn iz a ­
ção... op. cit. (pp.2 2 6 /2 2 7 )
Contudo, o nosso  objetivo neste  artigo não é o 
de expor e analisar as d iferenças entre  diversos 
au tores, pelo contrário  m ostrar  o n d e  coincide, 
apesar  das  diferenças, a crítica ao m undo do tra­
balho que inclui um a e lucidação  de  seu  potenci­
al destrutivo. Isto não é possível sem  levar em  
consideração , através dos  d iferentes au tores e do 
próprio Marx, a perda de seu s  (da categoria  tra­
balho) co n teú d o s  concre tos  e sensíveis, de m odo
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que eia passa  a ser  ap en as  um a m edida lógica de 
equivalencia do desigual, sem  condições de re­
fletir sobre  o sentido  qualitativo do próprio m eta ­
bolismo entre  a soc iedade  e a natureza.

26 Para um a versão em  manifesto desta  crítica Cf. 
GRUPO KRISIS O m a n ife s to  con tra  o  tra b a lh o  
C adernos do Labur no. 2 Laboratorio de  Geo­
grafia Urbana - Depto. de Geografia Urbana - FFLCIi

USP Trad. Heinz Dieter Heidem ann e colab. 
Cláudio Duarte SP, 1999 Cf. ta m b é m  Kurz, 
Robert - II h o n o re  p e rd u tto  d e l la vo ro  - .... KURZ, 
Robert O C olapso da m o d e rn iza çã o  op. cit. 
espec ia lm en te  o capítulo I "Lógica e e th o s  da 
sociedade de trabalho" (pp. 16-29).

27 MARX, Karl E lem en tos  fu n d a m e n ta le s  ... op. 
cit (p. 324)

28 Cf. MARX, Karl E lem en tos  fu n d a m e n ta le s  ... 
op. cit (pp. 2 91 /292)

29 "The  co n tra s t be tw een va lue  and  'rea l w e a lth ' 
th a t is , the  co n tra s t be tw een a fo rm  o f  w ealth  th a t  
depends on 'la b o u r  tim e  and  on the  a m o u n t o f  
la b o u r e m p lo ye d ' and  one  th a t does n o t - is c ru c ia l 
to  these passages and  to  u n d e rs ta n d in g  M arx 's  
th e o ry  o f  v a lu e  a n d  h is  n o t io n  o f  th e  b a s ic  
c o n t r a d ic t io n  o f  c a p i ta l is t  s o c ie ty .  I t  d e a r y  
in d ica te s  th a t va lue  does n o t re fe r  to  wealth  in  
genera l, b u t is  a h is to r ic a lly  e p e c ific  a nd  tra n s ito ry  
ca tego ry  th a t p u rp o r te d ly  g rasps the  fo u n d a tio n  
o f  ca p ita lis t soc ie ty ."  POSTONE, Moishe - T im e, 
Labor, and  so c ia l d o m in a tio n . A re in te rp re ta tio n  
o f  M arx 's  c r it ic a l theory. Cambridge University 
Press 1996 (p. 25).

30 "O u, em  ou tras  pa lavras m a is  p rec isas: a subs­
tânc ia  m a te r ia l das p o tê n c ia s  a lcançadas da so­
c ia lização  tem  que s e r ra d ica lm e n te  lib e ra d a  da 
forma h is tó r ic a  que  c o n ta m in o u  essa subs tânc ia  
e to rnou-a  e x tre m a m e n te  des tru tiva . O que é e x i­
g id o  é p o rta n to , um a  razão sensível, que é exa­
tam e n te  o c o n trá r io  da razão i lu m in is ta , abs tra ­
ta, bu rgu esa  e v in c u la d a  à fo rm a  m e rc a d o ria .  
Revelar-se-ia en tão  que  a p re tensão  dessa, de se r  
abso lu ta , nada m a is  s ig n ifica  que m e d ir  c o n te ú ­
dos sensíve is de q u a lidade  to ta lm e n te  d ife ren te  
com  os m esm os c r ité r io s  de um a lóg ica  que se 
to rn o u  in d e p e n d e n te . À in d ife re n ça  do  d in h e iro  
fren te  ao co n te ú d o  das necessidades co rresponde  
e n tã o  a fo rm a  te ó r ic a  d o  m é to d o  c ie n t í f ic o  
p o s itiv is ta , a p lic a d o  a c o n te ú d o s  q u a isq u e r."  
KURZ, Robert O co la p so  da m o d e rn iza çã o ... 
op. cit. (p. 232)

31 MARX, Karl O ca p ita l op. cit. prefácio da pri­
meira edição (p. 18)

32 MARX, Karl -O c a p ita l op. cit. (p. 19)
33 Cf. KURZ, Robert - D o m inação  sem  s u je ito  - m imeo

s/d.
34 MARX, Karl O c a p ita i op. cit. Volume I, Livro

primeiro, Tom o 2 - Cap. XXIV - "A assim  cham ada  
acum ulação  primitiva" (p. 267)

35  MARX, Karl O c a p ita l - op. cit. Volume I, Tomo 
primeiro, Tomo 2 cap. XXIV (p. 252)

36 MARX, Karl O c a p ita l op. cit. - Volume I, Tomo 
primeiro, Tomo 2 cap. XXIV (p. 27 3 /7 4 )

37 É o p o r tu n o  le m b ra r  aqui q u e , c o m o  d e s ta c a  
Damiani, o tem po  livre ta m b é m  coloca-se, no pen­
sam en to  marxista, com o a positividade que o tra­
balho traz no seu  próprio interior. Seria o lugar 
da criação da hum anização  do hom em . Assim,
O s e n tid o  d o  tra b a lh o  se ria  o não -tra ba lho . Ha­
veria  um a p e rs p e c tiv a  re v o lu c io n á ria  na  co m p re ­
ensão desse te m p o  liv re . O que houve , na re a li­
dade, n o  sé c u lo  XX, fo i a d e te r io ra ç ã o  desse p e n ­
sam ento , p o is  s u p e ra d o  p e lo  p ro ce sso  avassala- 
d o r  da re p ro d u ç ã o  a m p lia d a  d o  cap ita l.
"(...) O te m p o  liv re  co m p re e n d e , espec ia lm en te , 
na segunda m e ta d e  d o  sé cu lo , a novas in d ú s tr i­
as, novos in ves tim e n tos , novas organ izações, um a  
in s titu c io n a liz a ç ã o  sem  p re ce d e n te s . D esenvolve- 
se a in d ú s tr ia  d o  tu ris m o . As c o n q u is ta s  h is tó r i­
cas do  tra b a lh o , re fe re n te s  ao  a u m e n to  do  te m ­
p o  liv re , ao d e s e n v o lv im e n to  das co m un icações  
e tran spo rtes , ao  d e s e n v o lv im e n to  do  fe n ô m e n o  
u rb a n o  e do  consu m o , co n su b s ta n c ia m -se  na de­
te rio ra çã o  das c idades  e da v ida  u rbana  e na cons­
titu iç ã o  da c o tid ia n id a d e  os vá rios  m u n d o s  de  
que fa lava -. C om o c o n tra p o n to , a na tu reza  e a 
h is tó r ia  são tra n s fo rm a d a s  em  o b je to s  de  consu ­
m o  'c u ltu ra l',  e as fé ria s , os lazeres, de  m o d o  
gera l, apa recem  c o m o  ru p tu ra s  p re tensas  'ru p ­
tu ra s '- m o m e n tâ n e a s  da v ida  c o tid ia n a , que  se 
a fastam  do  s e n tid o  p le n o  da fes ta ."  Neste texto 
há um d es ta q u e  do  potencial positivo do lazer, 
pois, para a autora, apo iada  em  Lefebvre, o lazer 
não deixa de  se r  um a reivindicação pelo qualita­
tivo, a expressar  um a contrad ição  entre  valor de 
uso valor de  troca e o uso. DAMIANI, Amélia 
Luisa C o tid ia n o  e T u ris m o  - m im eo (pp.l e 3).

38 POSTONE, Moishe Tim e, la b o u r  and ... - op. cit. 
"Abstract time" (pp. 2 0 0 /2 1 6 ) .

39 "T e m p o ra lity  as a m easu re  o f  a c t iv ity  is  d iffe re n t  
fro m  a te m p o ra lity  m e s u re d  b y  events. I t  im p lic it ly  
is a u n ifo rm  s o rt o f  tim e . The sys tem  o f  w o rk  be lls , 
as we have seen, d e ve lo p e d  w ith in  the  c o n te x t o f  
la rge-sca le p ro d u c tio n  fo r  exchange, based  upon  
wage labor. I t  exp resse d  th e  h is to r ic a l em ergence  
o f  a de fa c to  s o c ia l re la t io n s h ip  be tw een  the  leve l 
o f  w a g e s  a n d  la b o r  o u tp u t s  as  m e a s u re d  
te m p o ra lly  w ich, in  tu rn , im p lie d  th e  n o tio n  o f  
p ro d u c t iv ity ,  o f  la b o r  o u tp u t  p e r  u n i t  t im e . "  
POSTONE, Moishe - T im e, la b o u r  and ... op. cit.
(p. 211)

40 "S ó  com  o te m p o  a b s tra to  fo i p o ss íve l ao  d ia  do  
" t ra b a lh o  a b s t r a to "  a v a n ç a r  s o b re  a n o ite  e
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a b o c a n h a r o te m p o  de descanso. O te m p o  abs­
tra to  p ô d e  des ligar-se  de  re lações  e o b je to s  co n ­
c re to s .(...) Talvez se p ud esse  com pará -los  a um  
c o n ta d o r de  m in u to s  que  soa o to q u e  de cam pa­
in ha  pa ra  d iz e r se o ovo  está q u e n te  ou  coz ido . 
Aqu i, a q u a n tid a d e  d o  te m p o  n ão  é abs tra ta , m as  
s im  n o rte a d a  p o r  um a  q u a lid a d e  espec ífica . O 
te m p o  a s tro n ô m ic o  d o  't ra b a lh o  a b s tra to ', ao  
c o n trá rio , destaca-se  de toda  qua lidade . A d ife ­
rença  é v is íve l ta m b é m  qua n d o  le m o s  p o r  exem ­
p lo  em  d o c u m e n to s  m ed ie va is  que a jo rn a d a  de  
tra b a lh o  dos se rvos  nas g lebas  devia  d u ra r 'da  
a lvo rada  a té  o  m e io -d ia . Ou se ja , a jo rn a d a  de  
tra b a lh o  era m a is  re d u z id a  do  que h o je  não  ape­
nas em  te rm o s  a b s o lu to s  m as ta m b é m  re la tivos , 
p o r  v a r ia r  c o n fo rm e  a es tação  e se r m e n o r no  
in v e rn o  que  n o  verão. A ho ra  a s tro n ô m ica  abs tra ­
ta, p o r  sua vez, p e rm it iu  f ix a r  o  in íc io  da jo rn a d a  
"às 6 h o ra s ', sem  c o n s id e ra r as es tações do  ano  
nem  os r itm o s  d o  c o rp o ."  KURZ, Robert -"Escra­
vos da  luz sem  misericórdia" In: Ú ltim o s  co m b a ­
tes - Vozes SP, 1997 (p. 250)

41 "Le c a p ita l a re m p la cé  ces a lte rna nces  p a r  des  
d u a lité s  c o n flic tu e lle s  du  p ro d u ire  e t du  d é tru ire , 
avec p r io r i té  c ro issance  de la  capac ité  de s tru c tive  
que a rr iv e  á son  co m b le , est haussée à l'é c h e lle  
m o nd ia le . Q u i jo u e  done un ró le  d é te rm in a n t dans  
la  c o n c e p tio n  du  m o n d e  e t du  m o n d ia l, p a r  le  
c ô té  n é g a t if . "  LEFEBVRE, Henri É lé m e n ts  de  
ry thm ana lyse . In tro d u c tio n  à la conna issance  des  
ry th m e s . Sylepse Paris, 1992. (p.76)

42 "Pour l 'e space  perspectif, l 'espace  de catas trophe 
se ra  l 'e sp ace  capitalistique. L'un co m m en ce  la 
ru ine  d e  l 'au tre .  (...) C ette  ru ine  d e  l 'e s p a c e  
p e r s p e c t i f  e s t  c a r a c té r i s é e  p a r  le fait q u 'u n  
m onum ent, une architecture, un objet quelconque 
se  situe dans  un esp ace  hom ogène et non plus 
dans  un e sp ace  qualifié (qualitatif): dans un epace 
visuel que pe rm et au regard et suggère au geste 
de to runer  autour. Picasso, Klee et les m em bres  
du Bauhaus ont s im u ltanéam en t découvert qu 'on 
peut rep résen te r  les obje ts  dans  l 'espace, de sor­
te qu'ils n 'on t plus de face ou de façade privilégiée. 
Ils ne s 'o r ien ten t plus vers celui qu'ils regardent 
ou qui les re g a rd e .  Ils s o n t  d a n s  un e s p a c e  
indifferent e son t indifférents eux-m èm es à cet 
e s p a c e  en  vo ie  d e  q u an tif ica tio n  c o m p lè te ."  
LEFEBVRE, Henri De l 'é ta t.  Les c o n tra d ic tio n s  
de l 'é ta t  m o d e rn e  - Vol. IV - Cap. V Unión G ene­
ral d 'Éditions Paris, 1978 (p. 289).

43  "A  c la ss ifica çã o  p ro p o s ta  dos espaços c o rre sp o n ­
de a p ro x im a d a m e n te  à seqü ênc ia  dos m o d o s  de  
p ro d u ç ã o  seg u n d o  M arx ."
"L a  c la s s i f ic a t io n  p r o p o s s é e  d e s  e s p a c e s  
c o rre s p o n d e  a p p ro x im a tiv e m e n t à la s u ite  des  
m o d e s  de p ro d u c tio n s  se lon  M arx ." LEFEBVRE,

Henri De l'é ta t. . .  op. cit. (p. 291).
44  A noção  de  rep re se n ta ç ã o  e s tá  firm ada sob  o 

prisma de que toda  co m p reen são  do real passa  
por um nível de rep resen tação  que pode  ou deve 
passar  pelos objetos. Assim, toda  consciencia  re- 
presenta-se  a si em  obje tos, imagens, signos, de 
m odo que com o diz Lefebvre, a co n sc ie n c ia  e o 
s u je ito  d izem -se em  te rm o s  de co isas  (p. 61). Con­
tudo, e s ta  rep resen tação  passa, do ponto  de  vis­
ta do conceito, a ser  um m om en to  de  com p reen ­
são  do real, de  m odo que todo pensar  sobre  o 
m esm o  deve servir-se da rep resen tação  su p eran ­
do-a. A característica do m undo  m oderno , po­
rém, se e s tab e lece  e x a tam en te  em  fixar a com ­
preensão  do real ao nível das  rep resen tações  ju s ­
tam en te  porque es ta s  têm  a capacidade  de redu­
zir a dinâmica do conceito . Isto quer dizer, por­
tanto, que eles caem  na identidade formal que 
se  es tabe lece  com o lei, de m odo que os term os 
contraditórios aparecem  com o algo absurdo. Ao 
estagnar o pensar  sobre  o p en sad o  no nível re­
presentativo, interrom pe-se a dialética, fo n te  de  
m o v im e n to . O m undo con tem porâneo  povoa-se 
de rep resen tações  ju s ta m e n te  porque as contra­
dições trazem consigo a p resença  de  inúm eras 
ausências, as quais são  preench idas, substitu í­
das por rep resen taçõ es  do que es tá  ausen te . Daí 
a necessidade  de se  rep resen ta r  o trabalho com o 
tem po de trabalho, ou seja, trabalho m édio em 
geral. O trabalho, portanto , e s tá  au sen te  do tra­
balhador na m edida em  que é propriedade que 
alienou-se ao não-trabalhador. A m edição  do tra­
balho não é o trabalho, con tudo , e s ta  perm ite  
que a redução das  particularidades do m esm o  a 
um tem po quantitativo e hom ogêneo  desidentifi- 
que a co n trad ição  en tre  capital e traba lho  de 
m odo a ser possível a realização da mais-valia, 
p o r  e x e m p lo .  Daí a o p o r tu n a  a f i rm a ç ã o  de  
Lefebvre de  que "L a  s o c ie d a d  (bu rguesa ) y  e l 
m o d o  de p ro d u c ió n  (ca p ita lis ta ) se co n s tru ye n  
p rá c tic a m e n te  con base en la re p re se n ta c ió n  que  
sus tituye  lo  re p re se n ta d o "  (p. 34). Isto quer di­
zer, portanto , que as rep resen taçõ es  passam  a 
realizar-se com o o próprio real, ou seja, em  nos­
so exem plo específico é o tem po social de traba­
lho, rep resen tação  do trabalho, quem  define a 
sociab ilidade, ou se ja , "La  re p re s e n ta c ió n  se  
vue lve  lo  'rea l, y  so b re  e lla  se e s tab lece  e l m o d o  
de p ro d u c c ió n "  (p. 35). Meste sentido, as con tra­
dições se indefinem (b o rra n ) (p. 68) de  m odo a 
dirimir, ou esbo roar  os limites dos te rm os contra­
ditórios, ou seja, en tre  o ser  e o não-ser identi­
dade  necessária  do ser, es tabe lecem -se , no m un­
do burguês as rep resen taçõ es  com o m ediação. 
"Las re p re se n ta c io n e s  se p re se n ta n  cada vez m ás  
c la ra m e n te  c o m o  m ed iac iones , de ta l m o d o  que
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las lagunas, lo s  co n to rn o s , co rtes , d is c o n tin u id a ­
des, desa pa recen  en la  m u lt itu d  de in te rm e d i­
a rios. (p.64) Neste sentido, do ponto de vista de 
nosso  artigo, b uscam os a rgum entar que a m o­
dernização traz com o um a de suas  característi­
cas a distinção entre  o natural e o não natural. 
Tal esferização do real é um resultado de  aliena­
ção social do natural. Não que isto seja  em si 
negativo, m as é um resultado necessário  do pro­
cesso  de realização da lógica do valor que culmi­
na num a negação do prático-sensível, ou da ra­
zão sensível. Portanto, este  processo, tal com o 
se deu  resulta num a perda, num a ausência. Como 
já  afirm am os, a crise ecológica te rm o que já  
p ressupõe  a divisão das esferas entre  o natural e 
o artificial - é expressão  d es te  processo  negativo. 
Assim, e s ta  contradição entre  o natural e o não 
natural é b o rra d a  por um instrum ento, um a m e­
diação, qual seja, a rep resen tação  da natureza, 
que por mais paradoxal que seja, apenas  revela 
um a contradição, pois que tal represen tação , re­
põe a natureza na forma de produto. Do nosso  
ponto de  vista, tal rep resen tação  realiza-se com o 
um dos seus  m om en tos  mais expressivos atra­
vés das em presas  e p ropostas  turísticas. Estamos 
argum entando, portanto, que o turismo, na sua 
forma m oderna, realiza-se com o a m ediação  que 
esconde  a contradição da m odernização entre o 
natural e o não-natural, cujo fundam ento  de  tal 
contradição, com o já  argum entam os, encontra- 
se  no potencial destrutivo do trabalho com o ca­
tegoria histórica. O esconder de tal contradição 
repõe, dentro do possível, o desenvolvim ento de 
relações capitalistas com o formas de  sociabilida­
de que avançam  sobre  o tem p o -liv rre . A nossa  
argum entação  sob re  rep resen tação  es tá  b asea ­
da  em  LEFEBVRE, Henri La p re s e n c ia  y  la  
a u s e n c ia .  C o n t r ib u ic ió n  a la  te o r ia  d e  la s  
re p re s e n ta c io n e s . México Fondo de cultura 
econòm ica - 1983. Os núm eros entre  parên teses  
referem-se às páginas de onde as c itações foram 
retiradas.

45 Sobre es te  aspec to  podem os citar o que segue 
abaixo a título de  exemplo:
"C om  o tu ris m o , o c o rre u  um  p rocesso  ace le rado  
de va lo rização  das te rras  e de especu lação  im o ­
b iliá ria . Estas te rras  passaram  a te r  va lo r de troca  
( tra d ic io n a lm e n te , tin h a m  apenas va lo r de uso) e 
no  in íc io  do  p rocesso  m u ita s  posses fo ra m  vend i­
das p o r  va lores m ín im o s , send o  que os caiçaras  
estavam  p o u c o  h a b itu a d o s  às re lações c a p ita lis ­
tas ou  a c o n v ive r com  va lores m o n e tá rio s , p o is  
quase todas as necess idades eram  sa tis fe itas  pe la  
p ro d u çã o  fam ilia r. O tu ris m o  p e n e tro u  co m o  es­
p e c ia liz a ç ã o , e o u tra s  a t iv id a d e s  e c o n ô m ic a s  
(com o  a pesca), passaram  a se r aba ndonadas e

a té  cons ide rada s  en traves  à m o d e rn iz a ç ã o , in c lu ­
s ive  p e lo s  p o d e re s  p ú b lic o s  lo ca is ."  CALVENTE, 
Maria del Carm en M. H. I lh a b e la : T u r is m o  e 
te r r itó r io  In: DIEGUES, Antonio Carlos (org.) 
Ilhas  e so c iedad es  in su la re s  - Núcleo de  Apoio à 
P esqu isa  s o b re  P o p u laçõ es  H u m a n a s  e Áreas 
Úmidas Brasileiras Pró-Reitoria de  Pesquisa da 
Universidade de  São Paulo São Paulo, 1997.
Ao que p ese  um a possível d iscordância  de  nossa 
parte  sob re  a forma com o  a au tora  separa  tem ­
poralm ente  as categorias  valor-de-uso e valor-de- 
troca  o p ro cesso  d e s ta c a d o  pela  m e sm a  é de 
sum a im portância para  refletirm os sobre  o con­
texto brasileiro. Por outro  lado, não  defendem os 
aqui a posição de  que em  tais com unidades  não 
existe o dinheiro, a p en as  buscam os  des taca r  que 
com  o turism o ele p o d e  p assa r  da  determ inação  
de  sim ples meio de  circulação para com por um 
dos m om en tos  do p rocesso  de  acum ulação . Esta 
passagem  n e c e ssa r ia m e n te  redefine  form as de 
sociabilidade. Para um a oportu n a  d iscussão  so­
bre es ta s  transfo rm ações  na sociabilidade do li­
toral cea ren se  a partir do  turism o Cf. ALMEIDA, 
Maria Geralda de  - T u ris m o  e os novo s  te rr itó r io s  
n o  l i to r a l c e a re n s e  In: RODRIGUES, Adyr A. 
Balastreri ( org.) Turismo e Geografia. Reflexões 
teóricas e en foques  regionais - Hucitec - SP, 1996. 
(pp. 184-190).

46  Estas in fo rm ações  foram  possíveis  a través de 
sem inários  so b re  o desenvolv im ento  do turismo 
no nordeste  na Escola de C om unicações  e Artes, 
D epartam ento  de  Turismo da Universidade de São 
Paulo, primeiro sem e s tre  de  2 .000 .

47 "Y  son lo s  'e lem en tos ', c o m o  se so lía  d e c ir  en la  
f ilo s o fía  c lás ica , e l agua, e l a ire  y  la  luz, lo s  que  
se ven am enazados. Vam os hac ia  un in e xo ra b le  
e n c u e n tro  d e  v e n c im ie n to s  a te r ra d o re s .  Es 
im p re s c in d ib le  p re v e r e l m o m e n to  en que habrá  
q ue  re p ro d u c ir  la  n a tu ra le z a . P ro d u c ir  ta le s  o 
cua les o b je to s , ya  n o  será  s u f ic ie n te ; hab rá  que  
re p ro d u c ir  lo  que  fu e  c o n d ic ió n  e le m e n ta l de la 
p ro d u c ió n , a sabe r: la  na tu ra leza . Con e l espacio . 
D e n tro  d e l espac io ." LEFEBVRE, Henri E spacio  
y  p o lit ic a  - Ediciones pen ínsu la  sèrie  università­
ria historia, ciência, soc iedade , no 128 Barce­
lona, 1976 (pp. 50-51).

48 Lefebvre, Henri E s tru tu ra  so c ia l: a re p ro d u çã o  
d as  re la ç õ e s  s o c ia is  I n :F o ra c h i ,  M aria lice  
Mencarini e Martins, J o s é  de  S ouza (orgs.)- da 
Universidade de  São Paulo Sociologia e Socie­
dade. Leituras de  in trodução à sociologia Livros 
técnicos e científicos Editora S.A. RJ, SP, 1977 
(p. 247).

49 "E ste  espaço  é a qu e le  da p e rs p e c tiv a  que  to m a  a 
na tu reza  m e d in d o -a  e s u b o rd in a n d o -a  às e x igên ­
cias da soc iedad e , s o b  a d o m in a ç ã o  do  o lh o  e
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não  m a is  d o  c o rp o  in te iro ."
Cet espace  est c e lu i de la  p e rs p e c tiv e  que  p re n d  

la  n a tu re  en la  m e s u ra n t e en la s u b o rd o n n a n t 
aux ex igences  de  la  soc ié té , sous  la d o m in a tio n  
de l 'o e i l e t n o n  p lu s  d u  co rp s  en tie r."  (LEFEBVRE, 
Henri De L 'e ta t  - Las c o n tra d ic t io n s  d e l e ta t  
m o d e rn e  - Vol. IV s /ed . s /d . (p.287).

50 A noção  de  espe tácu lo ,  cu n h ad a  por Guy Debord 
em  seu  livro "A soc ied ad e  do espetáculo" vai ao 
encontro  da  noção  de  abstração , pois é com pre­
endida com o  seu  estágio  suprem o. Heste senti­
do, concorda  com  o que já  expu sem o s  sobre  a 
reposição fetichizida do ausen te . O espetáculo , 
contudo, d e s ta c a  a perspectiva visual que es ta  
reposição  se  dá, no sentido  de  preencher  o em ­
pobrec im en to  do vivido com  as imagens daquilo 
que não  e s tã o  m ais p re sen te s  de  m odo  que  a 
própria imagem do  real acaba  por se  realizar com o 
o próprio . V ejam os c o m o  J a p p e  d e s ta c a  e s ta  
perspectiva: "E m  re la çã o  a um  p r im e iro  estág io  
de evo lu çã o  h is tó r ic a  da a lienação , que p o d e  ca­
ra c te r iz a rs e  c o m o  um a degradação  do  's e r ' em  
'te r 't o  e sp e tá cu lo  co n s is te  em  um a degradação  
p o s te r io r  d o  ' t e r '  em  p a re c e r '.  A a n á lis e  de  
D e b o rd  apó ia -se  s o b re  a e xp e riê n c ia  co tid ia n a  do  
e m p o b re c im e n to  da v ida  v iv ida , de sua frag m en ­
tação  em  esfe ras cada vez m a is  separadas, as­
s im  c o m o  da p e rd a  de to d o  aspec to  u n itá r io  na  
soc iedade . O e s p e tá c u lo  cons is te  na re co m p o s i­
ção dos a s p e c to s  se p a ra d o s  s o b re  o p la n o  da  
imagem. T ud o  o que  fa lta  à v ida  encon tra -se  nes­
te c o n ju n to  de  rep resen taçõe s  in d epe nden tes  que  
é o e s p e tá cu lo ."
F a r ra p p o r t  à un  p re m ie r  s ta d e  de l'é v o lu t io n  
h is to rq u e  de  ¡ 'a lie n a tio n , q u i p e u t se ca rac té rise r  
co m m e  une  d é g ra d a tio n  de D 'e tre ' en 'avo ir', le  
sp e ta c le  co n s is te  en une  dég ra da tion  u lté r ie u re  
de 1"a v o ir ' en 'p a ra itre '. L 'ana lyse  de D e bo rd  s 'ap - 
p u ie  s u r  I 'e x p e r ie n c e  q u o tid ie n n e  de l'appa uv ris - 
se m e n t de la v ie  vécue, de  sa fra g m e n ta tio n  en 
sphè res  de  p lu s  en p lu s  séparées, a inse  que de la  
p e rte  de  to u t a sp e c t u n ita ire  dans la soc ie té . Le 
sp e c ta c le  co n s is te  dans la  re c o m p o s itio n  des as­
p e c t sépa rés  s u r  le  p ia n  de  /Im age. Tout ce que

m a n q u e  á la  v ie  se re tro u v e  dans ce t e n se m b le  
de  re p ré s e n ta t io n s  in d é p e n d a n te s  q u 'e s t  le  
e spe c tac le ." - JAPPE, Anselm G uy D e b o rd  Via 
Valeriano Marseille, 1995 (p. 22)

51 Para um a abordagem  do espe tácu lo  relacionada 
ao turism o Cf. CARLOS, Ana Fani Alessandri O 
tu r is m o  e a p ro d u ç ã o  d o  não-lugar. In: Yázigi, 
Eduardo; Carlos, Ana Fani Alessandri & Cruz, Rita 
de Cássia Ariza (orgs.) Turismo, espaço , paisa­
gem, cultura. Hucitec SP, 1996. (25-37)

52 O uso com o insurgéncia seria aquele elem ento  da 
forma de sociabilidade que realiza-se com o um 
processo espontâneo , sem , portanto  realizar a for­
m a da mercadoria. Contudo, com  o desenvolvi­
m ento  da propriedade privada, com o forma de so ­
ciabilidade, toda utilização espon tânea  do tem po 
e do espaço  passa  a ser cooptada  dentro dos trâ­
mites do valor de uso e do valor de troca. Assim, a 
espontaneidade  do uso que liga-se dire tam ente a 
um prático sensível e constitui formas de apropri­
ação, através da propriedade, tal apropriação pas­
sa a ser caricaturada, restringida. Contudo, o uso 
perm anece  no interior das formas de sociabilida­
de capitalista porque a ele es tão  ligadas certas 
particularidades que ao serem  impossibilitadas de 
realizarem-se na forma da mercadoria, devido à 
própria racionalidade seletiva da m esm a, insurgem 
de m odo a romper com  tal lógica.
Os a rgum entos  d e s ta  nota  es tão  b a sead o s  em 
LEFEBVRE, Henri De l 'e ta t.  Les c o n tra d ic tio n s  
de l 'e ta t  m o d e rn e  Vol. IV ... Para um a muito 
oportuna reflexão da categoria do uso  na obra 
de  Lefebvre deve-se consu lta r  tam b ém  o indis­
pensável trabalho da geografa SEABRA, Odette 
Carvalho de  Lima A in s u rre iç ã o  d o  uso  In: 
MARTIHS, Jo sé  de  Sou za (org.) H e n ri Le febvre  e 
o re to rn o  à d ia lé tic a  Hucitec SP, 1996. Para 
um a com preensão  do uso do ponto  de  vista da 
p ro d u ção  de  e sp a c ia l id a d e s  co n trad itó r ia s  no 
e sp aço  m etropo li tano  veja ta m b é m  ALFREDO, 
Anseimo A lu ta  p e la  c id a d e  na m e tró p o le  de  
São Faulo. Do p ro je to  à c o n s tru çã o  da A ven ida  
Água Espra iada . Mestrado D epartam en to  de 
Geografia, FFLCH, USP SP, 1999.
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O RESGATE DA GEOGRAFIA 
REGIONAL POR MEIO DE UM CONCEITO  

POLÍTICO DE REGIÃO*

Edu Silvestre de Albuquerque

RESUMO:
O artigo propõe o resga te  do m étodo  regional, por meio de um conceito  de região aplicável a Estados Fe­
derais. A ex istênc ia  de institu ições es ta ta is  regionais com au tonom ia constitucional em am bien te  de forte 
identidade regional delim itam  com precisão o obje to  regional. Aspecto tam bém  analisado  é a transform ação 
da so lidariedade  es ta ta l  em torno dessas  institu ições regionais au tônom as em so lidariedade  regional, gera­
dora de iden tidades  regionais e de regionalismos.
PALAVRAS-CHAVE:
Regiào, regionalism o, iden tidade  regional, m étodo regional, teoria regional 

ABSTRACT:
The article p ro p o ses  the  retrieve of the regional m ethod, by m eans of a concep t of region applicable to Fe­
deral State. The existence of regional s ta te  institutions with constitutional autonomy in an am bience of strong 
regional identity defines accurately the regional object. The transform ation of the s ta te  solidarity around th e ­
se au tonom ous  regional institu tions in a kind of regional solidarity is also analyzed. This transform ation  ge­
nera tes  regional identities  and regionalisms.
KEY WORDS:
Region, regionalism , regional identity, regional method, regional theory

Nas d é c a d a s  de  70  e 80  a Geografia  abriu- 
se  ao avanço  de  ca tegor ias  m arx is tas  (classe s o ­
cial, m o d o  de  p rodução ,  fo rm ação  social,  a l iena­
ção...) , in co rp o rad as  com  grande  rigidez e em d e ­
t r imento  de  «velhos» conce i to s  geográficos com o 
os de região, reg ional ismo e iden t idade  regional. 
Na d é c a d a  de  90  e muito provavelmente  na atual  
vê-se o avanço  de novos concei tos ,  co m o  os de 
globalização,  m eio  técnico-cientí f ico e a ldeia  glo­
bal, ou tra  vez em  de t r im en to  dos  «velhos» c o n ­
c e i to s  g e o g rá f ic o s  ou  na  a t r ib u iç ã o  de  pape l

m era m e n te  se cu nd á r io  aos  m e s m o s  na explica­
ção da  d inâmica  social.

É imperativo nos  q u e s t io n a rm o s  a té  que 
pon to  e s sa s  r e c e n te s  revo luções  teór ico-meto-  
dológicas não  a ca b a ra m  por to rnar  n o sso  d iscur­
so  "geográfico" t ímido frente  as dem ais  ciências  
e a so c iedade .  É n e sse  sen t ido  que es te  artigo 
reivindica o resgate  de  «velhos» conce i to s  da  Ge­
ografia Regional, p ro p o n d o  a c o n s t ru çã o  de um 
conce i to  político de região, v isando dem o n s t ra r  
a po tenc ia l idade  de  u m a  crítica social que cons i ­
dere  central  a d im e n sã o  ter r i to r ia l1
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A falência do co n ce ito  d e  região?

A litera tura  científica social a tual  tem in­
te rp re tado  os p ro ce sso s  de  regionalização (estes 
que explicam a organização do espaço,  por e x em ­
plo, em  á reas  desenvolv idas  e subdesenvolv idas)  
com o exteriores aos  e sp aç o s  nacionais  e regiona­
is, ao ponto  de a lguns au to res  d e fenderem  impli­
cita ou explici tamente  que o p rocesso  de  «globali­
zação» não e s tá  s e q u e r  c riando regiões, m as  um a 
«sociedade global» (IANNI, 1992), inclusive d o ta ­
do de uma «cultura internacional-popular» (ORTIZ, 
1994). Nesse sent ido ,  as  t e s e s  que  a legam o "fim 
da  história" (FUKUYAMA, 1989) e o "fim do e s p a ­
ço" (OHMAE, 1997), n ada  mais são  que  d e s d o ­
b ram en tos  na tura is  d e s sa  te se  maior  do «mundo 
único». Em com um , o fato de m en o sp rez a re m  a 
a u to n o m ia  re la t iva  terr i tor ia l ,  c o n s id e ra n d o -o  
mero reflexo de  um processo  capital ista,  es te  sim 
au tônom o,  e que  no atual  estágio  realiza-se a p e ­
nas na esca la  mundial.

Não se  t ra ta  de  de fen de r  que  a forma e s ­
pacial é mais eficiente na c o m p re e n s ã o  da  totali­
dade  social que a tradicional d inâmica  eco n ô m i­
ca, mas que as  ciências sociais so m e n te  são  ques- 
t ionadoras  qu an d o  cap a ze s  de  proporcionar  múl­
t iplos olhares  so b re  seu  ob je to .  Nesse sen t ido  
que os geógrafos devem  lançar  um a ampla  ativi­
dade  arqueológica  na busca  de s e u s  fu n d am e n ­
tos geográficos. Assim co m o  a neu tra l idade  do 
co n hec im en to  é um mito, a de fesa  de nossa  s e a ­
ra é fundam enta l  para  a própria  cons t ru ção  do 
p rocesso  científico.

Aliás, e s sa  m e s m a  leitura «globalista» pro­
lifera j u s t a m e n t e  em  para le lo  ao  d e s e n c a d e a -  
m ento  do p rocesso  histórico de d e sm o n te  da  ide­
ologia do social ismo real na Europa, m o m en to  de 
legitimação da proposta  liberal. Desta forma, o no ­
vo paradigma da globalização polariza os t r aba ­
lhos científicos entre  críticos e defensores ,  sem  
questionar a própria validade deste  dito paradigma.

É assim que a atual  ace le ração  dos  pro­
cessos  políticos e e co n ôm ico s  parece  r ep re se n ­
tar  o triunfo de  um capi ta l ismo hom ogene izador  
sobre  os terr i tórios e a política. Diz-se que a e c o ­

nom ia  f inance i ra  g loba l izada  c o n c o r re  com  os 
Bancos Centra is  nac iona is ,  e qu e  o FMI, o Banco 
Mundial e o s  g ra n d e s  b a n c o s  pr ivados  reúnem  
m aiores  co n d iç õ es  de  p la n e ja m e n to  que  a maior 
par te  dos  E stados  Nacionais .

Contudo ,  daí a afirmar-se que  ocorre  a p e ­
n a s  h o m o g e n e i z a ç õ e s  e c o n ô m i c a s ,  cu l tu ra is ,  
políticas e sociais , isto é, a desterr i tor ia l ização  
plena,  é a in d a  algo inconc lus ivo  s o b  qua lquer  
d im e n sã o  esco lh ida  para  a  c o n s t ru ç ã o  do  ob je ­
t o 2 Q uan to  a d im e n sã o  político-territorial e s ta ­
tal, por exemplo ,  o que  se  vê é que  os  Estados 
nacionais  con t inu am  ins tânc ias  e ssenc ia is  para 
organizar  a p ro d ução  e, so b re tu d o ,  a rep rodução  
social capita l is ta ,  s e ja  no  que  se  refere a norma- 
tização da infra-estrutura  e d os  p a d rõ e s  de  pro­
dução ,  na r eg u la m e n taç ão  da  conco r rên c ia  inter- 
c ap i ta l i s ta  e d a s  r e l a ç õ e s  cap i ta l - t raba lho ,  no 
est ímulo  à d e m a n d a  por  m eio  da  segur idade  s o ­
cial e das  co m p ra s  públ icas ,  e na const i tu ição  de 
forças a rm a d a s  e na  ap l icação  da  lei3

O m arxism o e  o  c o n c e ito  d e  região

O recurso  a  m é to d o s  não-geográficos na 
própria  Geografia  fora c o m u m  t a m b é m  nas d é ­
c ad a s  de  70  e 80,  q u a n d o  do  em p re g o  dos  co n ­
cei tos  e do  m é to d o  do  m ate r ia l i sm o  histór ico e 
dialético (SOJA, 1993).

Para a anál ise  do  pe r íodo  do  capi ta l ismo 
m onopo l is ta  de  Estado, d iversos  t raba lhos  aca ­
d êm icos  den tro  e fora da  c iência  geográfica  enfa ­
tizavam o ca rá te r  d e te rm in a n te  do s  p ro ce sso s  de 
reg iona l ização  c o m a n d a d o s  p e lo s  m o n o p ó l io s  
privados e e s ta ta i s  nac iona is  so b re  as  re lações  
sociais , políticas, culturais  e e c o n ô m ic a s  e n d ó ­
g en as  às  regiões. Estas c o m p r e e n d id a s  e n q u a n ­
to m eros  e s p a ç o s  a-his tóricos e não  dialéticos,  
em p rocesso  de  franca  d i s so lu ç ã o 4

Os terr i tór ios  (e s u a s  so c iedades ) ,  e ram  
in te rp re tados  c o m o  escalas geográ ficas  cu ja  fun­
ção  ser ia  a p e n a s  de  "organizar  e in tegrar  os  dife­
ren tes  p ro ce sso s  envolvidos na c i rcu lação  e na 
a c u m u la ç ã o  de  cap i ta l"  (SMITH, 1 9 8 8 ,  p . 196- 
197): " ( . . J m u d a n ç a s  e de senv o lv im e n to s  no e s ­
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paço relativo não  s ã o  n em  ac iden ta is  nem  arb i­
trárias, m as  in teg ran te s  da  p ro d ução  da  esca la  
nacional e de  su a  d ife renc iação  em  regiões pro­
gress is tas  e e s tag n a d as . "  (SMITH, 1988, p .209).

Se é fato que  o s is tem a cap ita lis ta  s e g u ­
ram ente  refuncional iza  s e u s  terr i tórios,  não  o é 
m en o s  que  o cap i ta l ism o  não  e s tá  so b re  e s se s  
terri tórios (não é ex te r io r  as  regiões e s e u s  regi­
onalismos)  s im p le s m e n te  p o rque  s ã o  as  so c ie ­
d ades  terr i tor ia l izadas  (em su a s  regiões) que  d e ­
te rm inam  a conf iguração  das  divisões espac ia is  
do t raba lho  (LIPIETZ, 1988).  O em prego  da  no ­
ção de s i s te m a  para  explicar  a d inâm ica  do capi­
tal ismo é a p e n a s  u m a  simpli f icação para  melhor  
c o m p re e n s ã o  do  p ro c e ss o  no qual os  terri tórios 
(as partes) se  refuncional izam' m utuam en te ,  m as  
engessa  o livre p e n s a m e n to  q u a n d o  é visto co m o  
coisa '  ex te rn a  aos  terr i tórios, c o m o  aqu e le '  que 

h om ogene iza  a tu d o  e a todos .  Em sum a,  cada  
soc iedade ,  ao  definir s e u  "espaço- tem po"  o faz 
em vista de  su a  re lação  com  as d em ais  so c ied a ­
des  terr i toria lizadas;  r e su l tan do  num m ovim en­
to con jun to  complexo .

Mesta p rim e ira  m o rte  anunciada  da  região, 
ap en a s  a q u e le s  e s tu d o s  que  ap re se n tav a m  a re­
gião e n q u a n to  lo cu s  de  re lações  sociais  fecha­
das ao d esenvo lv im en to  da  m o d e rn ização  capi­
talista nacional  g a n ha ram  visibil idade a c a d ê m i­
ca5 Denunciava-se  os  regionalismos com o  ideo­
logias de " so c ied a d es  a rcaicas"  impeditivas do 
desenvo lv im ento  de  u m a  burgues ia  nacional  e, 
em c o n seq ü ê n c ia ,  de  su a  c lasse  antagônica:  o 
proletariado.  Destituia-se à região qua lquer  p o s ­
sibilidade revolucionária  ou m e s m o  renovadora  
do pon to  de  vista  dos  in te res se s  populares .  Defi­
n i tivamente ,  o in te res se  político marxista  era  a 
conqu is ta  do  Estado  nacional ,  um a vez que  n e s ­
ta instância  regulava-se  o confli to capital-traba- 
Iho6

Contudo ,  a história  recen te  veio d e m o n s ­
trar que  a lg u m as  reg iões  têm  se  m o d e rn iz a d o  
mais que  s e u s  respec t ivos  Estados  nacionais ,  le­
vando  à i n s u s t e n ta b i l i d a d e  da  t e s e  da  univer­
sa l ização da  velha d ico tom ia  nacional  (moderno)  
versus regional  (arcaico).  C i temos o caso  da Ter­

ceira  Itália», que  volta-se con tra  o a rca ísm o  do 
capita l ismo m onopo l i s ta  r e p re se n ta d o  por Roma. 
E no Brasil, um a  a te n ta  releitura ap o n ta r ia  o re­
g ionalismo g aú ch o  fom en tad o  pelo Partido Repu­
blicano Rio-Grandense, vol tado para  o progresso  
e c o n ô m ic o  e c o n t r a p o n d o - se  ao  a rc a ism o  das  
e s t ru tu ras  imperiais . Ao m e s m o  tem po ,  o co r re ­
ram duros  revezes de  p ro je tos  social is tas  (o «so­
cialismo em um só  país»), d e m o n s t r a n d o  a a m ­
plos se to re s  do e sp e c t ro  político s i tu ado  à e s ­
que rda  que  o avanço  das  dem o c rac ia s  l iberais 
no interior dos  Estados  nacionais  acen ava  com a 
poss ibi l idade  de  conqu is ta  de  governos  regionais 
e a té  do p o de r  nacional.

A globalização e  o  co n ce ito  de  região

Advogamos que  a atual  m u d a n ç a  de c o n ­
cei tos e perspect ivas  no interior da  Geografia tem 
ocorr ido sem  a a l te ração  do essencia l  da matriz  
metodológica marxista  largamente  em pregada  em 
nosso  meio. Desta forma, os  «processos de regio­
nalização» encon tra r iam  hoje  equiva lente  no ch a ­
m ado  «processo de  globalização».

É n es ta  a tual  fase mundial  do capita l is­
mo monopolis ta  que tem ocorr ido  a segunda m o r­
te anunciada  do conce ito  de  região. O capital  que 
j á  es tava  sem  região, agora  t a m b é m  é dec re ta d o  
sem  p á tr ia ! É ass im  que  a e n o rm e  com plex idade  
da história social e territorial do período cap i ta ­
lista é reduzida a m ero  constrangimento  territorial 
ao desenvolv im ento  a u tô n o m o  d e s s e  "tal de  ca­
pital" Em verdade,  a p e n a s  um a  nova roupagem  
para  a j á  tradicional c o n c e p ç ã o  de  capi ta l ismo 
enquan to  s is tema que se  reproduz  a u to n o m a m e n ­
te em relação às so c ied a d es  es ta ta is  te rr ito r ia liz a ­
das, se jam  regionais  ou nacionais .

Mo atual  con tex to  tem  ganho  e m p re s sã o  
aca d êm ica  a p e n a s  a q u e le s  t raba lhos  que  d e s t a ­
cam o papel  das  es t ra tég ias  e spac ia is  das  gran­
des  c o rp o ra çõ e s  mult inac iona is  ou das  red es  t éc ­
nicas na o rgan ização  do  e sp aç o .  Se n e s sa  nova  
leitura a té  m e s m o  as es t ra tég ias  terri toriais  a u ­
tô n o m a s  nacionais  s ã o  c o n s id e ra d a s  res idua is, 
quan to  aos  p o d e re s  regionais , se  an te r io rm en te
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j á  reduzidos  à m era s  funções  do  poder  central  e 
do m erc ad o  nacional ,  ou t ra  vez são  reduz idos  
agora  à funções  das  es t ra tég ias  das  c o rp o rações  
mult inacionais  e de  um capital  financeiro su p ra ­
nacional .

É co m o  se  os  p rocessos  de regionalização 
(agora c h a m a d o s  de g loba lização) se  f izessem  
sem  a contrapar t ida  nas d ec isões  políticas de s o ­
c iedades  regionais terri torializadas que, em últi­
ma instância, dec id em  so b re  a ex troversão  de  
su as  eco n om ias

Nessa perspect iva ,  m e s m o  o desenvolvi­
m ento  da atual regionalização enquan to  'verticali- 
zação '  c o m a n d a d a  por t ransnac iona is  (a c h a m a ­
da m odern ização  globalizadora) não significa a 
negação da  poss ib i l idade  de  reconst i tu ição das  
horizontal idades  (econôm icas ,  políticas e cultu­
rais) em torno  de  po d e re s  nacionais  ou regionais.

O tod o  e  a parte e  a q u estão  m etod ológ ica

Em a m b a s  as "m ortes  anunciadas"  do ter­
ritório observa-se  o m e s m o  p roced im en to  m e to ­
dológico, qual seja, o de interpretar  os p rocessos  
de regionalização co m o  que desenvolv idos  exter­
n am en te  aos  terri tórios que  d e s e n c a d e a ra m  e s ­
ses  m esm os processos. Esse constructo m e todo ló ­
gico é a p re se n ta d o  no e s q u e m a  da  figura n ° l .

p r o c e s s o s  de  reg io n a l iz aç ão  
(ca p i ta l i sm o  m o n o p o l i s t a  de  E s tad o  

cap i ta l  f in an c e i ro  in te rn ac io n a l )

N /

Figura n° 1: Diagrama das concepções "funcionalistas" de 
região (região como dimensão escalar)

Mas para  o c o n s e n s o  geográfico  as  rela­
ções  sociais  e n d ó g e n a s  a o s  te rr i tór ios  ap a recem  
in te i ram ente  s u b ju g a d a s  a o s  p ro c e s s o s  eco nô m i­
cos mais  am p los  que  s u p o s t a m e n t e  se  desenvol­
vem além dos  própr ios  terr i tórios .  Conduz-se  ao 
risco de  e l im inação  d a s  fo rm as  e spac ia is  a partir 
de  su a s  s ingu lar idades  soc ia is  e de  sua  capaci­
dade  ativa em re lação  a e s s e s  m e s m o s  p roces­
sos  de regionalização. É o que  nos  diz Iná de Cas­
tro ao  anal isar  o m é to d o  dialét ico-materialis ta :

"Na verten te  mater ia l is ta ,  a d e te rm inação  da 
b a se  m ater ia l ,  ' e m  úl t ima instância ' ,  num 
bem  e s t ru tu rad o  edifício teórico-metodoló-  
gico, no qual a to ta l idade  se  im p u nh a  ine­
xorave lmente  so b re  a un idade ,  eliminou as 
poss ib i l idades  explica t ivas da  esca la  regio­
nal,  im p o n d o  a d e d u ç ã o  a pa r t i r  de  um 
cons t ruc to  teór ico  que  não  dava e sp aç o  às 
s ingular idades  e às  par t icu la r idades ."  (CAS­
TRO In: LAVINAS, 1994, p. 157).

Da m e s m a  forma P Martins afirma que a 
"(...)a idéia de  to ta l idade  e de  g lobal idade  termi­
na por se  cho ca r  com  a idéia  de  s ingularidade:  a 
idéia  de  to ta l id a d e  e spac ia l  fica relativizada."  
(MARTINS, 1985, p .4). E t a m b é m  por  Kosik, ao 
sen ten c ia r  que: "(...)o todo  não  p o de  se r  petrifi­
cado  na a b s t ra ç ã o  s i tu ad a  por  c ima das  partes, 
visto que  o todo  se  cria a si m e s m o  na  in teração 
das  partes ."  (KOSÍK, 1969, p .42 ,  a p u d  PERON, 
1997. p .96).

Nesse sen t ido ,  s e  c o n c o r d a m o s  que as 
pa r te s  não  p o d e m  se r  ab s t ra íd as  do  todo,  pa re ­
ce ev iden te  que  os  c h a m a d o s  efei tos  desterri to- 
r ial izadores '  da  a c u m u la ç ã o  f inanceira  e do pro­
gresso  t é c n ic o 1 const i tuem-se  a p e n a s  em  meros 
m o m e n to s  c on g e lad os  ou  abs t ra íd o s  da  d inâm i­
ca maior  do p ro ce sso  de  (re) terr i toria l izaçáo das 
a tua is  so c ie d a d e s  cap i ta l is tas  em  m o dern ização .

A q u e s tão  é c o m o  se  evitar  que  se  recaia 
n e s sa  e spéc ie  de  ti rania  do  to d o  (seja  a nação  
ou o s is tem a-m undo)  so b re  a pa r te  (a n a çã o  ou a 
região)? Especif icamente  para  a c o m p re e n s ã o  dos 
p ro c e ss o s  soc ia is  regionais ,  é p rec iso  situá-los
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j u s t a m e n te  na re lação  en tre  forças sociais  e n d ó ­
genas  (as pa r t icu la r idades  e s ingu lar idades  regi­
onais) e forças soc ia is  e x ó g en as  (os p ro cesso s  
extra-regionais  que  re f le tem  nesta) .  Essa visão 
de região e n q u a n t o  s u b to t a l i d a d e  social  é e s ­
boçada  na  figura n°2.

F ig u ra  n ° 2 : D iagram a das concepçõ es  de reg ião  com o 
"subtotalidade" (região como produto de processos 
de regionalização e de regionalismos)

O e s q u e m a  da  figura n°2 é p len am en te  
dialético, um a  vez que  perm ite  a o b se rv a ç ã o  da 
in terre lação dos  f e n ô m e n o s  políticos, e co n ô m i­
cos e culturais, tan to  no plano intra-regional como 
no extra-regional.

Região e  form ação soc ia l

A qu e s tão  fundam en ta l  a se r  resolvida por 
este  m é to d o  refere-se a defin ição  do e lem en to  
capaz  de m ed ia r  a re lação  entre  p ro cesso s  soc i ­
ais in te rnos  e e x te rn o s  à região. Um indicativo 
desse  e le m e n to  a p a re c e  na anál ise  de  B. Pontes 
sobre  a d iferença  de  m é to d o s  em  Geografia:

"De um lado, tais r e lações  s ã o  in te rp re ta ­
das  c o m o  re su l ta n te s  de  a r t icu lação  de  m o ­
dos  de  p ro d u ç ã o  ou  de  re lações  de  p ro d u ­
ção,  ou  de  luta  de  c la sses  ou da divisão s o ­
cial do  t raba lho .  De outro,  co m o  a in te rven­

ção  do  E s tado  no m o d o  de  p ro d u çã o .  As 
d i fe renciações  espacia is ,  refletiriam, en tão ,  
as  re lações  sociais  an ta g ô n ic a s  ex is ten tes  
em  um a fo rm ação  social ,  desenvolv ida  pela  
a ção  do Estado c o m o  m ed iad o r  da  s o c ie d a ­
de." (PONTES, 1986;  1987 p .324-325) .

As so c ie d a d e s  s ã o  terr i toria l izadas e, ao 
fazê-lo, criam um a organização  política que  j á  há 
tem p o s  tem na forma es ta ta l  su a  crista lização. 
Para B runeau  (apud  RAFFESTIN, 1993) ,  " todo  
Estado é, ao  m e s m o  tem po ,  origem e reflexo de 
uma formação econôm ica  e social" condição  es ta  
que  evita su a  reificação.

Ainda que  e s sa  idéia fosse  or ig inalmente  
e labo rada  para  os  Es tados  nacionais ,  no diagra­
ma da figura n°3 é e s t e n d id a  à q u e le s  E s tados  
regionais  co n tro lad o s  por  um a  s o c ie d a d e  com 
iden t idade  territorial própria  e com força política 
suf ic iente  para  interferirem na e s t ru tu ração  da 
vida política, e co n ô m ic a  e cultural de  seu  res ­
pectivo Estado nacional . Para pe rfe i tam en te  ace i­
tável que  se  rec o n h eç a  o papel  ativo de so c ie d a ­
des  terr i tor ia l izadas  reg io n a lm en te  c a p a z e s  de  
organizarem-se em  torno  de  um sub a p a re lh o  de 
Estado.

PROCESSOS 
^  DE REGIONALIZAÇÀO 
( s u b a p a r e lh o s  do  E s ta d o  c en t ra l ,  
d iv isões  t e r r i to r i a i s  do  t r a b a lh o )

REGIÃO 
( a p a re lh o  de  E s ta d o  reg iona l  

c o n t r o l a d o  p o r  um  
p o d e r  reg iona l)

REGIONALISMOS 
(po l í t icos  e cu l tu ra is )

Figura n °3: Diagrama da concepção de região enquanto 
"Estado-Regiào"

'  PROSSESSOS DE REGIONALIZAÇÃO n 
(Es t a d o s  N ac ion a is ,  g r a n d e s  c o r p o r a ç õ e s  

p r iv a d a s )

REGIÃO

REGIONALISMOS 
(C las se s  e g r u p o s  s o c i a i s  reg iona is )
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Em cada  per íodo  histórico desenvolvem- 
se  formas e s ta ta i s  e terri toriais dis t in tas  conten- 
do t raços  fu n d am e n ta i s  do m o d o  de  p rodução  
dom inan te  e t raços  mais  part iculares  de  su a  res­
pectiva formação social.  Desse modo,  é de  se  e s ­
perar  que, no atual  con tex to  histórico liberal-na­
cional, naque las  fo rm ações  sociais  com  Estados 
organizados no âm bi to  nacional e regional, t a m ­
bém  es tes  últimos c o n te n h a m  t raços  universais  
e t raços part iculares  e s ingulares  carac ter ís t icos  
de  su a  cond ição  de  su p e res t ru tu ra  jurídico-polí- 
tica.

Assim, a anál ise  do  Estado regional e n ­
quanto  cr is ta lização política de um a dada  forma­
ção social regional, significa anal isar  as c lasses  
e grupos sociais  que  de têm  su a  hegem on ia  ou 
que  tem  e s ta  por seu  objetivo.  Desta  forma, pro- 
põem-se  que t a m b é m  a forma Estado regional 
possa  ser  um "e lem en to  d e s t a c a d o  m o m e n t a n e ­
a m en te  d e sse  conteúdo" (LEFEBVRE apud  PEROM,
1997). Ao m e s m o  tem po ,  o conce i to  de  forma­
ção social regional a fas ta  r isco de  crista lização 
do tem po  histórico den tro  de  um a forma e sp ac i ­
al de te rm inada  pelo Estado.

Messa perspect iva ,  a divisão do pod e r  e s ­
tatal nacional tan to  em um único nível (Estados 
Unitários) com o  em  mais níveis administrat ivos- 
territoriais (Estados Federais) reflete a d inâmica  
das  re lações sociais  ao  m e s m o  tem p o  em que  in­
terfere n e ssa  dinâmica .  Mo caso  dos  Estado Fede­
rais, q uand o  a região é d o tad a  de  caracterís t icas  
de  supe res t ru tu ra  político-jurídica, a ca b a  interfe­
rindo nessa  d inâmica  social,  contr ibuindo para  a 
conciliação ou reforçando os  an tagon ism os  e n ­
tre e intra-classes e entre  e intra-grupos sociais, e 
to rnando  a anál ise  do p rocesso  social algo ainda 
mais complexo.

A forma estatal- territorial  r ep re sen ta  um a 
ident idade  social capaz  de  produzir  tan to  a uni­
d ade  com o o confl ito en tre  c la sses  e grupos  s o ­
ciais; afinal, e n q u an to  alguns in te resses  e c o n ô ­
micos, culturais e políticos de dis t intas  c lasses  e 
grupos sociais  são  conciliáveis, ou tros  se  m o s ­
tram an tagônicos .  Pode-se dizer que a configura­
ção político-territorial fixa as ' c o o rd e n a d a s  geo ­

gráficas '  pa ra  a a çã o  tan to  d a s  c la s se s  p ropr ie tá ­
rias c o m o  das  c la sses  p rodu to ras :

"Enquanto  so c i e d a d e  global, po r tan to ,  cabe  
ao  Estado reg u la m e n ta r  e c o m b in a r  as  rela­
ç ões  ex is ten te s  no se io  d os  g ru po s  políti­
cos que  o cercam , se ja  os  g rupos  territoriais,  
se ja  os  g rupos  funciona is ,  c o m o  os  part idos 
polít icos ou os  g ru po s  de  p ressão ,  Para isso, 
diz Max Weber, e le  "(. . .) 're ivindica com  su ­
cesso ,  por  su a  p ròpria  con ta ,  o monopolio  
da violência física legit imada' " (MAVARRO DE 
BRITTO, 1986, p.10).

Desta m ane ira ,  para  o c a so  dos  Estados 
Federais , co m o  as reg iões  con t in uam  d o tad a s  de 
relativa a u to n o m ia  política e, por  m eio  de seus  
regionalismos,  capazes  de  interferirem na dinâmi­
ca do s is tem a  político nacional8 seu  es tudo tor­
na-se fundam en ta l  pa ra  u m a  anál ise  social que 
se  p re ten da  crítica.

Com efeito, as  co le t iv idades  terr i toriais  
regionais part ic ipam por  m eio  de r ep re se n ta n te s  
"en la const i tuc ión  de  los ó rgan o s  federa les  y en 
la e laborac ión  de  su s  dec is iones"  (FERRAMDO BA­
DIA, 1986, p . 2 19); o que  significa que  a forma­
ção  da "voluntad federal" a n te s  de  se r  m ero  re­
flexo de  p ro cesso s  de  regionalização "extra-regio- 
nais" é ta m b é m  produto  da  vontade  d e ssa s  com u­
nidades regionais através de s e u s  represen tan tes  
políticos e de  su a s  ins t i tu ições  representa t ivas.

Em verdade,  falar em  Estado  regional  ou 
"Estado-Regiáo" não  é u m a  re invenção  da  roda ' 
Por exemplo, j á  na d é c a d a  de  60 ,  R. Lafont ( 1967) 
pensava  a c r iação  de  regiões  c o m o  es t ra tég ia  de 
c o m b a te  ao centra l ismo do Estado  francês .  A pro­
p o s ta  d es te  au to r  era  de  ag ru p a r  os  'p e q u e n o s '  
d e p a r t a m e n to s  f ranceses  (b raços  do  ap a re lh o  de 
Estado Unitário) em  a lgum as  g ran d e s  u n idades  
políticas d o ta d a s  de  Executivo, Legislativo e J u ­
diciário próprios.  Vale lem b ra r  que  e s s a  m e s m a  
organização  político-territorial regional  imagina­
da  por  Lafont exis te  no Brasil d e s d e  1891,  q u a n ­
do a primeira  A ssem blé ia  Const i tu in te  repub l ica ­
na ado tava  a forma de  Es tado  Federal.
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No Brasil a lguns pesqu isadore s ,  a inda  que  
igualmente  s e m  um  m aior  a p ro fu n d a m e n to  t e ó ­
rico, t a m b é m  j á  e m p re g a ra m  o te rm o  região pa ­
ra a n a l i s a r  a lg u m a s  u n i d a d e s  a d m in i s t r a t iv a s  
(SCHWARTZMAN, 1974; LOVE, 1971) no contexto  
federativo. O b ra z ilia n is ta  J o s e p h  Love inovou a 
historiografia so b re  a e c o n o m ia  e a política b ra­
sileiras du ran te  a "República  Velha" ao d es tac a r  
a pe rspec t iva  do e s t a d o  do Rio Grande do Sul. 
De fato, é a p e n a s  q u a n d o  da  a d o ç ã o  do m ode lo  
federativo, d u ra n te  a República ,  que  p o d e m o s  
falar de p o d e re s  regionais  a u tô n o m o s  em  su bs t i ­
tu ição aos  a p a re lh o s  de  E s tado  regionalizados  
he rdados  do  pe r iodo  cen tra l izador  imperial e que  
rep resen tavam  s e u s  'b r a ç o s  ou ' t en tá cu lo s '  a u ­
tori tár ios so b re  as  so c i e d a d e s  locais9

Em sum a ,  p ro põ em -se  reco r tes  regionais 
pela d im e n sã o  polít ica (o regionalismo político) 
e por su a  re lação  com  as d im e n sõ e s  eco nô m ica  
e cultural.  As in s titu iç õ e s  es ta ta is  reg iona is  p o ­
dem se r  in te rp re tad a s  e n q u a n to  reg iões  qu an d o  
da exis tência  de  a u to n o m ia  co n s titu c io n a l e de 
fo rte  id e n tid a d e  p o lít ic o -c u ltu ra l regional.

O d es taq u e  da  ident idade  regional em tor­
no de su b ap are lh os  de  Estado deve-se por se r  in­
dicativa da  exis tência  de  c o e sõ e s  sócio-políticas 
e sócio-culturais de  b ase  regional, capazes  de m o ­
bilizar o con jun to  das  forças sociais regionais no 
sentido de just if icar  in te rnam en te  a existência  de 
instituições e s ta ta i s  reg iona is10 e no sentido de 
fazer valer as a sp i rações  regionais '  a nível nacio­
nal. Evidentemente ,  o su c e s so  na const rução  d e s ­
sas c o esões  sociais  regionais em torno de s u b ­
aparelhos de  Estado d e p e n d e  his tor icamente  da 
existência de  algum nível de  co esão  econôm ica  
(relações sociais de  produção) t a m b é m  de base  
regional.

Ainda, o c o n ce i to  de  região do qual part i­
mos inclui a d im e n s ã o  identi tàr ia  política e cul­
tural po rque  os  a p a re lh o s  de  Estado não  têm  o 
m onopólio  da  "geopolí t ica  interior" para  utilizar­
mos um a e x p re s s ã o  e m p re g ad a  em  alguns t r ab a ­
lhos de Yves Lacoste  (1986). De fato, diversos 
reg iona l ism os,  p o r t a d o r e s  de  s u a s  respec t ivas  
p r o je ç õ e s  id e n t i t á r i a s ,  p o d e m  d i s p u ta r  p o d e r

num m e s m o  terr i tório  e a lém  dele .  Entretanto,  
um a  ce r ta  un idade  en t re  e les  p o d e  se r  e n c o n t r a ­
da  no fato de  que  todos  b usc am  ju s t a m e n t e  o 
controle  d e s se  s u b a p a re lh o  de  Estado, c o m o  m o ­
do de  ob te r  po l i t icamente  a h e g em on ia  so b re  os 
dem ais  g rupos  so c ia i s11

É óbvia a impossib i l idade  de se  confinar  
o con jun to  das  re lações  sociais  aos  limites e s t a ­
tais (PERON, 1997), o que  ser ia  a inda  mais  ver­
dadeiro para o caso  regional. Contudo,  o político- 
institucional rep re se n ta  um a cond ic ionan te  h istó­
rica fundam enta l  para  a c o m p re e n s ã o  da d inâm i­
ca d e ssa s  re lações  so c ia i s12.

Região e form ação soc ia l

Essa visão metodológica  regional seria, afi­
nal, inconciliável com o p e n sam e n to  marxista  tão  
caro aos  geógrafos nas últimas d éca d as?  Mais pre­
cisamente,  além de dialético, o uso do método  regi­
onal poderia  ser  tam bém  histórico e materialista?

Milton San tos  (1977) nos forneceu  os pri­
meiros indicat ivos teór ico-metodológicos  no s e n ­
tido da art iculação en tre  os  conce i to s  de  m o d o  
de  p rodução  (a to ta l idade  abs tra ta)  e de  forma 
espacial  (a to ta l idade  concreta)  a través da pro­
pos ta  de fo rm ação  sócio -espacia l.

Estudos empír icos  das  formas regionais 
en quan to  form ações  sócio-espacia is  t a m b é m  sur­
giram por e s ta  época ,  co m o  d e m o n s t ra  o artigo 
dos  c a n a d e n s e s  P. Villeneuve (1981) e J. Klein 
(1978),  o n de  a região do Q u e b é c  é anal isada  e n ­
q uan to  " su b fo rm aç ão  social"  Contudo ,  ap l ica ­
ções  prát icas da p ropos ta  de formação social para 
a d im e n sã o  regional a inda  a p re se n ta m  relativo 
ined i t ismo;  t a n to  por  c o n ta  da  a s s o c i a ç ã o  do 
conce i to  de  fo rm ação  social à d im e n sã o  nacio­
nal, co m o  pela  j á  ana l isada  ret icência  dos  geó ­
grafos m arx is tas  ao  conce i to  de  região.

Contudo,  se  c o n s id e ra rm o s  a poss ib i l ida­
de  de  fo rm ações  sociais  nac iona is  que,  ao  m e s ­
mo tem po ,  cons t i tuam  e se jam  cons t i tu ídas  por 
formações  sociais regionais, abrir-se-ia novo leque 
de  p e sq u isa s  no c am p o  sóc io -espac ia l13 (BREIT- 
BACM, 1988).
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Essa leitura se r ia  par t icu la rm en te  o p o r tu ­
na  para  a anál ise  d a q ue les  pa íses  que  se  a p re ­
se n tam  com o um m osa ico  de c lasses  e grupos 
sociais com in te resses  regionais e nacionais coo­
perativos/competitivos. Basta citar a configuração 
territorial da infra-estrutura nacional  de circula­
ção, que reflete a d ispu ta  en tre  grupos políticos 
regionais em torno  da  l iberação de  verbas dos  
fundos públicos federais . Não o b s ta n te  todo e sse  
conflito inter-regional, há t a m b é m  c o o p eração  e- 
conôm ica  nacional para  fazer frente à co n co r rên ­
cia externa.

Na ótica empresaria l ,  a lógica territorial 
das  co rpo raçõ es  empresar ia is  privadas e es ta ta is  
p ode  influir d ec is iv am e n te  na competi t iv idade  
d e s sa s  e, em con seqüênc ia ,  contr ibuir  para  o d e ­
clínio ou progresso  econôm ico  de toda  um a re­
gião. Na ótica burocrática, os  Estados regionais 
podem  im plem en ta r  políticas de incentivo e c o ­
nôm ico  para  a tra ir  inves t im en tos  em presa r ia is  
(desde mult inacionais a té  cooperat ivas  de p e q u e ­
nos produtores), com o objetivo de ampliação dos  
postos  de t raba lho  e da renda  regional.

O esta tu to  c ien tífico  do co n ceito  político- 
in stitucional de região

A ques tão  que  agora  se  evidencia é se  um 
conceito  de região a partir da d im ensão  política 
pode  se r  capaz  de  p roporc iona r  a s ín tese  dos  
diversos fen ô m eno s  sociais  políticos, culturais e 
econôm icos .

Messias da  Costa  d e s tac a  que a d im en ­
são  política manifesta-se  h is to r icam ente  em to­
das as organ izações  sociais: "(. . .)toda so c ied ad e  
que delimita e sp aç o  de  vivência e produção ,  d e ­
limita  ao  m e s m o  t e m p o  um e s p a ç o  polí t ico ,  
uma dada  pro jeção  terri torializada das  su a s  rela­
ções  econôm icas ,  sociais , cul turais e políticas." 
(MESSIAS DA COSTA, 1992,  p .27).

Ao discutir  o conce i to  de território, Haes- 
baer t  da Costa  d e s ta c a  a apropr iação  política e 
simbólica: "(...)a c o e sã o  de  um território é pro­
porcional à c ap ac idade  que s e u s  m em b ro s  p o s ­

su e m  de  aliar, num e s p a ç o  c o m u m ,  contro le  po­
lítico e p ro d u ç ã o  de  sen t id o ,  e x e rc e n d o  assim 
um p o d e r  mater ia l  e s im b o l ic a m e n te  art iculado." 
(HAESBAERT DA COSTA, 1995,  p .349) .

É d e s ta  forma que  Messias da  Costa  defi­
ne região c o m o  um a  "forma de  ap rop r iação  de 
um grupo social so b re  o e sp a ç o ,  se ja  s imbólica 
(cultural) e / o u  ju r íd ico -p o l í t i c a "  (MESSIAS DA 
COSTA,1992, p .210).

Para H a esb ae r t  da  Costa ,  região é defini­
da mais e x a tam en te  como:  "(...) um te rr itó r io  es­
tru tu ra do  fren te  ao Estado-nação (em escala intra- 
nac iona l, p o r ta n to ), base ao m e sm o  tem po de 
uma id e n tid a d e  c u ltu ra l e de um a representação  
p o lític a  re la tiva m e n te  a u tô n o m a  (ou em busca 
desta au ton om ia )."  (HAESBAERT DA COSTA, 1995, 
p .3 2 2 ) 14

Assim, se  é pacífico que  o conce i to  de  re­
gião é capaz  de  del imitar  ( e s ta b e le c e r  fronteiras) 
os  f en ô m en os  socia is  m an i fe s ta d o s  "horizontal­
m ente  ou em superfície" (HAESBAERT DA COSTA, 
1995, p .323),  mais  difícil é com p ro va r  que e sse s  
f enôm enos  se jam  in tegra lm ente  contidos  por esta 
de limitação.

Se há lógica na a f i rm ação  de que "as regi­
õ es  adminis t ra t ivas  q u a se  nunca  co inc idem  com 
as regiões e co nô m icas"  (RAFFESTIN, 1993), t am ­
bém  a rec íproca  ser ia  verdadeira ,  pois "apesar  
de seu  e n o rm e  potencia l ,  (a) des igua ldade  e co ­
nômica não cria, p e r  si, um a  região" (HAESBAERT 
DA COSTA, 1996). Nesse sen t ido ,  t an to  o e m p re ­
go de  conce i to s  de  região adminis t ra t iva  como 
de  região produtiva se r iam  l imitados.

Efetivamente, o p o d e r  regional pe rde  for­
ça no m o m e n to  em  que  não  é mais  capaz  de d e ­
term inar  tod as  as  su a s  c o n d iç õ e s  de  desenvo l­
vimento  eco n ôm ico .  Mas, m e s m o  no atual  m o ­
m en to  histórico, as  reg iões  c o n t in uam  com  ins­
t ru m e n to s  ob je t ivos  c a p a z e s  de  reconst i tu ir  a ho- 
r izon ta l idade  ou co n t ig u id ad e  das  r e lações  s o ­
ciais. É preciso  igualm ente  lem bra r  que  as  c o n s ­
t i tu ições dos  E s tados  Federa is  c o n t in u am  escr i ­
tas  ou e m e n d a d a s  por  r e p r e s e n ta n t e s  regionais, 
e que  e s te s  e s tão  por  d e t rá s  da  m aior  pa r te  das  
d e c isões  nacionais .
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O d e s t a q u e  da  terr i tor ia l idade  e s ta ta l  tem 
a inda o m ér i to  de  resolver  a antiga q ues tão  da 
definição do s  l imites reg iona is75 E co m o  a so- 
b red e te rm in ação  do  e le m e n to  es ta ta l  no con ce i ­
to de região t a m b é m  a lcança  d e m a rc a r  "p e rm a ­
n e n te m e n te  a re lação  in te rno-ex terno  co m o  p o n ­
to de inte rferência  do  terri tório" (MARTINS, 1985, 
p .7), con seg u e  a p r e e n d e r  os  fen ô m e n o s  e c o n ô ­
micos mais  am plos  s e m  cair no m ecan ic ism o  de 
in terpretar  o pol ítico c o m o  invariavelmente  a t r e ­
lado ao e co n ô m ic o  típico das  ab o rd a g en s  mar­
xistas o r todoxas .

Análise com parativa en tre  E stados N acionais e  
reg iões político-adm in istrativas

A validade das  analogias  en tre  c o m u n id a ­
des nacionais  e c o m u n id a d e s  regionais  res ide  no 
fato de que  a m b a s  a p re s e n ta m  u m a  coesã o  soci- 
al-terrritorial re lac ionada  a iden t idades  político- 
culturáis. A ex is tência  de  inst i tu ições es ta ta i s  re­
presen ta  u m a  espéc ie  de  cris ta lização d e ssa s  ide­
ntidades polít icas e culturais  territoriais.

O p e n s a m e n to  clássico sob re  o Estado na ­
cional p ode  se r  c lass if icado em  d u as  ver ten tes  
teóricas,  e n q u a n to  na teor ia  liberal o Estado n a ­
cional a p a r e c e  c o m o  a rea l ização  do  " in te res ­
se  geral" na teor ia  m arx is ta  c láss ica  é um "ins­
t rum ento  de  c lasse"

Se a teor ia  liberal do  Estado a p a ren ta  ser  
algo s implis ta  por  se r  vago o conce i to  de  "inte­
resse  geral" a teor ia  m arx is ta  prec isou  e sp e ra r  a 
con tr ibu ição  d e  A. G ramsci  pa ra  g a n h a r  novo 
impulso. Para e s te  m arx is ta  ital iano, o pode r  do 
Estado é "cap tad o  d o s  indivíduos" s e n d o  que 
funciona  t a n to  c o m o  in s t r u m e n to  d a s  c la s s e s  
dom inan tes  c o m o  garan te  a rea l ização de p ro je ­
tos de maior  am pl i tude  social .  Nesta abordagem ,  
o Estado seria,  ao  m e s m o  tem po ,  um apare lho  
c lass is ta  (sua n a tu re za  coercitiva) e um a in s tân ­
cia de c o n s t ru ç ã o  da  h e g em o n ia  por um 'b loco  
histórico'  Abria-se a poss ib i l idade  de  in te rp re ta ­
ção do Estado  nacional  t a m b é m  co m o  um a  e s ­
pécie de 'p a c to  soc ia l '  o n d e  o p o d e r  do  'b loco '

g o v e rn a n te  t a m b é m  d e p e n d e  de  leg i t im id ad e  
social e política e não  m e r a m e n te  da  c o e r ç ã o 16

Essa n e c e s s id a d e  de  leg i t im ação  social 
por parte  do «bloco histórico» no poder, explica­
ria a própria n e ce ss id a d e  de  co n s t ru çã o  das  iden ­
t idades  terri toriais nacionais  em to rno  de a p a re ­
lhos de Estado nacionais .  Mas para  que  vingue 
e s se  au to - reco nh ec im en to  das  c la sses  e g rupos  
em torno  de  um p o de r  e s ta ta l  terr i torializado é 
preciso , por sua  vez, a lgum grau de  legit imidade 
social das  inst i tuições e s ta ta i s  represen ta t ivas .  
Em parte, a pe rspec t iva  do  p o d e r  t a m b é m  para  
aquelas  c lasses  e g rupos  sociais  não  hegem ô n i­
cos  e /o u  não  dir igentes p roporc iona  e s sa  legiti­
m id a d e 17

Para Eric Hobsbawn (1990),  a nação  sur­
ge com os nacional ism os,  const i tu indo-se  num a 
' invenção '  m oderna ,  pois cr iada  no con tex to  de 
e x p an são  do l ibe ra l i sm o18 Para a realização de 
certas "necessidades sociais" his toricamente  c on s ­
tituídas como,  por exemplo ,  a fixação e c o n s ta n ­
te a tua l ização  de  n o rm as  para  um m erc ad o  ter­
ritorializado e a instituição de redes  educacionais  
e jurídicas,  a fo rm ação  de  um a burocracia  e s t a ­
tal territorializada tornava-se um imperativo. Além 
disto, a p ro m essa  de desenvolv imento  social co n ­
tida na p ropos ta  liberal de  desenvo lv im ento  e c o ­
nômico,  q u an do  efetivada,  re p re se n ta  um a  b ase  
concre ta  para  a legi t imação social dos  Estados  
recém  const i tu ídos.

Por su a  vez, Benedict  Anderson  (1989), 
d e s ta c a  a nação  e n q u a n to  " com un id ad e  imagi­
nada" se m  d e sco n s id e ra r  o papel  d e s e m p e n h a ­
do pela  "preexis tênc ia  de a p a re lh os  burocrá t icos  
de  Estado" na fo rm ação  das  iden t idades  nac io ­
nais. Ao anal isar  a fo rm ação  dos  Estados  nac io ­
nais su l-americanos ,  c o n s ta to u  que a a s c e n s ã o  
dos  func ioná r ios  c r io u lo s  c i rcunscrev ia-se  ao s  
apare lhos  de  Estado regional izados pela  m e t ró ­
pole e span ho la ,  cons t i tu indo-se  em  im por tan te  
e le m e n to  de  c o e sã o  para  as  fu turas  iden t idades  
nacionais  fo rm adas  s o b  os espó l ios  do s i s tem a  
colonial: "(. . . )cada um a  d as  novas repúbl icas  sul- 
am e r ic an a s  havia s ido  u m a  un id ad e  adm in is t ra ­
tiva entre  os  s é cu lo s  XVI e XVIII"
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As idéias de  E. Hobsbawn e B. Anderson 
an te s  de  se  negarem, se  co m p lem en tam ;  e n q u a n ­
to o primeiro enfat iza  o papel  dos  nacional ism os 
na fo rm ação  da  n a ção  e o s e g u n d o  enfatiza o 
papel dos  apare lhos  de Estado, a m b o s  pensam  a 
nação m oderna  a parti r da  coex is tênc ia  de urna 
id e n tida d e  n ac iona l e de um apare lho  de Estado.

Aceitando com o  verdade  que  as ca rac te ­
rísticas do p ro cesso  histórico de  const iu ição  dos  
Estados nacionais  se  a s se m e lh a  com  o p rocesso  
genético de  fo rm ação  dos  Estados regionais, e la­
bo ram o s  dois cenár ios  distintos.

O primeiro ocorre  q u ando  os regionalis­
mos a n te c e d e m  às inst ituições regionais, q u a n ­
do de têm  força política suf ic iente  em s i tuação  
política nacional  favorável. Nesse m om ento ,  c las­
se s  e grupos  sociais  regionais p a ssam  a reivindi­
car a inst i tuc ionalização de  um pod e r  regional 
(com Legislativo, Executivo e Judiciário regionais; 
com b a n ca d as  regionais ju n to  à inst ituições fe­
derativas;  etc.. .) .  É n e sse  sen t ido  que Navarro de 
Britto afirma que: "O regionalismo, com o  expre s ­
são  de  um a consc iênc ia  regional, pode  levar à 
cr iação de um Estado."  (NAVARRO DE BRITTO, 
1986, p .79).

O se g u n d o  p rocesso  de  g ên ese  de regi­
õ es  ocorre  q u a n do  as  inst ituições político-admi­
nistrat ivas regionalizadas de  um Estado Unitário 
a n t e c e d e m  os  reg io na l i sm o s .  Uma ins t i tu ição  
e s ta ta l  reg iona lizada  im põe  um a  p e re g r in ação  
regional aos  m e m b ro s  da  burocracia  estatal ,  p os ­
sibili tando o e s tabe le c im en to  de  vínculos de s e n ­
t imento  en tre  e s ta  burocracia  e os  c idadãos  so b  
sua  jur isd ição .  Assim, em torno  d e s sa  insti tuição 
es ta ta l  reg ional izada  se  e s t a b e le c e m  as b a s e s  
políticas para  a c r iação  de  um a "so l idar iedade  
ins t i tuc ional"19 que pode  evoluir para a consoli­
dação  de um a forte iden t idade  regional (facilita­
da quando  é c o n q u is ta d a /c o n ce d id a  a au tonom ia  
regional).

Ev iden tem ente ,  a s i tuação  reveste-se de 
maior  com plex idade  q uand o  considera-se  os  ca ­
sos  regionais concre tos ,  um a vez que  a form a­
ção de um a iden t idade  regional e o e s tab e lec i ­
m en to  de um p o de r  regional de fato a ca b am  evo­

luindo c o n ju n ta m e n te ,  d if icu ltando o e s t a b e le c i ­
m en to  de  qual a n te c e d e  ao  outro .  De qua lquer  
forma, iden t idade  regional e inst i tu ições regiona­
is a p a re c e m  c o m o  e le m e n to s  fu n d a m e n ta i s  para  
a fo rm ação  de  um a  região polít ica com ple ta .

É a p e n a s  q u a n d o  o ca rá te r  de  inst ituição 
administra t iva  regionalizada  (sem au tonom ia)  é 
modif icado,  com  a t rans fe rênc ia  de  d e te rm in a ­
das funções  político-administrativas do poder  cen ­
tral para  um a  adm in is t ração  regional re la t ivamen­
te au tônom a,  que  pode-se  af irmar que  ce r tas  clas­
se s  e g rupos  sociais  regionais  e fe t ivam en te  co n ­
tam  com  um su b a p a re lh o  de  Estado  própr io20

A litera tura política regional t em  cap tado  
a ex is tência  d e s s e s  dois  t ipos  b a s t a n te  distintos 
de  região política: o da  regional ização  político- 
administra t iva  de  E s tados  Unitários (as regiões 
não  p a s sa m  de  'b r a ç o s '  ou  s u s t e n t á c u lo s '  do 
pod e r  central),  e a de  a p a re lh o s  de  Estado  regio­
nais con tro lados  por  s o c i e d a d e s  reg iona is21 :

"dès ábord ,  d is t inguons  la région instituci- 
onnelle  de  la région administ rat ive;  cet te  der- 
niére  n es t  au tre  c h o se  q u 'u n  terri to ire  for­
m an t  une  uni té  admin is t ra t ive  spa t ia l isée .  
La région inst i tuc ionnel le ,  par  contre ,  si elle 
auss i  e s t  b a s é e  su r  u n e  uni té  terr i toriale , 
p ré sen te  une  h iérarch ie  de  deg ré s  d a n s  l'or- 
ganisat ion d e s  re la t ions  h u m a in e s  qui se  tis- 
s e n t  á travers ce t  e sp a c e .  Ces deg rés  s 'é ta-  
gent  de  la s imple  app l ica t ion  de  sys tém es  
ju r id iques ,  sociaux,  cul turéis  (...) d o n t  dé- 
pend  cet te  unité  terr i toriale ,  j u s q u ' á  la créa- 
tion d 'u n e  enti té  inst i tu t ionnel le  spécif ique  
ayant s e s  p ro p res  inst i tu t ions ,  son  p ropre  
pouvoir régional." (RICQ, 1983, p .120-121) .

Os j u r i s t a s  d e s t a c a m  a p r o p r i a d a m e n t e  
que  a região de  Estados  federais  d is t ingue-se  por  
gozar  de  a u ton o m ia  legislativa e /o u  con s t i tu c io ­
nal. Essa au tonom ia  político-jurídica significa que  
as c lasses  e g rupos  sociais  regionais  c o n ta m  com  
um p o d e r  polí t ico  in s t i tu c io n a l iz ad o  q u e  lhes  
possibili ta agir a t ivam ente  t an to  em  re lação  a sua  
form ação  social regional co m o  em  re lação  a su a



O re s g a t e  da  geo graf i a  reg iona l  po r  m e lo  de  um c o n c e i to  po l í t ico  de  região 7 3

fo rm ação  social nacional: "Las regiones  y el re ­
gional ismo no p u e d en  desp legar  su s  p lenas  virtu­
alidades si no t ienen  su s  inst ituciones locales cor­
respondientes:  Gobernó, así com o  sus  Asanbleas." 
(FERRANDO BADIA, 1986, p .231) .

T am bém  não p o d e  se r  e sq u ec id o  o que  
os soció logos  por  vezes  d e n o m in am  de m em o r ia  
coletiva. Pensando  o caso  nacional , M. Debrun 
(1990) d e s ta c a  a im portânc ia  da  m em o r ia  cole ti ­
va na fo rm ação  do  núc leo  da  iden t idade  terr i­
torial. É significativo que  a a d o ç ã o  de cer tos  e le ­
m en to s  s imbólicos,  c o m o  bandeira ,  hino e d a ta s  
cívicas, bem  c o m o  a prórpia  reescr i ta  da  his to­
ria, ocorra  tan to  nos  Estados  nacionais  com o  nos 
Estados regionais.

C onclusão

Este artigo d e fe n d e  a ex is tencia  de  forte 
re lação  entre  iden t idade  territorial  e inst i tu ições 
es ta ta is ,  j á  p l e n a m e n te  r ec o n h ec ida  pela  litera­
tura  espec ia l izada  no nacional ,  m as  a inda  insufi­
c iente  so b re  a t em á t ica  regional.

Assim, conclui-se  que  a coex is tênc ia  de  
un idades a d m in is tra tiva s  reg iona lizadas a u tô n o ­
m as  e de  reg iona lism os  c o r r e sp o n d e  ao a m b ie n ­
te político n e c e s sá r io  para  o f lo resc im ento  de  
regiões políticas m o d e rn a s ;  h ipó tese  que  agora  
aguarda  a real ização de  t e s te s  empír icos  sob re  
as  quase  duas  d e z e n a s  de  Es tados  federais  exis­
ten te s  no m undo.

N otas

Este artigo reproduz o referencial teórico-metodo- 
lógico desenvolvido para a d isse rtação  de  m es­
trado sob  o título "O conceito  de região aplicado 
a Estados Federais: o caso  do Rio Grande do Sul" 
defendida no ano de  1998 na FFLCH/USP, sob  a 
orien tação  do  Prof. Dr. André Roberto Martin. A 
transform ação  des te  material de  pesquisa  em  ar­
tigo foi possível graças ao apoio  à pesqu isa  da 
Universidade Estadual de  Ponta Grossa, quadro 
do cen te  ao qual integro.

1 A apregoada  necess idade  de  revalorização da Ge­
ografia Regional é m eram en te  'acadêm ica ',  pois 
ao longo da  história as reivindicações regionais 
nunca cessaram , no m áximo passando  por um a 
fase de  retração quando  da ascensão  de regimes 
autoritários de  governo por todo  o m undo no pós- 
guerra. Esses governos ancoravam-se na 'ideolo­
gia da  segurança  nacional', afirm ada no contexto 
geopolítico de  bipolarização ideológica e militar, 
e viam os regionalismos au tonom istas  com o um a 
'a m e a ç a ' à in tegridade nacional. O ocaso  deste  
m odelo  e o n d as  de  redem ocratização  fizeram re­
c rudescer  qu es tõ es  nacionais e regionalismos na 
Europa e América Latina, m anifestando-se em for­
m as radicais (seccionism os) ou b randas  (novos 
constituc ionalism os) .

2 Mesmo o capital financeiro mais "apátrida" d e p e n ­
de em  algum m om en to  da realização de investi­
m en to s  p rodutivos (e logo, d e  re lações  sociais 
territoria lizadas) para  viabilizar sua  reprodução  
(GALVAN, 1996).

3 Conforme Milton Santos: "Apesar do intenso pro­
cesso  de integração e globalização da  econom ia 
mundial e da sua  regionalização, os Estados naci­
onais continuam  a se r  a un idade econôm ica, polí­
tica e cultural essencial sob re  a qual se  a ssen tam  
esses  fenôm enos mais gerais. São eles que patro­
cinam ou freiam os p rocessos  globais (...)." (SAN­
TOS, 1993 apud ARROYO, 1995, p .49  1-509).

4 No Brasil, ganha d es ta q u e  a té  nossos  dias a obra 
«Eligia para um a re(li)gião», de  Francisco de Oli­
veira, ado tada  nos cursos  de  g raduação  em  Geo­
grafia por todo o Brasil.

5 A teoria dos lucros d ec rescen te s  afirma que a com ­
petição, sob  o livre-mercado, ten d e  a aproximar 
as taxas de lucro dos capitalistas individuais, bem  
com o provocar a queda  da taxa de lucro m édia 
do s is tem a capitalista. Esse m ecan ism o de  funci­
onam ento  do capitalismo é en tão  extrapolado para 
explicar a tendência  do capitalism o de  aproxim a­
ção da renda interna das regiões de um m esm o  
país, levando à hom ogeneização  regional.

Ev iden tem en te  nem  to d o s  os m arx is tas  da  
época  acreditavam  que a 'ten d ên c ia  para a equa- 
lização das taxas de  lucro capita listas ' acabaria  
por dissolver as regiões. Ann Markusen (1980) afir­
maria p ioneiram ente  que a existência  ou não de 
diferenciação regional não poderia  ser  a tribuída à 
lógica de  acum ulação  capitalista. Mas e s ta  q u es ­
tão nunca ganhou o peso  devido no d e b a te  mar­
xista e geográfico da época, o c o n sen so  era que a 
m odern idade  es tava  no nacional, e o projeto  soei-
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alista evoluiria mais facilmente des te  patamar.
6 É im portante  des taca r  que no plano internacional, 

no período que com preendeu  a segunda  guerra 
mundial, a conjuntura exigia dos m arxistas alian­
ças políticas mais am plas em  torno do 'nacional" 
na eliminação do nazi-fascismo (uma amplo com ­
promisso democràtico-progressista). E, posterior­
m ente, para os m arxistas do terceiro m undo, na 
efetiva possibilidade de defesa contra o imperia­
lismo (mobilizando proletariado e burguesia naci­
onal). Messas circunstâncias político-ideológicas, 
quaisquer bandeiras  regionalistas poderiam  signi­
ficar um a desm obilização política no sentido das 
alianças em  torno do nacional.

7 Tam bém  a técnica é produto de relações sociais 
territorializadas, e não o contrário. Isto significa 
no plano epistem o-m etodológico que o objeto ge­
ográfico não pode  ser tom ado  apenas  pelas técni­
cas. Isto posto, significa tam b ém  que as concep­
ções de desenvolvim ento baseadas  na mera im­
portação  de tecnologia e técnicas geram apenas  
dependência  econôm ica  (CLAVAL, 1979), um a vez 
que não levam ao desenvolvim ento do am biente 
social necessário  para a geração au tônom a de ino­
vações.

Da m esm a  forma, as concepções  desenvolve- 
m entistas  terceiro-m undistas b aseadas  em  capi­
tais estrangeiros refletiriam a falta de confiança 
destas  m esm as  sociedades  ou de im portantes seg­
m entos des ta  em sua capacidade de au tonom a­
m en te  c r iarem  fluxos de  capital (Ver RAMGEL, 
1963; DOBB, 1979).

8 Para o caso brasileiro, sobre  o ressurgim ento da 
influência dos governadores de Estado no siste­
ma político nacional ver ABRUCIO (1995), e sobre 
o peso político-eleitoral de  cada Unidade Federati­
va na definição da eleição presidencial e princi­
palm ente na com posição  da base  de apoio gover­
nam ental no Congresso Macional ver ABRAMCIiES 
(1988).

9 Essa nova organização político-territorial d esp o n ­
tou  a p e n a s  q u an d o  surgia um Brasil m oderno , 
quando novas relações sociais e econôm icas su ­
peravam o "sistem a escravista" e influíam no se n ­
tido de um a nova organização do Estado, que vi­
ria com  a forma de Estado Republicano (SAEZ, 
1985) e um a nova organização político-territorial 
interna o federalismo.

10 Com efeito, Ferrando Badia d es taca  que o apelo 
popular do regionalismo reside essencia lm en te  
em  três fatores:

a) "A segurar u n a  m e jo r  a d e c u a c ió n  de  la 
acción esta ta l a las neces idades  y características 
locales.

b) Realizar un m ayor a c e rc a m ie n to  de  los 
c iudadanos al Estado (...).

c) P rom over,  a t r a v é s  d e  u n a  m á s  j u s t a  
distribución de  la ren ta  nacional, el m ejoram ien to  
d e  las  c o n d ic io n e s  e c o n ó m ic a s ,  s o c ia le s  y 
culturales de  las regiones a trasadas ."  (FERRAM- 
DO BADIA, 1986, p.157).

1 1 Para Lacoste "la délimitation des  territoires es t la 
fin ou le moyen de  ces  stra tég ies  rivales, celle 
que Pem porte  organisant l 'e space  á son avantage 
et au détr im ent de  ses  adversaires." (LACOSTE, 
1986, p.XIV).

12 Mesmo que a territorialidade das identidades po­
líticas e culturais regionais possa  se r  mais ou m e­
nos am pla que os limites es ta ta is  regionais, es ­
tas  constituem  e lem en to s  fundam enta is  no es ta ­
belecim ento  de  um a co esão  regional, do m esm o 
m odo  que p o d e  vir a constitu ir-se ta m b é m  os 
E stados  regionais. Além disto , um a leitura do 
ob je to  regional que inclua a d im en são  estatal- 
territorial pode contribuir para  explicar a própria 
gênese  e evolução d essas  iden tidades  políticas e 
culturais regionais.

13 Esta d iscussão  não  é m eram en te  conceituai. Pen­
sar a região com o um a form ação social ativa, ao 
invés de s im plesm ente  reativa, perm ite  a ap reen­
são  tan to  dos fen ô m en o s  universais , com o as 
"g u e r ra s  re g io n a is  p o r  e m p r e g o s  e d ó la re s"  
(GOODMAM apud SOJA, 1993), com o dos fenô­
m enos singulares, com o o revigoram ento dos re­
gionalism os au to n o m is ta s  e d o s  separa tism os, 
sem  cairm os num a visão m ecanic is ta  de  totalida­
de. Messa perspectiva, os m ovim entos au tonom is­
tas não seriam  um "retorno ao barbarism o" nem  
um a refuncionalização n ecessá r ia  para  o capita­
lismo internacional, m as s im p lesm en te  um a ten ­
tativa de realização de  um  pro je to  de  em ancipa­
ção regional.

14 Mote-se com o e s sa s  defin ições de  região guar­
dam  sem elhança  com  a definição de nação  de 
Max Weber: " ( . .Juna  com unidad  de  sentim iento  
que se  m anifesta de m odo  ad ec u a d o  en un Esta­
do proprio; en consecuenc ia ,  una  Mación es una 
com unidad que n o rm alm en te  tiende  a producir 
um Estado propio" (WEBER, M. apud  FERRAMDO 
BADIA, 1986, p .241).

15 F errando  Badia (1 9 8 6 ,  p .165) d e s ta c a  que  o 
"territorio rep resen ta  un e lem ento  constitutivo del 
Estado" Com efeito: "Mão é possível ter  diferen­
tes ju risd ições  c o m an d an d o  a força no m esm o 
territorio sem  a definição de  seu s  limites." PAR- 
SOMS, T. The social system . Mew York: Free Press 
of G lencoe, 1951 , p. 162 ap u d  MAVARRO DE 
BRITTO, 1986, p .16.

16 Para G. STACCOME (1991), Gramsci não co n c e ­
bia o Estado nem  instrum ento  de  c lasses  nem  
absolu to  racional: " (. .Jo  grupo dom inan te  coor- 
dena-se co n cre tam en te  com  os in teresses  gerais
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dos grupos subordinados"
L. GRUPPI (1978) caracteriza o quadro políti­

co italiano à épo ca  em  que Gramsci elaborou o 
conceito  de  hegem onia, que resultara na propos­
ta de com posição  de urna am pia frente dem o crá ­
tica e popular para d e te r  o fascismo.

17 Significativo disto é o caso  do Rio Grande do Sul. 
A sociedade  gaucha  tem  tradic ionalm ente em p e­
nhado apoio às 'politicas de  barganha ' desfralda­
das pelo Estado gaúcho  ju n to  à União (OLIVEN, 
1988), p resen te  nos d iscursos de  diversos gover­
nos estaduais. E, nesse  sentido, pode-se afirmar 
que a identidade gaúcha  p erpassa  um a série de 
outras clivagens, com o a classista, a étnica e a 
partidária; garantindo para o caso  da relação Rio 
Grande do Sul/Brasil a continuidade de um a for­
te clivagem regional.
A título de exem plo recordam os a cam panha  do 
Partido dos Trabalhadores, de linha socialista m o­
derada, nas e leições de 1994 para o governo ga­
úcho, ad o tan d o  inclusive e lem entos  do regiona­
lismo oficial' ou hegem ônico  gaúcho na reta fi­
nal da p ropaganda eleitoral: o focalizado nas ima­
gens de  TV não era en tão  o operário m as o gaú­
c h o  à cav a lo . In c o rp o ra v a ,  a s s im , o ideá r io  
regionalista para com unicar ao conjunto  da soci­
edade  gaúcha  a d isposição do partido em  reali­
zar um governo pluralista, com  a incorporação 
de in teresses  e valores de segm entos  sociais além 
do 'p ro letariado  urbano '

18 P. Martins (1985) afirma que a form ação das regi­
ões m od ern as  tam b ém  deve ser  buscada na ge­
neralização das  trocas mercantis.

19 Inspirado nos conceitos  de  "solidariedade orgâ­
nica" de  É. Durkheim , e no de  "so lidariedade 
organizacional" de M. Santos, R. Castillo (1996) 
d e s e n v o lv e u  o c o n c e i t o  d e  " s o l id a r i e d a d e  
institucional" para descrever a coesão  sócio-polí- 
tica em  torno  de instituições estatais .

Em verdade, B. Anderson (1989) quando ana­
lisara a im portância da peregrinação territorial de 
um corpo de  funcionários públicos para a gêne­
se das identidades nacionais, j á  destacava os la­
ços ou con ex õ es  sociais e territoriais es tabeleci­
dos entre  os burocratas  do Estado e a população

local, por con ta  de  suas  atividades adm inistrati­
vas. A originalidade de Castillo e s tá  em  permitir 
que se  es tenda , com  o conceito  de "solidarieda­
de institucional" a d im ensão  identitària em  tor­
no do Estado nacional para todas  as d im ensões  
esta ta is , com o os Estados e Municípios no Brasil.

20 Alain Lipietz tam b ém  ap resen ta  um conceito  de 
região b a s e a d o  nas  re laçõ es  socia is  políticas: 
"Uma arm ação  regional é um a região de articula­
ções de relações sociais que  não d ispõem  de 
um aparelho de  Estado com pleto, m as onde se 
regulam, en tre tanto , as con trad ições secundári­
as entre as c lasses dom inantes"  (LIPIETZ, 1977 
apud MARTINS, 1985, p .5).

21 Aqui é preciso diferenciar a forma de Estados Uni­
tária da Federal. O Estado Unitário "caracteriza- 
se pela existência de um único centro de impulsão 
e de poder, na es tru tura  político-administrativa 
do grupo" (NAVARRO DE BRITTO, 1986, p .88); 
ou seja, não há "autoridade local no sentido  de 
poder algum segm ento  de seu  território au tono­
m am en te  se  organizar" (TORRES DE AMORIM, A. 
In: MENDES RIBEIRO, 1983, p .134). J á  o Estado 
Federal caracteriza-se  pela coex is tênc ia  de ao 
m enos duas órbitas coo rdenadas  de poder, onde 
a "com petência  su p rem a  (...) não pertence  nem  
a um a nem  a outra, m as à 'com unidade  total', 
cu ja  v o n ta d e  se  e x p r im e  pe la  C on s ti tu ição ."  
(NAVARRO DE BRITTO, 1986, p.91). Isto significa 
que o poder "emerge de mais de um foco, pode 
ter mais de um a origem, no sentido  de que é 
possível a existência sim ultànea de mais de  um a 
autonomia" (TORRES DE AMORIM, A. In: MENDES 
RIBEIRO, 1983, p. 134). Com o afirma FERRANDO 
BADIA (1986, p. 117), o princípio federativo "es 
incompatible (...) con todo tipo de régimen que 
fácticam ente  realice la confusión de  poderes"  
com o por exemplo, as d itaduras de direita e de 
esquerda.

Tanto a form a m o d e rn a  d e  Estado Unitária 
com o a Federal surgem  com  o liberalismo. A pri­
meira tem sua origem histórica na Revolução Fran­
cesa, e a segunda, na 'Carta de  Filadélfia' (TOR­
RES DE AMORIM, A. In: MENDES RIBEIRO, 1983, 
p . 137).
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PARQUES URBANOS; UM RECORTE  
DE SÃO PAULO E SUAS POTENCIALIDADES 

PARA O TURISMO 1

Yuri Tavares Rocha

RESUMO:
Os desenvolv im entos in telectual, científico e tecnológico a lcançados pela hum anidade  produziram  cidades 
nas diversas civilizações e culturas, que im puseram  a transform ação  do am bien te  natural em urbano, que 
tem problem as am bien ta is  e sociais. Dentro desse  am bien te  urbano existem  esp aço s  livres de construção  
praças e parques - que proporcionam o contato  com a natureza e auxiliam na mitigação dos impactos ambientais 
provocados pela  urbanização . Fez-se o levantam ento  de alguns conceitos  sob re  com o parques  podem  ser 
explorados pela  p rá tica  do turism o, além de terem  sua grande im portância  para  o m etabo lism o da cidade e 
para a recreação e lazer dos citadinos. Os parques urbanos enfocados em São Paulo foram: Parque do Ibirapuera, 
Jardim  Botânico de São Paulo, cam pus  Água Funda do Instituto Astronômico e Geofisico e Zoológico de São 
Paulo.
PALAVRAS-CHAVE:
Parques u rbanos, São Paulo, Jard im  Botânico, Zoológico, Ibirapuera 

ABSTRACT:
The in tellectual, scientific  and technological developm ents  ob ta ined  by hum anity p roduced  cities under  
several civilizations and cultures th a t  transform ed the nature in urban environm ent which have environm ental 
and social p roblem s. There are open spaces  inside urban environm ent -  gardens  and parks -  th a t  provide 
the relationship with nature  and mitigate environmental impacts of urban process. The review of som e concepts 
was perform ed in order to verify how open spaces might be explore for tourist approach, besides its im portance 
in the urban m etabolism  and the recreation and leisure of inhabitants. The urban parks studied were: Ibirapuera 
Park, Botanical Garden of São Paulo, cam pus  Água Funda of Astronomy Institute and Zoological Garden of 
São Paulo.
KEY WORDS:
Urban parks, São Paulo, Botanical Garden, Zoo, Ibirapuera Park

Introdução

Q u a n d o  o h o m e m  c o m e ç o u  a formar p e ­
q u e n as  c o m u n id ad e s ,  o impacto  ambien ta l  d e s ­
se s  a g ru p a m e n to s  era  mínimo e local, a lém de  
e s ta re m  mais  in tegrados  ao  seu  e n to rn o  natural.

Os desenvo lv im en tos  intelectual,  científi­
co e t ecno lóg ico  a lc a n ç a d o s  pela  h u m a n id a d e

produziram c idades  s o b  as  mais  d iversas  cu l tu­
ras e, com a evolução  urbana ,  as  c idades  im pu­
se ram  a t rans fo rm ação  do  m eio  físico, resu l tan ­
do num a m b ien te  peculiar  e artificial: o u rbano .  
Hoje existem as "megalópoles" ou "megacidades"  
cong lom erados  u rb ano s  com  m ilhões  de  h a b i tan ­
tes  (São Paulo tem  q u a se  dez) e que  têm  se u s  
p rob lem as  e levados  a e s s a  esca la ,  t an to  os  a m ­
bientais  q uan to  os  sociais .

D outorando do Depto. de Geografia - FFLCH /  USP e pesquisador c ien tífico  do In s titu to  de Botânica
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Porém, dentro  d esse  ambien te  urbano, po­
d em  existir e sp a ç o s  iivres de cons t rução  pra­
ças e pa rques  são  e s p a ç o s  d e s se  tipo que  pro­
porc ionam  aos  c i tad inos  o con ta to  com a n a tu ­
reza e auxiliam na mit igação dos  impactos  am b i­
enta is  p rovocados  pela  urbanização.

Ma história  da civilização, consta tou-se ,  
por um registro de Plínio, que o te rm o  ho rtus  era 
relacionado às p rop r iedades  rurais, p a ssa n d o  d e ­
pois a significar "jardim" j u s t a m e n te  pelo signi­
ficado central  da  palavra h o rtu s : um te r reno  fe­
c hado  (SALDAMHA, 1993). Atualmente, pode-se  
considerar  um ja rd im  ou praça com o um a ilha 
de vegetação  ou um e sp aç o  livre de cons t rução  
cercado  pelo meio  urbano ,  "fechado" por ele. Es­
se  e spaço  livre ou praça  d e s e m p e n h a  um função 
de centra l idade  para  grande parte  da hum an id a ­
de, a lém de se r  um ponto  de a t ração  para  o habi­
tan te  da  c idade ou para  um visitante, um turista.

Pode-se citar vários exemplos  de parques  
e jard ins  ex is ten tes  no mundo:  em Mova Iorque, 
o Centra l Park; em Paris, os  ja rd ins  de Versailles; 
em Granada, os  ja rd ins  de A llam bra; em Londres, 
o Mide Park; no Rio de Janeiro ,  o Aterro do Fla­
mengo, projeto do paisagista  Burle Marx; ou, os 
jard ins  de Monte Sião (SP), ob ras  de arte  da topi­
ària. É difícil que a lguém viaje a e ssa s  c idades  
exclusivamente  para  visitar s e u s  parques ,  m as  
e les são  p on tos  de a tração ,  e sp aç o s  turís ticos 
em potencial.

Adotou-se, co m o  ponto  de part ida para  
as reflexões feitas n e sse  artigo, a assert iva  de 
YÁZIGI (1999)2 para  d iscorrer  sobre  alguns par­
ques  u rbanos  da c idade  de  São Paulo e su a s  po ­
tenc ia l idades  para  o turismo: "a vegetação  d e n ­
tro do p lan e jam en to  u rbano  é um dos  a sp ec to s  
am bien ta is  mais im po r tan te s  a se r  considerado ,  
j u n ta m e n te  com água,  clima e geologia"

Além de a te n d e r  a d e m a n d a  da po p u la ­
ção local, um s is tem a  de e sp a ç o s  livres públicos 
no meio urbano,  no qual os pa rques  de vizinhan­
ça e de bairro têm  grande  importância,  pode  se r  
utilizado pela  "indústria" turística em  nível local 
quan to  regional, p ropiciando diferenciais impor­
tan tes  para  o tu r ism o e para  o desenvolv imento

social,  que  deve e s ta r  a t re lado  ao  primeiro.
A c idade  de  São Paulo é u m as  m aiores  

m et rópo les  do m undo ,  com  su a  m a lh a  u rb an a  
em c o n s tan te  c resc im ento ,  q u a se  s e m p re  ca ren ­
te de um p lane ja m en to  que  pe rm i ta  e s sa  exp an ­
são  aliada a cri térios u rban ís t icos  e ecológicos.  
O s is tem a  de e s p a ç o s  livres de São Paulo deve 
ser  t ra tado  co m o  um e q u ip a m e n to  u rbano ,  s e ­
m elhan te  a um s i s tem a  de  a b a s te c im e n to  de  á- 
gua, gás, luz, esgoto,  telefonia,  etc. Porém, isso 
a inda  não ocorre  na maior ia  do s  munic ípios do 
Brasil e nos países do "Terceiro Mundo" nos quais 
outras prioridades são  cons ideradas  frente à cons­
tan te  falta de recu rsos  e à q u a se  se m p re  incom ­
pe ten te  gestão.

Objetivo e  proced im ento

A cidade  de  São Paulo re t ra ta  a realidade 
de tan tas  outras: c resc im ento  u rbano  acelerado 
sem  plane jamento  satisfatório, sítios naturais  qua­
se  inex is ten tes  e in ú m e ro s  p ro b le m a s  sociais . 
Mum reco r te  so b r e  p a rq u e s  da  c idade  de  São 
Paulo, objet ivou-se  a b o rd a r  a lguns de  s e u s  a s ­
pectos e apon ta r  a lgumas de su a s  potencia l idades 
para  o turismo.

Fez-se o levan ta m en to  de  a lguns conce i ­
tos sobre  com o e sp aç o s  livres de  cons t rução  (par­
ques  assim são  en tend idos )  p o d e m  se r  exp lora­
dos  pelo tur ismo. Os p a rq u e s  em  si j á  são  de 
ex trema importânc ia  para  o m e tab o l i sm o  da ci­
dade  e para  a rec reação  e lazer dos  c i tadinos.

O município de  São Paulo e s tá  den tro  do 
Domínio de  Mares de  Morros definido por Aziz 
Ab'Saber. Está na província do  Planalto Atlânti­
co, zona do Planalto Paulista, na Bacia Sedimentar  
de  São Paulo, de  or igem flúvio-lacustre  (REIS,
1998) e o clima é m eso té rm ic o  de  inverno seco  
tipo Cwb (STRUFFALDI DE VUOMO, 1985).

Os pa rque  u rb an o s  e n fo c ad o s  foram: 
Parque do Ib irapuera ,  adm in is t rado  pelo 

D epar tam en to  de Parques e Áreas Verdes (DEPA- 
VE), p e r te n c e n te  à Secre ta r ia  do Verde e Meio 
Ambiente  do Município de  São Paulo (SVMA);

Jard im  Botânico de  São Paulo, adminis-
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t rado  pelo  Inst i tu to de  Botánica (IBt), p e r t e n c e n ­
te  à S e c r e t a r i a  de  E s tad o  do  Meio A m b ien te  
(SMA);

- cam pus  Água Funda  do  Insti tuto Astro­
nóm ico  e Geofís ico (IAG), p e r t e n c e n te  à Univer­
s idade  de  São Paulo (USP);

- Zoològico de  São Paulo (Fundação  Par­
que  Zoològico de  São Paulo, ZooSP), p e r t e n c e n ­
te à Secre ta r ia  de  Espor tes  e Turismo do Estado 
de  São Paulo (SET).

A figura 1 m o s t ra  a localização dos  par­
ques  no munic ípio  de  São Paulo; a figura 2 m o s ­
tra os  t rês  úl t imos parques ,  localizados na zona  
su d e s te  do  munic íp io  e no Parque Estadual Fon­
tes  do Ipiranga (PEFI), un idade  de co nse rvação

Figura 1 : Esboço cartográfico com a localização do Parque Ibirapuera, 
Jardim Botânico de São Paulo, Zoológico de São Paulo e campus 
Água Funda do Instituto Astronômico e Geofísico no Município (sem 
escala)

f ragm entada ,  cu jas  pa r te s  sã o  adm in is t rad as  por  
d iferen tes  ins t i tu ições  (ROCHA & CAVALHEIRO, 
2000) .  Tal Parque e s tá  ao  redor  dos  para le los  23° 
3 9 '  S e 46° 3 7 '  W, tem  a l t i tude  m éd ia  de  7 9 8 m  e 
á rea  total de  54 9 ,3 1  h ec ta re s  (REIS, 1998).

A pontam entos teó r ico s  

A m biente urbano

As c idades  m o s t ram  s ignif icat ivamente  o 
resu l tado  das  m u d a n ç a s  do  meio  físico que  o h o ­
m em  pode  provocar, a p re se n ta n d o  um a paisagem 
natural  modif icada  pela  d inâm ica  an tròp ica  liga­
da aos  s i s tem as  políticos e eco n ô m ic o s  dominan-

Figura 2 : Localização do Jardim Botânico de São Paulo, do campus 
Água Funda do Instituto Astronômico e Geofisico e do Zoológico de 
São Paulo no Parque Estadual Fontes do Ipiranga (PEFI). Fotografia 
n.26, faixa 11, Base Aerofotogrametria e Projetos SA, 1994 (sem escala)
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tes  ao  longo do p ro cesso  histórico (MERCANTE,
1991).

Assim, a paisagem urbana  é um a paisa­
gem al terada  ou, co m o  muitos denom inam ,  deri­
vada  da natural  (CAVALHEIRO, 1991).

QUEIROGA (1990) citou que  o c resc im en­
to da região m etropo l i tana  de  São Paulo, realiza­
do de m ane ira  a tom izada  e por in te resses  quase  
que  individuais, resul tou num a m an ch a  urbana  
disforme, rep le ta  de paisagens  desvalor izadas e 
carente  de e sp a ç o s  livres, ve rdadeiram ente  a d e ­
quados  ao lazer e convívio de seu s  habitantes .  
Segundo  CAVALHEIRO (1991),  a concen tração  da 
popu lação  nas c idades  30% da população  bra­
sileira se  concentrava,  em 1985,  em 0,5% do ter­
ritório nacional  - rep re sen ta  um desafio  a se r  ven­
cido por técnicos (administrativos e planejadores) 
e um a rup tura  do func ionam en to  do am bien te  
natural.

GOITIA (1989) ressa ltou que é na ar t icu­
lação do p ro cesso  cons t rução /des t ru ição ,  s e m ­
pre p resen te  nas  c idades ,  que  res ide a possibili­
d a d e  de desen v o lv im en to  u rbano  harm onioso ,  
s e n d o  o ideal a real ização da  cons t rução  com o 
mínimo de  d es t ru ição  possível,  ca rac ter izando  a 
des t ru ição  a p e n a s  c o m o  rea d ap ta çã o  inteligen­
te, para  a te n d e r  às  novas exigências u rbanas .

Dessa  forma, o o rd e n a m e n to  do solo  ur­
b ano  deve se r  n o r te a d o  pela  análise  e d iagnose  
da  paisagem, para  se  obter , da  forma mais co rre ­
ta  possível,  a p roporção  ideal de  e sp aç o s  c o n s ­
t ru ídos  e livres de cons t rução ,  que  su po r te  o e- 
c o ss i s tem a  (CAVALHEIRO, 1991).

A deg ra d aç ã o  da  qua l idade  de  vida nas 
c idades ,  o n d e  e s tá  c o n ce n t ra d a  m e ta d e  da  p o ­
pulação  mundial ,  ref lete  a forma distorcida com 
que o h o m e m  vem t ra tan d o  o am b ien te  (BRUNI, 
1993). A qua l idade  de vida tem sido a fe tada  p e ­
las m u d an ç as  no a m b ien te  resu l tan tes  de várias 
deficiências ex is ten tes  no p lan e jam en to  urbano,  
que  não so luc iona  os p rob lem as ,  que c rescem  
ju n ta m e n te  com a e x p ansão  das  c idades  (BITTEN­
COURT et  al., 1993).

No Brasil, não  houve p reocup ação  com o 
p lane jam en to  de s i s tem as  de e sp aç o s  livres ur­

banos;  s o m e n te  em 1953 foi c r iado  o primeiro 
D epar tam en to  de  Parques e Ja rd ins ,  no Rio de 
Janeiro ,  e, em 1968, em  São Paulo (CAVALHEI­
RO, 1982).

Para um e n te n d im e n to  m ais  o rganizado 
sob re  o meio urbano ,  co ns ideram -se  os municí­
pios divididos em zona  rural, zona  de  exp an sã o  
u rbana  e zona urbana ;  a zona  u rb a n a  é, por  sua  
vez, dividida em: s i s tem a  de  e s p a ç o s  com  c o n s ­
trução  hab i tações ,  indústr ias ,  comércio ,  hospi­
tais,  escolas ,  etc.;  s i s tem a  de  e sp a ç o s  livres de 
co ns t rução  praças ,  pa rques ,  águas  superficiais,  
cober tu ra  vegetal,  etc.;  e, s i s te m a  de  e s p a ç o s  de 
integração u rbana  rede  rodo-ferroviária, verde 
de a c o m p a n h a m e n to  viário, c a lçadas  etc. (CAVA­
LHEIRO et  al., 1999).

Q ualidade de  vida urbana

A qualidade  de  vida u rb an a  é d e te rm in a ­
da pela  relação entre  c o n s t ru ç õ e s  e e s p a ç o  viá­
rio, ou seja,  o e sp a ç o  d e m a n d a d o  pela  m a s sa  de 
au tom óveis  e o e sp aç o  d e m a n d a d o  pelos habi­
tan te s  da  c idade,  incluindo-se  n e s s e  úl timo as 
á reas  verdes (ECKBO, 1977).

O c re sc im e n to  d e s o r d e n a d o  do  e sp aç o  
u rbano ,  s e m  o con tro le  d o s  p o d e r e s  públ icos  
locais, tem  sido um dos  principais  responsáveis  
pelo surg im ento  e ag ravam en to  dos  p rob lem as  
am bien ta is ,  que a c a b a m  interferindo na qualida­
de de vida urbana,  d i re tam en te  ligada à qualida­
de am bien ta l  (BUCCI et  al., 1991).

A melhoria  da qua lidade  de  vida u rbana  
d e p e n d e  do s i s tem a  de á reas  verdes,  que pode  
controlar  clima, criar á reas  de  c irculação a tm o s ­
férica, reduzir  agen tes  p o lu en te s  e propiciar  co n ­
forto (BITTENCOURT et  al., 1993). Toda vegeta­
ç ã o  in f lu e n c i a  f o r t e m e n t e  o s  f a t o r e s  f í s icos  
am bien ta is ,  s e n d o  que  nas  c idades ,  a lém dessa  
influência , ela pode  servir  c o m o  indicador  bioló­
gico de qual idade  am bien ta l  por  exemplo,  p re ­
s e n ça  de l iquens e epíf i tas (CAVALHEIRO, 1991).

A quan t idade ,  qua l idade ,  função  e distri­
buição das  á reas  verdes  t a m b é m  p o d e m  se r  indi­
c ado res  de qua l idade  de vida urbana .  De aco rdo
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com  ECKBO (1977),  as á reas  verdes  s ã o  e s p a ç o s  
o n d e  se  p o de  passear ,  fazer p iquen iques  ou pra­
ticar e sp o r te s ;  pode-se  voltar à na tureza ,  às  ori­
gens  das  quais  v iem os e não  e sc a p a m o s .  Para 
BURLE MARX (1987), as  á re a s  verdes devem  s a ­
tisfazer as  n e c e s s id a d e s  dos  c i tad inos  de c o n ta ­
to com  a na tureza ,  c a d a  vez mais  in co m o d ad o s  
com  a vida da  civilização tecnológica.

Conform e CAVALHEIRO (1991), as á reas  
verdes  devem  d e se m p e n h a r ,  a lém das  funções  
am bien ta is ,  fu nções  es té t icas ,  culturais  e e c o n ô ­
micas.  BURLE MARX (1987) ressa l tou  que cada  
c idade  deve ter  s u a s  á re a s  verdes  d im e n s ion ad as  
de m ane ira  a d e q u a d a  para  a te n d e r  as n e c e ss id a ­
des  de su a  popu lação .

Praça: prim eira área verde

A praça  é a primeira  criação h u m an a  de 
um e sp a ç o  livre "urbano" que resul tou do agru­
p a m e n to  de m orad ias  em  torno  de um esp aç o  
livre, s e n d o  por vezes por tadora  de  con teú do  s im­
bólico (KRIER, 1981).  Para o h o m em  lat inizado e 
m ed i te r râneo ,  a p raça  é essencia l  na vida u rba ­
na, s e m  a qual não  se  p od e  c h am ar  de  c idade  tal 
ag lom eração  h u m a n a  (GOITIA, 1989).

Nas c id a d e s  gregas e rom anas ,  a praça  
a p a rec e u  com  função  de  centra l idade .  Entre os 
gregos,  e s s a  cen t ra l idade  era  m an ifes tada  num 
e sp aç o  a b e r to  defin ido por marcos ,  a ágora, o 
cen tro  u rb an o  de  s u a s  c idades ;  a cen t ra l idade  
u r b a n a  m ed iev a l  a co lh ia  p r o d u to s  e p e s so a s ,  
a p re s e n ta n d o  e n o rm e  valor de uso;  na era  m o ­
derna ,  a praça  se  confi rm a  co m o  centro  urbano,  
to rnando-se  e x p re s são  de  p o d e r  e lugar de e s p e ­
táculo;  e, a c idade  do  capi ta l ismo industrial criou 
um tipo espec íf ico  de  praça, e s t a n d o  à sua  volta 
veículos em  m ovim ento  (BARTALINI, 1990).

A vegetação ,  com o c resc im en to  das  ci­
d a d e s  eu ro p é ia s  e a m er ican as  a part ir  do final 
do sécu lo  XVIII, p a ssou  a a p re se n ta r  função e s ­
trutural  na d e te rm in a çã o  dos  e sp a ç o s  livres ur­
banos:  os  p a rq u e s  e as praças . O e lem en to  vege­
tal d e s e m p e n h a v a  um papel  restrito nas c idades ;  
o fórum rom ano ,  ágora  grega e a praça  medieval

e ram, p ra t icam en te ,  d esp rov idos  de  vegetação ;  
no sécu lo  XIX, o d e s e n h o  da  pa isagem  urbana ,  
pa sso u  a incorpora r  p a rq u e s  e p raças ;  no  Brasil, 
jardins,  pa rques  e ca lçadões  surgiram no contexto  
urbano  so m e n te  no início do sécu lo  XX (MACEDO,
1992).

D efinição d e  área verde

Um e s p a ç o  livre é qua lque r  e sp a ç o  u rba ­
no que  e s te ja  fora das  ed if icações  e ao  ar livre, 
de  ca rá te r  ab e r to  que,  in d e p e n d e n te  de  se u  uso  
efetivo, e s te ja  d e s t in ad o  ao  p edes t re ;  e, á rea  ver­
de  é qua lquer  e s p a ç o  livre no qual p red o m in am  
á reas  com vegetação ,  c o r r e s p o n d e n d o ,  em  ge­
ral, ao  que  se  c o n h e c e  c o m o  parques ,  praças  e 
ja rd ins  (RODRÍGUEZ-AVIAL, 1982).

Funções das áreas verdes

As á reas  verdes devem  rep re se n ta r  a lo­
cação  de e sp a ç o s  de  r ec reação  j u n t a m e n t e  com  
a pro teção  de  recu rsos  na tura is ,  d e sd e  que  a t e n ­
didas c o nd içõ es  espec íf icas ,  de  m o d o  a c o m b i­
nar  m ín im o s  in v es t im en to s  f inance i ro s  com  a 
o b t e n ç ã o  de m a io res  benef íc io s  soc ia is  (MON­
TEIRO, 1982).

RODRÍGUEZ-AVIAL ( 1982) citou as funções  
exigidas das  á reas  verdes  urbanas:

a) á reas  verdes  c o m o  reguladoras  de e le ­
m en to s  do am bien te :

a polu ição  a tm osfé r ica  const itui um dos  
f en ô m eno s  u rb ano s  que  mais  afe ta  a popu lação ,  
produzida  por part ículas  e gases .  A vege tação  é 
um e le m e n to  pur i f icador  da  a tm o sfe ra  u rb an a  
p e la  a ç ã o  de  f ixação  m e c â n i c a  de  p a r t í cu la s  
su s p e n s a s ,  pe la  função  clorofiliana e pela  fixa­
ção de ga ses  tóxicos;

a influência  dire ta  das  fo rm açõ es  vege­
tais so b re  o clima é res tr i ta  ao lugar que  o c u ­
pam, o nd e  p o d e m  criar microcl imas benéficos ;

um a barreira  de á rvores  ou  a rb u s to s  é a 
única p ro teção  viável con tra  o ruído nos  m eios  
u rb an os  (fundo s o n o ro  con t ínuo  e ru ídos d e s c o n ­
t ínuos);
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b) á reas  verdes e re lações  sociais: a exis­
tência  de á reas  verdes na c idade pode  facilitar o 
con ta to  entre  as pessoas ;

c) á reas  verdes no plano estético:  a pri­
meira  m issão  que deve se r  cumprida  pela á rea  
verde é a de se  acoplar  à relação homem-nature-  
za pela a d e q u a d a  distribuição do cenário  em que 
se  dá e ssa  relação.  A com pos ição  das  á reas  ver­
des  é b a sea d a  na utilização corre ta  de volumes,  
proporções  e cores.

C lassificação das áreas verdes

Os e sp aç o s  livres de cons t rução  podem  
ser  privados,  po tenc ia lm ente  coletivos ou públi­
cos e d e se m p e n h a m ,  principalmente,  as funções  
ecológico-ambiental ,  de lazer e estét ica. As á re ­
as verdes são  e sp aç o s  livres de cons t rução  onde  
o e lem ento  fundam enta l  de com posição  é a ve­
ge tação  que, j u n ta m e n te  com o solo permeável, 
deve ocupar, no mínimo, 70% da área;  são  elas: 
ja rdins de rep re se n ta ç ão  e decoração ;  parques  
de vizinhança, de bairro, distritais e metropoli ta ­
nos; á reas  para  p ro teção  da natureza  (unidades 
de conservação);  á reas  de uso especial  (jardim 
zoológico, ja rd im botânico,  cemitérios,  etc.); e, 
á reas  de e spo r te  (CAVALHEIRO et al., 1999).

Sistem a de áreas verdes

Um s is tem a  de á reas  verdes deveria  inter­
ligar os e sp aç o s  vazios da periferia (meio rural) 
às á reas  centrais  da  c idade  (meio urbano) , s e n ­
do tal s i s tem a  const i tu ído de parques  de todas  
as esca las  e ca tegorias  (de vizinhança,  de bairro 
e setorial) e com funções  e ins ta lações  diferen­
tes; seria  um s is tem a  que, part indo do centro  da 
cidade, chegaria  ao contex to  natural,  permitindo 
construir  uma un idade  global equil ibrada em ter­
mos ecológicos e estét icos (ECKBO, 1977; BRUCK, 
1982).

O p lan e jam en to  de um s is tem a de e sp a ­
ços livres deve con te r  a localização de á reas  que 
não devem ser  o c u p a d a s  por cons t rução  no m u­
nicípio e na região, a lém de rep resen ta r  as dis­

par idades  ex is ten tes  e delimitar  os  e s p a ç o s  pa s ­
síveis de  c o n s t ru ção  (CAVALHEIRO, 1982).

Turismo e  cid ade

Em relação às cidades, verifica-se uma "i- 
gualaçáo  m ed íocre  do  a m b ie n te  constru ído"  (YÁ- 
ZIGI, 1999). Entende-se que nesse  "ambiente cons­
truído" e s tão  os  pa rq ues  u rb an o s  e to d as  as á re ­
as verdes que  t a m b é m  sã o  p rodu to  do p laneja­
m en to  urbano,  ou deveriam ser.

Para que  e s se  fato se ja  a l terado,  o e sp a ­
ço público deve se r  e n te n d id o  c o m o  patr imônio 
ambiental ,  e sp ec ia lm en te  o u rbano ,  com o  "modo 
de vida" e con qu is tad o  "com o te m p o  e condi­
ções  f inanceiras trazidas pe la  c idadan ia  social; 
(...) e s sa  futura urbe  ter ia  de  t razer  a m arca  da 
cultura local e da  criatividade" (YÁZIGI, 1999).

Dessa forma, "no c a so  do  tu r ism o,  é p re­
ciso que  as ca tego r ias  legais  lei de  uso  e o c u ­
pação  do solo, z o n e a m e n to ,  gabar i to ,  código de 
o b ras  imprim am  não  só  a tôn ica  turís t ica  e a m ­
biental,  assim co m o  a p e rsona l idade  do local;(...) 
ter  iden t idade  local ou regional significa se r  di­
ferenciado.  A d i fe renc iação  se  dá, a n te s  de  mais  
nada,  pela historic idade do  lugar, que se  manifes­
ta  a inda  hoje.  E sgo tada  e s t a  diretriz, a que a 
com ple ta  com  p e so  insofismável  é, j u s t a m e n t e ,  
aq u e la  d ad a  pe las  c o n d iç õ e s  do  sí t io natural ,  
tão natura l  q u an to  se  p ô d e  conserva r .  Daí a ur­
ban ização  c o n d izen te  com  as  c o n d iç õ e s  n a tu ­
rais e d e s sa  t i rando  pa r t ido  se r ia  a que  m elhor  
garantir ia  um a  d i fe renc iação  do  lugar" (YÁZIGI,
1999).

Assim, o p lane jam en to  dos  s is tem as  e das 
á reas  verdes u rbanas  devem  e s ta r  ligados à his­
tória, às cond ições  am b ien ta is  e à originalidade 
de so luções  urban ís t icas  ob je t ivando  melhor ias  
ao meio  u rbano  e su a  utilização pela  popu lação  
local e pelo turis ta.

Parques urbanos d iscu tid os

A cidade  de São Paulo a p re s e n t a  um dife­
rencial am bien ta l  e cultural em  a lguns de s e u s
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p a rq u e s  que  têm  h is to r ic idade  e náo  sã o  um a  
c r iação  em presar ia l  ou fan tas iosa  (como por e- 
xemplo  D isneyw orld  nos  Estados  Unidos ou Beto  
C arrero W orld  em  S an ta  Catarina), a lém de p o s ­
su í rem  valores  cên icos  e am bien ta is .

Podem a te n d e r  o tu r ism o local e regional 
ap rove i tadas  s u a s  po tenc ia l idades  turís ticas e re ­
solvidos a lguns de  s e u s  p rob lem as .  São os par­
q ues  d iscutidos:  Ibirapuera ,  Ja rd im  Botânico de 
São Paulo, cam pus  Água Funda  do Insti tuto As­
t ronôm ico  e Geofis ico e Zoológico de  São Paulo.

Parque Ibirapuera

O n o m e  d e s s e  pa rque  vem do tupi que 
significa m ad e ira  ou árvore  yb ira  - morta ,  extin­
ta ou antiga  -puera  (LOUREIRO, 1979). Está loca­
lizado no bairro do m e s m o  n o m e  e classif icado 
co m o  p a rq u e  distrital público.

Sua  á rea ,  p e r t e n c e n te  à Várzea de Santo  
Amaro, e ra  a planície de  inundação  dos  córregos  
Caaguaçu e Sapa te i ro ,  utilizada c o m o  pas tagem  
das  bo iad as  do  Matadouro  Municipal e do gado 
leiteiro das  c h ác a ra s  vizinhas (KLIASS, 1993).

Em 1916, a á rea  pa sso u  a p e r te n c e r  ao 
Município de  S ão  Paulo, s e n d o  m o n ta d o ,  em  
1928, um viveiro de  p lan tas  da  Divisão de Par­
ques  e Ja rd in s  por  Manuel Lopes de  Oliveira Fi­
lho (LOUREIRO, 1979). Tal viveiro exis te  no local 
a té  ho je  e é c h a m a d o  de  Viveiro M anequinho  
Lopes, u m a  h o m e n a g e m  a se u  fundador.

O Plano de  Avenidas de  Prestes Maia c o n ­
tem plava  a cr iação  d e s s e  parque .  Porém, s o m e n ­
te em 1951 é que  foi e sco lh ido  um grupo de  ar­
quite tos ,  l iderado por Oscar  Niemeyer, para  e la ­
borar  um proje to  arquite tônico e paisagíst ico para 
o parque  (LOUREIRO, 1979). Em 1954, o pa rque  
é inaugurado  nas  c o m e m o r a ç õ e s  do IV C e n te n á ­
rio de fu n d ação  da c idade  de São Paulo.

Atua lmente ,  o Parque tem  158,4  h e c t a ­
res; em  d i fe ren tes  épocas ,  diversos de s e u s  h e c ­
ta res  originais  foram ced idos  para  a ins ta lação  
de  ginásio  e com plexo  esportivo, de quartel-ge­
neral do Exército, da  Assembléia  Legislativa do 
Estado  de  São Paulo, do Círculo Militar e do De­

p a r t a m e n to  de  Trânsito do  Estado de  São Paulo 
(KLIASS, 1993).

Suas  po ten c ia l id ad es  para  o tu r ism o são: 
á rea  para  r ec reação  e lazer  ao  ar livre 

para  várias a t iv idades;
diversos e s p a ç o s  culturais  de im p o r tân ­

cia regional e nacional ,  tais co m o  o prédio  da 
Bienal, que  abriga as  Bienais de Arte, de  Livros, 
de  Arquitetura, feiras de  negócios  e diversos o u ­
tros eventos;  um a par te  do Museu de  Arte Con­
te m p o râ n e a  (MAC/USP); o Museu de Arte Moder­
na (MAM); um a  par te  da  Pinacoteca  do  Estado; e, 
o Planetário;

localização central  e de  fácil acesso .
O portal  e le trônico  do  Parque Ibirapuera  

é w w w .p ro d a m .s p .g o v . b r /s v m a /p a r q u e s / ib i-  
ra p u e ra /in d e x .h tm .

Jardim B otânico d e  São Paulo

Está localizado em  á rea  d e sap ro p r iad a  a 
partir de 1893,  na região s u d o e s t e  de  São Paulo, 
que  t inha a finalidade de p ro teção  dos  m a n a n c i ­
ais que a b as te c iam  parte  da  c idade.  Tal função 
foi a b a n d o n a d a  em 1928, q u a n d o  o Ja rd im  foi 
iniciado com o Orquidário  do Estado  (ROCHA & 
CAVALHEIRO, 2 0 0 0 ) .  É c o n s i d e r a d o  u m a  á re a  
verde de uso espec ia l  e p o tenc ia lm e n te  coletiva 
(há c o b rança  de  ingresso).

Foi criado of ic ia lm ente  em  1938, j u n t a ­
m en te  com  o D e p a r tam e n to  de  Botânica  do Es­
tado ,  atual Inst ituto de  Botânica,  inst ituição de 
pesqu isa  que o m a n té m  (ROCHA, 2000) .

Sua  á rea  de  v is i tação o c u p a  a p ro x im ad a ­
m en te  23 hec ta res ,  t en d o  30  h e c ta re s  contíguos 
a e s sa  á rea  o c u p a d o s  pela  f lores ta  pluvial a t lân ­
tica, con s id e ra d o s  co m o  c o n se rv a ç ã o  in  s itu  do 
Ja rd im  Botânico, r e m a n e s c e n te  da c o b e r tu ra  ori­
ginal de par te  da c idade  (ROCHA & CAVALHEIRO, 
2000 ) .

Suas  po tenc ia l idades  para  o tu r ism o são: 
importânc ia  h istórica pela  ex is tência  das  

nascen tes  do riacho Ipiranga, cu jas  águas  formam 
diversos lagos dis tr ibuídos  em  su a  área;

divulgação da  Botânica por m eio  das  co-

http://www.prodam.sp.gov
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l eçòes  de plantas  vivas, do Museu Botánico e da 
floresta  pluvial atlántica;

área  p ro je tada  por Roberto Burle Marx, 
c o n s id e r a d o  o m aior  pa isag is ta  do s é cu lo  XX 
(FERRARI, ROCHA & BEI, 2000);

exposição  de parte  da flora nacional a 
turis tas estrangeiros,  p r incipalmente  para a q u e ­
les que j á  têm o hábito  de  visi tarem jard ins  b o tâ ­
nicos em se u s  pa íses  e p rocuram isso em suas  
viagens.

O portal e letrônico do Jard im  Botânico de 
São Paulo é w w w .ibo t.sp .gov.b r.

C am pus Água Funda do Instituto  
A stronôm ico e  G eofísico

O Instituto Astronômico e Geofísico teve 
sua  origem no Serviço Meteorológico e Astronô­
mico do Estado do São Paulo criado em 1927, 
cuja  sed e  era  na Avenida Paulista, onde  havia um 
observa tór io  inaugurado em 1912, que não exis­
te mais nesse  local. Em 1928, com o c resc im en­
to da  c idade, o local j á  não ap resen tava  as con­
dições a d e q u a d a s  para  o b se rvaçõ es  as t ronôm i­
cas. Foi escolh ido  um lugar mais apropr iado  para 
um novo observatór io ,  que foi o Parque do Esta­
do no bairro da Água Funda, onde  e s tá  a té  hoje  
parte  do Instituto Astronômico e Geofísico.

O projeto do novo observatór io  ficou co n ­
cluído em 1930;  em 1932 foi inaugurada a Esta­
ção Meteorológica e, em 1941, foi inaugurado o 
novo Observa tór io  Astronômico. Em 1946, o Ins­
tituto Astronômico e Geofísico foi defin i t ivamen­
te incorporado  à Universidade de São Paulo. É 
c o n s id e r a d o  u m a  á re a  verde  de  uso  e sp ec ia l  
(cam pus  universitário) e po tenc ia lm ente  coleti­
va pois o ace sso  é restrito.

Suas  po tenc ia l idades  para  o tur ismo são: 
importância  histórica no desenvolv im en­

to da Astronomia nacional;
ed if icações  em estilo arquitetônico ori­

ginal os pavilhões p o ssu em  n o m es  re laciona­
dos à Astronomia;

divulgação da  Astronomia de diversas
formas;

projeto paisagíst ico original e r e m a n e s ­
cen te  de f loresta  pluvial a tlântica.

Atualmente  e s tá  em im plan tação  um pro­
j e to  v isando sua  a b e r tu ra  para  v is i tação pública.

O portal e le trônico do  Insti tuto Astronô­
mico e Geofísico é w w w .iag .usp .b r.

Z oológico  de  São Paulo

Foi criado em 1958 e tem  á rea  de 82 ,5  
hectares .  Possui lago com  aves de  várias e spéc i ­
es  exóticas,  a lém de aves migratórias;  a f loresta 
pluvial a t lân t ica  r e m a n e s c e n t e  abr iga  an im ais  
nativos, formando um a fauna paralela. Exibe qua­
se  dois mil animais,  d is tr ibuídos  em  noventa  e s ­
pécies  de répteis , 2 12  de  aves e 105 de  mamífe­
ros, que  se  e n con t ram  d ispo s to s  em  recintos s e ­
m elhan tes  ao háb i ta t  natural.

No m undo ,  a p ro x im a d a m e n te  10% da po­
pulação  visitam um zoológico ou aquár io  a cada 
ano.  Em 1996, o Zoológico de  São Paulo rece­
beu 1 .500 .000  de  visi tantes . T am b ém  é co ns ide ­
rado um a á rea  verde de  uso  espec ia l  e potencia l­
m en te  coletiva (há c o b ra n ç a  de  ingresso).

Suas  po tenc ia l idades  para  o tu r ism o são: 
divulgar a Zoologia;
expor  grande  va r iedade  de  an im ais  exó­

ticos e nativos;
possuir  r e m a n e s c e n te  de  f loresta  pluvi­

al a tlânt ica  com m a n u te n ç ã o  de  fauna  nativa.
expor  par te  da  fauna nacional  a turis tas  

estrangeiros, p r inc ipa lm ente  para  aqu e le s  que  j á  
têm  o hábito  de vis i tarem zoológicos  em  seus  
países  e p rocuram  isso em s u a s  viagens.

O portal e le trônico  do  Zoológico de São 
Paulo é w w w .zoo lo g ico .co m .b r.

C onsiderações finais

Os parques  u rb an o s  p o d e m  se r  e sp aç o  de 
rec reação  e lazer da  p o p u lação  local e e sp aç o  
turístico local ou regional. A d im e n sã o  turís tica 
pode  e s ta r  den tro  do p lan e ja m en to  de s i s te m a s  
de e sp aç o s  verdes públ icos  e no p lan e ja m en to  
dos  parques  u rb an os  de  d e te rm in a d as  c idades ,

http://www.ibot.sp.gov.br
http://www.iag.usp.br
http://www.zoologico.com.br
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se n d o  São Paulo um exemplo.
Não se  deve so m en te  criar parques  que a- 

traiam turistas, o que implicaria na criação de "mi­
c ro c o sm o s  turísticos" Deve-se incluí-los num sis­
t em a  integrado de parques  e de arborização ur­
bana, que é urna parte  do p lane jam ento  urbano.

Os parques devem ser  a traentes  para o tu­
rismo e positivos para o metabolismo urbano e para 
os citadinos;  estima-se que 67 % da  popu lação  
mundial e s te jam  vivendo em  cidades  em 2025 .

Deve-se p rese rva r  a iden t idade  e origina­
lidade de pa rques  e j a rd in s  brasileiros, s e d im e n ­

ta d a s  com  as o b ra s  e a inf luência  de  Roberto  
Burle Marx, j á  que  "ter iden t idade  local ou regio­
nal significa se r  d i ferenciado;  (...) d iferenciação 
se  dá a n te s  de mais  n ad a  pela  h is tor ic idade do 
lugar; (...) a futura u rbe  ter ia  de t razer  a m arca  
da cultura local e da criatividade" (YÁZIGI, 1999).

Dessa forma, os  p a rq ues  u rb an o s  brasi­
leiros poder iam  se r  e x p re s são  da  iden t idade  lo­
cal, a tr ibuto  em  risco frente à pad ron ização  dos  
e s p a ç o s  o r iu n d a  d e  u m a  e s t é t i c a  d o m in a n te ,  
cu jos  efeitos t a m b é m  a t ingem  a "indústria" do 
turismo.
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1 Artigo produzido em  1999 dentro  da disciplina "O 
Turismo no p lanejam ento  regional e urbano" (De­
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GEOGRAFIA E CLIMATOLOGIA
Jo s é  Bueno Conti

RESUMO:
A Climatologia, com o parte  in tegrante  da Geografia, concen tra  suas a ten çõ es  na superfíc ie  do p ianeta , onde 
se dá a conexão  dos p rocessos  a tm osféricos, geomorfológicos, hidrológicos e biológicos e onde o hom em , 
vivendo em soc ied ad e , produz e organiza seu espaço . Da m esm a forma que a Geografia, a Climatologia tra ­
balha com várias o r ie n ta çõ es  m etodológicas d ep endendo  da tem ática  ado tada , dos objetivos e da escala  de 
análise. O artigo exam ina algum as das p ropostas  m etodológicas p ra ticadas  na Climatologia Geográfica. 
PALAVRAS-CHAVE:
Climatologia, m etodologia, geografia, a tm osfera  

RESUMÉ:
La Climatologie, en tan t que sec teu r  de la Géographie, concentre  ses  a tten tions  sur la surface de la p lanète  
où se réalisent les processus atm osphériques, géomorphologiques, hydrologiques et biologiques et où l'homme, 
organise en soc ie té , produit et am énage son espace. De la m êm e façon que la Géographie, la Climatologie a 
p lusieurs o r ien ta itons  m éthodologiques selon la thèm atique adoptée. Les buts et Pechelle d 'analyse. L'arti- 
cle analyses quelquer propositions m éthodologiques adop tées  para la Climatologie Géographique. 
MOTS-CLÉF:
Climatologie, m éthodologie , géographie, a tm osphére

Introdução

A rea l idade  geográf ica  é c o n s t ru íd a  de 
um a convergência  racional  de  e le m e n to s  e pro­
c esso s  evolutivos,  c ad a  qual com su a  especif ic i­
dade  e seu  ri tmo próprios.

E nquan to  c iência  da  na tu reza  e da soc ie ­
dade ,  a Geografia  relaciona  d a do s  he te ro gén eo s  
e d iac rô n ic o s ,  a p r e s e n t a n d o ,  em  razão  d isso ,  
g rande  v a r iedade  de m é to d o s  de  pesquisa .  Por 
su a  n a tu reza  epis temologica ,  pode  ser  co ns id e ­
rada  m e tod o lo g ic am en te  plural.

A Geografia,  e n q u a n to  corpo  de co nhec i ­
m e n to s  organ izado  e coeren te ,  pode  se r  e n te n ­
dida, t a m b é m ,  c o m o  e s tud o  das  d iferenciações 
regionais  (HARTSHORNE, 1978) e, ne sse  sen t ido  
ser ia  oc ioso  distinguir en tre  Geografia da Socie­

d ade  e Geografia da  Natureza. De longa data ,  a 
Geografia vem convivendo com  s i tuações  d ico­
tôm icas  (geografia física x h u m ana ,  geografia sis­
tem át ica  x regional, etc.),  porém, e s sa s  frontei­
ras cada  vez mais se  en f ra q u ec em  e se  diluem e 
isso é m eto do lo g icam en te  enr iquecedor .

A Climatologia, e m b o ra  por su a  na tureza  
se  aproxime das  c iências  físicas e exatas ,  s e m ­
pre se  fez p resen te  no universo das  investigações 
geográficas porque  su a  p reo c u p aç ã o  es tá  n e c e s ­
s a r i a m e n te  a s s o c ia d a  ao e s p a ç o  te r res t re ,  e n ­
quan to  pro jeção ,  so b re  e s sa  realidade, dos  fenô­
m en o s  a tm osfér icos .

Na história da  civilização ocidenta l ,  ass im 
com o os Grandes  D escobr im en tos  dos  sécu los  
XIV e XV contr ibuíram para  o a la rgam en tos  dos  
e sp aç o s  conhec idos ,  e sp e c ia lm en te  os  localiza-
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dos na faixa intertropical,  no cam po da Climatolo­
gia a juda ram  a e n te n d e r  a circulação geral da a t ­
mosfera  e ou tros  fenô m eno s  de macro-escala.

A Climatologia Geográfica preocupa-se ,  
fu n d am en ta lm en te ,  com seu  papel na e labora ­
ção das pa isagens  e do mosaico  espacial,  no qual 
é, t am b ém ,  muito relevante o papel da história, 
da cultura e do m odelo  econôm ico .  Concentra  
suas  a te n ç õ e s  na superfíc ie  do planeta , onde  se  
dá a conexão  dos  p rocessos  atmosféricos,  geo- 
morfológicos, hidrológicos e biológicos e onde  o 
hom em , vivendo em soc iedade ,  produz e organi­
za o espaço ,  isto é, constrói  seu  ecúm eno.

A climatologia feita pelos geógrafos deve 
utilizar as s i tuações  quotid ianas,  vale dizer, a s u ­
c essão  dos p rocessos  aerológicos e sinóticos pa­
ra, a partir daí, de te rminar  as caraterísticas climá­
ticas regionais e locais.

O e s tudo  do clima sem pre  foi um forte 
c om po n en te  do d iscurso  dos  geógrafos, desde  o 
período em que es ta  ciência  era tida como mera  
descr ição de regiões. Não é difícil en ten d er  essa  
est re i ta  assoc iação ,  um a vez que, na análise da 
paisagem, o clima é o agente  exógeno de maior  
interferência.

As re lações entre  a soc iedade  e o clima 
se  e s tab e lecem  seg un d o  um processo  dialético: 
os  p r o c e s s o s  a tm o s fé r ic o s  g lobais  o rgan izam  
e sp aços  climáticos a partir de escalas  supe r io ­
res em relação à inferiores, ao passo  que a ação  
da so c iedade  evolui no sen t ido  inverso, ou seja, 
das  esca las  inferiores para  as superiores .

M etodologias separativa e  dinâm ica

A pesqu isa  climatológica apresen ta ,  sob  
o ponto  de vista do m étodo ,  duas  grandes  ver­
tentes:  a separa tiva  ou  ana lítica , t a m b é m  c h a m a ­
das  de está tica , e a s in té tic a , d e s ignada ,  por  
muitos,  de d inâm ica.

A primeira consis te  em es tudar  cada  e le ­
m ento  do tem po  (no sen t ido  atmosférico), tais 
com o tem pera tu ra ,  chuva, um idade  relativa, n e ­
bulosidade, etc.,  com o objetivo de calcular m é ­
dias, a b rangendo  longas sér ies  de obse rvações ,

de tal forma que, por meio  da  avaliação isolada 
de  cada  um d e s s e s  e le m e n to s  e de  su a  c o m p a ra ­
ção, se  p o ssa  chegar  à carac te r ização  do clima. 
É, e ssenc ia lm en te ,  quanti tat iva .

O m é to d o  separa t ivo  foi usado,  por mui­
to tem po ,  pe la  c h a m a d a  Escola  Alemã de  Cli­
matologia, em virtude da  g rande  influência  dei­
xada por Ju l ius  Hann e s e u s  segu idores ,  os  quais 
c o n ce b ia m  o clima de  um lugar c o m o  e s ta d o  
médio  da a tm osfe ra  so b re  e s se  lugar. Esse movi­
m en to  foi im p o r tan te  na  s e g u n d a  m e ta d e  dos  
século  XIX e início do sécu lo  XX, t en d o  sido o 
primeiro o primeiro M anual de C lim a to log ia  de 
Hann, publicado em 1883. O e s tud io so  a lem ão  
Wladimir Kòppen (1846-1940)  foi um n o m e  d e s ­
tacado d essa  Escola, porém, su a  p ropos ta  de clas­
sif icação c l imát ica  a p re s e n to u  um avanço ,  ao  
associar  os g randes  dom ínios  cl imáticos com os 
principais a ssoc iaçõ es  vegetais do globo.  A pri­
meira edição de seu  livro C lim a to log ia  foi publi­
cada  em Hamburgo, em 1923.

O m éto d o  separa t ivo  viria a ser, poster i ­
o rm ente ,  crit icado pelo fato de isolar os  e le m e n ­
tos que na na tureza  a p a re c e m  asso c iad o s ,  m a n ­
ten do ,  po r tan to ,  e le v ad o  grau de  a b s t r a ç ã o  e 
m asca rand o  a realidade. A climatologia analítica 
não ia além da descr ição ,  nada  contr ibu indo  para 
a explicação ou a g ê n e se  dos  f e n ô m e n o s  climáti­
cos. Contudo, Humboldt,  c o m o  principal p ro po ­
nente  do p rin c íp io  da causa lidade  em  Geografia, 
fugiu a e ssa  regra, pois conform e  ass ina la  a Profa 
Mercedes Martin Ramos,  da  Universidade de Bar­
celona  "con H u m b o ld t tam b ién  se asentó  la su­
prem acía de la d ive rs idad  c lim á tica  com o fa c to r  
exp lica tivo  de la d is tr ib u c ió n  de los  seres vivos 
sobre  la su p e rfic ie  te rre s tre "  a lém de  ou tros  co­
mo a dist ribuição das  te r ras  e águas  e o relevo. A 
m esm a  au tora  reafirma o fato j á  conhec ido  de 
que foi Humboldt  o primeiro a e laborar  um m apa  
de i so term as m edias  anuais  do hemisferio  norte  
(RAMOS, s /d:  143).

Cabe ressaltar,  con tudo ,  que vários clima- 
tólogos a lem ães ,  e sp ec ia lm en te  Kóppen, j á  c ita­
do, e Von Bebber, d e sd e  o final do  sécu lo  XIX, 
haviam t raba lhado  com conce i to s  mais flexíveis
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e m é to d o s  de  p esq u isa  que  incluíam as anál ises  
do tem p o  m eteoro lóg ico  no e s tu d o  do clima. Ape­
sa r  d isso,  em  n e n h u m  pon to  de  su a s  o b ras  m a ­
nifes tam-se co n t ra r ia m e n te  ao  conce i to  de clima 
in troduzido por  J. Hann.

Diversos e s tud iosos ,  segu ido res  da c lima­
tologia analítica,  produziram  t raba lhos  com e ssa  
o r ien taç ão  m etodo lóg ica  na primeira  m e ta d e  do 
sécu lo  XX, re lac io n and o  es  e le m e n to s  do clima, 
e sp e c ia lm en te  p rec ip i tação  e tem pera tu ra ,  a fim 
de criar índice climáticos,  quase  sem pre  com a fi­
nalidade de  c a rac te r iza ra  aridez. KÕPPEN (1948),  
DE MARTONNE ( 1926), EMBERGER ( 1932) etc. são  
a lguns  d e s s e s  e s tu d io so s .  Utilizando d a d o s  de  
evapo transp iração ,  des tacou-se ,  p ioneiram ente ,  
THORNTWAITE (1948),  ao  passo  que  ou tros  e m ­
pregaram d igram as  om b ro té rm icos ,  dos  quais  o 
mais con h ec id o  é o de  GAUSSEN e BAGNOULS 
(1952) para  d e te rm in a ç ã o  do m ês  s e co  e do  ín­
dice xero térmico .

Além dos  índices,  a climatologia analít ica 
tem  contr ibu ído  com  as c h a m a d a s  cartas de fa ­
tores lim ita n te s , e sp ec ia lm en te  as de  t e m p e ra tu ­
ra e p rec ip i tação  mínimas,  as  quais  pe rm item  a 
e lab o ração  de  d o c u m e n to s  de  s ín tese ,  d e n o m i­
nados  cartas de a p tid ã o , muito ut ilizadas nos  pla­
n e ja m e n to s  agrícolas.  Além disso, a climatologia  
de  b ase  quanti ta t iva  vem evoluindo para  a pro­
pos ição  de  cá lculos de  p robabi l idades  e m o d e ­
los es tocás t icos ,  com o  as cadeias  de Markov, para 
avaliar a a l te rnânc ia  de  dias chuvosos  e secos .

Na Escola Francesa ,  um dos  m aiores  n o ­
m es  da  cl imatologia  anal ít ica  é o de Angot, o pri­
meiro  a e s t a b e le c e r  as m édias  de  o b se rv a ç õ e s  
de  m e io  s é c u lo  (1 851-1900)  para  um nú m ero  
g rande  de  postos .

A maior  res tr ição ao m é to d o  analít ico foi 
feita, con tu do ,  pela  própria  Escola Francesa,  d e s ­
de  Maximilien Sorre, o qual foi responsável  pela 
in trodução  de um novo conce i to  de clima: "su­
cessão h a b itu a l dos tipos  de te m p o "  (1934). A 
c o n c e p ç ã o  so r re an a ,  por su a  vez, derivou da Te­
oria  da  Frente  Polar, e la b o rad a  pelo  e s tu d io so  
e scand inavo  Bjerknes,  com base  em o b se rv aç õ es  
fei tas nas  la t i tudes  m éd ias  do hemisfério  norte

(BJERKNES, 1923). Essa  de f in ição  baseava-se ,  
co m o  se  vê, n u m a  c o n c e p ç ã o  sintét ica ,  enfa t i ­
zando  a im por tânc ia  da  d inâm ica  da  a tm o sfe ra  e 
das  m a s sa s  de  ar, c o m o  principais  d a d o s  para  
carac ter izar  os  climas, perm it indo ,  a inda,  a in­
vest igação da  g ê n e se  dos  p rocessos .

Por outro  lado, a d e s c o b e r t a  das  co rre n ­
tes de ja to  (ou " je t s tream s), s i tuada  nos  limites 
da  t roposfera ,  por  Rossby, em 1947 iria concor ­
rer para  ap r im orar  o e n te n d im e n to  da  c irculação 
geral e o a m a d u re c im e n to  definitivo da c l im ato­
logia d inâm ica  (ROSSBY, 1947).

Em m e a d o s  do sécu lo  XX, o principal p e s ­
qu isador  da climatologia d inâmica ,  na França, foi 
Pierre Pédélaborde,  insist indo em que  se  devia 
tomar,  com o  un idade  básica  de e s tudo ,  o t ip o  de 
tem po, noção  muito mais complexa  e abrangente .  
O e s tud o  da  freqüência  e s u c e s s ã o  dos  t ipos de 
tem po  constitui a base  d e s sa  metodolog ia  de  p e s ­
quisa ,  a qual, o b v ia m e n te ,  e s t á  a s s o c i a d a  ao 
m ovim ento  da m a s sa s  de  ar.

A mais im por tan te  contr ibu ição  de  Pédé­
laborde  foi su a  te se  de  d o u to rad o  "Le C lim a t du  
Bassin Parisién", pub l icada  em  1957. na qual se  
encon t ra  am pla  anál ise  d os  t ipos de  t em p o  na 
bacia  paris iense .

Entre nós, o pioneiro foi Ary França com 
sua  te se  de  d o u to rad o  "Estudo sob re  o C lim a da 
Bacia de São P au lo " pub l icada  em 1946, o nde  
identifica as pr incipais m a s s a s  de ar a tu a n te s  no 
S u des te  Brasileiro e seu  d inam ism o  no decu rso  
das  e s t a ç õ e s  do ano.  (FRANÇA, 1946).

O maior  d ivulgador d e s s a  nova proposta ,  
porém, foi Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro, 
que vem produzindo  e s tu d o s  so b re  o clima bra ­
sileiro, d e sd e  o início dos  a n o s  50  (MONTEIRO, 
1951). Foi o criador da análise  rítm ica , o que c o n ­
siste  na m o n tag em  da r e p re se n ta ç ã o  s im ultânea  
dos  e le m e n to s  do clima, em su a  variação diária, 
a cop land o  a r e p re se n ta ç ã o  gráfica da  s e q ü ên c ia  
da a l ternância  dos  d iferentes  s i s te m a s  meteroló-  
gicos envolvidos na c ircu lação  secundár ia ,  s e n ­
do, es te  último dado,  ob t ido  em c a r ta s  s inót icas  
de superfíc ie, às  quais ,  p o s te r io rm en te ,  se  a c re s ­
cen tar iam  as im agens  de  sa té l i tes .  Tal procedi-
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m ento  su p õ e  a e sco lha  de a n o s -p a d rã o  que re­
p re sen tem  os  d i fe ren tes  graus  de  prox imidade  
dos  r i tmos co n s id e ra d o s  habituais , ao  lados d a ­
queles  que se  desv iam  em  virtude das  irregulari­
d ad es  da circulação (MONTEIRO, 1971).

Outras m etod o log ias

Todavia, no âm bi to  das  pesqu isas  clima­
tológicas, outras metodologias cos tum am  ser  ado­
tadas,  quan to  se  t ra ta  de  atingir fins específicos. 
Por exemplo, o e s tud o  de sér ies  tem porais  que 
o b e d e c e  a esca las  de  intervalos e constitui um 
conjunto  o rd en a d o  de investigações. A t e n d ê n ­
cia que, em te rm o s  estat ís t icos, se  define com o 
a função do valor médio  de seu  p rocesso  gera­
dor, expressa-se  pela  re ta  de mínimos quadra ­
dos, definida pela equ ação  y  = b .x  + a, o nde  a 
rep resen ta  o coef ic iente  linear da reta  e ò o  c o e ­
ficiente angular  ou taxa de variação anual, s e ­
gundo  a técnica  da  regressão  linear, s e n d o  a si- 
gnificãncia expre ssa  em  mil ímetro/ano.  Poderá 
se  revelar c rescen te ,  d e c rescen te  ou e s tac ioná ­
ria, const i tu indo im por tan te  subs íd io  para se  d e ­
tec tar  m u d anças  climáticas , e spec ia lm ente  as de 
na tureza  térmica  ou pluviomètrica.

A anál ise  de  sé r ies  sem pora is  pode,  t a m ­
bém, indicar ciclicidades ou outras  m odal idades  
de f lu tuações  c l imáticas  relevantes , que  p o d e ­
rão ser  c rescen tes ,  d e c re s c e n te s  ou es tac ionár i ­
as e têm se  revelado im por tan tes  para  a investi­
gação de m u d an ç as  cl imáticas , e spec ia lm en te  as 
térm icas  e pluviométr icas.

Os m elho res  exem plos  têm  sido os  e s tu ­
dos  de  sé r ies  de prec ip i tações  em á reas  sob  ris­
co de deser t i f icação .  Entre outros ,  poder íam os 
citar os  n o m e s  dos  p e sq u isa d o re s  HARE (1977) 
e WARREN (1993) sob re  a região do Sahel  (África 
subsaar iana)  e nossa  te se  de  livre-docência apli­
cada  ao semi-árido brasi leiro (CONTI, 1995). No 
caso  do clima do  terri tório paulista,  é class ico o 
t raba lho  de  J o s é  Se tzer  que  e s tu d o u  sér ies  de 
prec ip i tações  en tre  1900 e 1930, d em on s t ran do  
m u d an ç as  de t e n d ê n c ia s  e na sazona l idade  plu­
viomètrica (SETZER, 1946).

Vários ou tros  exem plos  poder iam  ser  enu­
m erados .

C onclusão

Os recursos  técn icos  p o s to s  à d isposição  
dos  pesqu isadores ,  tais c o m o  o s e n s o re a m e n to  
remoto, as imagens  orbita is ,  S is tem as  de Infor­
m aç õ es  Geográficas e ou tros ,  p roduzem  inova­
ções  metodológicas .

A Climatologia Geográfica  utiliza-se a m ­
plam ente  d e ssa s  con tr ibu ições ,  s e m  a b a n d o n a r  
p roced im en tos  c lássicos, c o m o  os esta t ís t icos  e 
quanti tat ivos, d e sd e  que  se  m o s t rem  a d e q u a d o s  
ao tem a  investigado.

Como em outros se to res  da  Geografia e 
nas demais  ciências, a opção  entre  as diferentes 
p ropostas  metodológicas,  vincula-se, necessa r ia ­
mente ,  ao a ssun to  tra tado,  aos  objet ivos e às e s ­
calas de análise.
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UNIDADES AMBIENTAIS DO 
PARQUE ESTADUAL DO IBITIPOCA, 

SUDESTE DE MINAS GERAIS'

Luciana Graci Rodela* e J o s é  Roberto Tarifa* *

RESUMO:
O Parque Estadual do Ibitipoca situa-se entre a Serra da Mantiqueira e o Planalto de Andrelándia, no sudes te  
do Estado de Minas Gerais. É uma Unidade de Conservação de grande im portância  e d iversidade ecológica, 
pois abriga cam pos rupestres , cerrados  de altitude e m atas, distribuidos em terreno  m o n tanhoso , rico em 
exposições  rochosas  de Quartzito, além de várias cavernas. Este trabalho  constitui-se em uma p roposta  de 
individualização da área  em unidades am bientais. Tal com partim en tação  em un idades  foi b asead a  em levan­
tam en tos  e m ap eam en to s  tem áticos  das rochas, solos, relevo, vegetação  e clima da área. Os resu ltados  de 
cada levan tam ento  foram relacionados entre si, de forma a individualizar as unidades, resu ltando  em um 
Mapa de Unidades Ambientais.
PALAVRAS-CHAVE:
Unidades am bien ta is ,  solos, relevo, clima, vegetação, rochas 

ABSTRACT:
The Ibitipoca S ta te  Park is s itua ted  between Mantiqueira range and Andrelãndia p la teau , in so u th ea s t  region 
of Minas Gerais State. It's a very im portant conservation  unit. With large ecological diversity becau se  con­
tains rupestr ian  fields, m ountain savannah and forests, d istributed in a rough terrain , rich in quartzite  ou t­
crops, and a few caves. This study is a proposal for the area individualisation in environm ental units. This 
individualisation was based  in research and mapping of rocks, soils, relief, vegetation  and w eather of the 
area. The results  of each mapping were in terconnected , individuatisating the units, resulting a m ap of envi­
ronm ental units.
KEY WORDS:
Environmental units, soils, relief, climate, vegetation, rocks

1 -  Introdução

O Parque Estadual do Ibitipoca, com 1488 
ha de á rea  e a l t i tudes entre  1000 a 1784 m, lo- 
caliza-se nos  Municipios de  Lima Duarte e Santa  
Rita do Ibitipoca, no s u d e s te  do Estado de  Minas 
Gerais, ap ro x im ad a m en te  en tre  as c o o rd e n ad a s  
21 °40' 15" a 2 1 °43 '30"  W e 4 3 05 2 ,3 5 ,, a 43°54 '  15"

W (RODELA, 2000a) .  Consti tui-se em  um a  impor­
tan te  Unidade de  C o n se rv a ç ã o  brasile ira,  pois 
abriga biodivers idade  e e n d e m is m o s  em  su a  ve­
ge tação  c o m p o s ta  por c am p o s  rupes t re s ,  ce r ra ­
dos  e m atas .

O significado da  palavra Ibitipoca, de ori­
gem tupi, teve várias in te rp re tações ,  e a té  hoje  
não se  chegou  a um c o n sen so :  " Ib i  = pedra ,  ter-
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ra, serra  / poc  = arrebentar ,  estalo, e s t rondo  / 
oca = casa, gruta  /  ib itu e  = ventania" (PRÓ FLO­
RESTAS et al. 1994).

"Até o sécu lo  XVII existiam índios aracis 
em Ibitipoca, que foram to ta lm en te  ex te rm ina­
dos  no sécu lo  XVIII, com a Mineração" (PRÓ FLO­
RESTAS et al. 1994). Lembrança  dos tem pos  da 
Mineração, a Vila de Conceição do Ibitipoca, hoje 
Distrito de Lima Duarte, guarda  a lgumas relíqui­
as em "estilo arquite tônico barroco-rococó" (PRÓ 
FLORESTAS op. c it.), com o a igreja da praça c en ­
tral, cons t ru ída  em 1768, a inda  c o n se rv a d a  e 
utilizada pela  com unidade .

O botânico francês Auguste de Saint-Hilaire 
realizou uma expedição pela região no século XIX. 
Ele se  impress ionou com a en o rm e  diversidade 
de plantas em  áreas  de ter reno  rochoso  (a área 
do Parque). A visita do botânico hoje é lembrada  
como um dos  maiores  acon tec im en tos  históricos 
da área.

A á rea  que  hoje  co rresponde  ao Parque 
era cons iderada  de terras devolutas pelo Estado, 
que venceu um processo  de posse  em 1932 /3  
contra  a Igreja Católica, que dizia possuir  as ter­
ras. Recebeu en tão  seu  primeiro administrador  
em 1964 (PRÓ FLORESTAS op. cit.).

A Serra do Ibitipoca tornou-se  Parque Es­
tadual pela Lei Estadual 6 .126 de 1973, do Go­
verno de Minas Gerais, que passou  o domínio das 
te r ras  ao Inst i tu to  Estadual  de F lores tas  (PRÓ 
FLORESTAS op. cit.). Hoje é cons iderado  um dos 
mais bem equ ip ad o s  parques  do Estado e m an ­
tém a s i tuação  fundiária  resolvida.

A Serra do Ibitipoca constitui-se em um 
Distrito Espeleológico desenvolvido em litologia 
quartzítica, "com mais de quinze gru tas  regis tra­
das  pela  S o c ied a d e  Brasileira de  Espeleología  
(SBE, 1991), s e n d o  um a de las  Gruta das  Bro- 
mélias um a das  m aiores  do m undo  em ex ten ­
são ,  em rocha  quartz í t ica"  (PEREZ & GROSSI, 
1985).

Além disso, a Serra  é cons iderada  a loca­
lidade mais im portan te  do Brasil no que se  refe­
re à p resen ça  de liquens, "espec ia lm en te  no que 
se  refere aos  g êneros  Cladonia  e Cladina, que a

qualif icam c o m o  um a  das  á reas  de  maior  impor­
tância  do Hemisfério Sul" MARCELLI (1994).

Atualmente, os  p ro b lem as  do Parque e s ­
tão re lac ionados  ao tu r ismo,  que  se  tornou in­
t en so  e p ra t i ca m en te  única  fonte  de  t rabalho,  
direta ou ind ire tam ente ,  para  os  m orad o re s  da 
Vila de Conceição  do Ibitipoca e a rredores .  Lo­
cal izada a 3 km do Parque, a Vila oferece  servi­
ços com o p ousadas ,  cam pings  e refe ições típi­
cas  de Minas Gerais.

Em ju lho  de 1996, reuniram-se no Parque, 
p e squ isadores  de várias inst ituições,  a lguns téc ­
nicos e c o o rd e n ad o re s  do  Insti tuto Estadual de 
Florestas, funcionários  do Parque e r ep re se n ta n ­
tes da Vila de Conceição  do Ibitipoca, no I En­
contro  no Parque Estadual  no Ibipitoca. Nessa 
ocasião,  foi d iscutida  a e la b o raç ão  de  um Zone- 
am ento  Ambiental para  o Parque (RODELA, 1996).

A n e ce ss id ad e  de um z o n e a m e n to  existe 
ainda hoje e vem se  a c e n tu a n d o  devido ao rápi­
do c resc im ento  da  visi tação turística. O Parque 
necess i ta  de um plano geral de utilização da  área, 
mas  que t a m b é m  ap o n te  o uso  e a p rese rvação  
de  á reas  muito p e q u en a s .  Esforços adv indos  da 
Adminis tração do Parque e do  IEF, a tua lm en te ,  
com muita  p ropr iedade ,  tem  c o n c e n t r a d o  as pre­
o c u p aç õ es  com a visi tação in tensiva em  locais 
fragilizados e /o u  de im portânc ia  para  a p reser­
vação, com o  a lgum as g ru tas  que  p o d e m  abrigar 
fauna, flora, microorganismos e a té  p e q u e n o s  tre­
chos de vegetação com grande quantidade de plan­
tas endêmicas ,  raras e a m e a ç a d a s  de extinção.

2 -  O bjetivos

Em 1996, concluiu-se um a  pesquisa ,  apre­
se n ta d a  em forma de  monograf ia ,  in ti tulada "Pro­
p o s ta  de C o m p a r t im e n ta ç ã o  Ambiental  pa ra  o 
Parque Estadual do Ibitipoca, s u d e s t e  de Minas 
Gerais" de Luciana Graci Rodela. A pesq u isa  c o n ­
sistiu em c o n h e c e r  m elho r  a á rea  do Parque por 
meio de  l evan tam en to  de  d a d o s  so b re  geografia 
física: rochas,  solos, relevo, vege tação  e clima e, 
ao relacioná-los, individualizar a á rea  em  unida-
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des  ambienta is .  Tratava-se de um a pesquisa  preli­
minar que envolvia vários fatores do meio, possibi­
litando um en tendim ento  global e objet ivando con­
tribuir para  poster iores  planos e zoneam entos .

Mo p resen te  artigo, os  resu l tados  a p re se n ­
t ad o s  na "Proposta  de  C o m par t im en tação  Ambi­
ental  para  o Parque Estadual do Ibitipoca.. ." fo­
ram resga tados ,  rev isados  e s in tet izados,  tendo- 
se  co m o  p rodu to  principal o Mapa de Unidades 
Ambientais  e a ca rac te r ização  das  un idades  cor­
re s p o n d e n te s .

3 -  M etodologia

Mas d é c a d a s  de 1960 a 80, houve um a 
grande  p r e o c u p a ç ã o  com o sta tus  da  Geografia 
e com o cam p o  de  a tu a ç ã o  do geógrafo. A análi­
se  s is têm ica  foi d iscutida  e incorporada  pela Ge­
ografia Física, pois conform e  discutiu SOTCHAVA 
(1976):  "a Geografia Física b a se a d a  nos princípi­
os  s is têmicos ,  p o de  o cu par  pos ições  firmes na...  
geografia aplicada,  apo iada  no p lane jam en to  de 
desenvo lv im ento  sóc io-econõm ico  do país e s u ­
gerir m ed idas  para  o desenvolv imento  e recon s ­
t rução  de s e u s  terri tórios."

"Tanto as propostas sistêm ica  (de HAGGETT 
1974, CHORLEY & HAGGETT 1975 e outros)  e 
geossis têm ica  (de BERTRAMD 1968; SOTCHAVA 
1976; CHRISTOFOLETTI 1979, 1989; MOMTEIRO 
1 9 9 5  e o u t r o s )  q u a n t o  a d a  p a is a g e m  (de  
BERTRAMD 1968;TRICART 1981; DELPOUX 1984, 
MOMTEIRO 1995 e outros)  nas  novas ten tat ivas  
de defin ição teór ica  aplicável, r ep re sen ta ram  a 
n e ce ss id a d e  de m etodo log ias  de in tegração e n ­
tre os e le m e n to s  do am bien te ,  inclusive da  ação  
antròpica ,  de  e n te n d im e n to  da  com plex idade  ge­
ográfica, de delimitação de um a unidade espacial 
mínima com  e le m e n to s  do meio in tegrados  que 
es t ivesse  no âm bi to  dos  e s tu d o s  da Geografia" 
(RODELA, 1996).

A pa isagem  ta m b é m  foi redefinida a par­
tir dos princípios sistêmicos. Uma definição clássi­
ca de paisagem, e labo rada  por BERTRAMD (1968) 
diz: "paisagem é o resu l tado  da c o m binação  di­
nâmica,  p o r tan to  instável, de  e le m e n to s  físicos,

biológicos e an t róp icos  que,  reagindo dialetica- 
m en te  uns so b re  os  outros,  fazem da pa isagem  
um con jun to  único e indissociável , em  p e rp é tu a  
evolução;  em d e te rm in a d a  po rção  do e spaço"  
Acrescen tou  a inda  que  a pa isagem  natural  em 
con jun to  com a ação  an tròp ica  resul ta  na pa isa ­
gem total. Atribuiu um a taxonom ía  à paisagem: 
Unidades Super io res  (Zona, Domínio e Região) e 
Unidades Inferiores (Geossis tema, Geofàcies e Ge- 
ótopo), s e n d o  que  cada  taxon  é e spec i f icam en te  
de te rm inado  por e lem en to s / fa to res  do ambiente .

A de l imitação  de  um a  pa isagem, un idade  
paisagem, s is tema,  g e o ss is tem a  (e s u b s i s t e m a s /  
unidades) ,  pa sso u  pela  ref lexão de  que  não  se  
podia cons idera r  a p e n a s  os c o m p o n e n te s ,  m as  
t a m b é m  as c o n exõ es / f lu xo s  en tre  eles, isto é, a 
estru tura  funcional, a d inâmica  (BERTRAMD 1968;  
SOTCHAVA 1976;  TRICART 1968;  CHRISTOFO­
LETTI 1979, 1989; MOMTEIRO 1995).

TRICART (1968) t ra tou  a abo rdagem  g eo s ­
s is têmica  co m o  a fusão da  abo rd ag em  ecossis- 
têm ica  com  a paisagem; ser ia  a espacia lização  
da noção  de eco ss is tem a ,  a tr ibuindo-lhe d im en ­
são  e localização a través  da  Cartografia, ou seja, 
uma evolução da  abo rd ag em  na fusão entre  e c o s ­
s is tem a (análise s is têmica) e paisagem. E, segudo  
MOMTEIRO (1995), teor ia  geoss is têmica  rep re se n ­
taria "a rac ional ização científ ica daquilo  que a 
pa isagem sugeria  de  m o d o  q u ase  que induzido e 
impreciso"

MOMTEIRO (1995) define  geo ss is tem a  co ­
mo um a in tegração holís tica de s i s tem as  a m b ie n ­
tais a l tam en te  complexos ,  que  é pré-requisi to p a ­
ra a c o m p re e n s ã o  da  qua l idade  am bien ta l  e p o n ­
to de part ida para  aval iações  quanti tat ivas,  diag­
nóst icos  mais precisos,  poss ib i l i tando p rognoses  
ambien ta is ;  ressa l ta  que a e s t ru tu ração  do geos ­
s is tem a  visa, p revent ivam ente ,  e sc la recer  as a p ­
t idões à exp lo ração  e sugerir  as  p re c a u ç õ e s  para  
evitar o e sgo tam ento  dos  recursos e m anter  a qu a ­
lidade ambienta l .  Mesta linha de  d iscussão ,  ac re s ­
centa-se  não s o m e n te  a bu sca  da  in tegração  das  
á reas  de e s tu d o  da Geografia, c o m o  t a m b é m  a 
p rá tica  in te rd is c ip lin a r  no d iagnós t ico  de s is te ­
mas am b ie n ta is  para  o p lan e jam en to .
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Segundo BERTRAND (1968), a individua- 
lização da paisagem em  un idades  ho m og ên e as  
d e p e n d e  da escala.  Deve-se cons idera r  que as 
un idades  es tão  h ie rarqu icam ente  enca ixadas  (o 
que deno ta  um a d ep en d ê n c ia  recíproca) e liga­
das  por fluxos.

DELPOUX (1974) definiu a un idade  e le ­
m en tar  de paisagem com o se n d o  um a certa d i­
versidade específica  num m esm o  tipo fisionômi­
co, que deve ser  identificada pela hom ogeneidade  
e não pela ex tensão .  As paisagens  ser iam delimi­
tadas pela superposição  dos aspec tos  ambientais , 
espec ia lm ente  cober tu ra  do solo e relevo.

SOTCHAVA (1976) definiu mais prec isa­
m ente  a unidade  e lem en ta r  do geossis tema: "...o 
geoss is tem a  e le m e n ta r  (biocenose)  é inesgotá ­
vel quando  dividido em e lem entos  mas,  como tal, 
é limitado por e sp aç o  terrestre  e padrões  funcio­
nais definidos. A unidade espacial mínima de uma 
biogeocenose. . .  é o e spaço  terrestre  no qual a 
ro tação de subs tânc ia s  ocorre . Horizontalmente,  
abrange o território o nde  são  encon t rados  os e le­
m entos  que a sseguram  a unidade  d e sse  m enor  
s is tema (fatores microclimáticos ... ro tação  dos 
mais importantes  e lem entos  químicos, condições  
para  fo rm ação  de  húm us ,  etc.).  Verticalmente

abrange  a e sp e s su ra  de  20  a 50  metros,  dentro  
de  cujos  limites se  e n ce r ra  o c o n to rn o  da ro ta ­
ção e lementar . . .  os  g eo ss i s te m a s  não  se  subdivi­
dem  i l im itadam ente  pois as  un idades  espaciais  
acham-se  na d e p e n d ê n c ia  da  organização geográ­
fica, m as  que  se  faz n ece ssá r ia  a subdiv isão  a 
partir da esca la  de análise, cons iderando-se  a ro­
tação  de su bs tânc ias . . .  um s i s te m a  pode  se r  s u b ­
dividido conform e  a e sca la  de  análise , pois a uni­
dade  básica  do s is tema,  que  faz par te  de  sua  e s ­
trutura, dela  d e p en d e "

3.1  -  P rocesso  de individualização da  
área em  unidades am bienta is

O am bien te  é aqui co ns iderado  com o "...o 
complexo de  e le m e n to s  e fa tores  físicos, quími­
cos  e biológicos . . .em  c o n d iç õ e s  locais  . . .que 
interagem entre  si com  reflexos rec íprocos  afe­
tan do  de  forma direta  e visível os  s e re s  vivos" 
(TROPPMAIR, 1995).  É const i tu ído  pela  ".. . inte­
gração e in te rdepend ên c ia  holís tica de  s is tem as  
complexos" (MONTEIRO, 1995),  isto é, de  s is te­
m as  geológicos, geomorfológicos ,  pedológicos ,  
da vegetação  e climáticos.

T abela  1

SISTEMA ATRIBUTO VARIÁVEIS AMBIENTAIS

Geomorfológico

Solo tipos; texturas; distribuição; profundidades; drenagem interna

Relevo formas; distribuição; padrões; posição topográfica; declividade; 
altitudes

Hidrografia densidade; formas dos vales e rios; ordens dos rios; sazonalidade; 
áreas alagáveis

Litologia rochas; distribuição

Climático Topoclima temperaturas e umidade relativa do ar; gradiente térmico; 
precipitação pluviomètrica

Cobertura do solo
Vegetação tipos; fisionomias; distribuição

Uso antròpico de instalações e usos; configuração espacial
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As u n id a d e s  a m b ie n ta i s  c o n s t i tu em  ex ­
p re s sõ e s  d i fe renc iadas  da  pa isagem, e a p re s e n ­
tam  carac ter ís t icas  que  as individualizam e s p o n ­
t a n e a m e n te ,  re lac ionadas  às  fisionomias.  As a n á ­
lises f is ionômicas não  e sc la recem  a dinâmica  dos  
p ro c e s s o s ,  m a s  p o d e m  evidenciar ,  identificar , 
indicar  su a  ex is tência  e inferir seu  c o m p o r t a m e n ­
to. Assim, as  re lações  part i ram de  anál ises  e c o m ­
pa rações  dos  e le m e n to s  do meio,  re lac io n án do ­
os en tre  si, e r e p re se n ta n d o ,  d e s se  m odo ,  a d inâ­
mica que  os  m a n té m  e os  modifica  e que  se  re­
flete em  s u a s  form as,  p a d rõ e s  e c o m p o s iç õ e s  
(RODELA, 1996).

Foram es tu d ad o s  individualmente o clima, 
a vegetação, o uso  da  terra, os solos, o relevo (hi- 
psom etr ia ,  hidrografia e declividades) e as rochas  
do Parque Estadual  do  Ibi tipoca por meio  da  rea­
lização de  m a p e a m e n t o s  e lev an tam en to s  t e m á ­
ticos em e sca la  1 :20 .000 ,  a p re s e n ta d o s  em RO­
DELA (1996).

As variáveis am bien ta is  foram se lec iona ­
das  a partir das  carac ter ís t icas  da  área,  esca la  
car tográf ica ,  t e m p o  da  pesqu isa ,  in s t ru m en tos  
t écn icos  e d o c u m e n ta ç ã o  disponíveis. As variá­
veis cons id e rad as ,  m e s m o  que qual i ta t ivamente ,  
rep re sen tam  as p ropr iedades  e a configuração e s ­
pacial dos  a t r ibu tos  am b ien ta is  e possibil i tam in­
ferir e carac ter iza r  o func ionam ento ,  e s t ru tura  e 
co m p o s ição  dos  s i s tem as  e un idades  ambienta is .  
Procurou-se efetuar  relações entre  as variáveis a m ­
bientais, para  proporcionar  e m b a sa m e n to  às cha ­
ves de indiv idua l ização /d is t inção  das  un idades  
(Tabela 1).

A vegetação  é um bom  indicador  a m b ie n ­
tal, pois potencia l iza  as  inferências quanto  à dis­
t r ibuição de  solos,  um idades ,  tem p era tu ra s ,  n e ­
bulosidade ,  chuva.  Sua re lação  com as formas 
de relevo (exposição  e declividade) al iadas à re­
ten ç ão  de  água  nos  so los  é muito im por tan te  em 
Ibitipoca. A vege tação  t a m b é m  é importan te  no 
d e l in ea m en to  d as  variáveis c l imáticas ( tem pera ­
tu ra  e p re c ip i t a ç ã o  p luv iom ètr ica )  q u a n d o  do 
m a p e a m e n to  (RODELA, 1996).

C o ns ide rando-se  que  geogra f icam ente  a 
pa isagem  não  p o s s a  se r  de l im itada  inf in i tamen­

te, a e x te n sã o  d im ens iona l  e t r id im ens iona l  das  
un id ad es  e a esca la  de  t raba lho  s ã o  de  essenc ia l  
importânc ia  para  defini-las c o m o  geográficas. A 
esca la  cartográfica  reduz  ou a u m e n ta  o n úm ero  
de  u n id a d e s  a m b i e n t a i s  de  u m a  á rea ,  j á  q u e  
d im en s ion a  a visão do  pesqu isador ,  c o n te m p la n ­
do a influência  m aior  ou m e n o r  de  d e te rm in a ­
dos  s is tem as  no desenvolv im ento  e fu n c io n am en ­
to ambien ta l  geral da  á rea  (RODELA, 1996).

Com a real ização do  t raba lho  de  cam p o  e 
fo to in terpre tações  chegou-se  à conc lusão  de que, 
para  o Parque, o relevo é o a tr ibu to  ambien ta l  
mais  im por tan te  ne s ta  e sca la  de  t rabalho ,  pois é 
o que integra os  ou t ros  e le m e n to s  do meio. Mes­
se  sent ido ,  o clima, m arc ad o  pelo relevo, seria  
um outro  fator im por tan te  na cons t i tu ição  e dis­
tr ibuição dos  e le m e n to s  am bien ta is .  Pode-se di­
zer que  os con tro lado res  da  dis tr ibuição de  dife­
ren tes  a m b ien te s  se jam  relevo e clima (RODELA, 
1996).

O processo  de  co m p ar t im en tação  am b ien ­
tal da área  do Parque resul tou na  individualização 
de cinco un idades  am b ien ta is  e a lgum as subuni-  
d ad es  c o r re sp o n d e n te s ,  por  m eio  da  so b re p o s i ­
ção de m ap a s  tem á t ico s  e c o m p a ra ç ã o  en tre  as 
caracterís t icas  dos  s i s te m a s  geográficos. Os m a ­
pas t em át icos  foram s o b re p o s to s ,  b uscando-se  
relacionar a distr ibuição das  f is ionomias de  ve­
getação,  relevo, t ipos de  rochas ,  solos ,  declivi­
dades ,  d renagem , topografia, etc. As re lações  s e ­
guiram um a o rdem , que  refletiu em  chaves  para  
novas rede l im i tações  (Tabela 2).

4  -  R esu ltados ob tid os

4 .1  -  Caracterização do Parque Estadual 
do Ibitipoca

O Parque possui  infra-es truturas  para  re­
c eb e r  turis tas,  c o n s t ru íd as  na  d é c a d a  de  80. An­
tes  d e s sa s  c o n s t ru ç õ e s  não  havia contro le  do n ú ­
m ero  de  visi tantes . C ons tam :  á rea  de  cam ping  
completa , com es tac io n a m en to ,  trilhas que  levam 
aos  principais p o n to s  tur ís t icos e que  re c e b e m  
m an u ten ç ão ;  portar ia ,  cen t ro  de  in fo rm açõ es  e
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ed u ca çã o  ambien ta l .  O Parque t a m b é m  possui  
Casas de Pesquisadores ,  Casas de Funcionários 
(adminis tradores), Casa de Visitantes, Centro de 
Manutenção (almoxarifado) e Pronto Socorro.

A cap ac idade  do cam ping  é para  50 bar­
racas,  m as  o núm ero  de visi tantes é maior devi­
do á exis tencia de outros  cam pings, bem  com o 
p o u sadas  e casas  de veraneio,  a 3 km (ou m e ­
nos) do Parque, ñas á reas  entre  a Vila de Concei­
ção do Ibitipoca e o Parque. A Vila pode  ser  c o n ­
siderada  um a ex tensão ,  a índa  que precária,  da 
infra-estrutura do Parque, devido sua  proximida­
de. O p roblem a é que  a capac idade  ambienta l  
do Parque é m en o r  que a "infra-estrutura" ofere­
cida pela Vila (RODELA, 1996).

Devido a e s tas  c ircunstâncias  o núm ero  
de trilhas vem a u m e n ta n d o  e sp o n ta n e a m e n te  e 
com isso plantas  e animais  vão sen d o  cada  vez 
mais confinados e a desagregação  das superf íc i­
es recebe  maior  impulso, oco rrendo  ravinamen- 
tos (RODELA, 1996), voçorocas e a té  d e s a b a m e n ­
tos nas trilhas.

4 .1 .2  -  Características naturais1

"O Parque Estadual  do Ibitipoca com p re ­
ende  a Serra  do Ibitipoca, a qual encontra-se  in­
serida entre domínios  distintos no que se  refere 
à geom orfo log ia  (Serra da  Mantiqueira e Planalto 
de Andrelândia -  os quais se  confundem  local­

m en te  em suas  carac ter ís t icas  principais  com o 
estrutura ,  al t i tudes,  d renagem ),  ge o log ia  (Com­
plexo Mantiqueira -  b a s ica m e n te  gna isses ,  e Gru­
po Andre lândia  -  p r in c ip a lm en te  quartz i tos)  e 
vegetação, o r ig inalmente  c o m p o s to s  pe las  Matas 
Estacionais  Sem id ec ídu as  e pe los  Cerrados"  (RO­
DELA, 1998b,  2000a) .

A localização da Serra  do Ibitipoca em á- 
rea  de transição,  atr ibuiu-lhe pa isagens  de gran­
de beleza, expressa  pela diversidade biológica (flo­
ra e fauna), das  formas do relevo, da  hidrografia, 
e das f isionomias de vegetação, rep resen tadas  pe­
los ce r rados  de alti tude,  c a m p o s  rupes t re s  (RO­
DELA, 2 0 0 0a ) ,  os  qua is  r e p r e s e n ta m  "um dos 
centros  de maior  e n d e m is m o  e biodiversidade do 
Brasil" (STAMMARD (ed.) et. ai. 1995),  e pe las  m a­
tas  ciliares ou c ap õ e s  de  m a ta s  (es tac ionais  s e ­
m idecíduas  e ombrófi las ,  a m b a s  alt imontanas) .

G eologia

Ibitipoca localiza-se  em  região formada  
por dois c o n ju n to s  litológicos " m e ta s se d im e n -  
tares  de  idade pro terozóica"  (MACHADO FILHO 
et. ai. 1983; PIMTO & SAD, 1991;  MUMMER, 1991): 
o "Complexo Mantiqueira" que  reú ne  essenc ia l ­
m en te  "biotita plagioclásio gnaisse"  e "granada 
biotita gnaisse" (PIMTO & SAD op. c it.), e o "Gru­
po Andrelândia" no qual s ã o  m ais  express ivos  
os "quartzitos grosseiros"  "gnaisses  granatíferos"

Tabela  2

SISTEMAS RELACIOMADOS CHAVES PARA DELIMITAÇÃO DE UMIDADES 
AMBIEMTAIS

Geomorfologia (rochas x relevo x solos)=unidades 
preliminares

Distribuição dos tipos de solos x distribuição das 
rochas x feições morfológicas principais do relevo e 
rede de drenagem (densidade, cabeceiras, padrões)

unidades preliminares x vegetação e 
usos=subunidades fisionomias de vegetação /  adensamento (umidade)

unidades preliminares e subunidades x 
clima=UMIDADES

áreas úmidas/secas; influências sazonais; 
distribuição das chuvas e temperaturas
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e "muscovita  quartzito" (PINTO & SAD op. c it .; 
NUMMER op. c it.).

O c o n ta to  das  rochas  do Complexo Man­
tiqueira com  as rochas  do  g rupo  Andrelândia é 
tec tónico  em to d a  su a  ex tensão ,  s e n d o  o Com ­
plexo Mantiqueira recober to ,  em  sua  maior  par­
te, pela  s e q ü ê n c ia  de rochas  mais  jo v en s  do Gru­
po Andrelândia,  isto é, " . . .as rochas  do Andrelãn- 
dia cavalgam por sob re  rochas  gnaissicas do Com­
plexo Mantiqueira.. ." (PINTO & SAD op. cit.).

"A Serra  do  Ibitipoca é fo rm ada  exclusi­
vam ente  por rochas  do  Grupo Andrelândia,  prin­
c ipa lm ente  quartz i tos  g rosseiros  que  afloram por 
toda  parte  (cerca de  9 6 ,5  % da  área)" (RODELA, 
2000a).  Estes quartz i tos  p o s s u e m  "interca lações 
de quartz i tos finos a m édios ,  pouco  micáceos"  
(PINTO & SAD op. c it.; NUMMER op. c it.) o n d e  
originaram-se cavernas;  e in te rca lações  de "bioti- 
ta xistos" (PINTO & SAD op. c it.;  CORREA NETO, 
1993) "de grãos  finos a m édios"  o co rren d o  t a m ­
bém gnaisse  granatífero e "depós i tos  coluviais" 
(PINTO & SAD op. c it.).

O Grupo Andrelândia  possui  história de 
deform ação  complexa,  resu l tando em padrões  e s ­
truturais  p roduzidos  por "três fases deformacio- 
nais" (NUMMER op. c it.). A Serra do Ibitipoca d e ­
riva-se d e s t a s  fases  de  de fo rm ação  e sua  e s t ru tu ­
ração tec tón ica  é d a d a  por um a "dobra  hectôme- 
tra r ec u m b en te"  (NUMMER op. c it.), carac te r izan­
do-a co m o  "dois eixos de  anticlinal com caimen- 
to su d o e s te  e entre  eles, um eixo de sinclinal com 
ca im ento  su d o e s te "  (MACHADO FILHO op. c it.), 
onde  se  desenvolveu  o Rio do Salto. Existem na 
Serra, t rês s i s te m a s  principais de f ra turamento:  
"...NE-SW, N-S e E-W. A d ireção  NE-SW é p redom i­
nante .. ."  (CORREA NETO op. c it.).

Relevo

Ibitipoca encontra -se  localizada entre  d o ­
mínios geomorfo lóg icos  s e m e lh a n te s  no que  se  
refere ao contro le  estru tural  que  de te rm inou  as 
formas a tua is  das  un id ad es  "Serra da Mantiquei­
ra" e "Planalto de  Andrelândia" (GATTO op. c it.), 
a m b a s  fo rm adas  p re d o m in a n te m e n te  por colinas

pouco  re s is ten tes  à e rosão ,  " . . . in te rca ladas  por 
cris tas a longadas . . .  vales es t ru tu ra is  profundos. . .  
se r ra s  e s c a r p a d a s  de  g ra n d e s  d im e n s õ e s ,  que  
geram im en sos  colúvios a reno sos . . . "  (GATTO op. 
cit.), e a l t i tudes  m éd ias  en tre  9 0 0  a 1300 m.

A maior  d i s se c aç ão  nos  g n a is ses  do  C om ­
plexo Mantiqueira  e em rochas  muscovít icas  do 
Grupo Andrelândia, das  á re a s  dos  a r redo res  da 
Serra  (morros, colinas e formas intermediárias) ,  
devido a m en o r  res is tência ,  e po r tan to  maior  res ­
pos ta  ao controle  c l imático e fluvial, permitiu  o 
realce topográfico  de  Ibi tipoca, o n d e  o controle  
estrutural  e litològico (pr inc ipalm ente  os  dobra- 
mentos)  predom inou  em relação ao in temperismo 
(RODELA, 1996, 1998a). "Disso resu l ta  que  o re­
levo dos  a r red o res  de  Ibi tipoca p ode  se r  classifi­
cado  co m o  on d u la do  a fo r te  o n d u la do  e o relevo 
da Serra,  co m o  m o n ta n ho so "  (RODELA, 2000a) .

As e sca rp as  de  anticlinais  que  formam o 
Parque a p re se n ta m  decl iv idades  em geral entre  
17 e 45°, p o d e n d o  chegar  em  muitos locais a > 
63° (RODELA 1996, 2000a) .  "Possuem verten tes  
ge ra lm ente  ex tensas ,  p lanas  e ab ru p ta s ,  isto é, 
com  dec l iv idades  muito  a c e n tu a d a s  (> 25°), e 
amplos  e e x ten sos  p a re d õ e s  que  chegam  a m e ­
dir 3 00  m de  altura e mais  de  5 km de ex tensão ,  
com o a e sca rp a  de leste.  As a l t i tudes e s tão  em 
m édia  entre  1350 a 1650m, se n d o  cerca  de q u a ­
se  1000 m (nos vales ao  sul) e 1721 e 1784 m 
nos pon tos  mais e levados ,  respec t ivam en te  Pico 
do Pião, na e sc a rp a  de  leste,  e Pico do Ibitipoca, 
no Morro do Lombada.  Entre as d uas  e sca rp as  
desenvolveram -se  relevos m e n o s  e levados ,  em 
torno  de 1200 a 1400 m de  alt i tude e m e n o s  de- 
clivosos, fo rm ando  m orro te s  de to p o s  convexi- 
zados,  devido à condição  tec tón ica  local, ou seja, 
de sinforme de d ob ras  ou a rochas  d i ferenciadas  
(gnaisse granatífero, na á rea  o n d e  se  instalou a 
Mata Grande)" (RODELA, 2000a) .

A rede de d ren ag em  na Serra  formou-se 
g e ra lm en te  por  con tro le  e s t ru tu ra l  da  rocha  e 
relevo, s e n d o  por tan to ,  " . . .con tro lada  principal­
m en te  pelas  falhas e fra turas  de d ireção  NE-SW" 
(CORREA NETO op. c it.). "A maior ia  d os  rios tri­
b u tá r io s  a p r e s e n t a  d i r e ç ã o  NW-SE. Os r ios  e
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córregos de  Ibitipoca a p re sen tam -se  com  vales 
muito  e n c a ix a d o s ,  co m  v e r t e n te s  r o c h o s a s  e 
paredões ,  leitos rochosos  e encachoe irados"  (RO­
DELA, 1996, 2000a) .

"Os pad rões  de d renagem .. .  são  subpara-  
lelos, treliça, angular  e re tangular  -  nes tes  três 
últimos, a influência estrutural  é gera lmente  evi­
dente ,  e os leitos.. .  quartzít icos são  expostos . . .  
Existe um a t ram a fina e mal definida de cami­
nhos  d 'água  in te rmiten tes ,  nos interflúvios e ver­
ten tes  ex tensas  da  Serra  do Ibitipoca. Esta rede 
fina a u m e n ta  muito o fluxo e a largura dos cami­
nhos  d 'água ,  se  in tegrando  du ran te  a e s t a ç ã o  
chuv o sa  (p r inc ipa lm en te  n o v em b ro  a março)"  
(RODELA, 2000a).

"As feições locais do relevo, v inculadas 
ao controle  tectónico, es trutural  (dobram entos  e 
falhamentos) e litològico são  os p a ta m ares  e s ­
t ru tura is2 (os quais encontram-se em disposição 
retilínea e irregular, e a lgumas vezes em disposi­
ção circular), os pa redões ,  ta lus3 vertentes esfo- 
l iadas4 vales ab rup to s  estrei tos (gargantas) em 
sinformas, rios de fundos cha tos  com leitos ro­
chosos.  As ver ten tes  são  gera lmente  re ta lhadas  
pelos pa tamares ,  por cicatrizes de abat imento  (de 
quedas  de b locos ou de  lajes), por grotas,  pa ­
redões. Essas ver ten tes  são  geralmente  extensas,  
p lanas e ab rup tas ,  a lgum as vezes l igeiramente 
convexas  ou côn cav as ,  c o n fo rm e  a superf íc ie  
rochosa" (RODELA, 2000a) .

"O relevo da Serra  ap re se n ta  feições lo­
cais característ icas de te r renos  cárs t icos (forma­
das pr incipalmente  por d isso lução  das  rochas), 
em bora . . .  não  p o s s u a  rochas  ca rboná t icas .  As 
principais formas c o n s ide rad as  rep resen ta t ivas  
de ter renos  cárst icos, que em Ibitipoca podem  
ser  formadas t a m b é m  por aba t im en to  e ação  flu­
vial são  as p o n tes  na tu ra is5 as cavernas6 alguns 
lap iaz7 can ions  com pa redes  verticais (vales em 
gargan ta )8 as do l inas9 e as concavidades  (for­
mas subs iden tes )  co inc iden tes  com tetos  de gru­
tas que pode rão  se  to rnar  futuras dolinas" (RO­
DELA, 2000a).

A Serra abriga muitas cavernas, tendo  sido 
registradas quinze pela Soc iedade  Brasileira de

E spe leo log ía .  "O r ig in a lm e n te  a s  c a v e r n a s  do  
Ibitipoca recebe ram  forte cond ic ionan te  e s t ru tu ­
ral, l itològico e c l imático  em  s u a s  fo rm açõ es ,  
p red om in an do  os p ro cesso s  de  a ba t im en to "  (RO­
DELA 1996),  co n fo rm e  indica  a p r e s e n ç a  m ar­
can te  de formas erosivas (p ipes  ou tubos) .

O s is tem a  que  constitui  o Distrito Espele- 
ológico da  Serra  do Ibitipoca p o de  se r  definido 
pelas  segu in tes  caracterís t icas:  "dissolução con­
dic ionada  pelas  e s t ru tu ra s  de  a c a m a m e n to  e fa- 
Iham ento ;  p re d o m in â n c ia  de  d e s m o r o n a m e n to  
em relação à d isso lução ;  g ran des  sa lões  de  a b a ­
t imento ;  d renagem  su b te r r â n e a  sazonal . . ."  (RO­
DELA 1996); " . . . e s p e le o te m a s  de silica (Si02)..." 
(CORREA METO op. c it.)  p o u c o  desenvo lv idos  
(centimétr icos),  c o m o  por exem plo  travertinos; 
" . . . s e d im e n ta ç ão  de  m ater ia l  h ipógeno  ou epí- 
g e n o 10 no piso das cavernas,  e /o u  á reas  de ero­
são  in tensa  (a p ro fu n d a m e n to  rápido),  c ausa d a  
pela  circulação sazonal  da água" (RODELA 1996). 
Estas m e s m a s  carac ter ís t icas  p o d e m  se r  consi­
de rad as  para  a g ê n e se  de  dol inas  e p on tes  de 
pedra, a c resce n tan d o -se  u m a  a ção  fluvial maior 
(RODELA 2000a) .

S olos

Ibitipoca a p re se n ta  d ivers idade  de  solos,  
pois  tem  se u  d e s e n v o lv im e n to  e m  c la s s e s  de 
so los (latossolos , podzólicos ,  cam b is so lo s ,  etc.) 
d e p e n d e n te  muito mais  da  pos ição  topográfica, 
e s t ru tura  e formas do relevo, p r inc ipa lm en te  no 
que se  refere à poss ibi l idade de  re tenção  de água, 
que  da litologia, co n s iderando-se ,  inclusive, que 
a Serra é p r e d o m in a n te m e n te  fo rm ada  por quar- 
tzitos grosseiros  (RODELA, 1996,  2000a) .

"As d uas  principais  rochas  o c o r re n te s  na 
Serra: gna isse  granatífero e quartz i to  grosseiro, 
imprimem as d iferenças  d o s  so los ,  p r inc ipa lm en­
te no que  se  refere à cons t i tu ição  mineralògica,  
textura,  p o ros idade  e cores .  Os so los  desenvo l­
vidos em gnaisse  (grifo nosso)  a p re s e n ta m  geral­
m e n te  tex tu ras  m éd ia s  a argi losas ,  s ã o  p o u c o  
profundos a profundos,  a m a re la d o s  ou  a v e rm e ­
lhados ,  e p o s s u e m  baixa  c a p a c id a d e  de  t roca
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catiônica.  Os so los desenvo lv idos em q u a rtz ito  
(grifo nosso) são  ge ra lm ente  rasos  a pou co  pro­
fundos,  de  tex tu ra  a re n o sa  e a lgum as  vezes m é ­
dia a renosa ,  o c o r re n d o  t a m b é m  solos  pouco  pro­
fundos de  tex tura  e rrá t ica  (diferente em c ada  h o ­
rizonte),  s ã o  e v id e n te m e n te  m ais  p o ro so s ,  de  
cores  ac inzen tadas ,  b ru n as  ou p re tas  e na m aio ­
ria das  vezes p o s s u e m  alta  c apac id ade  de troca 
catiônica" (RODELA, 2000a) .

A maioria  da á rea  da Serra  do  Ibi tipoca é 
c o m p os ta  pe los a f lo ram en tos  de rochas,  isto é, 
rochas  nuas, invariavelmente  quartzíticas,  onde  
t a m b é m  p o d e m  se r  e n c o n t ra d a s  reduzidas  q u a n ­
t idades  de  materia l  detr ítico grosseiro (geralmen­
te a re ia  m é d ia  a m uito  g ro ssa  e se ixos) ,  não  
classificáveis co m o  solos. Os so los  m elhor  distri­
bu ídos  pela  Se r ra  s ã o  os  Litossolos,  os  Solos 
Litólicos, os  Regossolos,  e os  Cambissolos .  Ocor­
rem t a m b é m  m a n c h a s  reduzidas  de  Solo Orgâni­
co, Podzol, Podzólicos Amare lo e Vermelho-A- 
marelo,  e Latossolo Vermelho-Amarelo, s e n d o  a 
grande  maior ia  de le s  álicos, a ren oso s ,  rasos  a 
pouco  pro fundos  (RODELA, 2000a) .  Os C am bis ­
solos desenvolv idos  nos gna isses  rep re sen tam  os 
solos com  maior  p ro p en são  ao desenvolv imento  
de e ro são  na  Serra  do  Ibitipoca.  A par te  mais 
com prom et ida  é o Pico do Pião, que  j á  a p re se n ta  
voçorocas"  (RODELA, 1996, 2000a) .

V egetação

Ibitipoca possui  pa isagem  botân ica  indi­
vidualizada, c o m p o s ta  pela  com binação  em ocor­
rência  de e sp éc ie s  da  Floresta Estacionai  Semi- 
dec ídua  e dos  Cerrados,  a lém da express iva  ve­
ge tação  e n d êm ic a  de  c am p o s  rupes tres ,  o que a 
qualifica com o um a á rea  singular. Trata-se de uma 
localidade o n d e  se  d iferenciam ou se  misturam, 
em mosa ico  complexo,  c o m p o n e n te s  e e sq u em a s  
das  á reas  periféricas  en tre  as  d uas  principais re­
giões fi togeográficas de  Cerrado e Floresta  (RO­
DELA, 2000a) .

Os a m b ie n te s  originais da região da  flo­
res ta  es tac iona i  sem idec ídua ,  e de  ce r rad os  e s ­
tão a tu a lm e n te  em geral subs t i tu ídos  por p a s ta ­

gens, agricultura e vege tação  secu n dá r ia .  No e n ­
tan to ,  as fo rm açõ es  m ontanas  (" . . .aquelas  que 
es tão  acima de 7 5 0  m de altitude" FONTES, 1997) 
e a ltim o n ta n a s  (". . .as que  e s tão  ac im a  de 1250 
m de  alt i tude" FONTES op. c it.) con s t i tu em  os 
g rupos  mais  r ep re sen ta t iv os  de  r e m a n e s c e n te s  
da  e x u b e r a n t e  v e g e t a ç ã o  o r ig ina l ,  c o m o  po r  
exem plo  as  m a n c h a s  que  o co rrem  nos  a r redo res  
da  Serra  do Ibitipoca.

Segundo  RODELA (1998b ,  2000a) ,  na Ser­
ra do Ibi tipoca são  e n c o n t r a d a s  os segu in tes  ti­
pos de vegetação:

Form ações floresta is

Mata om b rófila  d e n sa  a ltim o n ta n a  (confor­
m e  d e n o m in a ç ã o  a tr ibuída  por FONTES, 1996), 
c o m p o s ta  por p lan tas  da  Mata Atlântica, é c o ­
n hec ida  loca lm en te  c o m o  Mata Grande.  Cor­
resp o nd er ia  t a m b é m  à f lores ta  de  nuvem ou 
pluvial " . . .es te  t e rm o  a p a rec e  se m p re  apa rece  
a ssoc iado  a um a m b ie n te  nub lado  e com  umi­
dade  do ar c o n s t a n t e m e n te  alta.. .  p re sen ç a  fre­
q üe n te  de b a m b u s  e s a m a m b a ia s  a rb o re sc e n ­
tes; pa lmeiras . . .  epífitos a b u n d a n te s  e raízes 
a é r e a s  f r e q ü e n t e s . . . "  (WALTER, 1 9 7 7 ;  TER- 
BORGH, 1992; WEAVER, 1995 apud  FONTES op. 
cit.). A Mata Grande carac ter iza-se  pelo dossel  
rico em clareiras  e a l tura  b a s ta n te  irregular, 
" . . .cerca de  17 m, e e m e rg en te s  com  cerca  de 
25 m de altura.. .  a m b ie n te  úm ido e s o m b r e a ­
do.. .  epif itismo a b u n d a n te  (briófitas, bromélias  
e aráceas) . . .  a b u n d â n c ia  de  G eonom a scho t- 
tiana  (Palmae) e E ute rpe edu lis  (Palmae; 'pa l ­
mito'). . .  As principais  á rvores  e a rb u s to s  per­
t e n c e m  às famílias M e la s to m a ta c e a e ,  Myrta- 
ceae . . .  Lauraceae,  Rubiaceae,  So lanaceae ,  Eu- 
p horb iaceae ,  F abaceae ,  A nnon aceae ,  Cyathea- 
ceae. . .  e os  pr incipais g ên e ro s  s ã o  H ectandra  
(exclusivos da Mata Grande),  O cotea, M iconia, 
Eugenia, S o lanum ..." (FONTES op. c it.).

Mata e s ta c io n a i se m id e c íd u a  a ltim o n ta n a  
(conforme d e n o m in aç ão  atr ibuída por URURAHY 
et. al. 1983 e PIRES, 1996), c o m p o s ta s  de  p lan­
tas  do domínio  da  Floresta  Estacionai  Semide-
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cídua, formam as m a ta s  ciliares e os capões  
de m a tas  da Serra  do Ibitipoca. Segundo  RO­
DELA (1998a),  as m a ta s  ciliares e os cap ões  de 
m a tas  da Serra  são  const i tu ídos pela transição 
de cer rados  de alti tude ou cam pos  rupes tres  e 
m a ta  estac ionai  sem idecídua ,  em com pos ições  
e seqüênc ias  de fisionomias arbustivo-arbóreas 
(principalmente em cabece iras  de drenagem), 
a té  p red o m in an tem en te  a rbóreas  (geralmente 
em cursos d 'água  ou solos mais desenvolvidos). 
"Estas m atas ,  reple tas  de bromélias,  orquíde­
as e a ráceas ,  a p re se n tam  dossel  regular, po­
rém variando com o local (entre 3 e 12 m); ra­
ras em e rg en te s ,  a m b ie n te  mais  i luminado e 
m eno s  úmido que  da Mata Grande. . ."  (RODE­
LA, 2000a)  " . . . sub-bosque  denso ,  fechado ao 
cam inham ento ;  ramificação to r tuosa  dos indi­
víduos arbóreos . . .  r iqueza de líquens.. .  d e s ta ­
cando-se Usnea ( 'barba-de-velho' Usneaceae)"  
(FONTES, 1996). Segundo  PIRES (1996), os gê­
n e ro s  a r b ó r e o s  m ais  f r e q ü e n te s  nas  m a t a s  
ci l iares as  c la ss i f icam  c o m o  s e m id e c id u a is  
m ontanas: Nyctaginaceae  ("guatambu" -  Gu- 
ap ira ) A n a c a r d ia c e a e  (T a p ir ira  g u ia n e n s is ), 
Apocynaceae (Aspidosperm a  sp, A. olivaceum ), 
R u taceae  (E senck ia  g ra n d if lo ra ) ,  L au ra ce ae  
("maçaranduba" -  Persea pyrifo lia ), Mimosaceae 
("Tnaçaranduba"  -  P ith e c e io b iu m  in c u r ia le )  
Bignoniaceae ("ipê-amarelo" -  Tabebuia alba), 
Verbenaceae {V itex sellow iana) e outras. Em ca­
bece ira s  de d ren ag em ,  de s tacam -se :  D rym is  
"casca d 'an ta"  Cabralea  "canjarana" Erythro- 
xy lum  e outras.

Formações cam pestres arbustivas

C errados d e  a ltitu d e  (conforme d e n o m in a ­
ção  a t r i b u íd a  p o r  RODELA 1 9 9 8 a ,  1 9 9 8 b ,  
2000a ,  20 0 0b ,  a partir de c o m p araçõ es  aos  e s ­
tudos de STANNARD et. al. 1995), "ap resen tam  
gradientes  de f isionomias esc le romorfas  c am ­
pestres  a arbust ivas com o  as de ce r rados  típi­
cos. Ocorrem  f is ionomias  de cerrado  s tr ic to  
sensu  (onde p redom inam  arbus tos  de Astera-

ceae ,  M elas tom ataceae  e Myrsinaceae,  e ervas 
de  Asteraceae,  Poaceae  e Orchidaceae) ,  cam ­
po s  ce rrad os  (ond e  o c o r r e m  p r in c ip a lm e n te  
p lantas  das  famílias As te raceae ,  Poaceae,  La- 
m iaceae ,  M e las to m a ta ce ae  e Apiaceae) , e al­
guns peq u en o s  t rechos  de  cam pos su jos  . . .onde 
as plantas  mais im p o r tan te s  são  Poaceae,  As­
teraceae ,  M elas tom ataceae  e Fabaceae"  (RODE­
LA, 2000a) .  "Os c e r rado s  de  alt i tude.. .  são  t ran­
s ições  de c am p o s  ru p es t re s  para  cerrados ,  con ­
tendo  esp éc ies  das  d u a s  fo rm ações .  Por isso, 
n e ssas  f isionomias há e n d e m is m o  específ ico da 
flora de c am p o s  ru p es t re s  m es c la d o  a e spéc i ­
es de cerrado, atribuindo-lhe caráter  atípico, tran- 
sicional e biodiverso" (RODELA, 1998a,  1998b,  
2000a).

C am pos r u p e str e s  " . . .co r respondem  a fisio­
nomias  raras de vege tação  a t íp icas  de  cerrado" 
(EITEN, 1972) ou su b u n id a d e s  de ce r rados  (EI- 
TEN 1977) de m ontanhas ,  dom inan tem en te  com ­
postos por m osa icos  de a rbus tos  e ervas (EITEN, 
1972). "Apresentam con d içõ es  ecológicas onde  
são encontrados  e n d em ism o s  específicos,  de fa­
mílias cosm opoli tas ,  ind icando  i so lam ento  an ­
tigo, d i ferentes  das  de  v e g e tação  regional.. ."  
(URURAHY op. c it.). O n o m e  cam po  rupes tre  não 
é dado  a qua lquer  vege tação  natural  c re scen do  
em á reas  com a f lo ram en to s  de  rochas ,  m as  a 
um a série  part icular de  t ipos que  oco rrem  de 
800  a 2 0 0 0 m  de a lt i tude nos p lanal tos  e se rras  
e de a lgumas chapadas .  A flora é, em grande 
parte, e n d êm ica  (EITEN, 1977).  Os ce r rado s  de 
alti tude ocorrem  no Brasil g e ra lm en te  ac ima de 
cerca  de 9 0 0  m (STANNARD op. c it.), e ac ima 
de ap ro x im adam en te  1500 e 1600 m (RODELA 
1996,  1998a), nos  níveis su p e r io re s  das  se r ras  
(EITEN 1972), são  e n t r e m e a d o s  pe los  cam p os  
rupes tres  (EITEN 1972; RIZZINI, 1976; URURAHY 
op. c it.; STANNARD op. c it.; RODELA 1998a), 
com o ocorre  em Ibitipoca.

C am pos r u p e str e s  s t r ic t o  s e n s u  (confor­
me d e n o m in aç ão  a tr ibuída  por PIRES 1996 e 
RODELA 1998a,  1998b ,  2 0 0 0 a ,  200 0b ) ,  ". . .os 
quais se a p re se n tam  em fis ionomias de a s p e c ­
to xeromórfico, c o m p o s ta s  por g rande  diversi-
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d a d e  de  e rv a s  (p r in c ip a lm en te  de  Orchida- 
ceae ,  As teraceae ,  Poaceae  e Bromeliaceae) e 
a rb u s to s  (pr inc ipalmente  de  Velloziaceae, As­
teraceae ,  M elas tom ataceae  e Asclepiadaceae), 
que  se  d is t r ibuem em  a f lo ram en to s  de rochas  
quartzíticas,  e t a m b é m  em.. .  peq u en o s . . .  m o ­
sa icos  de  cam pos su jo s  (onde p red o m in am  
gram íneas  e ou t ras  ervas, e a lguns p e q u e n o s  
a rbus tos  de  15 a 90  cm de  altura.. .  ocorrem  
principalmente  p lan tas  das  famílias Poaceae, 
A s te raceae ,  M e la s to m a ta c e a e  e F abaceae ) ,  
l em brando  as f is ionomias ora  de cam po s  s u ­
jos ,  ora de  c am p o s  limpos, dos  ce r rados  típi­
cos, porém  sobre  so los incipientes .. .  m as  prin­
c ipa lm ente  so b re  rochas  quartzíticas" (RODE­
LA, 2000a) .

C am pos r u p e s tr e s  a r b u stiv o s  (conforme 
d e n o m i n a ç ã o  d e  RODELA 1 9 9 8 a ,  1 9 9 8 b ,  
2 0 0 0 a ,  2 0 0 0 b ) ,  " . . .d i s t r ib u íd o s  por  a f lo ra ­
m en tos  de rochas  quartzít icas,  nos quais  os 
a rbus tos  e a rvore tas  em  maior  quan t idade  e 
mais desenvolv idos  (principalmente  de Aste­
raceae ,  Velloziaceae e Melas tomataceae)  con­
t r ibuem para  d iferenciação  da  fisionomia, tor- 
nando-a similar ao ce r rado  de  alti tude s tr ic to  
sensu, m as  diferenciando-se  des te  pela  a u s ê n ­
cia de solo e e s p a ç a m e n to  maior  das  p lantas  
em geral, o n d e  as  pr incipais ervas são  Aste­
r a c ea e ,  P o a c e a e  e O rc h id a c e a e "  (RODELA, 
2000a).

C am p os s u jo s  e n c h a r c á v e is  (conform e 
d e n o m in a ç ã o  util izada em  RODELA 1998b ,  
2000a ,  2000b)  " . . .co r respondem  a cam p os  ru­
p es t res  in s ta lado s  em  locais de ligeira c o n ­
cavidade da  rocha  ou em  to po s  horizontali- 
zados, que  p o s s u e m  solos  rasos,  e sofrem en- 
c h a rca m en to s  sazona is  no período de  verão. 
Estes fatores  con tr ibuem  para  diferenciação 
da flora dom inan te ,  ge ra lm ente  m arcada  pela 
p resen ç a  de  e rvas  de  Cyperaceae,  Poaceae,  
Xyridaceae e Eriocaulaceae" (RODELA, 2000a).  
Existe um b re jo  es tac iona l (PIRES, 1996) em 
Ibitipoca, c o n h ec id o  loca lm ente  co m o  Lagoa 
Seca,  que  difere d o s  c a m p o s  encharcáve is ,  
pois nos  pe r íodos  chuvosos  torna-se um a la­

goa  (RODELA, 1 9 9 8 b ) ,  a p r e s e n t a n d o  f lora  
muito d iferenciada  com  re lação  aos  cam p o s  
encharcáveis .

C am p os co m  C a c ta ce a e  (d eno m inação  uti­
lizada em  RODELA, 19 98 a ,  199 8 b ,  2 0 0 0 a ,  
200 0 b )  " . . .são  c a m p o s  rup es t re s  que  p o s s u ­
em um a p lan ta  da  família C a c taceae  A nth ro - 
cereus m e lanu rus  sub sp .  m agnus  - muito  bem  
distr ibuída. Além d e s te  cacto, t a m b é m  são  im­
p o r tan tes  a lgum as p lan tas  das  famílias Vello­
z iaceae,  C ladoniaceae ,  Poaceae,  Myrtaceae e 
outras .  Esta f is ionomia encontra-se  distribuí­
da em cab e ce i ra s  de d renagem ,  em so los  que 
a p e sa r  de  pouco  p ro fundos  a p rofundos ,  são  
a re n o so s  e a l t am e n te  porosos ,  so f rendo  res- 
s e c a m e n to  cont ínuo ,  e a ss im  p ro po rc io nan ­
do cons tan te  es t resse  hídrico às plantas, o que 
lhes confere  ca rá te r  rupes t re .  Em cam p o s  ru­
pes t res  s tr ic to  sensu  e arbust ivo t a m b é m  p o ­
dem  ocorre r  A nth roce reus, po rém  com o  indi­
víduos e sc a s s o s  e isolados ,  ou fo rm ando  m o ­
sa icos  reduzidos"  (RODELA, 2000a) .

Clima

O clima da  Serra  do Ibitipoca p o de  se r  
classif icado c o m o  tropical de  alt i tude mesotér-  
mico, com inverno frio e s e c o  e chuvas  e levadas  
no verão. Esta c lass if icação é b a s e a d a  nas  ca rac ­
te r ís t icas  da  Serra:  s i tua-se  e n t re  as  l a t i tu des  
21 °40' a 21 °43' com alt i tudes p red o m in an te m e n ­
te entre  1350 a 1700 m. A presen ta  t e m p e r a tu ­
ras m éd ias  de 12 a 15°C na é p o c a  mais  fria e 
entre  18 a 22°C na é p o ca  mais  quen te .  Além dis­
so, a p rec ip i tação  pluviomètr ica  e s tá  em torno  
de 200  a 5 0 0  mm ao m ês  nos  per íodos  c huvosos  
(pr incipalmente  novem bro  a março) e em  média,  
m en o s  de 20  mm ao m ês  na é p o c a  s e c a  (chegan­
do a m en o s  de 6 m m  ao mês);  an u a lm e n te ,  c h o ­
ve cerca  de  2 2 0 0  m m  (RODELA, 1996, 2 0 0 0 a ;  
RODELA & TARIFA, 2000) .

Em Ibi tipoca a influência  do relevo so b re  
o clima é muito im p o r tan te  pois a a l t i tude e a 
topografia  sã o  d ife renc iadas  em  re lação  aos  ar­
redo res  e as  c r is tas  an t ic l inais  de  Ibitipoca se
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so b re s sae m  loca lm ente  em relação às á reas  vizi­
nhas,  originando t a m b é m  um clima diferencia­
do. "Estas d iferenças de relevo influenciam as 
c a ra c te r í s t i c a s  c l im á t icas ,  com  a c r é s c im o  de  
umidade  e pluviosidade,  e decrésc im o das t em ­
p e r a t u r a s  na  á r e a  da  Se rra"  (RODELA 1996 ,  
2000a ;  RODELA & TARIFA, 1998).

Segundo  RODELA (1996),  há um gradien­
te térmico para  as tem pera tu ra s  do ar na Serra 
do Ibitipoca, l igeiramente diferenciado entre  os 
períodos de verão e de inverno. As tem pera tu ras  
diminuem cerca  de 0,5°C a cada  100 m de altitu­
de em direção aos  altos no período frio/seco, e 
cerca  de 0,4°C a cada  100 m de alt itude em dire­
ção aos  pontos  mais e levados,  no período q u en ­
te /chuvoso .

Segundo  RODELA (2000a) e RODELA & 
TARIFA (2000), na á rea  de e s tudos  exis tem basi­
c a m e n te  t rês  c o m p a r t im e n to s  topoc l im á t icos ,  
com diferenciação, principalmente,  de precipita­
ção pluviomètrica, tem p era tu ra s  e um idades  re­
lativas do ar, s e n d o  eles: os a rredores  da Serra, 

as áreas  entre  as e sca rp as  de anticlinais (onde 
se  localiza p. ex. a Mata Grande), e as áreas  
mais e levadas da Serra, acima de aproxim ada­
m ente  1550 m de altitude. Nos arredores , abai­
xo de 1000 -  1200 m de altitude, chove muito 
m enos  que na Serra do Ibitipoca, cerca  de 1500 
m m /ano ;  ne s ta s  á reas  o ar é mais estável e as 
tem pera tu ras  são  mais e levadas  e o efeito oro­
gràfico é menor. Nas áreas com preend idas entre  
as escarpas de an tic lin a is  da Serra, aprox im ada­
m ente  entre  1300 e 1500 m de altitude, há mai­
or concen tração  de nebu los idade  e pluviosida­
de, pois e s tas  á reas  e s tão  próximas do nível de 
condensação ,  contr ibuindo assim para a m an u ­
tenção  da um idade  dos  so los  e das  superfíc ies 
das rochas;  o ar é mais frio e úmido que  nos ar­
redores  da Serra e chove muito mais (cerca de 
2 0 0 0 m m /an o ) .  Nas escarpas de an tic lina is , aci­
ma de ap rox im adam en te  1500 m de altitude, a 
nebulos idade  volta a diminuir, pois os ventos são  
mais in ten so s  e d e s c e n d e n t e s ;  a p rec ip i tação  
pluviomètrica e a um idade  do ar se  m an têm  ap ro ­
x im adam ente  a m esm a ,  porém as tem pera tu ras

do ar são  mais  frias e os  ven tos  são  muito mais 
in tensos .  O céu é h a b i tua lm en te  limpo, e des ta  
forma, os so los  e as rochas  se  r e s se ca m  com fa­
cilidade.

4 .3  -  Caracterização e  Mapa das Unidades 
A m bientais do Parque Estadual do  Ibitipoca  

Caracterização das un idad es am bienta is do  
Parque Estadual do Ib itipoca

U nidade 1 -  T op os e  in te r f lú v io s  d a s  e sca r p a s  
de a n tic lin a is , co m  p e d o g ê n e s e  in c ip ien te  e  
ca m p o s São as á re a s  mais  e levadas  (1550 a 
1784m) e mais frias (médias  de  12 a 13°C no pe­
ríodo mais frio e 19 a 20°C no mais  quente) .  Nes­
tas áreas  os ventos são  mais fortes (geralmente 
NW-SE, a p re se n ta n d o  ve loc idades  em  m édia  de 
4 m/s). As um idades  relativas do ar são  altas, de ­
vido à freqüente nebulosidade,  em média  entre 78 
e 85% nos per íodos  mais  frios e 85  a 90% nos 
períodos mais q uen tes .  São as  á re a s  o nd e  a pre­
cipitação pluviomètrica  é m e n o r  com  relação às 
outras  un idades  (cerca  de  2 .2 0 0 m m /a n o ) ,  e há 
m en o r  re tenção  e c irculação de  água  e um idade  
nos solos,  pr inc ipa lm ente  no per íodo  de  ju n h o  a 
agosto, carac te r izando  defic iências  hídricas, pe ­
las caracter íst icas físicas do solo (rasos, a renosos  
ou de textura  média,  decl iv idade do terreno).  Os 
so los que  se  desenvo lvem  n e s ta s  á reas  são  ra­
sos  a pouco  profundos,  ge ra lm en te  a re n o so s  e 
álicos: Litossolos, Solos Litólicos e mais r a ram en ­
te Regossolos  e C a m b isso lo s .  As dec l iv idades  
variam entre  m e n o s  de  3 a 25° p red o m in an d o  
os valores de  3 a 17° A vege tação  é de cam po  
rupestre ,  que  em  so los  mais  desenvolv idos  a p re ­
senta-se  mais h e rbáceo ,  p o d e n d o  o co rre r  alguns 
g rupos  de  s u b a r b u s t o s  ou  p e q u e n o s  a rb u s to s  
e sparsos ,  gera lm en te  v incu lados  à maior  um ida ­
de do solo.

S u b u n id ad e 1 A -  c ab e c e i ra s  de  d renagem  
e as c larabóias de grutas .  Nestas á reas  a vege­
tação  caracteriza-se pela t ransição en tre  c a m ­
po e m a ta  ciliar a p re se n ta n d o - se  com  g rupos
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de a rb u s to s  ou m a ta s  em  so los  rasos  ou p o u ­
co p ro fundos  (Solos Litólicos e Regossolos),  
com pou co  p o d e r  de  re ten ção  hídrica devido 
a p r o f u n d i d a d e ,  d e c l iv id a d e  do  t e r r e n o  e 
a b u n d a n te  poros idade .

S u b u n id ad e 1 B -  á reas  de  cabece i ra s  de 
d renagem  a p la n ad a s  ou á reas  concavizadas  
(como te to s  de gru tas  em  a fundam ento) .  Os 
solos são  Litossolos e Solos Litólicos, que  p e ­
las carac ter ís t icas  do relevo, possibil i tam a re­
tenção  de  maior  q u an t id ad e  de  água  e umi­
d ade  (m esm o ass im  a p re s e n ta n d o  def ic iên­
cia hídrica no período mais frio). Os solos t a m ­
bém re tém  mais  m atér ia  orgânica,  s e n d o  mui­
to ácidos.  Essas á reas  se  e n cha rcam  no ve­
rão, poss ib i l i tando o desenvo lv im ento  de  flo­
ra b as tan te  carac ter ís t ica  de  cam p os  úmidos, 
c o n ten d o  p e q u e n o s  a rb us to s  (campos su jos  
encharcáveis) .

S u b u n id ad e 1 C - m orro te  desenvolvido em 
gnaisse,  com  maior  desenvolv im ento  de  s o ­
los, p r incipalm ente  Cambissolos ,  e vegetação  
de cam p o  cer rado  e bo rdas  de  m atas .  Ocor­
rem vários p ro ce sso s  erosivos devido à reti­
rada da  c o b er tu ra  vegetal q u a n do  da a b e r tu ­
ra de trilhas.

Unidade 2 -  V erten tes  e  v a le s  d a s e sca r p a s  d e  
a n tic lin a is  q u a r tz ít ic a s  co m  ca m p o s e  cerra­
d o s  in te r c e p ta d o s  p or m a ta s  Vertentes com 
ab undânc ia  em expo s ições  quartzíticas.  Apresen­
tam formas variadas  resu l tan tes  do  controle  e s ­
trutural: convexizadas ,  reti líneas e ab rup tas ,  va­
les em ga rgan tas ,  g ru tas ,  p o n te s  na tura is ,  p a ­
redões .  Os so los  são  Litossolos, Solos Litólicos, 
Regossolos e m a n c h a s  restri tas  de Cambissolos ,  
Podzólicos e Podzóis. As decl iv idades  variam e n ­
tre 7°30 '  e 25°. p red o m in an d o  valores entre  17 
e 25° As a l t i tudes  e n tã o  en tre  ap ro x im adam en te  
1350 a 1600 m. Nessa un idade  a prec ip itação  
pluviomètr ica  total anual  m éd ia  e s tá  em torno  
de 2 .2 0 0  a 2 .2 5 0 m m .  As t em p era tu ra s  variam, 
em média ,  de  13 a 14°C no per íodo  mais frio e 
20 e 21°C no mais  quen te .  As u m id ad es  relativas

variam, em m édia ,  no per íodo  mais  frio, en tre  
78  e 88%  e no per íodo  mais  quen te ,  en tre  85 e 
92%, com p re s e n ç a  habitual  de  nebu los idade .  Os 
ven tos  (velocidades m éd ia s  em  to rno  de  2 m/s)  
não  m an tém  um a  d i reção  c o n s tan te ,  invertendo- 
se  com  muita  f reqüência  du ran te  o dia, devido à 
c irculação orogràfica  local.

S u b u n id a d e  2 A -  Alta d e n s id a d e  de  vales 
em garganta  e pa redõ es .  Muitas p o n te s  na ­
turais, c la rabóias  e g ru tas .  Trata-se, por  e s ­
se s  motivos, de  á re a s  muito  úmidas ,  com  
af lo ram en to s  de  rochas  quartz í t icas  e solos 
rasos,  em  geral Litólicos ou Regossolos, dis­
t r ibuídos em linhas paralelas ,  a c o m p a n h a n ­
do p a ta m a re s  es t ru tu ra is  da  superf íc ie.  A ve­
getação,  geralmente  cam pos  rupestres  ou m a ­
tas, a c o m p a n h a  a dis tr ibuição dos  solos, nos 
p a ta m a re s  ou  p róx imas  aos  cu rsos  d 'água.

S u b u n id a d e  2 B — São á re a s  nos a r re d o ­
res do Parque, em  que  o uso  an tròp ico  (cria­
ção de  gado) não  modificou a e s t ru tu ra  da 
vege tação .  A p a s ta g e m  é feita no próprio  
cam p o  cer rado  e c am po  rupes t re  arbustivo,  
sem  d e s m a ta m e n to s  ou que im adas .

U nidade 3 -  m a ta s  b a ix a s  e  m a ta s  c ilia re s  d a s  
e sc a r p a s  d e  a n tic lin a is  — Solos dos  t ipos Re­
gossolos, Cambissolos e Podzólicos desenvolvidos 
em litologias p r e d o m i n a n t e m e n te  quartz í t icas ,  
m as  t a m b é m  em gnaisse .  As a l t i tudes  variam ge­
ra lm ente  de  90 0  a 1500  m e as  decl iv idades  e n ­
tre 7°30 '  e 45° p re d o m in a n d o  os valores en tre  
12 e 25° Pluviosidade anual  m éd ia  de 2 0 0 0 m m /  
ano. As t em p era tu ra s  do ar m éd ias  p o d e m  variar 
no período frio, de 13 e 17°C e no per íodo  q u e n ­
te, de 20 e 24°C. Trata-se de um a área  que se  m an ­
tém em  m édia  mais  úmida,  devido à vegetação ,  
em  torno  de  80%  d uran te  todo  o ano.  Os ven tos  
não m an tém  d ireção  c o n s tan te ,  po rém  a u n ida ­
de rec eb e  maior  influência  d o s  ven tos  S, SE e 
SW. Essa un idade  a p re s e n t a  os  ven tos  mais  cal­
m o s  (em m é d i a  0 ,5  m /s )  e m u i t a s  h o r a s  de  
calmaria  du ran te  o dia.
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S u b u n id ad e 3 A -  Corresponde  à Mata Gran­
de. O correm  C am bisso los  no topo  (trata-se 
de um m orro te ,  com  decl iv idades  en tre  7°30 '  
e 25°), Latossolo  Vermelho Amarelo nas  ver­
ten tes  e so los  orgânicos nas margens  dos rios. 
A u m idade  relativa do  ar é mais  c o n s tan te  e 
e levada  (entre  88  e 95%). As t em p era tu ra s  
do ar chegam  em média ,  no período mais frio, 
a m e n o s  de  13°C e no per íodo  mais  quente ,  
a té  20°C, em  m édia .  Está a p ro x im adam en te  
entre  1 .350 a 1 .500m  de alt itude.

S u b u n id a d e  3 B -  á re a s  de  ed if icações  do 
Parque: portar ia ,  e s t radas ,  c asa s  de  adm in is ­
tradores  e pesqu isadores ,  infra-estruturas, co­
mo cam ping, e s tac ionam en to ,  almoxarifado, 
centro de  informações  e edu ca çã o  ambienta l .

U nidade 4  — M atas e s ta c io n a is  se m id e c íd u a s  
em  v e r te n te s  e  v a le s  d a s  c r is ta s  a n tic lin a is  
n o s  arred ores d o  P arque São as m a ta s  e s t a ­
cionais s e m id e c íd u a s  de  ve r ten tes  íngremes,  reti- 
l íneas/  a b ru p ta s  e convexas ,  com  decl iv idades  
entre  7°30 '  e 45°. p red o m in an d o  te r ren os  entre  
17 e 25° As alt i tudes es tão  gera lmente  abaixo de 
1350m. Os solos,  desenvolvidos sob re  quartzito 
e gnaisse ,  a p re se n tam -se  pouco  evoluídos, devi­
do a decliv idade.  São  Solos Litólicos, Regossolos 
e Cambisso los .  Nessa  u n idade  chove cerca  de  
2 .2 0 0 m m  a 2 .2 5 0 m m / a n o  e as  t em p era tu ra s  m é ­
dias do ar, no per íodo  frio e s tão  entre  14 e 15°C 
e no período q uen te ,  en tre  21 e 22°C. São á reas  
úmidas, pela  própria  es t ru tura  da vegetação e alta 
d e n s id ad e  de  d renagem .  Essa un idade  pode  e n ­
contrar-se m esc lad a  por a lgum as pas tagens .

U n id ade 5 — G ra n d es e x t e n s õ e s  d e  a f lo r a ­
m e n to s  d e  roch a  q u a rtz ítica  em  v e r te n te s  d a s  
e sc a r p a s  d e  a n tic lin a is  Const i tuem  os p a re ­
d ões  roch o so s  (Quartzito) ou ve r ten te s  muito a- 
bruptas ,  com  decl iv idades  en tre  ge ra lm en te  45° 
e mais de  63° ge ra lm en te  se c c io n a d a s  por p a ta ­
m ares  es t ru tura is ,  grotas  e l ineam en tos  da  rocha.  
Vegetação p r inc ipa lm ente  de cam p o s  rupes t re s  
s tr ic to  sensu.

5  - D iscu ssão  d o s  resu ltad os

"A individualização em u n id ad e s  a m b ie n ­
tais é um p ro cesso  que  visa e s t a b e le c e r  e identifi­
car  á re a s  com  carac ter ís t icas  geográficas relati­
v am en te  h om o g ên e as .  A c o n s id e ração  das  h o m o ­
gen e id ad e s  (não s o m e n te  das  f is ionomias  com o  
ta m b é m  dos  p ro cesso s ,  m e s m o  que  por inferên­
cias) é um.. .  d o s  p r im e iros  p a s so s . . .  pa ra  ca- 
tegor ização  de  res t r ições  aos  usos  antrópicos . . .  
Tanto a individualização em  si, r e p re se n ta d a  pelo 
Mapa de  Unidades Ambientais ,  quan to  os  p ro ce s ­
sos  m etodo lóg icos  que  levaram a ela foram im­
p o r ta n te s  pa ra  um c o n h e c im e n to ,  m e s m o  que 
preliminar, da  área  do  Parque. . ." (RODELA, 1996).

"O Parque  t e m  u m a  lo c a l iz a ç ã o  m uito  
opor tuna  pois se  au to  limita em  alguns locais com 
su a s  ve r ten tes  a b ru p ta s  e p a re d õ e s ,  p o rém  as 
m a ta s  dos  a r re d o res  do Parque,  carac ter izam  ex­
te n s õ e s  na tura is  das  ve r ten te s  das  cris tas  anti ­
clinais. Essas m a ta s ,  e sp e c ia lm en te  do  lado les- 
n o rdes te  do  Parque, se rvem  c o m o  um a  zona  t a m ­
pão natural  de pro teção . . .  m as . . .  se r ia  in te res ­
san te  que se  restringisse o uso  dos  cam p o s  ru p es ­
t res  e cerrados ,  util izados c o m o  p a s tag en s  e x te n ­
sivas, nos  limites o e s t e / s u d o e s t e / n o r o e s t e  e que  
fossem  am pl iados  os  limites do  Parque em  to do s  
os  sen t idos  (ampliação do  raio da área)" (RODE­
LA, 1996).

São necessá r io s  e s tu d o s  espec í f icos  s o ­
bre as  popu lações  de e sp éc ie s  vegetais  e animais. 
"É necessár io  de te rm inar  a área  requerida  por ca ­
da uma das e spéc ies  raras, e spec ia lm ente  os gran­
des  p redadores ,  cuja  re m o ç ã o  i r rem ed iave lm en­
te lança o s i s tem a  todo  à p rocura  de  novos equ i­
librios" (VANZOLINI, 1980).

Ressalva-se, no en ta n to ,  q ue  se  tudo  for 
levado em conta ,  a lém do te m p o  requer ido ,  o t a ­
m an h o  n ecessá r io  para  o con t inu ism o  dos  pro­
cessos  ecológicos e evolutivos na á rea  do Parque 
p oderá  levar à co nc lu sã o  de  que  os  s e u s  limites 
deverão  se r  a u m e n ta d o s  a tal p o n to  que  talvez 
se jam  impraticáveis  a aqu is ição  e a p ro teção  físi­
ca da  á rea  que  const i tu ir ia  s e u s  limites.
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Por isso, além da preservação  das  áreas 
tampão,  o ideal seria  que o Parque tivesse "áreas 
nucleares de proteção" pois permitiria a conser­
vação de parte da diversidade biológica, preser- 
vando-se com o máximo de restrição algumas ca­
vernas ,  m a ta s ,  a lguns  c o n d u to s  da  Gruta  das

Bromélias (pelas c la rabóias  e p lantas  que se  de ­
senvolvem sob  elas), Mata Grande,  Lagoa Seca (im­
por tante  á rea  de reprodução  de  e spéc ies  de anfí­
bios), os cam pos  rupes t re s  arbustivos ao sul da 
Mata Grande (Unidade 3)" (RODELA, 1996) e mui­
tos outros locais.

N otas

1 Para sab e r  mais sobre  Ibitipoca: relevo e solos 
(RODELA, 2000a); geologia (PINTO & SAD, 1991; 
NUMMER, 1991; CORREA NETO, 1993; RODELA, 
2000a), clima (RODELA & TARIFA 1998, 2000), 
vegetação (FONTES, 1996, PIRES, 1996; RODE­
LA 1996, 1998a, 1998b, 2000a , 2000b), cons­
tan tes  na bibliografia.

2 "...constituem escadarias ' nas vertentes, e labo­
radas através das  diferenças de resis tência  ao 
intemperismo" (CASSETI, 1990).

3 O talus nesta  área é estrutural, pois não é forma­
do por deposição  de material e sim por d esab a ­
m ento  de galerias subpostas  de antigas cavernas. 
Apresenta-se com o um a superfície inclinada do 
terreno na base  de um morro ou vertente de vale 
(RODELA, 1996, 2000a).

4 A esfoliação esferoidal é produzida pela desagre­
gação ou desintegração das rochas que se dá pela 
diferenciação de constituição litològica das cam a­

das m etam orfizadas. São aproxim adam ente  cir­
culares, em  lascas esfoliadas das  vertentes.

5 "...formadas por abatim entos"  (CASSETI op. cit.).
6 Segundo CORREIA NETO op. c it., iniciam-se com 

a dissolução de  silica e depois  evoluem  por aba­
timento, isto é, desagregação  m ecânica.

7 ".. .su lcam entos p rocessados  por dissolução pela 
água superficial escoada , enriquecida por ácido. 
Pode se r  favorecido por linhas de  fissuras ou 
diáclases ou planos de  estratificação" (CASSETI 
op. cit.).

8 Que em  rochas carbonáticas  só  ocorrem  quando 
o calcário é bas tan te  resis ten te  e as paredes  evo­
luem por so lapam en to  basal (CASSETI op. cit.).

9 "Depressões circulares ou m esm o  sinuosas... de 
algumas dezenas  de m etros a alguns quilômetros 
de diámetro" (CASSETI op. c it.). Form adas por 
abatim ento .

10 Provenientes, respectivam ente, do  material rocho­
so de dentro  e do material de  fora das  grutas.
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O COMÉRCIO TELEGUIADO E 
AS TRANSFORMAÇÕES NO ESPAÇO

Eliane Guerreiro Rossetti Padovani

RESUMO:
O comercio assum e nos últimos tem pos novos ritmos, adequando-se  às m udanças  urbanas. Neste p rocesso , 
o telemarketing  é um se to r  que cresce  rap idam ente; com ele a circulação das m ercadorias  ganha um ritmo 
nunca visto an tes , ao m esm o tem po exigindo um determ inado  espaço , em um de te rm inado  m om ento . Com 
o telem arketing  os cap ita listas  procuram  cada vez mais acelerar o p rocesso  de circulação das m ercadorias , 
para acelerar  a rep rodução  do capital criando fluxos dirigidos por es tru tu ras  específicas  para  acen tu a r  essa  
fluidez.
PALAVRAS-CHAVE:
Comércio, capital, te lem arketing , cidade, urbano 

RÉSUMÉ:
Le com m erce assu m é d e rn iè rem en t nouveaux rythm es en adep tan t se les changem en ts  u rbaines. Dans ce 
process, le te lem arketing  est um sec teu r  qui croit rapidem ent; ici la circulation des m erchand ises  gagne le 
rytme des non-places, en m êm e tem ps qu elle exige, dans quelques m om ents, l 'e sp ace  pour devenir concrete. 
Avec le te lem arketing , les cap ita listes  cherchen t de plus em plus accélere  le p rocess  de circulation de m er­
chandises, pour Faccé léra tion  de la reprodution  du capital on crée des flux dirigeés par des s truc tu res  
spécifiques pour accen tu e r  ce tte  fluidité.
MÔTS-CLEFS:
Commerce, capital, telem arketing, ville, urbain

Nos últimos te m p o s  v is lum bram os a tón i ­
tos ou c o m p ia c e n te m e n te  a t rans fo rm ação  de to ­
dos os ob je to s  em  m ercado r ia  e com  eles os lu­
gares que nos  rodeiam, em  um ri tmo muito mais 
ace le rado  do  que  fora no p assad o ,  um a  c o n s e ­
qüência  de  u m a  so c ie d a d e  urbanizada ,  o n d e  o 
espetácu lo ,  as  ap a rên c ias  vigoram.

As c idades  em  um primeiro m om en to ,  são  
a s e d e  d e s s a  s o c i e d a d e  u rb an izad a ,  c o n tu d o ,  
hoje a u rban ização  vai a lém dos  dom ín ios  da  ci­
dade.  A u rban ização  é um m o d o  de  vida, que  se  
t rans fo rm a  de  t e m p o s  em  te m p o s ,  ad q u ir in do  
novas carac ter ís t icas  e p e rd e n d o  outras .

Muitos e s tu d io so s  ac red i tam  que  a lgum as 
funções  das  c id ad es  vão d e s a p a r e c e r  e elas p ró ­
prias vão p e rde r  o sen t ido .  Entre e s sa s  funções  
estão:  o com érc io  e o t raba lho .  C on tud o  não  p o ­
d e m o s  nos  pe rd e r  nas  imagens ,  nas  aparênc ias ,  
que  têm  levado a e s s e  t ipo de  teor ior ização;  as  
c idades  p o d e m  rea lm en te  p a ssa r  por t ran s fo rm a­
ções ,  m as  o e s p a ç o  m a n té m  su a  im por tânc ia ,  
pois ele é cond ição  para  que  se  implan te  a h o ­
m ogene ização  global.

As t r an s fo rm a çõ e s  a t ingem  t a m b é m  o e s ­
paço  da p ro d u çã o  e do  c o n su m o ,  a d e q u a n d o -o s  
ao  p ro cesso  de a c u m u la ç ã o  do  capital.

D outoranda UNESP /  Rio Claro 

In s t i tu to  de Qeociênc ias e C iências Exatas UNESP /  Rio Claro, Rua 10, n° 25 2 7 ,  Rio Claro SP



1 1 8  Revista GEOUSP, N° 9 El iane G u e r re i ro  Rosset t i  Padovani

A produção  altera-se, a te n d e n d o  aos  a n ­
seios do c o n su m o  e, ao m e s m o  tempo, reforçan­
do a norm at ização  de um a soc iedade  de c o n s u ­
mo dirigido, pois são  poucos  que ditam as re­
gras e est ipulam quais as n e cess id ad es  que d e ­
vem ser  sa t is fei tas pelo consum o.

As m u d an ç as  que vivenciamos na p rodu­
ção ap en a s  emergiram, vieram à tona,  com o  for­
ma en co n t rad a  para  su p e ra r  alguns p rob lem as  
referentes à acum ulação  do capital;  assim, o que 
aparece  com o novo j á  existia, só foi aperfe içoa­
do: c i tamos com o exemplo a terceirização.

As m u d an ç as  na p rodução  es tão  relacio­
n adas  à "f lexibilização1 " que envolvem uma s é ­
rie de t rans fo rm ações  no se tor  produtivo, entre  
elas de s tac am o s  a queda  da produção  em série, 
que cede  lugar à p rodução  sob  enco m en d a ,  feita 
para um m ercado  pra t icam ente  individualizado, 
que exige ser  diferenciado. Seguindo o m esm o  
caminho, em um p rocesso  s imultáneo,  o c o n su ­
mo t am b ém  passa  por m udanças ,  pois o c o n su ­
midor vê na m ercador ia  um a forma de se  dife­
renciar, um a forma de criar uma imagem: a m er­
cadoria  é o ob je to  do dese jo ,  consum ida  nem 
que seja  pelo s imples fato de m ostrar  poder  p e ­
rante o grupo ou para  não deixar que o outro a 
consum a.  A m ercador ia  torna-se  um a necess id a ­
de soc ia lmente  criada, seu  con su m o  é normati- 
zado pela  soc iedade .

No reino da m ercador ia  procuram-se cri­
ar tem plos  e sp ec ia l i za d o s  em  su a  reverência .  
Surgem en tão  os su p e rm erca d o s ,  os h iperm er­
cados,  os g randes  magazines ,  os shopp ing  cen­
te rs , que  p ro c u ra m  c a d a  vez m ais  enfeitiçar , 
magnetizar , a trair  o c o n su m id o r  ao m un d o  do 
espe tácu lo  d e s sa  mercadoria .

Na história do comércio  à varejo, verifi­
ca-se que as lojas eli tizadas do centro  da cidade,  
com suas  vitrines muito e laboradas ,  pa ssam  a 
conviver com tipos de comércio  instalados em 
espaços  muito sem e lh an te s  aos  industriais e hoje 
o b se rv am os  que o comércio  insere-se na era  ci­
bernét ica.

Relacionando as m u d an ç as  na forma de 
praticar  o comércio  com as m u d an ç as  na p rod u ­

ção  e às vivenciadas pelos indivíduos em uma 
so c ied a d e  informatizada, nos  l an çam o s  ao d e s a ­
fio de  e s tu d a r  o te lem arke ting2

Dentro d e s se  quadro  das  tecnologias  que 
en tra ram  para  fazer parte  do  nosso  cotidiano e 
que  têm a m issão  de auxiliar a m ercador ia  a in­
vadi-lo a inda  mais,  o te le m arke ting  é um setor 
que tem cresc ido  com  um a  velocidade  e sp e ta cu ­
lar. Com ele a c irculação das  m ercador ias  ganha 
um ritmo, nunca  visto an tes ,  ao  m e s m o  tempo, 
que  exige um d e te rm in a d o  espaço ,  em um certo 
m om e n to .

O te le m a rke tin g  rom pe  o c on ta to  entre o 
indivíduo e a m ercador ia ,  a lguns preconizam até 
o fim das  vitrines, "antigas" formas de se  colocar 
em  c e n a  a in fo rm ação ,  "o n d e  as  m ercad o r ia s  
p assam  do interior da loja para  a c a b e ça  dos cli­
en tes"  (PÉRON, R. 1993, p . 16). Mesmo a proximi­
dade  entre  as p e s s o a s  é deses t im u lada ,  en q u an ­
to que a difusão de  s ím b o lo s  e signos é forta­
lecida, m uda  a p e rspec t iva  de  se  encara r  o tra­
balho. O a ce sso  às in fo rm ações  e à informática 
ganha  um a im portânc ia  muito  g rande  tan to  para 
consumir,  com o  no próprio a to  do consum o,  tudo 
pode  se r  feito com  um s im ples  to q ue  de botões .  
A novidade  é o que  se  p rocura  e o que  se  valori­
za, por tanto ,  o e sp a ç o  de m e d ia ç ã o  en tre  o de ­
se jo  e a sa t i s faç ão  p a s s a  a s e r  a te lev isão ,  a 
Internet,  o te lefone  ou  os  ca tá logos .  No cotidia­
no, o c o n su m o  p a s sa  a se r  um foco para  identifi­
cação  das  p e sso as ,  ass im  c o m o  a forma e o lu­
gar em que elas c o n so m em ,  revelam e estru turam 
a su a  história, d i ferenciando-as  e d iferenciando 
os lugares; é o império  do  individualismo, bus­
cando  se  firmar a través  do  c o n su m o .  A so c ieda ­
de busca  no c o n su m o  a s u p o s ta  felicidade, que 
deve se r  mensurável  pelo  n ú m ero  de  o b je to s  e 
s ímbolos  que o indivíduo p o d e  adquirir.  Esse pro­
cesso  faz parte  de  um a  c o aç ão  social,  co m o  se 
fosse um a  insti tuição,  que  força o indivíduo por 
todos  os  lados a comprar ,  comprar ,  comprar. . .

Os capi ta l is tas  p rocuram  c ad a  vez mais 
ace le rar  o p ro cesso  de c irculação  de  m ercad o r i ­
as, para  que  a re-produção  do  capita l  se  ace le re ,  
e criam-se fluxos dirigidos por  e s t ru tu ra s  e s p e c í ­
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ficas para  se  a c e n tu a r  e s s a  fluidez. Poderíamos 
supor  que  o com érc io  vai se  alterar, den tro  de 
um futuro bem  próximo, para  que  su a s  e s t ru tu ­
ras p o ssam  p e rm a n e c e r  a tu a n te s  e lucrativas, da 
m esm a  forma que  o com érc io  de  rua  tradicional 
convive com  os sh o pp in g  cen te rs ; a poss ib i l ida­
de mais provável, con tudo ,  é a de  que o te lem ar­
ke ting  conviverá com  um a  gam a muito grande  de 
formas de  se  prat icar  o comércio .  S in te t icam en­
te p o d e m o s  dizer que  as  vitrines dividirão seu  
espaço  com o com érc io  t eo r ica m en te  virtual.

Fim do vare jo?  Ainda não. Assim co m o  o 
S hopping C en te r não  a ca b o u  com as lojas 
de rua, com  todo  s e u  p eso  de catedra l  do 
c o n su m o ,  o co m é rc io  e le t rôn ico  e sg o ta rá  
logo mais  o s e u  nicho.  O a to  de  compra ,  di­
zem soc ió logos e psicólogos  do consum o,  
vai a lém da  aquis ição  da m ercador ia  ou da 
própria n e c e s s id a d e  dela. O S hopp ing  é um 
program a e não  u m a  qui tanda.  A tal ponto  
que o vare jo  den t ro  de le  virou ca rona  da  
a l im en tação  e do  en t re ten im en to .  Além de 
funcionar  c o m o  "p o in t"  das  novas re lações  
sociais em c id ad es  cada  vez mais e m b ru te ­
cidas. (BETING, J. 1998, p. 13)

No Brasil, os  pr imeiros  esforços  para  im­
plantação  do te le m arke tin g  su rgem  na d é ca d a  de 
70. Por se  t r a t a r  de  um universo  de  pe sq u isa  
novo, existe  um a  sér ie  de  q u e s tõ es  a se rem  res­
pondidas ,  das  quais  p o d e m o s  enfatizar algumas: 
a te lev isão  se  a d a p ta  m ais  a um c o n s u m o  de 
m a s s a  q u e  a um c o n s u m o  p e rs o n a l i z a d o ,  tal 
como p re te n d e m o s  es tudar;  m as  a invasão dos  
meios public i tá r ios por e s se  meio  de c o m un ica ­
ção pode  se r  relativo, pois com  o controle  r em o ­
to, o t e l e s p e c ta d o r  pode  m ud a r  de canal caso  
um program a não  lhe in te ressa  e o faz com  uma 
velocidade muito g rande;  todavia e s se  meio  de 
co m unicação  atinge,  n e s se  m om en to ,  um n ú m e ­
ro m aior  de  c o n s u m id o re s  que  o com pu tad o r ,  
m as  a lguns t écn icos  dizem que  ass im  co m o  o 
rádio levou 38  a n o s  para  a lcançar  50  milhões  de 
h ab i tan tes ,  a te levisão d em o ro u  14 a no s  e a TV

a cabo  10 anos ,  a In te rne t  p rec isou  de  a p e n a s  5 
a n o s  para  atingir e s s e  m e s m o  público  (BNDES, 
1998).

O com pu tador ,  a través  da  In ternet ,  p o de  
servir com  mais  efic iência  ao  c o n s u m o  p e rs o n a ­
lizado, a p e sa r  de se r  mais  difícil a m e n s u ra ç ã o  
do fluxo de  m ercad o r ia s  que  se  faz por  e s sa  via, 
a lém do que,  as  p e s so a s  a inda  têm  um cer to  re­
ceio de fazer e s se  t ipo de compra ,  u sa n d o  o car­
tão  magnético ,  pois o sigilo é a inda  um a sp ec to  
duvidoso,  q uando  ut il izamos a Internet.  O co m ér­
cio pra t icado  pela  In terne t  po d e  sofre r  a a m e a ç a  
dos  in te resses  governam en ta is ,  que  p o d e m  te n ­
tar  criar taxas  para  c a p ta ç ã o  de  recu rso s  com 
e sse  tipo de  comércio ,  que  hoje  é re la t ivamente  
livre. J á  exis tem p re o c u p a ç õ e s  referen tes  a e sse  
a spec to :  tan to  que  na Conferência  Ministerial da 
Organização Mundial do Comércio,  realizada em 
maio de 1998 na c idade  de  Genebra ,  as  132 e c o ­
nom ias  que integram a organ ização  conco rd a ram  
em e s tab e le ce r  um período,  d u ran te  o qual, n e ­
nhum  m em b ro  imporá  novas tarifas ao  comércio  
ele trônico.  Concom itan te  a e s sa  reunião,  na  Ale­
manha ,  o ministério  das  f inanças  es tava  b u sc a n ­
do o apo io  mundia l  pa ra  obr igar  as  e m p r e s a s  
fabr icantes  de so ftw a re  a criar um s is tem a  o nd e  
se  possa  ras t rear  as vendas  feitas pela  Internet.  
Dessa forma, cada  governo controlaria  su a  a r re ­
cad a çã o  de im pos tos  so b re  as vendas.

Um forte  d e fe n s o r  da  não  t a x a ç ã o  dos  
p rodu tos  via In ternet  são  os Estados  Unidos, ta l­
vez por que se ja  lá que  e s se  tipo de  com érc io  
mais tenh a  crescido nos úl timos tem pos .  Isso não 
significa que  os  p rodu tos  vão circular tão  livre­
m en te  quanto  se  dese ja ,  significa sim que a t ran s ­
missão,  p rop r iam en te  dita, não se rá  taxada ,  da 
m e s m a  forma c o m o  não se  taxa  um a  informação 
ob t ida  por fax.

O p rob lem a  é que  c o m o  sa b e m o s ,  pela  
Internet,  p o d e m o s  p a ssa r  p ro du to s  que  não  pre­
c isam  n e c e s s a r i a m e n t e  a t r a v e s sa r  a a l fândega  
como, CDs, livros, p rogramas de computador ,  por­
tanto ,  se  e s sa  m ora tó r ia  r ea lm en te  e s tá  a c o n te ­
cendo ,  a lguns g rupos  ou p e s s o a s  d evem  e s ta r  
se n d o  muito benef ic iados .
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Enquanto  isso, no Brasil, a legislação s o ­
bre o a ssun to  é p ra t icam ente  inexistente,  o go­
verno acaba  (1998) de avançar  razoavelmente  cri­
ando  um p e q u en o  grupo de  rep re sen tan tes  liga­
dos aos  Ministérios das  Relações Exteriores, da 
Indústria, do Comércio, do Turismo, da Ciência 
e da Tecnologia para  medir  o impactos  do inter­
câmbio  comercial  a través do computador ,  p e n ­
san do  em criar s a n ç õ e s  r igorosas para  punir  cri­
m es  e f raudes que acon teçam ,  bem  com o a vali­
dade  juríd ica  dos  negócios e contra tos ,  cert ifica­
ção de assinaturas ,  reconhec im ento  de d o c u m e n ­
tos, qu i tação  de p a g am en to s  e fe tu ado s  ou de 
t ransações  f inanceiras.

Em n o sso  país , q u a n d o  fa lamos de  te ­
lem arke ting  a inda  p redom ina  a venda através de 
catálogos,  com entregas  pelo correio e vendas 
pelo telefone. Assim as vendas  se  p rocessam  de 
um a forma re la t ivamente  segura,  sem  precisar  
de um es tab e lec im en to  de venda,  que se  locali­
ze em lugares d is tantes ,  pois e s tes  podem  ser  
atingidos pelo grande comércio,  a través de s ta s  
estratégias de venda.

Os ca tá logos  são  um ins trumento  utiliza­
do pelo comércio  d e sd e  o século  XIX, quando  
retratavam, com o  fazem hoje os comerciais  nas 
TVs, cenas  das  famílias burguesas ,  rem e tend o  as 
pe ssoas  a um m u n do  irreal, a um m undo  do e s ­
pe táculo ,  fo rnecendo- lhes  um m u nd o  para  se r  
imitado.

.. .Assim pela ação  do Bon Marché, Paris e o 
inter ior se  aproximam cada  vez mais. Os mi­
lhões de ca tá logos  exped idos  no centro  em 
d ireção ao resto da  França levariam a m e n ­
sagem  de um a arte  de viver, as convenções  
bem firmadas,  todas  com o manuais  do mi­
nistério da  ins t rução  pública,  p ro pagando  
uma visão bem  específ ica  da soc iedade .  Os 
ca tá logos do Bon Marché introduziram dire­
t a m e n te  nas  famílias de  c la sse  m éd ia  de 
Limoges, de Nimes ou dos  burgos de  Tou- 
raine o m o do  de vida de Paris, com se u s  
valores e e sp e ra n ç a s  que  o su s ten tam .  Os 
in ter ioranos que  com pravam  por co r re sp o n ­

dência, ou que  vinham para  Paris para  c o m ­
prar d i re tam en te  no m agazine  (na o rd em  de 
d e ze n as  de milhares  a c ad a  ano), part i lha­
vam a m e s m a  cultura,  i n d e p e n d e n te  de  seu  
lugar de  hab itação ,  grande  c idade  norm anda  
ou p e q u e n a  c idade  de  Auvergne. Isto não é 
um fen ô m e n o  novo, c r iado  pelos grandes  
magazines .  Mas e s s e s  últimos, na su a  von­
tade  de o b te r  u m a  e x p re ssão  nacional,  re­
f o r ç a r a m  e a c e n t u a r a m  e s s e  f e n ô m e n o  
(MILLER, M.B. 1992, p. 549).

Em um a  é p o c a  em  que  q u ase  ninguém 
mais escreve  ca r tas  pessoa is ,  abrir  o correio em 
casa  pode  se  to rnar  u m a  aventura .  Os antigos 
ca r tões  p e rfu m a d o s  d e ram  lugar a um enxam e 
de  folhetos e ca r tas  mais  ou m e n o s  personal iza­
dos  em que  nos  é p ro p os to ,  d e s d e  a p re en d e r  
inglês a té  cultivar fru tos  gigantes , e sco lhe r  um 
rádio para  o carro  ou c o m pra r  caviar. E em todas 
as m en sag en s ,  a lém  de  nos  c o n vence r  de que 
so m o s  os e sco lh idos  para  de s f ru ta r  de  um pro­
duto,  enviam-nos um c u p o m  para  p ree n ch e r  e 
rem ete r  ou um nú m ero  de  te lefone ,  se  a oferta 
nos in te ressa  ou q u e re m o s  s a b e r  mais.  O e sp a ­
ço dom és t ico  t a m b é m  se  altera, visto que,  com 
o te lem arke ting , a c asa  de  c ada  um p a ssa  a ser  
um a vitrine: o e sp a ç o  públ ico  e privado intera­
gem, de  um a forma que to rna  muito  difícil a dis­
tinção. As p esso a s  não prec isam  mais sair de  casa 
para  consumir ,  p o d e m  "econom izar"  o t em p o  do 
co nsum o,  ao m e s m o  t e m p o  que  a privacidade 
pode  se r  en fraquec ida ,  pois em  se u  m o m e n to  de 
lazer, lá e s tão  na te lev isão  os  com erc ia is  inte­
rativos, lem brando-nos  da  m ercador ia .  Q uando  
nos o c u p a m o s  de  n o ssa  co rre spo n dênc ia ,  e n c o n ­
t ram os  um a  sér ie  de  ca tá log o s  oferecendo-nos  
"as maravilhas"  do  m u n d o  do  c o n s u m o  e, no 
horário de  t raba lho  de  u m a  gam a  c ad a  vez maior  
de  p e s so a s  lá e s t á  n o v a m e n te  a m ercado r ia  se  
o fe recendo  via Internet:  o fet iche da  m ercador ia  
é reforçado em  todos  os  t e m p o s  do  cot id iano  do 
indivíduo.

E v id en tem en te ,  o co m é rc io  virtual  t em  
cresc ido  e isto a co n te c e  não  só  pelo  s im ples  fato
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da facilidade que  p od e  propiciar  ao  consum idor ,  
mas pelos lucros m aiores  que  p ode  trazer, co m o  
é possível comprovar:  pe las  esta t ís t icas  da OECD, 
E le tron ic  C om m erce, 1997 por exemplo,  o c u s ­
to da venda  de  um m ic ro co m p u tad o r  por meio  
da Internet  é de  a p e n a s  U$ 0 ,50 ;  um a venda  via 
telefone cus ta  U$5,00;  e na loja, U$ 15,00, e s ­
sas  d iferenças se m  dúvida  são  o maior  m otor  do 
c resc imento  d e s se  t ipo de  comércio ,  j á  que ele 
encur ta  distâncias,  elimina in termediár ios ;  e c o ­
nomiza insum os;  reduz  d e s p e s a s  com  transpor­
tes , d i s p e n s a  e s t o q u e s  d e sc e n t r a l iz a d o s ,  pois  
uma grande loja p ode  a rm a z e n a r  no m áxim o 30 
mil itens, e n q u a n to  o com érc io  virtual p ode  co ­
locar em c irculação 10 milhões  de produtos;  e n ­
quanto  que  o v e n d ed o r  de  cam p o  realiza de  cin­
co a se te  visitas por dia, por telefone,  um o p e ra ­
dor alcança, em  oito horas  de  t rabalho,  mais de 
40 con ta tos  de  vendas ,  s e m  o custo  do c o m b u s ­
tível. Assim, o te le m a rk e tin g  é peça  chave na 
busca  por p rodut iv idade ,  com  c o n s e q ü e n te  re­
dução de custos .  Enfim muito mais  rápido e ba ­
rato, a lém de  permit i r  o con tro le  im ed ia to  de 
resul tados,  com  n úm ero  de  con ta tos ,  de  vendas,  
custo por ch am ad a ,  o b je ç õ e s  dos  clientes,  pro­
dutividade dos  op e ra d o res ,  p ode  funcionar  t ran ­
qüi lam ente  nos  finais  de  s e m a n a ,  a t ingindo o 
consum idor  que  em  s u a s  horas  de  lazer p ode  
"aproveitar" e consumir ,  no sofá de  sua  casa.

Além de  toda  e s sa  econom ia ,  não p o d e ­
m os nos  e s q u e c e r  da  r e d u ç ã o  no n ú m e r o  de  
empregos  em  to d as  e s sa s  á reas .  Dessa  forma, 
e s ta rem o s  ge rando  p ro du to s  mais  bara tos ,  c o n ­
tudo, sem  com p rad o res ,  j á  que  o comércio  virtu­
al pode  se r  um a  das  c a u sa s  para  o a u m e n to  do 
núm ero  de d e sem p regad o s .

Mo caso  brasileiro, o com érc io  virtual tem 
muito a crescer ,  visto que, a inda  p o ssu ím o s  um a 
infra-estrutura muito precária  dos  m eios  de co ­
m unicação  e m e s m o  ass im te m o s  um papel de 
d e s taq u e  q u a n do  se  t ra ta  da prát ica  de c o m é r ­
cio virtual.

A p reca r ied ad e  se  torna  evidente ,  ao  c o m ­
p a ra rm os  o n ú m ero  de te lefones  por hab i ­

tan te  com  ou t ros  países .  Enquan to  os Esta­
dos  Unidos, por exem plo ,  exis tem 5 9 ,5  t e ­
lefones para  c ad a  100 hab i tan tes ,  e na Ar­
gentina  e s s a  re lação  é de  14,1, no Brasil o 
n úm ero  é de  a p e n a s  7 ,4  te le fones  para  cada  
100 h a b i tan te s .  Mesmo ass im ,  j á  ex is tem 
mais de  2 6 0  s ites  de  lojas virtuais, incluin­
do  alguns shopp ings  virtuais, nas  principais 
cap i ta i s  b ra s i le i ra s  (BELMOMT, G., 1998 ,
p . 10).

Assim co m o  os sh o p p in g  centers  rep re ­
se n ta ra m  a seu  tem po ,  um a  forma de  consum ir  
com relativa t ranqüi l idade,  pro tegida  por  p a re ­
des,  e s ta c io n a m e n to s ,  seg u ran ç as ,  a t ra indo  as 
p e sso a s  para  e s se  tem plo  da  m ercador ia ,  hoje, 
com o a u m e n to  nos  índices  de  violência, o te ­
le m a rke tin g  amplia  os  níveis de  s e g u ra n ç a  do 
consumidor ,  que p e n sa  mais  vezes para  se  arr is­
car  a pegar o carro, expor-se a um assa l to ,  ficar 
em uma fila de  um caixa e sp e ra n d o  em pleno 
sábado ,  por exemplo. A pressada  e prát ica, a c las­
se  m édia  dos  a n os  90  se  inclina cada  vez mais a 
fazer suas  com pras  em  casa ,  lançando  m ão  da 
tecnologia  disponível  naque le  m om en to .

Mas nem  tudo  é lucro den tro  do univer­
so  virtual: as lojas vir tuais que  so n h a ra m  es ta r  
livres do c imento ,  dos  tijolos e dos  e s to qu es ,  se  
vem obrigadas  a rep e n sa r  isso no m o m e n to  da  
distr ibuição. Esse p ro b lem a  pode ,  c o n tu d o  se r  
resolvido com a terce ir ização  da  dis tr ibuição c o ­
m o quase  todos  fazem: talvez a dif iculdade mai­
or se ja  a com pe t ição  acir rada  n e s te  tipo de  c o ­
mércio, pr inc ipa lm ente  no que é feito via Inter­
net,  d ada  a cap a c id ad e  de c o m para r  p reços  a um 
toque  de m ouse ,  d e s e n c a d e a n d o  u m a  guerra  de 
descon tos .  E a p e s a r  de to d o s  os  o lhos  e s ta rem  
vo tados  para  Internet,  o marketing a c a b a  c o n s u ­
m indo um a  fatia considerável  do o rçam en to .

Meste novo t ipo de  com érc io  a pr ivacida­
de fica, a inda  mais,  su b m e t id a  aos  anse io s  dos  
capital is tas;  os  c o n su m id o re s  p o d em  ficar e x p o s ­
tos  a ra jadas  de  com erc ia is  interat ivos,  para  o 
dele ite  de a lguns e afl ição de  outros ,  o objet ivo 
é fazer com  que  o fascínio da  m erc ad o r ia  encan-
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te o consumidor,  em cada  minuto do seu  dia. A 
public idade confere um a linguagem à m e rc a d o ­
ria, faz com que seu  valor de uso ligado à n e c e s ­
s idade,  que é criada cul turalmente  e est imulada  
pelos meios de  com unicação ,  amplie  cada  vez 
mais no consum idor  o anse io  por  adquirir, mais 
e mais m ercadorias ,  p rocurando  uma ace le ração  
cada  vez maior  no tem po ,  para  nunca  sa ir  da 
moda. Podemos dizer que ela, a publicidade, e s ­
tabe lece  um a ligação muito eficaz entre  o valor 
de uso e o de troca. Esse processo  atinge seu  au ­
ge com a televisão, e agora  com a Internet,  que 
t razem  m ovim en to  às im agens  e confe rem  ao 
texto  um a  in te rp re tação ,  ce rcan do -no s  com o 
charm e da  mercadoria ,  dando  a elas uma vida 
real e ao m esm o  tem po  imaginária, for ta lecendo 
ainda mais a imagem, o signo e o consum idor  
se  ab as tece  d e s se s  signos. Portanto, a imagina­
ção é tom ada  de imagens inseridas pela publici­
dade.

A p ropaganda  não diz nada, ri de si m esma,  
inconsis tente  e ligeira. Põe em evidência a 
realidade do produto  sobre  um fundo de in- 
verossimilhança ou de  grotesco. Joga  com 
as imagens e as  palavras, evitando acima de 
tudo se  levar a sér io  (PROST, A. & VIMCEMT,
G. 1992, pgs 137 138).

A su p o s ta  individualidade de  tal p roces­
so  traz novas a l ienações  e f ragmentações ,  e acar­
retará  muitas m u d an ças  na co esã o  social,  e s e ­
gundo Marx (apud LEFEBVRE, 1991, p .79), o in­
dividualismo explícito nes te  p rocesso  nada  mais 
é que um a ideologia, que dissimula e just if ica o 
fundam en to  da  so c ied ad e  capitalis ta.

As p e sso a s  são  cada  vez mais expos tas  
às "modernizações"  a través de um a  informação 
m oldada  para  d e sp e r ta r  novas necess idades .  A 
n ecess idade ,  com o  diz LEFEBVRE (1991,  p. 89), 
se  com para  a um vazio, m as  bem  definido, a um 
oco bem  delimitado. O c o n su m o  e o consum idor  
enchem  esse  vazio, o cu p am  esse  oco. A sa t is fa­
ção das n e ce ss id a d es  t a m b é m  é criada, assim 
como os obje tos ,  ou seja,  ao  se  chegar  ao ponto

da  sat is fação,  o ciclo produtivo faz com  que  ela 
se  t ransform e em insa tisfação e exis ta  o anse io  
por se  consum ir  mais. Cria-se o d e s e jo  de  con ­
sumir.

Como pode  funcionar  um a  so c ied a d e  que 
pôs entre  p a rê n te s e s  a cap a c id ad e  criadora, 
que  se  base ia  ela m e s m a  na a tividade de- 
voradora  (consum o,  d es t ru ição  e autodes-  
truição), para  a qual a coerênc ia  se  torna  u- 
m a  o b s e s s ã o  e o rigor, um a  ideologia, e na 
qual o a to  co n su m id o r  reduzido  a um e sq u e ­
ma se  repe te  indef in idam en te?  (LEFEBVRE,
H., 1991, p . l  19)

C o n s t a t a m o s  q u e  a s a t i s f a ç ã o  de  uma 
n e ce ss id ad e  é c ond ição  s ine  qua non  para  qual­
quer  m ercador ia  (HELLER, A., 1978,  p .21). Em 
um a so c ied ad e  capita l is ta ,  as  m ercador ias  não 
são  criadas para  que  a c o n te ç a  a sa t is fação  das 
n e c e s s id a d e s ,  m as  sim, pa ra  a va lor ização  do 
capital. Dessa forma, é vital pa ra  a sobrevivência  
do capi ta l ismo que  se jam  cr iadas  necess idades ,  
as quais  te n d e m  a a u m e n ta r  com  a evolução da 
p rodução  material.  Mas o a c e s s o  a d e te rm inadas  
n e ce ss id a d es  não  é possível  a todos ,  surgindo 
as c h a m a d a s  n e c e s s id a d e s  de  luxo e de  o s te n ta ­
ção (HELLER, A., 1978, p .38),  as  quais , na  maio­
ria das  vezes, a c lasse  o pe rá r ia  não  p o d e  desfru­
tar. Ma maioria  das  vezes,  po rq u e  exis tem m o­
m en to s  na p ro d ução  que  os  ope rá r io s  p o d em  ter 
a c e sso  a e s sa s  m ercado r ia s ,  c o n tu d o  se  e sse s  
períodos se  e s t e n d e re m  dem ais ,  e s sa s  necess i ­
d a d es  deixam de  se r  c lass if icadas  c o m o  necess i ­
d a d es  de luxo, co m o  a c o n te c e  q u a n d o  um a  grife 
de luxo se  to rna  popular, pois  s u a  qual idade  e 
q uan t idades  co n c re ta s  se  a l teraram.

O c o n s u m o  cria um m u n d o  irreal que, 
com auxílio dos  m eios  de  co m u n icação ,  atinge 
lugares cada  vez mais  d is tan tes .

O que  t e m o s  verif icado é a fixação d e s ­
ses  p on tos  de  com érc io  nas  c id ad es  mundia is ,  e 
a partir daí se  alastram, a t ingindo os  lugares  mais 
longínquos, os  quais  p o d e m  sofrer  m aior  influ­
ência d e s se  tipo de  comércio ,  pois a lm e jam  fa-
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zer parte  do m o d o  de  vida das  g randes  c idades .  
Assim, o m e rc a d o  foi a forma que  to rnou  poss í ­
vel a aprox im ação ,  utilizando, co m o  idioma c o ­
mum, o c o nsu m o .

Sen do  assim, o que  e s t a m o s  assis t indo,  
não é um p ro ce sso  novo, talvez faça parte  de  um 
revigoramento  da  co n ce n t ra çã o  espacial  e f inan­
ceira do capital,  que  com  o te le m arke ting  adqui­
riu maior força, com  a disponibi l idade  de  um a 
tecnologia mais  eficiente;  os  p on tos  comercia is  
não prec isam mais se  fixar nos  lugares mais dis­
tan tes  para  explorá-los,  o fazem à distância ,  não 
gerando n e n h u m  tipo de  recurso  para  a c h a m a ­
da "periferia" do  capita l ismo,  se ja  referente  aos  
em pregos  ou  im p o s to s ,  e n q u a n to  nas  c id ad es  
mundiais a c o n ce n t ra çã o  se  fortalece,  as  esca las  
de exploração  t ransform am-se .  A tem pora l idade  
desses  lugares adquire  um ritmo mais frenético 
do que fora no p assa d o ,  j á  que o a ce sso  à m er­
cadoria  é facilitado e agilizado com o te lem ar­
keting.

As "c id ad es  m undia is"  se r iam  regiões  ur­
ban izadas  em  grande  escala, os  cen t ros  bá ­
sicos de  controle  e a cum u lação  do capital a 
nível in te rn ac io n a l .  Responsáve is ,  a ss im ,  
pelos inves t im entos  capita l is tas  e pelo d e ­
s e m p e n h o  do  s i s t e m a  e c o n ô m ic o  m u n d i ­
al, e las  te r iam  se u  p o d e r  não  mais  com o  
núcleo de p rodução  - pois e ssa  torna-se  cada  
vez m e n o s  im por tan te  com o veículo articu- 
lador do s is tema,  m as  co m o  veículo de arti ­
cu lação  financeira, núc leos  de pesqu isa  e 
desenvolvimento ,  "m arke ting " e a cum ulação  
do capital (SHACHAR, A. 1983, p .75).

Assim, p e rc e b e m o s  que as c idades  a p re ­
sen tam  no d eco r re r  de  su a  história a j u s t a p o s i ­
ção de técn icas  e de  tecnologias  que  vão a l te ran­
do s u a  fun ção ,  p o r t a n t o  ta lvez s e j a  poss ível ,  
co m o  diz RONCAYOLO (1990 ,  p . 242) ,  a t ravés  
d e ssa s  técn icas  co n ta r  a história  urbana .

As c idades ,  d e s sa  forma, são  ao m e s m o  
tem po  o lugar da  a r t icu lação  e da fragm entação ,  
pois ao  e s t a r e m  c o n e c ta d a s  a tudo  através de

su a s  redes ,  con fe rem  à rea l idade,  ao terri tório,  a 
centra l idade ,  m as  ao m e s m o  te m p o  a divisão do 
traba lho  que e s sa  cen t ra l idade  exige, cu lmina  em  
um a in tensa  f ragm entação ,  que  s e p a ra m  de  for­
ma visível os g rupos  soc ia is  e o uso  do  solo.

Os e m p re sá r io s  fazem  uso  d e s s e s  dois  
a sp ec to s  c o m p le m e n ta re s  das  c idades .  Para eles, 
há pouco  tem p o  era  muito im por tan te  a proximi­
d ad e  com d e te rm in a d o s  m eios  de  t ran sp o r te  e 
com um a mão-de-obra  disponível  em  larga e s c a ­
la. Os m a g n a ta s  de  hoje ,  a lém  de  verif icarem 
e sse s  a spec tos ,  que rem  e s ta b e le c e r  as su a s  e m ­
presas  de in form ações  em  lugares que t a m b é m  
es te jam  próximos a um a  linha auxiliar de  fibra 
ótica, os lugares h egem ônicos ,  ou seja ,  os  luga­
res im pregnados  de  tecnologia ,  os  nós  das  re­
des,  as quais  são  a tu a lm e n te  as  g rand es  re s p o n ­
sáveis  pela real ligação en tre  os  terr itórios,  d a n ­
do-lhes um c o n to rn o  global.

Essas c idades  m un idas  de toda  infra-es­
tru tura ,  o n d e  a f luidez é a c e n tu a d a ,  d i tam  as 
norm as ,  so b re  o que,  o n d e  e c o m o  consumir .  
Outro fator que  re s sa l t a  a im po r tânc ia  d e s s e s  
lugares é seu  m o d o  de vida, que  es t im ulado  p e ­
los se to res  produtivos,  en tre  ou t ros  fatores,  cul­
tiva o individualismo, con tr ibu indo  para  que  s e ­
tores  co m o  o te le m arke ting  c resçam .  Para alguns 
adminis t radores ,  o a m b ie n te  vare j is ta  de  hoje,  
nada  mais é do que  o m erc ad o  medieval  levado 
ao seu  extremo,  para  e les  é a b s o lu ta m e n te  ridí­
culo que  com a tecnologia  de hoje  se ja  n e c e s s á ­
rio que as p e s so a s  t e n h a m  que  se  t ran sp o r ta r  
f is icamente  a té  um a  loja para  com pra r  a lguma 
coisa, e depo is  t r an sp o r ta r  f i s icamente  o artigo 
para  casa . Hoje j á  é possível,  l igando o apare lho  
de televisão ou o c o m putador ,  ir p a s s e a n d o  por 
co rredo res  de alta  nitidez, o lh an d o  a m e r c a d o ­
ria, virando-as para  olhar, c o m o  se  es t ivesse  em 
um a loja e depo is  a p e r ta r  um bo tão  para  pedir  e 
pagar a m ercador ia ,  que  se rá  en tregue  em  casa,  
em  alguns m o m e n to s .  Os c o n su m id o re s  p o d e m  
ir às c o m p ras  a qua lquer  hora  às  vezes, depo is  
da  meia-noite,  ou no dom ingo  de  m an h ã ,  s e m  
m aquiagem , de  roupas  ín t imas e roupão .  O m á ­
ximo de c o m o d id a d e  para  o consum idor .  Pesso-
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as nascidas an tes  do pós-guerra ter iam e n o rm es  
dificuldades em aceitar  as compras  virtuais, mas  
as crianças da geração dos video-games, prova­
velmente as aceitarão bem.

O con su m o  cria um m undo de aparênci­
as, onde  o essencial  é camuflado, cria-se o indivi­
dualismo, que se  distancia cada  vez mais da indi­
vidualidade, ao m esm o  tempo em que, em deter­
minados padrões  de consum o,  as pessoas  se  tor­
nam iguais.

Para estar  inserido neste  contexto, para ser 
um indivíduo respei tado neste  universo do con­
sumo, deve-se ter o básico, ou seja, dinheiro, ou 
pelo m enos  crédito. Assim, em um processo  onde  
a acumulação  do capital, principalmente no cha­
m ado circuito superior  da economia,  em que a 
necess idade  de trabalhadores é cada  vez menor, 
o indivíduo se  encontra  em uma encruzilhada do 
capital, cujos capitalistas lhe tiram o trabalho, mas 
exigem que ele pe rm aneça  como consumidor.

O uso intensivo de  tecnologia  substitui  a 
n ecess idade  de mão-de-obra  pela aplicação inten­
siva de  capital e, ao m e s m o  tem p o  cria o consu ­
midor inserido em  um ciclo se m  fim do consumo, 
retira o t raba lhador  do m ercado ,  desvalorizando- 
o; enquan to  que o indivíduo, com o  consum idor  é 
t ra tado  e se  sen te  co m o  um rei do m undo  das 
mercadorias ,  no m u n do  do espetácu lo .  Podemos 
dizer  que  na e ra  da  g loba l ização  os  p rodu tos  
peram bulam  por todos  os  lugares, p reenchendo  
todos  os e sp a ç o s  com m ercador ias ,  ao  m esm o 
tem po  em que elas passam  por um processo  de 
bara team ento ,  que implica em um a redução dos 
salários. Como o s is tem a  capita l is ta  vai resolver 
e ssa  contradição? É o c o n su m o  que  dá o respal­
do para que a s i tuação  da  exploração  das  rela­
ções  de t rabalho acon teça ,  e n co b e r ta s  pela m ás­
cara da normalidade.  Contudo  com as atuais  situ­
ações  de trabalho, o c o n su m o  é inibido e a classe 
operária  é cada  vez mais su b m e t id a  às pressões 
dos signos, os  quais  não conseg u e  alcançar.

N otas

1 Flexibilização: apesar  de  não ser encontrada em 
di-cionários, a palavra flexibilização se tornou de 
uso corriqueiro, a partir da década  de 80, ju s ta ­
m ente para dar a idéia de oposição à rigidez que 
envolvia todos os se tores  no fordismo.

2 T e lem arke ting  ou  m a rke tin g  d ire to : atividades de­

senvolvidas por em presas  para  divulgação de mer­
cadorias, vendas  e com pra , p res tação  de servi­
ços, utilizando com o principais instrum entos de 
trabalho: o telefone, o catálogo, a televisão e a in­
ternet. É o con su m o  indo até  o consum idor atra­
vés dos m eios de com unicação .
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in VESTIGANDO O PROCESSO  
DE VERTICALIZAÇÃO DE SANTA MARIA/RS

Sandra Ana Bolfe

A p esqu isa  faz par te  do pro je to  a p re s e n ­
tado ao curso  de  Pós-graduação do D e p a r tam e n ­
to de Geografia da  Universidade de  São Paulo 
USP, em nivel de dou torado ,  o qual traz a temàtica  
das ten d en c ias  e con d ic io nan tes  das  t rans fo rm a­
ções do e sp a ç o  u rb an o  de  San ta  Maria, Estado 
do Rio Grande do Sul.

Atualmente  v ivemos num m u nd o  e m in e n ­
tem en te  u rbano ,  o n d e  os p ro c e ss o s  de form a­
ção das c idades  e a qua l idade  de  vida com o a 
qualidade am bien ta l  exigem novos e s tudos .  Di­
ante d essa s  p r e o c u p a ç õ e s  faz-se q u e s t io n a m e n ­
tos com relação ao  papel  das  funções  e o signifi­
cado da c idade  de  m éd io  porte ,  que  passa  a inte­
grar o m u nd o  globalizado.

Ma busca  do que  San ta  Maria rep re sen ta  
hoje, j á  que  é co ns id e ra d a  um a  c idade  pólo regi­
onal da região Centro-Oeste  do Estado, o e n te n ­
dimento de su a s  fun çõ es  ao longo de sua  histó­
ria, deve se r  investigado.  A c idade  nasceu  com 
função militar e desenvolveu  funções  em  diferen­
tes m o m e n to s  sóc io -econõm icos  da região e do 
país.

A com plex idade  de su a s  funções  a cab a  
por a tra ir  o u t ra s ,  d e s t a c a n d o - s e  f o r t e m e n te  a 
função comercial  e de p re s tação  de serviços,  as 
quais a sseg u ram  grande  importânc ia  co m o  c en ­
tro regional do Estado.  Assim, a c idade passou  a 
aperfeiçoar-se na o p e ra ç ã o  de a t iv idades do s e ­
tor terciário, in tegrando-se  nas re lações  com os 
países do Mercosul.

Com deco r rên c ia  das  novas funções  que

a c idade  vem a dq u ir in d o  c re sc e  o n ú m e ro  de 
h a b i taçõ es  co m o  m ercad o r ia s  de  co n sum o ,  vin­
cu ladas  ao  valor da ter ra  urbana ,  e spec ia lm en te ,  
ao se to r  privado, que  possui  c o nd içõ es  para  a d ­
quiri-las. Sob es te  a spec to ,  surge  a ques tão  da 
e sp ec u laç ão  dos  se to re s  imobil iários a gerar  o 
c o n su m o  das  hab i tações .

O e sp aç o  u rb an o  de San ta  Maria cresce  
de forma e sp o n tâ n e a  e descon t ínua ,  co m o  j á  foi 
verif icado no t rab a lh o  de  m e s t r a d o  da  autora .  
Assim, um e s tud o  ineren te  refere-se à utilização 
de ca tegorias  de análise, que  const i tuem-se  das  
formas, funções ,  e s t ru tu ra s  e p rocessos  do e s ­
paço  urbano,  conform e SAMTOS (1985).

A ex p an sã o  u rbana  e o p ro cesso  de u rba ­
nização de  San ta  Maria t a m b é m  es tão  condic io­
nados  a fatores  de o rd em  fisiográfica e insti tu­
cional. Estes fa tores  funcionam  co m o  ób ices  e 
pers is tem em or ien tar  e reo r ien ta r  o sítio u rb a ­
no e a organização espacial  da cidade.

A Geografia,  e sp e c ia lm e n te  a Geografia  
Urbana, t ra ta  de re lações  da  so c ie d a d e  relativa­
m en te  ao meio.  Messa re lação su rgem  p rob lem as  
de  o rdem  ambien ta l  e de m á  qua l idade  de vida. 
A ace le ração  da  u rban ização  a c e n tu a  e s se s  p ro­
b lem as  ligados a a sp e c to s  históricos,  políticos, 
sóc io-econõmicos ,  legais, de  p lan e ja m en to  e a m ­
bientais.

Diante d e s t a s  p re o c u p a ç õ e s  e do  p ro p ó ­
sito d es te  projeto,  e laborou-se  os  segu in te s  o b ­
jet ivos,  os quais  irão no r tea r  o desenvo lv im ento  
da pesquisa :

Doutoranda em Geografia Humana, D epartam en to  de Geografia FFLCH /  USP
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Objetivo geral:

Analisar as t e n d e n c ia s  e c o n d ic io n a n te s  das  
t rans fo rm ações  do e sp aço  u rbano  de Santa  Ma­
ria como produto das relações históricas, socio­
económicas  e ambientais ;

Objetivos esp ecíficos:

Analisar as funções  da c idade de Santa  Maria e 
o seu  papel regional, a través do p rocesso  da 
sua  formação;
verificar a infraestrutura  que permita  a sua  con ­
dição regional;

- m apear  a ocupação  vertical e horizontal nas suas  
esca las  geográficas;
verificar a influência  dos  agentes  sociais, os a s ­
pectos  legais, am bien ta is  e políticos r e sp on sá ­
veis pela p rodução  e apropr iação  do e spaço  e 
anal isar  as a l ternativas de p lane jam ento  u rba ­
no e as t rans fo rm ações  decorren tes .

E, diante  das  inquie tações  e dos  ques t io ­
n am en tos  acerca  des ta  temática , formulou-se as 
seguin tes  questões :

Até que ponto  o p rocesso  de verticalização de 
Santa  Maria e s tá  se n d o  produto  do plano dire­
tor ?
A est ru tura  u rbana  de San ta  Maria es tá  se n d o  
d ispu tada  por diferentes agen tes  fundiários?
A cidade de Santa  Maria r e sp o nd e  às exigências 
de seu  papel  regional ?

Estas q u e s tõ es  auxiliam na investigação 
da co m p re en são  dos  p ro cesso s  e re lações u rba­
nas de Santa  Maria. Meste sent ido, elas conduzem  
à d e sco b e r ta  de a rgum en tos  que podem  ser  re­
fu tados  ou a f i rmados no decorrer  da pesquisa .

Trabalho de cam po  é um recurso empírico 
e de investigação fundam enta l  para  o desenvol­
vimento da pesqu isa  em geografia: num primei­
ro m o m en to  os es tág ios  da pesqu isa  de cam po  
efe tuados  sobre  a c idade  de Santa  Maria. O e s ­
paço des ta  c idade  é o laboratór io  de pesquisa ,

em desenvolv imento ,  que  investiga a s  t ransfor­
m aç õ es  de  suas  formas, e ssenc ia lm en te  pelo pro­
ce sso  de  vert icalização, bem  com o,  os  agentes  
re s p o n sá v e is  pe la  p ro d u ç ã o  e a p ro p r i a ç ã o  do 
e sp aç o  urbano .  A pesq u isa  tem  c om o  procedi­
m en to s  de  anál ise  dois  eixos de  investigação,  os 
quais  no r tea ram  o t raba lho  de  cam po .

O primeiro eixo de  investigação com pre ­
en d e  o levan tam en to  de  d a d o s / in fo rm a ç õ e s  so ­
bre p ro ce sso s  que  en g en d ra ra m  a posição  atual 
de Santa  Maria no que  se  refere ao seu  contexto  
regional. Assim sen d o ,  devem  se r  efe tuadas:

A anál ise  das  fu n çõ e s  u r b a n a s  adquir idas 
pela c idade  de  San ta  Maria c o m o  processo  
de urban ização  de país pobre  e de  á rea  pe­
riférica, porém  em fronteira  com  países  vi­
zinhos, com  s u a s  r e p e rc u s s õ e s  significati­
vas em âm bi to  local e regional, bem  como, 
ambien ta l .

A revisão do  Plano Diretor de  Desenvolvi­
m en to  Urbano de  S a n ta  Maria, no que  se 
refere ao e s tab e le c im en to  da  Lei de Uso do 
Solo Urbano e suas  perspec t ivas  futuras para 
a exp an sã o  u rb an a  e s o lu ç õ e s  aos  proble­
m as  am bien ta is .

Os m a p e a m e n to s  a través  de  um Sistema 
de Informações  Geográficas  -  SIG's:

Mapeamento do p rocesso  de verticalização no 
espaço  a partir de um a periodização pertinente, 
Mapeam ento  das  c la sses  de  uso  e o c u p a ç ã o  do 
solo u rbano  e
M apeam ento  da  morfologia do sítio u rbano.

Eixo de investigação n°2 t ra ta  da repercus­
são  do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano 
de San ta  Maria e de su a s  fu nçõ es  u rbanas ,  com 
relação ãs t ran s fo rm ações ,  no que  se  refere:

Ao m ercado  de  c o n s u m o  dos  edifícios;
À localização dos  edifícios qu a n to  à a d e q u a ç ã o  
do uso  do solo  urbano;
Às es t ru tu ras  e re lações  na  o rgan ização  do e s ­
paço  u rbano  de San ta  Maria e
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Ao papel  regional  que  a c idade  exerce.

Diante dos  dois eixos de  investigação, bus- 
ca-se a te n d e r  aos  objet ivos p ropos tos ,  os  quais 
n o r tea rão  as  inves t igações .  O vínculo en tre  os  
dois eixos é necessá r io ,  s e n d o  que  o Eixo de  In­
vestigação n° l  traz a base  fundam en ta l  para  o 
e n ca m in h am e n to  da  pesquisa ,  pois resu l ta rá  na 
realidade dos  verdadeiros  agen tes  sociais  e inte­
resses  eco n ô m ic o s  que  con tr ibuem  para  o pro­
cesso  de  verticalizaçào, bem  como,  a c o m p re e n ­
são de suas  r e p e rc u s sõ e s  locais e regionais.

Para o Eixo de  Investigação n°2, a pesqu i­
sa  es tará  cen t rad a  em  q u e s tõ e s  de e s t ru tu ração  
interna da  cidade,  nas  es t ra tég ias  e nas  t e n d ê n ­
cias do c o n su m o  atual  da  hab i tação  dos  edifíci­
os. Ligados um ao outro, os  dois eixos de inves­
tigação se  c o m p le m e n ta m  e deverão  ajustar-se 
em resposta  aos  objet ivos  da  pesquisa .  Nele e s ­
tabe lecem-se  um con jun to  de  idéias e ques t io ­
nam entos  que  rem e te rão  a um a  simplif icação do 
significado da  c idade  de  San ta  Maria.

Assim, o desenvo lv im en to  da tem át ica  da 
pesquisa  é cons t ru ído  a part ir  do re lac ionam en­
to entre os eixos de  investigação e s e u s  p re s su ­
postos objet ivos c o r re sp o n d e n te s .

Primeiro trabalho d e  cam po

A investigação so b re  o ob je to  de es tudo,  
que par te  da  c o m p r e e n s ã o  d as  " t e n d ê n c ia s  e 
cond ic ion an tes  d a s  t r a n s fo rm a ç õ e s  do e sp a ç o  
urbano de  S an ta  Maria" foi e m p re e n d id a  com  
base nos objet ivos e p re s su p o s to s  teór icos  e m e ­
todológicos do segu n d o  eixo de investigação ap re ­
sen tado  no pro je to  de  pesquisa .

Portanto, o t raba lho  de cam p o  parte  do 
p lane jam ento  da  pesqu isa  inserido no contex to  
teórico e metodológico ,  com b ase  no p rocesso  
histórico da  c idade  de  San ta  Maria. A investiga­
ção iniciou-se com  o lev an tam en to  dos  edifícios 
constru ídos  a partir de 4  a n d a re s  e com o uso do 
elevador, os quais  p a ssa m  a significar o p ro ce s ­
so de vert ical izaçào da  c idade,  conform e SOUZA 
(1994).

Num pr im eiro  m o m e n t o ,  op to u -se  pe la  
co le ta  de  d a d o s / in fo rm a ç õ e s  re fe ren tes  a e s tes  
edifícios e m p re e n d id a  j u n t a m e n t e  com  o ob je t i ­
vo de se  desenvolver  um a  avaliação empír ica  da 
e x p an sã o  u rb ana  da c idade ,  e sp ec ia lm en te ,  sob  
às  vistas da  vert ical idade,  favorecendo  a fo rm a­
ção de um acervo  fu n dam en ta l  para  o a n d a m e n ­
to da  pesquisa .

O p ro ced im en to  no c am p o  ocorreu  p e s ­
soa lm ente ,  em cada  edifício, com o p reen ch im en ­
to de um formulário, o qual resul tou na aquis i­
ção dos  dados / in fo rm ações  de  172 edifícios, com 
mais de 4 a n d a re s  conclu ídos ,  c an ce lado s  e em  
const rução .  O formulário  requis i tou dos  edifíci­
os  os dad os  de  identificação, da  e s t ru tu ra  e do 
t ipo de  uso.

A cole ta  dos  d a d o s / in fo rm a ç õ e s  implicou 
na formulação de  t ab e la s  o rgan izadas  por  d é c a ­
das  e a p re se n ta n d o  variáveis n ecessá r ia s  para  a 
análise  dos resu l tados  a respeito  da  verticalizaçào 
do e sp aç o  u rbano  a parti r de  um a periodização  
pertinente, que com preende  o período entre 1920 
a 2000 .

A esco lha  da  á rea  para  iniciar a cole ta  dos  
dado s  e in form ações  foi o cen t ro  velho da  c ida­
de, pois previa-se avançar  para  o e n te n d im e n to  
do p rocesso  histórico da  oc u p aç ão ,  com  o olhar  
sob re  as  primeiras formas e su as  re lações  com a 
soc iedade .  S i tuado no e n to rn o  da Avenida Rio 
Branco, o cen t ro  velho de  S a n ta  Maria possui  
vários edifícios, m as  são  po u c o s  que re p re se n ­
tam  a verticalizaçào.

Num se g u n d o  m o m e n to ,  fez-se c o n ta to  
com os a gen tes  r e spo n sáve is  pela  p ro d u ç ã o  e 
apropr iação  do e sp a ç o  u rbano .  Em alguns casos ,  
conform e p e rm issão  do en trev is tado  os q u es t io ­
n a m e n to s  foram regis trados  pelo  gravador,  em  
fita casse te .  As q u e s tõ e s  versam  a respei to  das  
vendas  e locações  dos  imóveis, v isando  retratar: 
o perfil do co n su m id o r  q uan to  a su a  p ro c e d ê n ­
cia e profissão;  o tipo de  imóvel mais  vendido  e 
locado;  os  fa to res  que  levam  o c o n s u m id o r  a 
adquir ir  ou locar o imóvel, e os  locais  preferidos 
para  a com pra  ou locação ,  s e g u n d o  os bairros;  a
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época  em que vendem  ou locam mais imóveis; a 
oferta  de imóveis e os  s is tem as  de comercial iza­
ção, entre  outras .

Para a esco lha  das  e m p resas  que servi­
ram de am ostragem  para  os  ques t ioná r ios /en t re ­
vistas, no caso  das  cons t ru to ras / incorporadoras ,  
buscou-se  o apoio  no Sindicato da Industr ia  e 
Construção Civil de Santa  Maria - SINDUSCOM, 
onde  42 em presas  estão  associadas. O sindicato 
tem o objetivo de apoiar a pesquisa  científica no 
àmbito do m ercado  da construção civil e abrange 
todos os municípios da região de Santa Maria/RS.

A esco lha  das  e m p resas  p e r ten cen te s  ao 
s ind ica to  o c o r re u  a le a to r i a m e n te ,  pe r fa ze n d o  
30% do total aplicando-se o ques t ioná r io /en tre ­
vista com aquelas  que colocaram-se à d isposi­
ção de fornecer  as informações.  Para as imobili­
á r ias /corre toras  de  imóveis utilizou-se a m esm a  
técnica de amostragem . Algumas entrevis tas fo­
ram realizadas p essoa lm e n te  enquan to  que, em 
outros casos ,  o en trevis tado  não t inha disponibi­
lidade para  c o n c e s sã o  do encon tro  com o e n ­
trevistador,  sendo-Ihe  en t re g u e  para  pos te r io r  
p reench im ento  das  ques tões .

O resu l tado  d e s s e s  ques t ion á r io s /en t re ­
vistas foi cons iderado  sa t is fatório  na m edida  em 
que, os d a d o s / in fo rm aç õ es  passa ram  a se r  re­
presenta tivos  e qualitativos, permitindo a lgumas 
análises prel iminares.

Outro mater ia l  para  a investigação,  diz 
respe i to  ao Plano Diretor de Desenvolv imento  
Urbano do Município de Santa  Maria, sobre  o qual 
será  anal isado as b ase s  do zo n ea m e n to  urbano,  
a legislação de  uso do solo e do código de  obras .  
Este ins t rum ento  do p lan e jam en to  urbano,  se r­
virá para  anál ise  da o c u p aç ão  e da  exp ansão  da 
cidade quanto à localização e o tipo de edificação, 
espec ia lm ente ,  a cons t rução  de  edifícios altos, 
e s tes  que fazem parte  do p rocessos  de verticali- 
zação.

Uma anál ise  e revisáo do plano diretor, 
das  diretrizes e ba ses  do p lane jam en to  urbano  
são  urgentes para  Santa  Maria. As transform ações  
do e spaço  urbano  se  concretizam nas formas d e s ­
ta c idade  que p a ssa  por inovações  que se  co n ­

t rap õ em  ao d e sco n t ínu o  e seg regac ion is ta  uso 
do espaço .

Segundo trabalho de  cam po

Durante  o se g u n d o  t raba lho  de  cam po  fo­
ram realizadas co le ta s  de  d ad o s / in fo rm aç õ es  e 
mater ia is  diversos a respe i to  do te m a  em es tu ­
do. A investigação so b re  o ob je to  de  es tudo ,  ne s ­
se  segu n do  m o m e n to ,  teve co m o  objet ivo bus­
car  novos d a d o s  e retificar os  que es tavam  pen­
d en te s  do primeiro t raba lho  de  cam po.

Para o se g u n d o  t raba lho  de  campo,  bus­
cou-se atingir os  segu in te s  objet ivos:

-analisar as funções  da  c idade  e o seu  papel  regi­
onal, através do p rocesso  de  formação,  com suas 
repe rcu ssões  significativas em  âm bi to  local e re­
gional, bem  c o m o  am bien ta l .

-verificar a infra-estrutura  que  perm ite  a condi­
ção de centro  regional do  Estado.

Para a lcançar  os  obje t ivos  foram realiza­
das  as seguin tes  a t ividades:

- consu l ta  a ó rgãos / in s t i tu ições  municipais  e s ta ­
duais  e federais (secre ta r ias  de  p lane jam ento ,  
de obras ,  de cadas t ro ,  e ou t ras  afim);

- consu l ta  a ó rgãos / ins t i tu ições  municipais  e s ta ­
duais  e federais  (de ensino ,  s a ú d e ,  s a n e a m e n ­
to, meio  ambien te) ;

- consu l ta  a materia l  bibliográficos nas  bibliote­
cas públicas  do município e da univers idade  que 
versam so b re  o t e m a  da  pesquisa ;

- novas entrevis tas  a a g en tes  responsáveis  pela 
p rodução  do e sp a ç o  u rbano;

D ificuldades encontrad as no  
trabalho de cam po

Inicialmente, a busca  de  d a d o s / in fo rm a ­
ções  referentes  aos  edifícios com  e levador  foi fei­
ta  na Prefeitura Municipal de S a n ta  Maria o n d e  
verificou-se que  ser ia  inviável. Na prát ica  a co le ­
ta seria  em  todos  os  arquivos para  e n c o n t ra r  a ­
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queles que possu íam  mais de 4 andares .  Mas, com 
a visita ao Corpo de  Bombeiros de Santa  Maria, 
encontrou-se  o a c e s so  a um a l is tagem com  d a ­
dos parciais da  maioria  dos  edifícios, o que  faci­
litou a sa ída  a campo.

No en tan to ,  a o p ç ão  foi aplicar a pesqu i­
sa p e sso a lm e n te  em cada  edifício utilizando-se 
técnicas  de o b se rv a ç ã o  e q ues t ioná r io /en trev is ­
tas, com p e s so a s  que  t raba lham  ou res idem nos 
edifícios. Neste sen t ido ,  a con tr ibu ição  para  a 
pesquisa  científica foi benefic iada ,  inclusive p o s ­
sibilitando a o b s e rv a ç ã o  da  espac ia l ização ,  da 
estrutura e re lações do ob je to  de estudo.  As q u e s ­
tões versaram so b re  os  d a d o s  de identificação, 
ano do Habite-se, n ú m ero  de  pav im entos  e a n d a ­
res, exis tência  de e levadores ,  núm ero  de  a p a r t a ­
m entos  por n úm ero  de dormitórios ,  s i tuação  de 
propriedade e de  uso,  co n d ições  de segurança  e 
infraestrutura do  edifício.

O t rabalho  de  cam p o  implicou a lgumas di­
ficuldades c o m o  a u sên c ia  da p e s so a  r e s p o n sá ­
vel necess i tando-se  aguardar  ou a té  re tornar  em 
outra ocasião.  Outro fato foi a ausênc ia  de todos  
os d a d o s  p a ra  p r e e n c h e r  as  q u e s t õ e s ,  c o m o  
exemplo, á rea  do  te r reno ,  á rea  constru ída ,  o ano  
do Habite-se. Estes d a d o s  foram adquir idos  no 
Setor de Cadas tro  Urbano da Prefeitura Munici­
pal de San ta  Maria.

Q uan to  aos  ques t ioná r io s /en t rev is tas  re­
alizadas nas co n s t ru to ra s / in c o rp o rad o ra s  e imo­
bi l iár ias/corre toras  de  imóveis de San ta  Maria, 
as d if icu ldades o co rre ram  pelos fatores tem p o  
disponível e con tab il ização  dos  d ad o s / in fo rm a ­
ções. As e m p re sa s  gera lm ente  não  possu íam  d a ­
dos cad as t rad o s  ou es ta t ís t icas  prec isas  a respei­
to das  q u e s tõ e s  ou não  se  m os t ra ram  d isponí­
veis a oferecê-los, o que conduziu  a um a pesqu i­
sa mais significativa pelo m é to d o  qualitativo.

Outra  d if iculdade ocorre  com  relação à 
contabilização estatística, em números, á rea  c o n s ­
truída, ano  do Habite-se, en tre  ou tros  dados ,  dos  
projetos  ap rovados  e l icenciados pela Prefeitura 
Municipal de San ta  Maria. Recentemente  es tá  s e n ­
do cons t ru ído  um b anco  de dad os  ne sse  sen t i ­
do, t en d o  a rm a z e n a d o  so m e n te  os dad os  do ano

de 1999. Os funcionários  rec lam am  por falta de 
e q u ip a m e n to s  e pessoa l  e spec ia l izado  para  rea ­
lizar o t rabalho.

Por ou tro  lado, tem-se  a poss ib i l idade de 
conseguir-se d a d o s  so b re  to do s  os  t ipos de c o n s ­
t ru çõ es  e a á rea  cons t ru ída  ex is ten tes  no c a d a s ­
tro u rbano  da c idade,  a través  de  um programa 
de banco  de d a d o s  cr iado  do D epar tam en to  de 
Engenharia  Rural da Universidade Federal de S an ­
ta  Maria. Estes d a d o s  possibi l i tarão um visão ge­
ral do c re sc im en to  em te rm o s  de ed if icações  na 
área  do perímetro  u rbano  da San ta  Maria.

Avaliação prelim inar d os resu ltados

O primeiro t raba lho  de  cam p o  foi c o n d u ­
zido para o e n te n d im e n to  do p ro cesso  de  verti- 
calização. Assim, os  d a d o s / in fo rm a ç õ e s  co le ta ­
dos  permiti ram realizar um a análise  inicial, a qual 
continuará  a té  a red ação  final da tese  a c o m p a ­
n hada  do e m b a s a m e n to  teór ico  e metodológico  
apropr iados .

Quanto  aos  edifícios p e r te n ce n te s  ao pro­
cesso  de c resc im en to  vertical de San ta  Maria que 
inicia-se na d é ca d a  de 20, c ab e  destacar ,  o edifí­
cio pe r te n ce n te  a Soc iedade  União dos  Caixeiros 
Viajantes -  SUCV, final izado em  1926,  com  4 
pavimentos,  des t inado  para  escri tórios , sa lão de 
recepções ,  s e n d o  seu  estilo a rqui te tônico  ligado 
ao ecle t ismo da época .

No Brasil, os edifícios su rgem  para  servir  
a escri tórios, m as  em breve a p a re c e m  os altos 
edifícios para  moradia. São edifícios am plos  e de 
qualidade em nível de e q u ip a m e n to  e tecnologias  
da ép oca  valorizando o solo  urbano .  Na Avenida 
Rio Branco e prox imidades  foram cons t ru ídos  os 
únicos edifícios altos a té  a d é c a d a  de 50, m as  
não u l trapassaram os 8 andares .  A utilização hoje, 
varia entre  a hotelar ia  e a p a r t a m e n to s  r e s id en ­
ciais, s e n d o  dois edifícios para  rec u p e ra çã o  ou 
reabili tação.

Na décad a  e 40, a p e n a s  um foi construído,  
o Edifício Mauá, com  8 and ares ,  que  foi conclu í­
do em 1950. Sua c o n s t ru çã o  carrega  t raços  do 
pe r íodo  m o d e r n i s t a  brasi le iro , é u m a  o b ra  de
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t ransição entre  a Arquitetura Eclética e a Arquite­
tura Moderna da c idade  de San ta  Maria.

O centro  velho de  San ta  Maria, m anteve  
seu  auge e n q u an to  a Estação  Ferroviária da Rede 
Ferroviária Federal  S. A.- RFFSA m anteve  a ce sa  a 
su a  função  de t ran sp o r te  de  passage i ros  e de  
cargas. Neste sent ido,  pe rcebe-se  que  o fato e co ­
nômico da história brasileira es t ru tu ra  as  c ida­
des  pois, q u ando  as rodovias, nos anos  50, sur­
gem para  substi tu ir  a função da  ferrovia, muitas  
c idades, que t inham nela, a su a  função,  a té  m e s ­
mo se  es tagnaram .

Assim, as d é ca d as  de 20 a 50, rep re se n ­
taram para  o e spaço  u rbano  de San ta  Maria um 
cresc imento  muito lento em te rm os  de verticali- 
zação, s e n d o  de a p en a s  10 edifícios.

Mas, Santa  Maria, que nasceu  com a fun­
ção geopolítica e militar, re tom ou o c resc imento  
e, na décad a  de 60 adquire  novas funções  com a 
im plementação  da univers idade federal, a primei­
ra do interior do País.

A partir da d é ca d a  de 60, observa-se  que 
as áreas  de ex p an sã o  dirigem-se para  além da 
área  do bairro Centro, o b e d e c e n d o  os óbices  na­
turais, insti tucionais e de propr iedade  rurais, que 
impedem  um a o c u p aç ão  h o m o g ênea  do e spaço  
urbano. (BOLFE, 1997)

A universidade federal,  com o e q u ip a m e n ­
to urbano, a inda  hoje, influencia nos investimen­
tos imobiliários, s e n d o  que so m e n te  nes ta  d é c a ­
da foram cons t ru ídos  três edifícios da universi­
dade.

Entre o total  de 16 edifícios, o "Majesto­
so" Edifício Taperinha ,  com  16 andares ,  m a n te ­
ve-se o mais alto por muito tempo.  É ainda hoje 
um referencial importante  no centro da cidade.  O 
Edifício Taperinha deno ta  uma nova fase urbanís­
tica em te rm os  de construção  de altos edifícios 
para a cidade e faz parte  da m oderna  arquitetura 
brasileira, mas j á  perdeu a sua  suntuosidade .

Neste cenário  dos  anos  60,  des tacam -se  
a inda ,  3 edif ícios  d e s t in a d o s  e s t r i t a m e n te  ao 
comércio, clínicas, escri tórios, consultór ios  e 2 
inst itucionais  da Universidade Federal de Santa  
Maria - UFSM.

Na d é ca d a  de 70, ocorre  um salto  no c re s ­
c im ento  vertical,  em  San ta  Maria, com  42  edifíci­
os. O c resc im en to  dos  altos edifícios n e s ta  d é c a ­
da e o significativo nú m ero  dos  a r ra n h a  céus, 
ac im a  de 10 anda res ,  ref le tem um período  de 
g randes  inves t im entos  imobil iários na cidade.

Nesta d é c a d a  do "milagre", o País passou 
a concen tra r  capita is ,  e sp ec ia lm en te  de  em p re ­
sas  mult inacionais , des tacan d o -se ,  en tre  outras , 
a indústria  da  co n s t ru çã o  civil (HABERT, 1996). 
A c idade  de  San ta  Maria t a m b é m  incorpora  e re­
produz os g randes  c o n ju n to s  hab itac ionais  faci­
l itados pelo  f inanc iam ento  do Banco Nacional de 
Habitação -  BNH.

Associado a es te  c re sc im en to  e s tá  a im­
plantação do núcleo da Base Aérea de Santa  Maria 
total,  quand o  o Ministério da  Aeronáutica  investe 
em 10 edifícios, de  6 and ares ,  para  m orad ia  dos 
militares.

A d é ca d a  de  80, no ram o da  construção  
civil, reflete  a crise e co n ô m ic a  brasile ira  que se 
d e s e n c a d e o u  na se g u n d a  m e ta d e  dos  anos  70, 
carac ter izando  um período  de  d iminuição para 
16 edifícios cons t ru ídos ,  to d o s  no bairro Centro 
e, com d e s ta q u e  para  edifícios com erc ia is  e re­
sidenciais  e comerciais ,  s e n d o  a p e n a s  dois com 
mais de 10 andares .  Portanto, a crise  econôm ica  
brasileira interveio no p ro ce sso  de  vertical ização 
das  c idades .

Na d é c a d a  de 90 ,  e s te n d e n d o -se  para  o 
ano  2000 ,  p e rcebe -se  um con t ínuo  c resc imento  
na cons t rução  dos  edifícios, no total de 58,  como 
tam b ém ,  em relação à su a  localização para  o u ­
tros bairros. O d e s ta q u e  d e s te s  edifícios é para 
o uso  res idencia l  e res id enc ia l /com erc ia l .  São 
edifícios para  as  c la sses  m éd ia  a alta, a p a re c e n ­
do alguns edifícios de luxo. Surgem os edifícios 
m odernos ,  com maior  conforto ,  s i s t e m a s  de s e ­
gurança  e luxo. Está fase re t r a ta  na pa isagem  
urbana ,  a valorização e o a p rov e i tam en to  do solo 
do bairro Centro, bem  como,  u m a  nova forma de 
morar  para  o s a n tam ar ien se .  Alguns deles ,  sa in ­
do de suas  am plas  c a sa s  para  m o ra r  num a p a r t a ­
mento ,  m as  sem  perder  o confor to  de  su a  antiga 
moradia. Outro fato, foi a c h eg a d a  dos  sh o p p in g
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centers, in co rpo ran do  novas formas de  c o m é r ­
cio e c o nsu m o .  Estas novas r ep re se n ta ç õ e s  do 
espaço  p assa m  a interagir com a so c ied a d e  glo­
balizada o n d e  novos e sp a ç o s  adquirem  c o n te ú ­
dos d iferentes  para  a po p u laç ão  da  c idade  de 
Santa Maria.

O per íodo  do  t raba lho  de  cam p o  realiza­
do de d e ze m b ro  de 1999 a m arço  de  2000 ,  d e ­
notou o grande  nú m ero  de edifícios em cons t ru ­
ção, em final ização ou r e c e n te m e n te  conclu ídos  
no total de 30, incluindo um grande  sh o pp in g  
center, j u n to  ao Condom ínio  Royal Plaza, o mais 
m oderno  centro  comercial  e res idencial,  que  es tá  
sen do  edif icado  d a n d o  s ta tus  e a r ra n jan d o  as 
formas e as re lações  da  cidade.

As primeiras anál ises  e in te rpre tações  dos 
dados e in form ações  c o le tado s  duran te  os  dois 
primeiros anos  da  pesqu isa  recaem  sobre  o tem a  
central do p ro ce sso  de  vert ical ização de Santa  
Maria, c o m p r e e n d e n d o  as su a s  funções  no d e ­
correr do p ro cesso  histórico, outro  a spec to  é o 
do m ercado  imobiliário, e spec i f icam ente ,  em re­
lação ao c o n su m o  de  edifícios de apa r tam en to s ,  
como tam b ém ,  as  novas  formas de comércio  ge­
radas pela co n s t ru çã o  dos  sho pp ing  centers. So­
bre es tes  a sp ec to s ,  a investigação será  dirigida 
para c o m p re e n d e r  a re lação  dos  agen tes  da pro­
dução e aprop r iação  do  e sp a ç o  u rbano  da  área  
de es tudo.

Para e s t a  aná l ise  sã o  util izados recu rsos  
técnicos  para  e la b o ra ç ã o  de  tabe las ,  gráficos e 
r e p re se n ta ç õ e s  car tográf icas  que s i s tem at izam  
e a p re se n ta m  os respec t ivos  d a d o s  e in form a­
ções.

a) O m ercado im obiliário de Santa Maria

O Sindicato  da  Indústria  e da Const rução  
Civil SINDUSCON/SM possu i  um a  pub l icação  
mensal  d e sd e  1997. que é o Informativo do Mer­
cado Imobiliário de San ta  Maria. Cada ed ição  p u ­
blica rela tórios so b re  os  n úm ero s  de u n idades  
de imóveis comercial izados ,  em cons t rução  ou 
concluídos;  dos  pro je tos  aprovados  e dos  lança­
m en tos  das  e m p re sa s  do se to r  da c o n s t ru ç ã o /

inco rpo ração  de  imóveis a s so c ia d a s  a SINDUS- 
COM/SM.

Para u m a  anál ise  inicial quantif icou-se  os 
t ipos de  imóveis em es toq u e ,  conclu ídos  ou em 
cons t rução ,  em d e z e m b ro  nos  a n o s  en tre  1997 
e 200 0 ,  q u a n d o  o bse rvou-se  que  a maioria  são  
de  a p a r t a m e n to s  de  dois dorm itór ios  se m  d e p e n ­
dência  de  em pregada .  Este tipo de imóvel é mais 
p rocurado  a t e n d e n d o  o perfil da maioria  dos  m a ­
iores consum idores ,  o e s tu d an te .  O a p a r t a m e n ­
to des te  tipo de con su m id o r  viria a a te n d e r  as 
ne ce ss id a d es  básicas  de  moradia,  p o d e n d o  ser  
t a m b é m  sub locado .

Outros d ad o s  co le tado s  são  so b re  a evo­
lução das vendas  de imóveis comerciais  e res iden­
ciais, os quais  m os t ram  a evolução  das  vendas  
dos  imóveis, em San ta  Maria, de  1997 a 2000 ,  
disponíveis na SIDUSCOM/SM. Estes dado s  infe­
rem a um a anál ise pert inente ,  na qual várias q ues ­
tões  se rão  levantadas ,  a c re s c e n ta d a  a m aiores  
esc la rec im entos ,  j u n t a m e n t e  com a pesqu isa  re­
alizada a cam po  com a ap l icação  de  ques t ionár i ­
os /en trev is tas  nas imobil iár ias/corre toras  de imó­
veis e às cons t ru to ras / inco rpo radoras  de  imóveis. 
As q u e s tõ es  dirigem-se para  os  que cons t róem  
(incorporadores)  e aos  que  c o n so m e m  os apar ­
tam en tos .  Tam bém , com o  parte  do quest ionário ,  
e laborou-se  tabe la s  para  co le ta r  d a do s  sob re  a 
oferta  dos  a p a r t a m e n to s  em edifícios, com mais 
de 4 andares ,  concluídos , cance lados  ou em cons­
t rução ,  e n t re  d e z e m b r o  de  1999  e m a rç o  de  
2 0 0 0 .

A partir d e s te s  d a d o s  e in fo rm ações  se  
fará a anál ise  e c o m p re e n s ã o  a respei to  do m er­
cado  imobiliário da c idade.  Verificou-se o total 
de 30  edifícios naquele  período.  Os d a do s  sobre  
o m ercad o  de  con sum o ,  a ofer ta  de  a p a r t a m e n ­
tos e as carac ter ís t icas  gerais dos  edifícios d e s ­
tes edifícios d e te rm in am  um a  fase de c rescen te  
vert icalização em Santa  Maria, a qual m erece rá  
especial  a te n ç ã o  n es ta  pesquisa .

As in fo rm ações  q uan to  à localização dos  
edifícios por bairro da c idade  encam inh am  a refle­
xões sobre  as á reas  de expansão ,  m as  a inda  com 
a concen tração  no bairro Centro, pois a grande
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maioria das pessoas  preferem morar no centro.
Para Santa  Maria surge um novo m om ento  

para a escolha  de onde  e com o morar. A inves­
tigação susci ta  es ta  cons ta tação ,  como tam bém ,  
o tipo de  c lasse  dos  edifícios que es tão  s e n d o  
construídos e, as caracter íst icas do consumidor.  
Observou-se altos edifícios send o  construídos em 
áreas, as quais o plano diretor não permite. Neste 
m omento,  pergunta-se a té  onde  o p lanejamento  
interfere e de termina as cons truções  na cidade.

Outra c o n s ta taç ão  foi quanto  ao período 
de maior  procura  de apa r tam en to s ,  pelos inves­
t idores e locadores ,  s e n d o  nos m eses  de feverei­
ro a março de 200 0 ,  principalmente,  devido ao 
início do se m es t re  letivo nas inst ituições de e n ­
sino.

Quanto  ao núm ero  total de apa r tam en to s  
por número  de dormitórios, a partir da oferta  dos  
edifícios com mais de 4 andares ,  verificou-se que 
o núm ero  de a p a r tam en to s  à venda é significati­
vo, a ofer ta  é maior que a d em anda ,  especif ica­
m en te  para  as  c lasses  m édia  a alta, pois es te  
m ercado  é c rescen te  em Santa  Maria.

A maior  oferta, co r re sp o nd e  aos  a p a r ta ­
m entos  de 3 dormitórios  com  1 suíte, r ep re sen ­
tado a procura  e o in te resse  pelo maior confor­
to. Em segundo  lugar, tèm-se  os a p a r tam en to s  
de 2 do rm itó r ios  a t e n d e n d o  a um a  d e m a n d a  
maior ao somar-se os edifícios até  4 andares .  Essa 
maior  procura  diz respei to  ao  perfil dos c o n su ­
midores de baixo poder  aquisitivo, de famílias 
peq uen as  e de e s tu dan tes .  Estes irão residir, pro­
vavelmente duran te  o período dos es tudos .

A grande investida por a p a r tam en to s  dos 
edifícios com mais de  4 andares ,  em Santa  Ma­
ria, deve-se ao m elhor  aprove i tam ento  do solo 
urbano, pr incipalmente ,  no Centro onde  é mais 
valorizado; a lém da proximidade dos  serviços e 
da segurança.

À es tá  nova forma de morar, que reacende  
com in tensidade,  surgem os projetos  de res idên­
cias unifamil iares, em c o n d o m ín io s  fechados ,  
com padrão  para  as c lasses  média  a alta. São 
res idências  mais d is tan tes  do centro  que  t imida­
mente  es tão  a p a re c e n d o  na paisagem da cidade.

b) Novas form as de com ércio  em  Santa Maria: 
o s sh o p p in g  c e n te rs

A ex p an sã o  u rbana  de  San ta  Maria passa  
por um processo  de  c resc imento  ace le rado ,  como 
j á  foi aval iado  no t r a b a lh o  de  d i s s e r t a ç ã o  de 
m es t rado  da au to ra  (BOLFE, 1997).  Diante de no­
vos q u e s t io n a m e n to s  a ce rc a  d e s ta  tem á t ica  e, 
mais p rec isam en te  c en t rad a  na verticalização, a 
ocorrência  de su a  e x p a n sã o  se  materializa nas 
formas da c idade. Isso ocorre ,  d ad a  a forte imple­
m e n ta ç ã o  do m e rc a d o  da  c o n s t ru çã o  civil, no ca­
so  dos  edifícios verticais, d a s  novas  formas de 
comércio ,  do a u m e n to  da  popu lação ,  do conges­
t ionam en to  dos  veículos,  en tre  ou t ros  fatores.

A c idade  de  San ta  Maria se  m odern iza  e 
ch am a  a a te n çã o  de  e m p r e e n d e d o r e s ,  inclusive, 
de outras  regiões. A c idade  pa re ce  movimentar-  
se, com a chegada  dos  e s tu d a n te s  d u ran te  o ves­
tibular e início do ano  letivo nas  univers idades ,  
nas  esco las  e nos "curs inhos"  pré-universitários.  
Além deles,  a ou tra  p op u lação  f lu tuan te  é a dos 
militares, que  fazem parte  de  várias un idades  do 
exército, brigada militar e da b a se  aérea .

Decorrente  d e s s e  p ro ce sso  ace le rado  de 
m odern ização ,  os in co rpo rad o re s  vêem, em San­
ta Maria, um forte m erc ad o  para  s e u s  investimen­
tos. Nesse p rocesso ,  a c idade  da  'cultura ' ,  trás 
consigo novas  ins t i tu ições  de  e ns ino  em  nível 
médio, fundam en ta l  e universitário, co m o  tam ­
bém, novas formas de  com érc io  im p lem en tad as  
pelos sho pp in g - centers.

A d é ca d a  de 90, m arca  para  San ta  Maria 
a chegada  dos  shopp ing-cen ters , com  o Shopping 
Elegância, na á rea  central  da  c idade,  e, que re­
p re s e n ta  um p e q u e n o  cen t ro  de  c o m p ra s  num 
local onde  era  um a loja de  tec idos  e confecções .  
Em seguida,  é cons t ru ído  ju n to  ao Big S u p e r  Mer­
cado, no bairro nobre  de N. S. de Lourdes, o BIG 
Shopping- Center, o qual j á  possui  m e lho r  e s t ru ­
tura.

O mais recen te  é o San ta  Maria Shopping,  
inaugurado em 1998, localiza-se no Calçadão  da 
rua Dr. Bozano, o nd e  c o n cen tram -se  o maior  n ú ­
mero de e s tab e le c im en to s  com erc ia is  e de  se r ­
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viços de  San ta  Maria. Este centro  de  c o n su m o  
a p re sen ta  p rob lem as  de  e s t ru tu ra  quan to  à cir­
culação para  as p e ssoas ,  pois su a  largura e as 
e s c a d a s  ro lan te s  s ã o  e s t r e i ta s .  Uma inovação  
neste  sh opp in g -cen te r são  os  t rès  pav im entos  de 
garagem no subso lo ,  com  1000 vagas, que  atraí 
o consumidor ,  pois o cen tro  j á  a p re se n ta  falta 
de locais para  e s tac ion am en to  de veículos, j á  que 
muitos edifícios do bairro Centro, p r inc ipalm en­
te, os mais antigos, não  p o s s u e m  garagem.

E o futuro Royal Plaza Shopping,  no bair­
ro N. Sa das  Dores, previsto para  se r  inaugurado 
no final do ano  2 0 01 ,  se rá  o maior  e o mais m o ­
derno centro  de com pras  para  os consu m id o res  
de Santa  Maria e região. Ju n to  a edif icação do 
shopp ing  e s tão  s e n d o  con s t ru íd a s  d u as  to rres  
residenciais  com  á rea  de  lazer privativa para os 
m oradores  ( a p ro x im ad am en te  8 mil m 2 so b re  o 
shopping) É um "Um  sho p p in g  de c idade g rand e"  
conforme anunc ia  a p ropaganda .

Para e s ta  nova forma de comércio  e con ­
sumo, em San ta  Maria, a pesqu isa  ta m b é m  visa 
com preender  o seu  papel  na t rans fo rm ação  da 
soc iedade  u rbana .  Os sh o pp in g  centers  são  for­
mas de comércio  que  intimidam grande parte  das  
pessoas,  e sp ec ia lm en te  as de m en o r  poder  aqui­
sitivo, o que  c la ram en te  se  ob se rva r  nos gran­
des shopp ings cen ters  de São Paulo, por ex em ­
plo. Assim, e s te s  e s tab e le c im en to s  comerciais,  
de consum o,  de  lazer e de rec reação  são  c o n ­
templados por par te  da soc iedade ,  que os pe rce ­
be so m e n te  co m o  o lugar de passeio ,  do sonho ,  
do dese jo  e da fantasia.  Neste sent ido ,  SANTOS 
(2000:34),  c o m p le m e n ta  d izendo  que: "... o c o n ­
sumo é verdadeiro  ópio, cu jos  templos  m o d er ­
nos são  os S hopp ing  cen te rs  .... O pod e r  do 
consum o é contag ian te ,  e su a  cap ac idade  de ali­
enação  é tão forte que  a su a  exclusão  atribuí às 
pessoas  a cond ição  de a l ienados."

C onsiderações finais

A p esqu isa  de c am p o  é um ins t rum en to  
de t raba lho  essenc ia l  ao  geógrafo. É um a fase 
que  e n r iq u e c e  os t r a b a lh o s  científ icos ,  pois  a 
partir das  o b s e rv a ç õ e s  e das  co le tas  real izadas 
j u n ta m e n te  com os c o n h ec im en to s  e c o n c e p ç õ e s  
pré e laborados ,  o p esq u isa d o r  é conduzido  a re­
f lexões sob re  o ob je to  em  es tudo .

No caso  do e sp a ç o  u rbano  de San ta  Ma­
ria, o c o n h ec im en to  an te r io r  a respei to  do pro­
cesso  histórico e das  c o n d içõ es  sócio  e c o n ô m i­
cas e am bien ta is  da  so c ied a d e  foi fundam enta l  
para  refutar ou afirmar q u e s tõ es  previamente  e la­
boradas  e, que  a inda, surgiram no decorre r  do 
t raba lho  de campo.

A pesqu isa  científ ica em geografia, e s p e ­
c ia lm ente  em geografia  u rbana ,  não  a c a b a  no 
campo,  nem  no gabinete .  As t rans fo rm açõ es  do 
e sp aço  u rbano  são  incessan tes ,  a cada  dia sur­
gem novas formas, e s t ru tu ras  e funções,  as  quais 
a c idade  adquire  expan d ind o  á reas  horizontais  
ou criando o solo, com  os a ltos edifícios.

O bservando  e investigando as ten d ê n c i ­
as e os co nd ic ionan tes  das  t r an s fo rm açõ es  do 
e sp aç o  urbano,  c om p reend e -se  o p rocesso  his tó­
rico inserido na so c ied a d e  globalizada e ao m e s ­
mo tem po  segregacionista .  A segregação  sócio- 
espacial  das  c idades  é vista c la ram en te  nas suas  
formas, s e n d o  que a part ir  de las  faz-se a leitura 
da real idade da so c iedade .

O geógrafo deve, por tan to ,  conduzir  o t ra­
balho de cam p o  m unido de  c o n c e p ç õ e s  filosófi­
cas, teór icas  e m etodo lóg icas  do seu  papel  de 
sujei to  ao en fren tar  o o b je to  de es tudo .  Estas, 
não concluem-se na redação  final, m as  fazem par­
te de um trabalho  de práticas, de ref lexões  e de 
o b se rv a ç õ e s  contínuas ,  com  m u d a n ç a s  inclusi­
ve com relações  a novas visões do m undo .
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OS TRABALHOS DE CAMPO NAS 
PESQUISAS SO BRE PERCEPÇÃO AMBIENTAL 

- ESTUDO DE CASO EM CAMPOS DO JORDÃO

Humberto Gallo Junior* Felisberto Cavalheiro* * e Débora Olivato* * *

Introdução

O p resen te  artigo traz um relato acerca  
da preparação ,  ex ecução  e principais resu l tados  
obtidos nos t raba lhos  de  cam p o  da pesqu isa  da 
Dissertação de Mestrado do  primeiro autor, intitu­
lada "Análise da Percepção A m b ie n ta l de tu ris tas  
e res iden tes , com o su b s íd io  ao p la ne ja m en to  e 
m anejo do Parque Estadual de Campos do Jordão  
(SP)" realizada no D epar tam en to  de  Geografia/  
USP. O t raba lho  teve, co m o  principal objet ivo, le­
vantar dad o s  so b re  o perfil e a p e rcep ção  de re­
s identes  e tur is tas  do Município e do Parque Es­
tadual de Cam pos  do Jo rdão ,  v isando a possibi li­
dade de o ferecer  subs íd ios  ao  seu  p lane jam en to  
físico-territorial.

S i tuado na Serra  da Mantiqueira, em alti­
tudes que variam en tre  1 .000 e mais de  2 .000  
metros, C am pos do Jo rd ã o  a p re se n ta  carac ter ís ­
ticas naturais  b a s tan te  a tra t ivas à a tividade tu ­
rística, s e n d o  mais conhec ido  pela especif ic idade 
de seu "clima de m on ta n h a"  que lhe valeu o a- 
pelido de "Suíça brasileira" A p resen ça  das  m a ­
tas de a raucár ia  e p o do ca rp os ,  dos  cam pos  de 
altitude, a sso c iad o s  à com plex idade  das  formas 
de relevo, a lém da  a rqui te tura  e a t rações  imitan­
do o estilo alpino, c o m p le tam  o quadro  paisagís­
tico local. Todas e s sa s  carac ter ís t icas  fazem com 
que Campos do Jo rd ã o  ap re se n te  excepcionalida-

des  na região em que  se  situa, e que exercem  
grande  atra t iv idade,  pr inc ipa lm ente  para  a p o p u ­
lação do eixo Rio de  Jane i ro  São Paulo.

Pelo fato de possu ir  á reas  cons ideradas  
de relevante valor es té t ico  e ambienta l ,  o muni­
cípio foi con tem plado  com  diversas categorias  de 
proteção,  ten d o  sido incluído nas  Áreas de Pro­
teção  Ambiental Federal,  Estadual  e Municipal, 
a lém de possuir  t rês Parques Estaduais  e vários 
se to res  protegidos pelo Código Florestal (Lei n° 
4 .77  1, de 15 de s e te m b ro  de  1965), com o  as 
n a sc e n te s  e m arg en s  de  c u rso s  d água, locais 
com  alta  dec l iv idade  e á re a s  ac im a  de 1 .800  
metros  de alt itude

No en tan to ,  verifica-se um a  sér ie  de pro­
blemas, envolvendo a o c u p a ç ã o  de á reas  de ris­
co, e m p re en d im en to s  em á reas  ac im a  de  1.800 
m e t ro s  de  a l t i t u d e 1 poluição em  grande  parte  
dos  cu rsos  d água, c re sc im e n to  da  á rea  c o n s t ru ­
ída e diminuição dos  r e m a n esce n te s  florestais, 
grande e specu lação  imobiliária, a u m en to  progres­
sivo do fluxo turístico e à p recar iedade  das c o n ­
d ições  sóc io -econõm icas  de  g rande  parte  da  po­
pulação  local.

O Parque Estadual  de C am pos do Jo rdão ,  
criado em 1941, o c u p a  cerca  de  um terço  do m u­
nicípio (cerca de 8 .3 0 0  hectares) ,  s e n d o  a tua l ­
m en te  um a das  Unidades de C o nse rvação  mais 
visi tadas do Estado de São Paulo, e um a  das  mais
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equ ipadas  em te rm o s  de infra-estrutura para  vi­
s i tação  e pesquisa .  Porém, há urna sèrie  de pro­
b lem as e d if iculdades em relação à admin is t ra ­
ção e m an e jo  da  área, que  envolvem um quadro  
de funcionários  e recursos  técn icos  e f inancei­
ros insuficientes,  exis tência  de  a t iv idades incom ­
patíveis com a legislação ambienta l ,  sobrecarga  
da visitação, carênc ia  de pesqu isas  e dados  s is­
temat izados,  n ecess id ad e  de a tualização de  seu  
Plano de Manejo, e o pouco  envolvimento da po ­
pulação local com a Unidade.

Percepção Am biental

A pe rcepção  ambien ta l  é um cam po de 
pesquisa  ambienta l ,  em que são  integrados e le ­
m en tos  da psicologia (sensorial,  da pe rcepção  e 
social)2, geografia e biologia, cujo objetivo prin­
cipal é a busca  do en tend im en to  sobre  os fato­
res, m ecan ism o s  e p rocessos  que levam o ho ­
mem a possuir percepções  e comportam entos  dis­
tintos em relação ao meio ambiente .  Com base  
nesse  en tend im ento ,  presum e-se  que se ja  poss í ­
vel contribuir para  a e laboração  de estratégias  
para a p reservação  e melhoria  da qualidade a m ­
biental e qualidade de vida das pessoas .

Trata-se de um a área  de desenvolv imen­
to rela t ivamente  recente ,  a inda pouco  e s tud ad a  
no Brasil e de difícil avaliação, necess i tando-se  
de diversos t raba lhos  de cam po ju n to  à popu la ­
ção, visando à o b se rv aç ão  de suas  a tividades e 
a ob tenção  de d e p o im en to s  que explicitem os 
seu s  principais anseios ,  avaliações e expec ta t i ­
vas em relação ao am bien te  em análise.

Baseando-se  em  e s tud o s  sob re  a p e rc e p ­
ção, a t i tudes  e valores em relação ao meio a m ­
biente, TUAN (1980) desenvolve os conceitos de 
Topofilia  e Topofobía, que significam, respectiva­
mente,  a afetividade e a aversão ao lugar por parte  
da população .

Ao t ra ta r  dos  a sp e c to s  re lac ionados  ao 
am bien te  urbano,  LYNCH (1980) cons idera  que 
uma imagem da c idade  pode  ser  obtida em rela­
ção às p e rc ep ç õ e s  desc r i tas  por s e u s  h ab i tan ­
tes, por meio da apl icação  de entrevis tas  e q u e s ­

t ionários  que visem revelar  s e u s  se n t im e n to s  em 
relação aos  m arcos  referenciais  da  pa isagem  e 
às á reas  e ro tas  utilizadas.

GOULD & WHITE (1974) def inem  os m a­
pas  m en ta is  co m o  imagens espac ia is  dos  luga­
res  vividos e t a m b é m  d o s  d i s t a n te s ,  que  são  
const ru ídas  pe los universos  s imbólicos  pessoais ,  
e s ta n d o  re lac ionados  aos  a co n tec im e n to s  histó­
ricos, sociais  e eco n ô m ic o s .  Acreditam que os 
m ap as  m en ta is  p o d e m  se r  c o m p o s to s  indireta­
m ente ,  por  in te rm éd io  de  in fo rm ações  obt idas 
em leituras, p rogram as  de rádio e televisão,  de s ­
crições feitas por ou t ras  p e sso a s ,  folhetos com 
propagandas  de á re a s  d is tan tes ,  etc.

Para CAPEL (1975), a imagem  é o resul ta­
do de in form ações  rec eb id a s  d i re tam en te  ou in­
d i re tam en te  pelo indivíduo,  n e s te  segu n do  caso 
p od e n d o  se r  ge rada  por  in te rm éd io  de  dados  e 
de s i s tem as  de valores  d ivulgados  por meio cul­
tural ou m anipu lado  pe los  m e io s  de  com unica ­
ção de  m assa .

Abordando  q u e s tõ e s  a ce rc a  do processo  
cognitivo, CAPEL (1975) explica  que  "A informa­
ção receb ida  é filtrada na m en te ,  de  acordo  com 
s is tem as  de valores que  d e p e n d e m  da  p e rso n a ­
lidade do indivíduo e da  cultura coletiva". Quan­
do as imagens produzidas relacionam-se a e lem en ­
tos espaciais ,  c o m o  localização ou or ien tação ,  
const i tuem -se  em  m a p a s  m enta is .

Neste s e n t id o ,  MACHADO (1 9 9 6 ,  p .97) 
cons idera  que  a idéia  so b re  o m un d o  é c o m p o s ­
ta  de exper iênc ia  pessoa l ,  ap rend izado ,  imagina­
ção e mem ória .  A au to ra  sa l ien ta  que  "... a su ­
perfície da  Terra é e la b o ra d a  para  cada  pessoa  
pela refração por m eio  de  len tes  culturais  e pes­
soais , de c o s tu m e s  e fantasias".

Para RELPH (1979) , o m u n d o  é visto como 
um s is tem a  de  re lações  en tre  o h o m e m  e os seus  
arredores ,  e não c o m o  u m a  m era  s o m a  de  o b je ­
tos. Acredita t am b ém ,  que  p o s s a m  se r  identifi­
cados  padrões  e e s t ru tu ra s  n e s s a s  re lações ,  s e n ­
do um a de las  relativa aos  a s p e c to s  e d im e n sõ e s  
espaciais ,  a que  designou de  "mundo-vivido geo ­
gráfico . Afirma que o m u n d o  vivido geográfi­
co" é const i tu ído por t rês f e n ô m e n o s  inter-rela-
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d o n a d o s  da experiência:  e spaço  corno "experien- 
ciado" pa isagem  c o m o  a superfíc ie  limitante  do 
e sp a ç o 3 e lugar com o centros  de significado no 
espaço  e na paisagem. Considera  a inda  que  as  
idéias de  e sp aç o  e lugar não  p o d e m  se r  defini­
das iso ladam ente ,  não  havendo  limites prec isos  
entre espaço ,  pa isagem  e lugar co m o  fen ô m e n o s  
da experiência  hum ana .

No que tange  e sp ec i f icam en te  ao nosso  
tema, ou se ja ,  à aná l ise  c om p ara t iv a  en tre  as  
pe rcepções  de d iferentes  grupos ,  no caso  resi­
dentes  e turis tas , TUAN (1980) afirma que o visi­
tante possui um a m ane ira  d i ferenciada  de p e rce ­
ber o meio am b ien te  local em  relação ao nativo, 
principalmente no que  diz respei to  à sua  m a n u ­
tenção ou p rese rvação .  Acredita que a familiari­
dade com o local de  origem deva gerar um sen t i ­
mento de afe ição do nativo pelo local o n de  vive, 
desenvolvendo um se n t im en to  de  luta pela pre­
servação do que e s tá  s e n d o  destru ído .

"Em geral,  p o d e m o s  dizer que so m e n te  o 
visitante (e e spec ia lm en te  o turista) tem um ponto 
de vista, su a  p e rc e p ç ã o  f req ü e n tem en te  se  re­
duz a usar os s e u s  o lhos  para  com p o r  quadros .  
Ao contrário, o nativo tem um a a t i tude  complexa  
derivada da su a  im e rsã o  na to ta l idade  do seu  
meio am bien te '"  (TUAN, 1980).

Afirma a inda  que  "para  o turis ta  é indis­
pensável a m áq u ina  fotográfica, porque  com ela 
pode provar a si m e s m o  e aos  s e u s  vizinhos que 
realmente es teve  no lago Crater. O fracasso do 
instantâneo é l am en ta d o  com o  se  o próprio lago 
tivesse de ixado de  existir. Tais c o n ta to s  superf i ­
ciais com a na tureza ,  c e r t a m e n te  pouco  tem de 
autênticos"

Em su a  pesqu isa  envolvendo as p e rc ep ­
ções de diferentes  g rupos  (moradores ,  tur is tas  e 
pesquisadores)  em relação  à Serra  do Mar, MA­
CHADO (1996) ressa l ta  a importânc ia  da  p e rc ep ­
ção dos m o rad o re s  co m o  informação  em relação 
ao e s tudo  da in te ração  en tre  h o m em  e paisagem, 
pois revelam um cenário  "exper ienc iado"  e vivi­
do. Para a au tora ,  ao se  to rnar  in te i ram ente  fami­
liar, o e sp aç o  t ransforma-se  em lugar.

As principais técn icas  de anál ise  e m p r e ­

gadas  nos  e s tu d o s  so b re  p e rc e p ç ã o  ambien ta l ,  
incluem a rea l ização de  en trev is tas  pad ron izadas  
ou informais , ap l icação  de  ques t ioná r io s  p o d e n ­
do con te r  q u e s tõ e s  fechadas  ou a b e r t a s  e d e s ­
critivas, e a anál ise  de  m a p a s  m en ta is  e la b o ra ­
dos  pelo público a b o rd ad o ,  a lém da  o b se rv a ç ã o  
do seu  c o m p o r ta m e n to ,  c o n d u ta  e a t i tudes  em 
relação ao meio  am bien te .

WHYTE (1978:  p .24-25) d e s t a c a  três p re s ­
s u p o s to s  fu n d am en ta is  para  a avaliação da  per­
cep ç ão  da paisagem: "e lem en to s  visuais de um a 
paisagem de a lguma forma influenciam a m an e i ­
ra de as p e s so a s  se  s i tuarem  em  um a d e te rm in a ­
da  área;  e le m e n to s  visuais significativos po dem  
ser  isolados ou esca lonados ,  se ja  d ire tam ente  em 
cam po,  se ja  por meio de fotografias; a relação 
entre  os  c o m p o n e n te s  se lec io n a d o s  de um a pai­
sagem  e s e u s  valores  p e rceb ido s  sofre influên­
cia cultural.  Essa influência  é de  tal forma que a 
p e rcep ção  de um o b se rv ad o r  p ode  se r  com par t i ­
lhada pelo seu  grupo. Esse grupo pode  se r  de 
res identes ,  de  usuár ios  ou do público em geral." 
{apud  MACHADO, 1996:128)

Sua estra tégia  m etodológ ica  subdivide-se  
em 3 e tapas :  A) ouvir; B) perguntar;  e C) o b se r ­
var. MACHADO (1996) sugere  um a quar ta  e tapa,  
que designou D) avaliar.

A pesq u isa  em  Cam pos do Jordão

O primeiro p a sso  para  ao desenvo lv im en­
to da  pesqu isa  foi o levan tam en to ,  se leç ão  e a n á ­
lise do material  bibliográfico disponível  so b re  as 
pesqu isas  refe rentes  à p e rc ep ç ã o  am bien ta l ,  a s ­
pectos  co n ce rn e n te s  ao tur ismo e ao p lan e ja m en ­
to em  Unidades de Conse rvação .

Foi e fe tuado  ta m b é m ,  um levan tam en to  
do material  relativo aos  e s tu d o s  ace rca  dos  d a ­
dos  históricos,  geográficos,  físicos e biológicos 
do Município de  C am p o s  do Jo rd ã o ,  para  um a  
ca rac te r iza çã o  d e ta lh a d a  da  á r e a  de  e s tu d o  e 
ident if icação  de  q u e s tõ e s  p e r t in e n te s  ao  t e m a  
p ropos to .

No que  diz respe i to  ao s  t r ab a lh os  de  c a m ­
po, foram real izadas  p re l im ina rm ente ,  entrevis-
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t a s  informais  não  p a d ro n iz a d a s  com  a lg u m as  
p esso a s  envolvidas com a adminis t ração  pública 
local, como os Secre tár ios  de Planejamento , Meio 
Ambiente e Turismo municipais,  Diretor do Par­
que  Estadual de Campos do Jo rdão ,  a lém de di­
versos funcionários ,  com erc ian te s  e residentes .  
Essas entrevis tas tiveram a importância  de ob ter  
informações que contribuíram para a exposição

de qu es tões  que nor tearam  o desenvolv imento  da 
pesquisa, com o levantamento de  problemas, q ues ­
t ion am en to s  e h ipó teses ,  se rv indo  de  b ase  à ela­
boração  dos  n o sso s  ques t ionár ios .  Além disso, 
nos o fereceram  a o p o r tu n id a d e  de  avaliar, de for­
m a  qualitativa, a p e rc e p ç ã o  por  pa r te  dos  adm i­
nis t radores  e p lane jadores ,  c o n s id e ra d as  "peças 
chave" em relação ao n o sso  ob je to  de  estudo.

QUESTIONÁRIO 1

Local:________________ . Data: . Entrevistador:

Sexo: > M » F I d a d e : ___________ anos.  Grau de Instrução:
P r o f i s s ã o /O c u p a ç ã o :________________________________________
Renda mensal:

1. Onde você mora?
2. Há quanto  t em po?

3. De onde  você veio?

1. Q uan tas  vezes você j á  visitou C a m p o s ? ________________________________________
2. O que o (a) motivou a visitar C a m p o s ? _________________________________________
3. Morar em Campos é: • ót imo • bom • regular • ruim • p é ss im o
4. Por q u e ? _______________________________________________________________________
5. Do que você mais gosta  em C a m p o s ? __________________________________________
6. Do que você m en o s  gosta  em C a m p o s ? ________________________________________
7. Do que você sen te  falta em C a m p o s ? ___________________________________________
8. Você acha  que  a pa isagem de Campos deve ser  co nse rv ad a?  • sim • não.
9. Por q u e ? _______________________________________________________________________
10. Você c o n h ec e  o Parque Est. C.J? • sim • não.  C onhece  o Horto? • sim • não.
11. Q uan tas  vezes j á  visitou o P a r q u e /H o r to ? ______________________________________
12. Para que serve  o P a r q u e /H o r to ? ________________________________________________
13. Você acha  que  o tur ismo traz p rob lem as  para  Campos?  • sim • não.
14. Se sim, quais  p r o b l e m a s ? ______________________________________________________

15. O que você sugere  para  Campos?

Figura 1 -  Questionário para avalíaçào da percepção de turistas e residentes.  Organização: Humber to  Gallo Jun ior  (1999)
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A partir das  in fo rm ações  ob t idas  em ga­
binete e nas  pr imeiras  exp ed içõ es  a cam po,  fo­
ram e l a b o r a d o s  e a p l i c a d o s  in ic ia lm en te  2 0 0  
quest ionários  (Figura l ) 4 no período de ju lho  de 
1999, em dois p o n to s  do  Município, Vila Capivari 
e Vila Abernéssia.  Vila Capivari foi escolhida como 
ponto de am os tragem ,  porque  é o local que  c o n ­
centra  a maior  par te  dos  e q u ip a m e n to s  e serv i­
ços para o tur is ta  (hotéis, p o u sad as ,  re s tau ran ­
tes, shoppings, ca sa s  no turnas ,  etc.), possu indo  
inclusive diversas a t raçõ es  re lac ionadas  a c o s tu ­
mes t ip icam ente  eu ro p e u s ,  c o m o  a arquite tura  i- 
mitando o estilo "E nxam el"  e as  pis tas  de pa t ina ­
ção no gelo. Vila Abernéss ia ,  por sua  vez, é o a -  
tual centro adminis trat ivo e comercial  municipal ,  
onde circulam m o rad o re s  de  vários bairros jor- 
danenses,  o que  nos permitiu ob ter  uma amostra  
abrangente em relação ao grupo dos  residentes.

O m ês  de  ju lh o  foi escolh ido ,  co m o  perí­
odo  ideal para  a ap licação  dos  quest ionár ios ,  pois 
constitui  a "alta t e m p o ra d a  de  inverno" período 
em  que o Município re c e b e  cerca  de 1/3 de su a  
visi tação anual.

Foram aplicados 100 quest ionários  em ca­
da  ponto ,  com  o objet ivo de  fazer um a  avaliação 
qualitativa do c o n teú do  das  respostas ,  visando a 
um a com paração  entre  os dois grupos  abarcados.

A es te s  ques t ionár ios ,  foi d ad o  um p o s te ­
rior t r a tam e n to  gráfico, com  a tabu lação  e análi­
se  dos  dados ,  que  foram t ra n s p o r ta d o s  para  pla­
nilhas do so ftw are  Excel, o n d e  t a m b é m  foram ge­
radas  as tab e la s  e gráf icos represen ta t ivos .

Ao c o n s ta ta r  em nossos  t raba lhos  de cam ­
po, a significativa p redom inânc ia  do público j o ­
vem e ad o le sc en te  (entre 13 e 20 anos  de idade) 
entre  os tur is tas  p re sen te s  em  Vila Capirari,  re-

QUESTIONÁRIO 2

Local:______________  D a t a : _________Entrevistador:

Sexo: M F I d a d e : ____________ anos.

1. Onde você m o r a ? ____________________________________________________________________________
2. Q uan tas  vezes j á  visitou C a m p o s ? ___________________________________________________________
3. Q uan tos  dias você vai ficar em C a m p o s ? ____________________________________________________
4. O que o(a) motivou a visitar C a m p o s ? _______________________________________________________
5. Qual meio  de  t ranspor te  você utilizou para  chegar  em Campos?  carro próprio ôn ibus  inter- 

m unic ipa l /es tadual  > ôn ibus  de  excursão  taxi ou tro_________________________________________
6. Você veio para  Campos:  soz inho  com amigos com a família com  família /amigos ou tro__

7 Onde você e s tá  h o s p e d a d o ?  casa  própria casa  de amigo casa  a lugada h o te l /p o u sad a .
ou tro____________________________________________________________________________________________

8. Quais locais e even tos  você visitou em Campos?  Capivari Morro do e le fan te  Pico do I tapeva 
• Ducha de  Prata Horto/Parque  Pedra do Baú Gruta dos  Crioulos Palácio Boa Vista Boate  
Teleférico Pat inação Festival de Inverno Outros______________________________________________

Figura 2 - Quest ionário aplicado exclusivamente à faixa etária entre 13 e 20 anos.  Organização: Humber to  Gallo Junior (1999)
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solvemos e laborar  um segundo  quest ionár io  (Fi­
gura 2), que foi aplicado exclusivamente  a e ssa  
faixa etária. O objet ivo foi o de  analisar  quais as 
principais m otivações  e in te resses  d e sse  públi­
co em relação a Campos do Jo rdão ,  ab rangendo  
alguns a sp ec to s  relativos à forma e cond ições  do 
turismo realizado por e sse  grupo.  O ques t ioná ­
rio foi co m p o s to  por ques tões  a b e r ta s  e a lgumas 
ques tões  fechadas,  que  se  referem à forma com 
que se  des locam  para  o município, com posição

dos grupos,  forma de  h o s p e d a g e m  e locais visi­
tados .

Foram ap l icad os  100 q u e s t io n á r io s ,  na 
seg u nd a  qu inzena  de  ju lh o  de  1999,  p rocuran ­
do-se abo rd a r  p e s so a s  que  j á  e s t ivessem  no fi­
nal de  su a  visita ao  município.

O primeiro e se g u n d o  ques t ionár io  tive­
ram a importância  de  permiti r  d e te c ta r  a lgumas 
q ue s tõ es  que  no r tea ram  o desenvo lv im ento  pos­
ter ior da pesquisa ,  a p o n ta n d o  a n e c e ss id a d e  em

QUESTIONÁRIO 3

Local:_________________ . D a t a :  . Entrevistador:

Sexo: > M > F I d a d e : ___________ anos.  Grau de Instrução:
P r o f i s s ã o /O c u p a ç ã o :________________________________________
Renda mensal:

1. Onde você m o r a ? _____________________
2. Má quanto  t e m p o ? ____________________
3. De onde  você v e i o ? ___________________
4. Q uan tas  vezes você j á  visitou Campos?
5. O que o (a) motivou a visitar Campos?  .

6. Q uan tas  vezes você j á  visitou o Parque?_________________________________
7. O que o motivou a visitar o P a r q u e ? _____________________________________
8. Para que serve  o P a r q u e ? _______________________________________________
9. Você veio para  o Parque com: ► amigos » família » família/amigos > soz inho
10. Qual o t a m a n h o  do g r u p o ? _____________ pessoas .
11. Que a tiv idades você realizou no Parque?________________________________

12. Quanto  tem po  você p e rm a n ec eu  no P a r q u e ? ____________ horas .
13. Do que você mais gostou no P a r q u e ? _________________________
14. Do que você m en o s  gostou  no P a r q u e ? _______________________
15. Do que você sent iu  falta no Parque?___________________________
16. O que você sugere  para  o P a r q u e ? ____________________________

Figura 3 -  Questionário para avaliação do perfil do visitante do P.ECJ.. Organização: Humber to Gallo Junior  (2000)
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se  c o n cen tra r  esfo rços  para  a o b te n ç ã o  de s u b ­
sídios que  con tr ibu ís sem  para  um a maior  aproxi­
m ação  en tre  a  população ,  o tur is ta  e o Parque 
Estadual de  C am po s  do Jo rd ão .

Verificou-se que  os r es iden tes  pouco  fre­
q üe n ta m  o Parque, s e n d o  que  g rande  parte  dos  
n ossos  en trev is tados  nem  s e q u e r  o c o n h e c e m  ou 
sab em  de su a  final idade e objet ivos.  Este fato o- 
corre t a m b é m  com  os turis tas ,  que  ignoram o fa­
to de o munic ípio  fazer par te  de d iversas  ca teg o ­
rias de p ro teção  am bien ta l .

E n te n d em o s  que  o Parque, por meio de 
seu Programa de  Uso Público, p o s s a  funcionar  
como um in s t ru m en to  de  ap rox im ação  entre  a 
com unidade  local e as  q u e s tõ es  refe rentes  à p re­
servação da na tureza ,  contr ibuindo para a m e lh o ­
ria da qualidade am bien ta l  no município e, c o n se ­
quen tem en te ,  para  a melhor ia  da qua l idade  de 
vida de s e u s  h ab i tan te s .  Tam bém  pode  sensibili ­
zar o turis ta  para  e s sa s  qu es tõ es ,  por in termédio  
de traba lhos  informativos e educacionais .

Desta forma, o p tam o s  por direcionar o tra­
balho para  u m a  anál ise  do Setor  de Uso Público 
do Parque, com  o intuito de  levantar  informações  
sobre  a visi tação pública  da  Unidade, com vistas 
à e laboração  de  p ro p o s ta s  e su ges tões  de p lane ­
jam en to  para  o referido Programa.

Foi e laborado  um terceiro questionário  (Fi­
gura 3), para  ap l icação  no Parque Estadual de 
Campos do Jo rd ã o ,  com  o objet ivo de avaliar o 
perfil do visi tante,  qual sua  avaliação quan to  às 
funções e se rv iços  p res tados ,  a lém de ten ta r  d e ­
tectar  su a s  principais  n e c e s s id a d e s  e suges tões .  
Foram ap l icados  2 5 0  ques t ionár ios  no seu  Setor 
de Uso Público, no m ês  de ju lh o  de 2000 ,  prefe­
rencialmente  nos  locais com  maior  con cen tração  
de visi tantes, s e m p re  ab o rdand o -o s  ao final de 
suas  a t iv idades.

Além da  ap l icação  dos  quest ionár ios ,  foi 
e fe tuado o a c o m p a n h a m e n to  e a o b se rv a ç ã o  das 
at ividades dos  visitantes , seu  co m p o r tam e n to  em 
relação ao m eio  a m b ien te  local e o t em p o  de per­
m anênc ia  na área.

Tam bém  foi considerada a análise da q u an ­
t idade e d is tr ibuição de  visi tantes ao longo dos

últimos quinze anos,  por meio da  compilação  das  
in fo rm ações  p r e s e n t e s  em o u t ra s  pub l icações ,  
onde  foi e fe tuada  a tabu lação  dos dados  cole tados 
no setor de vigilância do Parque, que registra a quan­
t idade de  p esso a s  e o núm ero  da placa dos  veícu­
los que aden tram  às suas  dependênc ias .

Algum as co n sta ta çõ es

Verificou-se que existe um grande con tras­
te em relação aos  níveis sóc io -econõm icos  do tu ­
rista e da p opu lação  local, que  tem e s tad o  exclu­
ída da "indústria" do  tu r ismo no Município, devi­
do à preferência  d ad a  às  p e s so a s  vindas de o u ­
tras localidades, pr inc ipa lm ente  da Grande São 
Paulo, para  a rea l ização  dos  d iversos se rv iços  
co n ce rn en tes  a e ssa  atividade.  Essa exclusão tem 
contr ibuído para  o a u m e n to  da  taxa  de d e s e m ­
prego, ge rando  um p ro cesso  de  marginalização 
e exclusão social,  que  culmina  no a u m e n to  dos 
índices de violência e tráfico de  drogas, o que 
nos foi re la tado  em diversas entrevis tas ,  tan to  
por turis tas  quanto  por m oradores .

Desta forma, faz-se n ecessá r io  que a a d ­
ministração pública local crie cond ições  para  que 
a popu lação  es te ja  incluída no tu r ismo local, in­
cent ivando e sub s id ian do  a realização cursos  e- 
ducat ivos e de  quali f icação profissional, o que 
pode  se r  e fe tuado  por meio  de  parcer ias  entre  a 
Prefei tura Municipal,  a Escola  de  Hotelaria  do 
SENAC, s i tuada  no Município, OMGs, Empresas  e 
Associações de Bairro.

Consta tou-se  t a m b é m ,  que  a popu lação  
local tem pouco  envolvimento  com o Parque Es­
tadual  de C am pos  do Jo rd ã o ,  devido provavel­
m en te  à dif iculdade de a c e s so  ao local e à tími­
da a tu a çã o  da Unidade, no que  se  refere aos  t ra ­
balhos  educa t ivos  e informacionais  ju n to  à co ­
m unidade ,  o que pode  se r  explicado,  em parte , 
pelo reduzido n ú m ero  de funcionár ios  e recur­
sos  técn icos  e f inanceiros.

Verificou-se t am b ém ,  que  o público jovem  
e ado le scen te ,  que é p red o m in an te  na c o m p o s i ­
ção das  faixas e tá r ias  dos  tu r is tas  na alta  t e m ­
porada  de inverno, não  visita a maior  parte  dos
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pontos turísticos e não consom e  os principais pro­
du tos  locais, o que  nos levou a ques t ionar  a a u ­
ten t ic idade  e van tagem  d e s se  tipo de tur ismo pa­
ra Campos do  Jo rdão ,  tan to  em te rm os  e con ô m i­
cos quanto  am bien ta is .  As entrevis tas  revelaram 
que, as principais motivações  d e ssa  faixa etária  
restringem-se à busca  por opo r tun id ad es  de di­
vert imento  noturno,  paquera ,  m odismos ,  "ag ito " 
e " badalação", re legando as especif ic idades  pai­
sagísticas locais para  um segu nd o  plano.

No que diz respeito aos  p roced imentos  m e­
todológicos, acred i tam os  que as pesqu isas  des- ta  
na tu reza  são  de  fu n dam en ta l  im por tânc ia  para  
se  identificar  p rob lem as  e no r tea r  diretr izes para 
pe squ isa s  pos te r io res  e p ro je tos  de  in tervenção,  
devendo  se r  incluídas nas  fases  de  e s tu d o s  e le­
v a n ta m e n to s  prel iminares ,  que  c o r r e sp o n d e m  às 
e tapas  de  Estudos Preliminares, Diagnóstico, Prog­
nóst ico  e Identif icação de  Problemas,  segundo  
as e tapas  p ropostas  por MARANGONI (1998)5 para 
o P lane jam ento  G overnam enta l .

N otas

1 Cota de altitude es tabelecida  pelo Código Flores­
tal de 1965 (Lei n° 4 .771 , de 15 de se tem bro  de 
1965), acima da qual as áreas são consideradas 
de Preservação Permanente, não sendo  permitido 
o uso para os fins de construções, edificações ou 
aproveitam ento agrícola.

2 Para DEL RIO (1996) ,"a psicologia situaria nossas 
p reocupações dentro do escopo  da cognição: pro­
cesso  mental m ediante  o qual, a partir do interes­
se e da necessidade, estru turam os e organizamos 
nessa  interface com  a realidade e o m undo, seleci­
onando as inform ações percebidas, arm azenando- 
as e conferindo-lhes significado." TUAN (1980), de­
fine a percepção  com o sendo  tan to  a resposta  dos 
sentidos aos estímulos externos, com o a atividade 
proposital, na qual certos fenôm enos são claramen­

te registrados, enquan to  ou tros  re trocedem  para a 
som bra  ou são  b loqueados..." .

3 Como ela é en tend ida  na Geografia Física (MON­
TEIRO, 2000). Porém, far-se-á o uso do te rm o em 
função de  sua  utilização na Geografia da  Percep­
ção com  o sentido  de cená rio .

4 Para a e laboração  dos nosso s  questionários, con­
tam os com a o rien tação  da  Profa. Dra. Ana Maria 
Marques de Camargo Marangoni, do  DG/USP, que 
possui larga experiência  em  Projetos de  Planeja­
m ento  Urbano e P lanejam ento  Governam ental.

5 As e tap as  propostas  são  as seguintes: Estudos Pre­
liminares; Diagnóstico; Prognóstico; Identificação 
de Problemas; Avaliação dos Recursos; Definição 
de Prioridades; Definição de  Metas, Programas e 
Projetos; Elaboração do Plano de  Ação; Instituciona­
lização: A com panham ento .
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MONTEIRO, C arlos A ugu sto  d e  F ig u e ired o
GEOSSISTEMAS, A HISTÓRIA DE UMA PROCURA
São Paulo, Qeousp 3 -  Novas abordagens, Editora Contexto, 2 0 0 0  

Yuri Tavares Rocha

Tratar de  um livro escrito pelo Professor 
Carlos Augusto j á  é um a honra  e um a tarefa de 
responsabil idade por si só. Agora sob re  o livro em 
questão, além disso, é um a  sat is fação muito gran­
de. Participei da  organização do livro e su a  edição 
é uma p eq u en a  ho m en a g em  do Depar tam ento  de 
Geografia da Faculdade de  Filosofia, Letras e Ci­
ências Humanas,  da  Universidade de São Paulo, a 
esse Professor. Tam bém  foi possível graças à ini­
ciativa do Programa de  Pós-graduação de Geogra­
fia Física, sob  a coordenação  do Prof. Dr. Felisberto 
Cavalheiro, j u n ta m e n te  com  os recursos financei­
ros advindos do convênio GF-USP/PROAP 2000.

Antes de  c o m e n ta r  so b re  alguns a s p e c ­
tos da obra, p o sso  descrever  um de les  sob re  essa  
edição. Numa das  vezes que  o Professor Carlos 
Augusto viu co m o  o livro es tava  ficando, foi soli­
citada sua  opin ião  so b re  a qual idade  e a defini­
ção das imagens  ali contidas .  Prontamente ,  o Pro­
fessor re sp o n d eu  que  e ram  ass im que  deveriam 
ficar, para  o leitor te r  a exa ta  noção  de  com o 
seus a lunos t inham  o materia l  ilustrativo em suas  
aulas, muitos  d e s e n h o s  e e s q u e m a s  e labo rados  
por ele; quem  t ivesse  maior  in te resse  num a  ou 
noutra, en tão  deveria  consu l ta r  os  originais. As­
sim, as i lus trações  na o b ra  têm  e ssa  finalidade.

É c o s tu m e  de parte  da  h u m an id ad e  regis­
trar a história  da  vida de  um a p e s so a  que  teve 
uma a tuação  ilustre, importante  ou m arcan te  para 
os rum os que  to m am o s .  Isso acon tec e  na litera­
tura, no tea tro ,  na política, na filosofia, na e c o ­
nomia, no c inema,  nas  religiões, na música ,  etc. 
Cer tam ente  e s sa s  biografias são  muito im por tan ­
tes para  se  c o n h e c e r  os p ro cesso s  de cr iação de

s e u s  ilustres re la tados ,  as  c on jun tu ras  política e 
cultural de  su a s  é p o c a s  de  exis tência  e as  e xp e ­
r iências que  acu m u la ram  duran te  su a s  vidas.

A obra  em qu e s tão  t a m b é m  a p re se n ta  e s ­
sa  importância  m as  com  duas  g randes  vantagens. 
A primeira e insubst ituível é que  se  t ra ta  de um a 
"autobiografia" foi escr i ta  pelo "vivenciador" dos 
fatos. A se g u n d a  e que  dá  mais  s ingularidade à 
obra  é que não relata a p en a s  os fatos e a t ra je tó­
ria cronológica de  su a  vida, o que  j á  seria  de mui­
to in teresse ,  m as  as  buscas  e inqu ie tações  c ien­
tíficas, os rum os  e as so lu çõ es  percorr idas,  e n ­
fim, a visão pessoa l  da persegu ição  de um para ­
digma, co n tad a  c om o  um a  estória .

O Professor Carlos Augusto part ic ipou ati­
v am en te  de  cerca  de q ua re n ta  a n o s  muito im­
por tan te s  para  a evolução da  c iência  geográfica 
no Brasil, a lém de  muito contr ibuir  para  isso. Sua 
trajetória  co m e ço u  em 1950, q u a n do  se  formou 
em Geografia  e História pela  Universidade Nacio­
nal do Brasil (atual Universidade Federal do Rio 
de  Janeiro)  e é t ra tad a  na ob ra  em períodos,  que 
co m p õ e m  três capí tu los do livro: P reocupações  
su b ja c e n te s  (1960-1967) ,  Revelações e primei­
ros exper im en to s  (1968-1977)  e Aplicação e ava­
liação crítica (1978-1989) .

No primeiro per íodo  (1960-1967) ,  o Pro­
fessor  Carlos Augusto re la ta  su a  iniciação com o 
professor  universitár io  em Florianópolis (Santa 
Catarina) e de sua  p reo c u p aç ã o  em  propiciar  aos  
"es tu d an tes  um esforço de  relacionar,  com  insis­
tência , os  fatos di tos 'f ís icos '  ao s  'h um an os"

Essa sua  p reocupação  "integradora de fa­
tos" se  tornou pública na XVIII Assembléia  da As­

D outo rando  do D epartam en to  de Geografia FFLCH /  USP e pesqu isador c ie n t í f ico  do In s t i tu to  de Botânica
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sociação dos  Geógrafos Brasileiros (AGB) realiza­
da em 1962, na qual foi organizada urna pesquisa  
de cam po pela região do Baixo São Francisco, que 
resultou na produção  de um relatório. Também 
nesse  período, o Professor tem sua  segunda  e ta ­
pa no ensino universitário em Rio Claro (São Pau­
lo), passagem  pela Universidade de Brasília e d e ­
fesa de sua  tese  de doutorado,  além de se  aproxi­
mar das temát icas  "paisagem" e "geossistema".

O período de  1968-1977 é iniciado com 
a en trada  do Professor Carlos Augusto no Depar­
tam en to  de Geografia da  Faculdade de Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas,  da Universidade de 
São Paulo, como professor assis tente  doutor  jun to  
à cá tedra  de Geografia Física, o cu p ad a  pelo Pro­
fessor Aziz Ab'Saber.

O c o n teú do  de  su a s  aulas  nos pr imeiros 
anos  incluía a geomorfologia  e a análise da pai­
sagem, d iscussão  da noção  geográfica de pa isa­
gem, a contr ibuição da  escola  alemã, entre  o u ­
tros. Os t raba lhos  de cam po  incluíram o Planalto 
de Campos do Jo rd ã o  (São Paulo).

T am bém  é n e s se  período que  ocorre  a 
primeira revelação do conceito "geossitema" por 
meio do artigo de  Bertrand publicado em Tou­
louse, em 1968; o Professor Carlos Augusto co­
nheceu esse  autor  anos  depois  na Universidade 
Federal da Bahia. A partir daí, outros autores,  al­
guns j á  es tudados ,  foram anal isados na busca do 
en tendim ento  e ampliação desse  conceito: Cail- 
leux, Tricart ,  Erhar t ,  Klink, W eischet ,  Braun,  
Ab'Saber, Delpoux, Berry e Sotchava, entre  outros.

Algumas v iagens foram rea l izadas  pelo  
Professor Carlos Augusto nesse  período (México, 
Estados Unidos, Alemanha, Rússia, etc.) nas quais 
visitou univers idades e part icipou de encontros .  
Além disso, em 1974, foi concluída su a  te se  de 
Livre Docência  so b re  o tem a  "Teoria e Clima Ur­
bano".

O período de aplicação e avaliação (1978- 
1989) est ipulado pelo Professor Carlos Augusto

foi iniciado pela publicação do artigo "Derivações 
an t ropogên icas  dos  g e o s s i s te m a s  te r re s t re s  no 
Brasil e a l terações climáticas", em  novembro de 
1978.

Outras im por tan te s  pub l icaçõ es  foram fe­
itas n e sse  período de g rande  p ro d ução  e m a tu ­
ração do p o de r  de e n te n d im e n to  e de  s ín tese  al­
c ançados  pelo Professor Carlos Augusto, além das 
exper iênc ias  ob t idas  nos t raba lhos  sob re  o pla­
no de u rban ização  de Barcarena  (Pará), sob re  a 
região central  da  Bahia e a qua l idade  ambienta l  
do recôncavo baiano,  so b re  a Folha Ribeirão Pre­
to (São Paulo), en tre  outros.

Em 1987, o Professor  Carlos Augusto se  
a p o sen to u  na Universidade de  São Paulo e pa s ­
sou  a co laborar  nos  a n o s  segu in te s  com  cursos 
de pós-graduação das  un ivers idades  federais  de 
San ta  Catar ina  e Minas Gerais e a incentivar  suas  
es t ru tu ras  renovadas .

O co n h ec im en to  a c u m u la d o  e o poder  de 
s ín tese  desenvolv ido  pelo Professor  Carlos Au­
gusto  pode  se r  aqui exemplif icado:  "(...) eu im­
puto a a b o rd ag em  g e o ss i t em a  um m e io  para  o 
d iagnóstico de  um d ad o  e s p a ç o  (...) e à base  do 
qual se  possa  atingir um a  ava liação  econôm ica  
(...) e, assim, um a  p ro jeção  mais  a d e q u a d a  a atin­
gir-se um a razoável prognose". Assim, tem-se uma 
idéia do grande  cientista!

Nas ref lexões  finais do livro, o último pa­
rágrafo: "Com es ta  estó ria  sob re  os  geossis temas,  
a jun ta r-se  àquela  do clima, talvez eu não  tenha  
n e ce ss id ad e  de fazer ou t ros  ' t e s t a m e n to s ' .  Ago­
ra . . .Senhor  Rei m a n d o u  dizer que  quem  quiser 
que conte  outra."  Assim, tem-se  idéia da grande 
pessoa!

Concluindo: um a  ob ra  de  referênc ia  para 
a história  da  Geografia, um exem plo  de  co m o  um 
cientista  deve percorrer  c am in h o s  em  su a  histó­
ria acad êm ica  em "revolução p e rm a n e n te "  e um 
relato de vida de quem  se m p re  p rocurou  se r  a u ­
tênt ico e ético.



CRUZ, Rita d e  C ássia Ariza da

p o l ít ic a s  d e  t u r is m o  e  t e r r it ò r i o
São Paulo, Editora Contexto, 2 0 0 0 ,  167

Eduardo Yázigi

Como as e sco la s  e pesqu isas  espec íf icas  
do turismo são  muito rec en te s  en tre  nós, foi p re­
ciso e spera r  o final da  d é c a d a  de 90  para  dispor- 
mos de t raba lhos  pioneiros, em vários ram os  da 
área, que fossem  p ro d u to s  de  investigações real­
mente  profundas .  No âm bi to  do que se ja  a a p re ­
ciação do fen ô m eno  turíst ico no Brasil, e s sa s  p e s ­
quisas p res tam -se  a dois  eixos fundam enta is .  O 
primeiro, reporta-se à busca  de metodologias  pen ­
sadas para  o e s tu d o  do  fenôm eno ,  no Brasil em 
especial,  j á  que  ele não  se  consti tui num a  c a te ­
goria de análise.  Seus  c o n to rn os  são  flus e não 
contam com um a  dinâm ica  interna, ind ispensá ­
vel para configurar um cam p o  de  e s tu d o  mais ou 
menos au tô n om o .  Daí a n ecess idade  de  o pesqu i­
sador trilhar por diversos caminhos ,  passan d o  um 
pente fino que  d e te c te  as  pecu l ia r idades  do fenô­
meno turístico. O q uan to  do lucro de um a farmá­
cia é devido aos  tu r is tas  ou quan to s  carros que 
circulam por um a  avenida  lhe são  devidos? O s e ­
gundo eixo prende-se  à n e ce ss id a d e  de se  teori­
zar como vem se  configurando o turismo entre nós 
e, ainda, num a perspect iva  do plane jamento ,  que 
rumos devem ser  trabalhados.

Ao e s tu d a r  as  políticas de  tu r ismo no Nor­
deste brasileiro, apo iada  nas p reo cu p aç õ e s  a p o n ­
tadas, Rita de  Cássia  Ariza da Cruz e sm iuçou  e 
refletiu sob re  a maioria  das  fontes primárias do 
tema, permitindo-se  ass im  um a aprec iação  cri te­
riosa e se ren a  sob re  o papel do tur ismo no d e s e n ­
volvimento regional. Os afic ionados do m é tod o  
sabem  que o e s tu d o  a d e q u a d o  de  casos ,  d e sd e  
que represen ta t ivos ,  auxiliam muito mais sob re  
o en te n d im e n to  da ques tão  do que genera l ida­

des  teóricas ,  s e m  fu n d am e n to  no real. Entender  
co m o  o Estado ou a região p ro ced eu  em e m p re ­
en d im en to s  de  finalidade turís tica fo rnece  uma 
p lataforma de raciocínio para  e specu la r  sobre  o u ­
tros  corre latos .

Este livro se  a p re se n ta  com  a simplicida­
de  de  ex p re ssão  que  carac ter iza  as boas  obras . 
É preciso que  se  e n te n d a ,  todavia,  que  a s ingele­
za formal só  é possível  d ep o is  de  com pl icada  
se leção  de informação,  anál ise  e s ín tese ,  o n de  a 
dialética  se ja  se m p re  p reo c u p aç ã o  central .  Foi 
isto que Rita de Cássia  cumpriu  com êxito, c o n ­
c e b e n d o  sua  obra  nas  segu in tes  partes .  Uma ex­
ploração conceituai  de  tu r ism o e território, s e ­
guida de políticas nacionais  e setoria is  de turis­
mo; de políticas regionais  no reo rd e n am e n to  dos  
territórios nordest ino e, num a apreciação  dos me- 
gapro je tos  turís ticos da Prodetur-nordeste ,  o nde  
focaliza a em ergênc ia  dos  lugares na t r a n s p a rê n ­
cia do m undo.

Ao t ra n s c e n d e r  da política de tur ismo à 
idéia de desenvolv im ento  regional, a au tora  d e ­
para-se  com a crítica de  que  es te  fen ôm en o  evi­
dencia  o s is tem a  dual com  su a  alta  visibilidade e 
seu  cará te r  concentrador .  Isto efe t ivamente  a co n ­
tece. Mas creio que a ref lexão final sob re  o fenô­
m en o  turístico não pode  deixar  de cons idera r  al­
guns pon tos  revelados pela  autora:  I) Sim, a ati ­
vidade turística tem  sido con ce n tra d o ra  -  com o  
o são  todas  outras  iniciativas calcadas  no lucro. 
Ou seja, se  há vilões, o turismo não é o único. Em­
bora o caso  do nordes te  se ja  t ecn icam en te  co rre ­
to, pois se  funda na im p lan tação  da infra-estru­
tura u rbana  (em bora  muito criticável de vários

Professor Livre Docente do D epartam en to  de Geografia FFLCH / USP
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aspectos) ,  deixa a d e se ja r  algo que  lhe t r an sce n ­
de e que só  pode  se r  de  iniciativa nacional: a re- 
distr ibuição da  renda.  Nenhum a região ou muni­
cípio é su f ic ien tem en te  a u tô n o m o  para  conduzir  
es ta  ques tão  i so ladam ente .  2) Em curto  prazo, o 
f inanciamento  d e s sa s  políticas cujo valor não é 
tão exagerado e n q u an to  e m p re en d im en to  u rba ­
nístico (todo Nordeste  gastou bem  m en o s  que  o 
túnel Ayrton Sena  de São Paulo), gerou não m e ­
nos de um milhão e meio  de em pregos  duran te  
vários anos.

O texto instiga, assim, a refletir sob re  a 
conveniência  ou não de um país em desenvolvi­
mento  (e uma região re la t ivamente  mais pobre), 
carente  de empregos ,  enveredar  por es ta  o pção  
econômica,  j á  que é por tadora  de cer tos  d es lu m ­
bram entos  tropicais tão do gosto  dos veranistas . 
Negar es ta  possib il idade equivale dizer aos  turis­
tas, "Ide p a ssea r  pelo Caribe, Pacífico, Índico ou 
Mediterráneo..." Se o tur ismo não for um a fatali­
dade,  o veraneio, pelo m en o s  o é. Se o urban is­
mo não abraçar  um a tônica  que inclua o cará te r  
d e ssa s  d im ensões ,  e s ta rem o s  decre tan do  o sui­
cídio da costa. Isto porque  os m odelos  urbanísti ­
cos mais com un s  do país são  tão pobres  quan to  
desleixados.  Não é jo gand o  a água do banho  com 
a criança que se  resolve a exclusão, m as  abr indo

novas por tas  e novas re lações  do  t raba lho .  É a s ­
sim que  negar o a p r im oram en to  territorial  equi­
vale deixar  para  segu n do  p lano a q u e s tã o  am b i­
enta l  que  é, pa radoxalm ente ,  a b a se  do  principal 
tipo de  tu r ism o a se r  pe rsegu ido  pelo  Brasil, pois 
nossa s  c idades  deixam q u a se  tu d o  a d ese ja r  do 
ponto  de  vista da  cultura  mater ia l .  Elas não c o n ­
seg u em  com pet i r  com  as be lezas  naturais .  Nes­
sa  perspect iva ,  a crítica tem  de  se  eixar, isso sim, 
em d uas  frentes:  a luta in ce ssan te  por  m elhores  
cond ições  de  vida da  p o p u lação  e a intolerância 
de  p rodução  de m o d e lo s  de  u rban ism o  de  ter­
ceira linha.

Não se  p o d e  p e n sa r  em  inclusão  sem  a u ­
m en ta r  as  f rentes  de  t raba lho .  Nem vejo com o o 
tur ismo (que é um a prát ica  social  que  se  conver­
te em econômica)  se ja  mais  vilão do que  outra  i- 
niciativa do capital.  O que  e s tá  em  q u e s tão  e fica 
ev idenciado -  a propósi to  do  t raba lho  de  Rita de 
Cássia -  é a regulação  do capital ,  a redis tr ibuição 
da renda  e outros e n c a m in h a m e n to s  que, sem  in­
vest im entos  cerce iam  as  o p ç õ e s  de  cons t rução  
da cidadania.

Este es tudo,  que foi te se  de  dou to ram ento  
sob  minha direção, ap resen ta-se  co m o  leitura de 
base  para geógrafos e s tud iosos  da  d im ensão  tu­
rística no território e para  p lane jadores  em geral.

*
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O 8.0 Encontro  nos  p a receu  m e n o s  uma 
recusa  a um a  reflexão, mais  u m a  c o m p re e n s ã o  
pau tada  num p ragm at i sm o  ex acerbado ,  com o se  
alguma reflexão j á  t ivesse  sido feita e a p a re c e s ­
se som e n te  e n q u a n to  prem issa .  Esta c i rcuns tân­
cia a travessou  to d o s  os  t raba lhos .  Isto foi poss í ­
vel ler na e s t ru tu ra  do  encon tro ;  no enfren tam en-  
to das temát icas ,  e spec ia lm ente  nas m esas  redon­
das, m enos  nas comunicações ,  mais libertas quan­
to ao conteúdo ,  em bora ,  ao  e s ta rem  su je itas  a 
essa estrutura ,  a c a b a s s e m  su b m e t id as  tam b ém .

Enfren tem os a p rem issa  do ponto  de vis­
ta da c o n ce p çã o  de  ciência;  da co n ce p çã o  de Ge­
ografia e de  so c ied ad e .  Deparamo-nos com idéi­
as a propósi to  da  re lação  Estado e so c iedade ,  na 
qual o Estado tem  um sen t ido  o rd en a d o r  e gestor  
dos confli tos sociais,  o que  é de todo  paradoxal 
considerando-se  a história  recen te  do Chile e de 
toda a América Latina. A Geografia apa rece  com o 
uma m ed iação  n e ce ssá r ia  en tre  o Estado e a s o ­
ciedade,  cum pr indo  o papel  de  produzir  um co ­
nhecimento  o rd e n a d o r  do  território, t en d o  com o  
pressupos to  a n e c e s s id a d e  de reequilibrá-lo, a 
partir de es t ra tég ias  territoriais e regionais: s u ­
perando-se a rea l idade  de  regiões a b an d o n a d as ,  
ao lado de á reas  de grande  concen tração .

Uma tal concepção  de Geografia, m esm o  
que não rep re sen te  a to ta l idade  dos  c o n te ú d o s  
da geografia lat ino am er icana ,  ne s te  evento,  foi 
hegem ônica  e fo rneceu  os pa râm etro s  para  se

p en sa r  a soc iedade .  Esse p e n s a m e n to  h e g e m ô ­
nico substi tui  u m a  geografia  crítica, que  ele m e s ­
mo define, em princípio, c o m o  es t r i tam en te  t e ó ­
rica, por um a geografia proposit iva, pragmática,  
c o n se rvado ra  e funcional,  a p a re c e n d o  com o  se  
fosse  um a su p e ra ç ã o  dos  limites da  geografia crí­
tica, q u a n do  a rigor se rve  à r ep ro du ção  social,  
nos te rm o s  em que a so c ie d a d e  se  ap re sen ta .  
Neste sent ido,  a geografia e os  geógrafos vão ga­
nhand o  um perfil t ecnocrà t ico .  Isto quer  dizer 
d is tanc iando-se  da  c iência  e em  franca aproxi­
m ação  com açõ es  es ta t is tas .

Claro e s tá  que  são  princípios que s u s te n ­
tam e ssa s  c o n c e p ç õ e s  e a t i tudes ,  um deles, por 
exemplo, foi o de  não  discuti r  equ id ad e  e sim 
qualidade.  Aposta-se co m o  fun d am e n to  na m a ­
n u tenção  da es t ru tu ra  social exis tente .  Ela não 
es tá  em ques tão .

Quan to  à e s t ru tu ra  do evento,  as excur­
sõ e s  foram c o n c o m ita n te s  à a p re s e n t a ç ã o  dos  
diversos t raba lhos ,  o que  a ca b o u  por  refletir na 
audiência  às m esas  redondas :  a t en d ên c ia  foi seu  
esvaz iam ento .  No primeiro dia ficou m e n o s  níti­
do, pois não havia visitas de cam po;  em  seguida, 
e s te  perfil de evento  se  conso l idou  e aqu e le s  que 
não iam nas excu rsõ es  t inham  m e n o s  motivação 
para  a c o m p a n h a r  os  d e b a te s ,  havendo ,  en tão ,  
seu  enfraquec im en to .  Eis o principal p rob lem a 
do congresso:  ele significou um bom  nível infor­
mativo, pois as ex cu rsões  foram cient i f icamente
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bem  or ien tadas ,  m as  nào  propiciou o d e b a te  das  
idéias.

Demarcou todo  o evento  a d iscussào  da 
global ização e do  que  significa para  a América 
Latina: pr ivat ização general izada;  desem p reg o ,  
miséria; nova industrial ização, com característ i­
cas excludentes ;  e m p o b re c im en to  dos  Estados  
Nacionais; a lém dos antigos pobres ,  o surgimento 
dos novos pobres ,  pois a popu lação  não c o n s e ­
gue m an te r  seu  nível de vida; regiões centraliza­
doras e outras  p ra t icam ente  a b a n d o n a d a s  pela 
não rep rodução  interna dos  negócios.. .

Ensaiamos alguns i tens a es te  propósito:

1. A importância  da geografia é notória co n ­
siderando-se  que ensina  o sent ido  de locali­
zação,  con trapondo-se  à globalização. Tor­
nando-se  relevante para  a cons t rução  da ci­
dadania:  lugarização. Fortalecer as regiões, 
os lugares, o território, as diferenças am bi­
entais. Trata-se de relações de contrapartida. 
O Mercosul apa rece  com o uma via possível 
de definição de  lugar, con traposto  à globali­
zação. A geografia lideraria o t ra tam en to  da 
d ivers idade,  a s e r  r e sg a tada .  Trata-se  de 
com preender  a relação entre  os lugares, mas  
t a m b é m  su a  iden t idade  particular.

O p ro cesso  de  hom o gen e ização  não se  
conclui e a geografia pode  entrar  no corpo  das 
decisões estat is tas,  assim como nas salas  de aula, 
definindo um a t rama de mobil izações.

2. Prevaleceu um elogio ao desenvolv imen­
to sus tentável  na gestão  das  c idades ,  cons i­
de ran do  que boa  parte  da popu lação  latino- 
am er icana  é u rbana .  Havia a e sp e ran ça  da 
ges tão  envolvendo o Estado com outros  a- 
gentes, privilegiando sem pre  a ação  do pri­
meiro co m o  ordenadora .  O sen t ido  é o de 
uma planificação es t ra tégica  integral. Neste 
âmbito  t a m b é m  volta a ques tão  dos  fatores 
de concen tração  territorial e de desconcen-  
tração.  Haveria um a cultura da  co n ce n t ra ­

ção a enfrentar  -  c o n c e n t ra ç ã o  dos  recur­
sos  hum ano s ,  fo rm ação  de  um a  cultura  da 
m o d e r n id a d e  e d e s e n v o lv im e n to  de  um a 
infraestrutura  territorial,  to d o s  e levando  as 
cond ições  de  vida, inclusive das  popu lações  
não  c o n ce n t ra d as ,  que  p ro d u ze m  para  os 
c o n c e n t r a d o s ;  o povo p e n s a n d o  as  á reas  
c o n c e n t r a d a s  c o m o  região de  o p o r tu n id a ­
des. . .  -. A favor da  de sco n c en t ra çã o ,  suge­
re-se os  d e sa ju s te s  am bien ta is ;  a insufici­
ência  da p ro d ução  agro-alimentícia;  a perda 
da c apac idade  de  s u p o r te  dos  sítios urba­
nos nas  á reas  de  c o n cen tração ,  etc. Vislum­
bra-se a n e c e s s id a d e  de  um s is tem a  urbano 
policêntr ico e polít icas de  desenvolv imento  
regional, envolvendo, em muitas  áreas , o no­
vo se to r  de  turismo.

Prevalece n e s t a s  aná l ises  o ponto  de vis­
ta  do o rd e n a m e n to  territorial,  isto é, um a es t ru­
tura  espacial  sus ten táve l ,  o b se rv an do -se  a e co ­
logia ambienta l ,  o e s tu d o  de  im pactos ,  os direi­
tos  ambien ta is ,  inseparáveis  da q u e s tão  social, a 
q ues tão  ambienta l ,  c o m o  polít ica e geopolítica, 
em sum a,  a q u es tão  am bien ta l  c o m o  um a  ques ­
tão de qualidade;  o s i s te m a  político e programas 
e projetos para  a ten u ar  desequi l íbr ios  territoriais.  
Isto é, o p lan e jam en to  terri torial,  que  no lugar 
do progresso, defina um a  ecopolít ica ,  a importân­
cia das  tecnologias  limpas, a s  es t ra tég ias  de uso 
consc ien tes ,  c lass if icando o terr i tório  em suas  
potenc ia l idades  e vulnerabil idades,  su p e ran d o  as 
a bordagens  se to r izadas .  Inclusive, insistiu-se em 
parcer ias  do Estado com  a iniciativa privada, ten ­
do como norte  eixos nacionais  de  desenvolv imen­
to, pois a global ização t e n d e  a ignorar  o m erca ­
do in terno  e configurar  u m a  exc lusão  social e 
espacial .  Por exemplo,  os co r re d o res  de exp o r ta ­
ção,  sem  vínculos com  seu  en to rn o .

O o rd e n a m e n to  d e p e n d e  de  agen tes  h e ­
g em ônicos  e cobra-se  do governo u m a  part icipa­
ção, en tre  e s te s  agentes ,  para  a sse g u ra r  o bem  
com um . Insiste-se que  a pa r t ic ipação  c idadã  é 
débil, para  muitos  infra-política e é prec iso  incen ­
tivá-la; nes te  sen t ido ,  t ra ta-se  de  u m a  a r t icu la ­
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ção entre  o local,  mais  cotidiano,  e o global, mais 
estrutural.

3. Privilegiou-se o t r a ta m e n to  da  exclusão  
social,  da  p obreza  u rbana  e to das  as  p o b re ­
zas, de f in ido ras  da  América  Latina. A ex ­
clusão  a p a rec e  c o m o  um conce i to  mais  a- 
brangente ,  incluindo a seg regação  e o apar­
the id. Trata-se de  um m ec an ism o  de perda,  
envolvendo a pe rd a  dos  direi tos de m orad ia  
e de todos  os p e r ten c im en tos .  O excluido é 
ret irado da  so c iedade ,  e ao perder  o social,  
perde  o hum ano-genér ico ,  isto é, a realiza­
ção de  su a  hum an ização ,  inclusive, pe rde  
sua  cond ição  territorial.  Há divers idade  na 
exclusão e pode-se  falar de  um espectro,  que 
vai da inc lusão  à exclusão ,  com  to d as  as 
variações possíveis .

As des igu a ld ad es  do  bem -es ta r  na Améri­
ca Latina não  são  f ran c am e n te  d e tec tad as .  Os 
sem dinheiro, os  t raba lh a d o re s  da  eco n om ia  in­
formal não a p a re c e m  nos  d a d os  oficiais,  que  se  
baseiam, ainda, em m édias  dissimuladoras . Q uan­
do falamos de  um lugar é possível su pe ra r  e s se s  
limites, m as  os g rand es  reco r tes  espac ia is  es tão  
sujeitos a eles, isto é, os  d a d o s  oficiais desfigu­
ram o co n h ec im en to  da  América Latina. Assim, a 
proposta  vai na d ireção  de  um a  geografia da  fra­
ternidade (?), que  a lcance  a c o m p re en são  das  d e ­
sigualdades do  bem-estar .

E surge aqui um recor te  importante :  as 
zonas de  r isco de  ca tás t ro fes  físicas e a vulnera­
bilidade re la t ivam ente  maior  dos  pobres .  E a s ­
sim, reúne-se  dois  f en ô m e n o s  de caracter ís t icas  
diferentes: os  f e n ô m e n o s  físicos ca tas t ró f icos ,  
como o risco de te r rem otos ,  de  ca rá te r  cíclico e 
estrutural; e os  f en ô m e n o s  sociais , com o  a c o n ­
dição de pobreza ,  relativos às  re lações  sociais , 
tam bém  estruturais . Estabelece-se  um vínculo e n ­
tre eles, que  é definido co m o  vulnerabil idade.

De m o d o  geral, definiu-se que com a glo­
balização há a lém da  técnica, a pobreza  a c re s ­
cen tada ,  com  a desindustr ia l ização  e a nova in­

dust r ial ização. Essas  c i rcuns tânc ias  a l teram a e s ­
t ru tu ração  territorial,  com  e s p a ç o s  e regiões p ra­
t icam en te  a b a n d o n a d o s .

Sobre a geografia  crítica

Uma m esa  red o nd a  sob re  a geografia críti­
ca foi realizada, tendo  em vista seu  inventário.

A geografia crítica na  América Latina foi 
exam inada  co m o  um co n tra p o n to  crítico, no pla­
no do conhecimento ,  à exploração e à miséria pró­
prias d e s ta  un idade  territorial.  Retirando a geo ­
grafia do seu  co n se rv a d o r ism o  e descri t iv ismo, 
que  reduziam o natural  e o social.  Mas novas t en ­
dências  foram a p o n ta d a s  co m o  d e s e n c a d e a d o ra s  
de re trocesso:  a im portânc ia  exagerada  dada  ao 
s is tem a  de  in fo rm ações  geográficas;  a globaliza­
ção  co m o  con tex to  de  tod o s  os t raba lhos ;  os  t ra­
balhos  a p e n a s  de  c u n h o  nacional , q uand o  a res­
p os ta  deve se r  regional, isto é, la t ino-americana.  
Ressaltou-se  o a t re lam en to  entre  a geografia crí­
tica e um a geografia dos  m ovim entos  sociais, em 
m ovim ento  d e sd e  os a n o s  70. Para os chilenos, 
t ratava-se de desmisti f icar  o milagre chileno, d e ­
finindo o avanço do  neo  l iberalismo a partir de 
1973 e en f ren tan do  os  t e m a s  proibidos,  com o  a 
reforma agrária. Novamente  ressaltou-se  as  des i ­
g ua ldades  regionais agudas .

Fala-se de um a geografia da repressão  e 
da liberdade,  e de com o viver melhor  nes ta  globa­
lização, supe rand o  a informalidade da econom ia  
e o t rabalho temporário,  o perfil de  Estados naci­
onais cada  vez mais verticais e conservadores ,  etc.

Mesmo n e s te  m o m e n t o  p rev a lec eu  um 
ponto  de  vista proposi tivo,  o de  um a  geografia 
d em ocrá t ica  e solidária, contrár ia  à geografia do 
poder.

A d e p e n d ê n c ia  e a p obreza  foram ressa l­
tad o s  co m o  e le m e n to s  recons t ru ídos  pelo neo- 
liberalismo, d e m a rc a d o re s  dos  terr i tórios latino- 
am er icanos ;  ju n to  com  e s s a s  novas tendênc ias ,  
existe a rec o n d u çã o  do neoposi t iv ism o,  con tra ­
pondo-se  a u m a  c o n c e p ç ã o  m ate r ia l i s ta  e d ia ­
lética do c o n h ec im en to ,  d a d o  o avanço  das  polí­
ticas neolibera is  e das  novas  tecnologias .  Ainda
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a fenomenologia  (e a cultura) surge do corpo  do 
e m b a te  entre  m arx ism o e neoposi t iv ismo e eia é 
inibidora e não  sufic iente  para  a análise  de n os ­
sa  realidade.

Urna agenda  de investigação latino-ameri­
cana  foi p ropos ta ,  ap rox im ando os lat ino-ameri­
canos  e const i tu indo a poss ibi l idade de um a a s ­
soc iação  de geógrafos lat ino-americanos.  Ainda 
definiu-se a n e ce ss id ad e  de um a crítica da geo­
grafia crítica, do p e n sa m e n to  estruturalis ta  meca- 
nicista, que incentivou,  e a partir das  diferenças 
lat ino-americanas,  refundar  a geografia crítica.

A m esa  foi mais um manifes to  do que um 
m om en to  de e s tudo  vertical das  categorias  m o to ­
ras da geografia crítica. Às vezes, e sbar rou  em 
crítica moral,  mais do que num a su p e ração  dia­
lética dos  limites da  geografia crítica, em balan­
ço. Mas nos parece que este  caráter  de crítica con ­
se rvadora  dem arcou  todo o encontro .  A ques tão  
é: encon tros  internacionais , ou melhor,  grandes  
encontros  científ icos têm esp aç o  para  outra  p os ­
sibilidade? É o império do universo do e sp e t á c u ­
lo, em que qua lquer  posi t ividade é ap en a s  resi­
dual, inclusive, d e p e n d e n d o  do percurso  p e s so ­
al feito da experiência .  Como experiência  coleti­
va é limitada.

Em suma

Uma avaliação necessár ia :  uma lógica do 
e spaço  move as expos ições  - a lógica formal, que 
compõe,  distingue,  separa ,  compara ,  exclui, in­
clui. Ela implica a poss ibi l idade de um a in terven­
ção, contingente ,  que vem de fora, um a un ida­
de, ou unificação, de  cima. Mas, qual seria  sua  
relação com a p rodução  do espaço ,  cuja  racio­
nalidade é contraditória , de inclusão e exclusão

in ternas ,  necessá r ias ,  que  diz respei to  ao  movi­
m ento ,  às posi t iv idades e negat iv idades  intr ínse­
cas, à genética dos  processos ,  que  não revelam o 
Estado com o apara to  de fora? Não haveria um li­
mite do pensam ento  geográfico, praticamente imá­
nente ,  a se r  su p e rad o ?  Como a p a rece  este  limi­
te? Num Estado ou em in te rvenções  esta t is tas  or­
d e n ad o ra s  ou reo rd en ado ras ,  na in te rvenção  de 
geógrafos e do Estado corr igindo os processos ,  
que p a radoxa lm en te  têm, en tre  s e u s  agentes ,  o 
Estado. Portanto, o pon to  de  vista é tecnocràtico .  
Falou-se de um a geografia ativa, definida tam bém  
com o aplicada, o b sc u re c e n d o  o significado da ge­
ografia ativa, incentivada  por  Pierre George, cujo 
projeto era  e x a ta m e n te  se  contrapor ,  a inda sem  
tan to s  a rg um en to s ,  s e g u n d o  R. Guglielmo, um 
dos  part ic ipantes ,  a um a geografia  aplicada,  de ­
finida com o tecnocrà t ica .  Neste evento, am bas  
aparecem  co m o  s inônimo.  Provavelmente, a in­
decisão  da geografia ativa permitiu  e s ta  redução  
e extrapolação.

Fora do Encontro

Numa pa isagem  m e t ro po l i tan a  r igorosa­
m en te  controlada ,  de  est ra t i f icação  estr i ta  do ter­
ritório e de  seu  uso,  (onde os  bairros  populares  
são  francam ente  sep a ra d o s  dos  bairros  ricos, mas 
o afavelamento,  os  se m  te to  s e q u e r  sã o  notados)  
no domingo, 1 1 de março,  u m a  fes ta  popular , a 
festa  de dez a no s  de dem ocrac ia ,  reuniu milha­
res de  p e s so a s  e d e s e n c a d e o u  u m a  im en sa  mani­
fes tação  de jo ven s  con tra  o neo libera l ismo e o 
d esem p reg o  e a falência  social que  implica, con­
tra a indec isão  do governo a respe i to  do p roces­
so  Pinochet e outros  c o n teúd o s ,  e sugere  a n ece s ­
s idade  iminente  de  um p e n s a m e n to  crítico.

$
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1. On the notion  o f eco logy

In late twentieth century  the  notion of e- 
cology is used  in a lm ost  any combinat ion,  e sp e ­
cially since the 1980s.  The notion has becom e  in­
flated and is applied ubiquitously, also in land­
scape architecture, and  especially in the  notion of 
landscape ecology. Hence it s e e m s  appropria te  to 
briefly recall the  origin of the notion of ecology.

In 1866 the German scientis t  Ernst Hein­
rich HAECKEL ( 1834-1919) published his book 'Ge­
neral Morphology of Organisms '.1 In it he suggested 
the notion of ecology in order  to establish a new 
field of research.  HAECKEL was a n ineteenth  cen ­
tury scientis t whose  special  field were Tow rank­
ing organisms of the  oceans '  (niedere Meerestiere). 
He used the results of his scientific research in or­
der to develop what  he called a theory of recapitu­
lation2, which he a lso n am ed  the "biogenetic law" 
The theory of recapitulat ion s ta ted  that  the  e m ­
bryonic d e v e lo p m e n t  (ontogeny) of an  animal  
recapitulates the evolutionary deve lopm ent  of the 
animal's ances to rs  (phylogeny).3

With his theory  of recapitulat ion HAECKEL 
wanted to sup p o r t  the  more  general  theory of evo­
lution and there  is nothing wrong with that.  How­
ever, the problem with the  biogenetic law is tha t  it 
only applies to embryonic  deve lopm ent  and not 
to adult  s tages .  As d e v e lo p m e n t  p ro c e e d s  the  
embryos of different spec ies  b eco m e  more and

more dissimilar. More than  tha t  in later s tages of 
development  the  spec ies  vary according to loca­
tion. HAECKEL had realized the  location-specific 
variation of the  sa m e  species .  Here the  biogenetic 
law was no longer applicable. For further study HA­
ECKEL then  suggested to go beyond comparative 
anatomy which had allowed to de tec t  the  bioge­
netic law. HAECKEL suggested  to look into how a- 
nimals, plants, and h u m an s  were d e p e n d e n t  upon 
their specific environments .  This would be a new 
scientif ic  discipl ine for which he p rop o sed  the 
nam e of ecology .4

However, the  relatively narrow te rm s  of the  
biogenetic law did not  keep  HAECKEL from devel­
oping a mechanist ic  m on ism 5 in a num b er  of fairly 
speculative publications. By this monism HAECKEL 
wanted to explain all p h e n o m e n o n a  on earth by 
one  unifying principle and declare them  manifes­
tat ions of one  single su b s ta n c e  which would have 
suppor ted  his theory of recapitulation. Such theo ­
rizing was not u n c o m m o n  for n ineteen th  century 
scientists.  HAECKEL'S version of monism was m e ­
chanistic because  he only accep ted  the  material 
sub s tan ce  as reality, not however the  spiritual s u b ­
stance .  But why bo ther  with such  a deficient  nine­
teenth  century theory?

The point  is th a t  HAECKEL cla imed tha t  
what he a s su m e d  was true for plants and animals 
held true for h u m a n s  also. Out of this at t i tude 
developed what is known as "Social Darwinism"
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According to Social Darwinism hum an  societ ies 
should only b e co m e  governed by the  "best", i.e. 
by those  who survived in the  hard struggle of ex­
istence. This idea tried to impose  upon hum ans  
what  Charles Robert  DARWIN (1809-1892) ,  the  
English naturalist, had distilled from his meticu­
lous research on plants and animals, and published 
in 1859 in his book  "Origin of Spec ies".6 DARWIN 
called what he had found from his research the 
principle of natural selection. For a time even the 
workers'  m ovem ent  in Germany hoped  for a "natu­
ral" development  towards socialism, and not sur­
prisingly refered to publicat ions from HAECKEL.7

At abou t  the  sam e  time the German land­
sc ape  arch i tec t  Leberech t  MIGGE (1881-1935)  
hoped for a "development  of the  working classes 
according to na tu re".8 Also in Germany the land­
scape  architect Willy LANGE published in 1912 his 
book Garden Design of the New Times (Gartenges- 
taltung der Neuzeit), in which he advocated a "bio­
logical aes the t ics".9 LANGE who clearly was influ­
enced  by HAECKEL and DARWIN wanted the plants 
to be grown in a garden according to what he called 
ecological principles. "Biological aesthetics"  he 
believed would be coined by a time "in which bio­
logical knowledge dom ina tes  the Weltanschauung 
and in which biological harm onies  of nature are 
felt and valued aesthetical ly".10 For LANGE then 
hum ans  becam e  factors which disturbed nature.

Another  of the  c o n s e q u e n c e s  of Social 
Darwinism was the  interest  in genetic manipula­
tion with approval and even active suppor t  of the  
politically "best" who believe to be the only ones  
to show the further path for humankind and civili­
zation. This is how by social mediation nature b e ­
comes loaded emotionally. The fatal consequences  
of such thinking should  be well known, in twenti­
eth century Germany at  least, as a look into the 
ideas deve loped  during National Socialism can 
easily reveal. Together with my colleague Joachim  
WOLSCHKE-BULMAHN I have show n how such  
ideas with genocidal  c o n seq u e n ce s  for many of 
th o se  who th en  were c o n s id e re d  "Untermens-  
chen", low ranking hum ans ,  related to landscape 
archi tecture and National Social ism .11

In many publications of the  twentieth cen ­
tury a biological way of looking a t  the  world be­
cam e  more and more popular. In late twentieth 
century it was the so-called b iosphere  which was 
looked at. Mankind with its spiritual,  intellectual, 
and social d imensions  was not  part  of this eco­
logical reasoning. It s e e m s  not surprising then to 
see  represen ta t ions  of the  city which claim to be 
ecological,  and which at  the sa m e  t ime almost  
completely neglect  the  manifold hum an  relations 
and ach ievements  in a city. As in late nineteenth 
century, so m e  ecologists of the  late twentieth cen­
tury view big cities as e lem en ts  which are  destruc­
tive to what they consider  as  n a tu r e .12 If a t  all ac­
ceptable,  then big cities s e e m  "tolerable" only to 
these  scientists.  They s e e m  to have difficulties to 
see  any construct ive forces in big cities. This is 
especially surprising s ince there  is a worldwide 
trend to urbanizat ion. Contrary to such  ecologists '  
views the people ,  who are  the  driving force be­
hind this trend, obviously very m uch prefer cities 
to those  areas they com e  from.

The neglect  of the  social,  economic ,  and 
political a spec ts  of hum an  deve lopm en t  is a car­
dinal mis take of the  so-called ecological point  of 
view. This ecological view tries to make  believe, 
tha t  the incredibly complex p rocess  of the  civili­
zation of several hundred  millions of people  on 
this earth  is negligible. As if it had nothing to do 
with ecology. This I find remarkable .  How impor­
tant  it is to include the social,  political, and eco ­
nomic d imensions  of hum an  civilization m ust  be 
obvious to all who think of changing a situation 
from bad to good. Once it is unders tood  tha t  the 
change can not be co m e  effected on an individual 
basis but can only b e co m e  effected if forces are 
jo ined ,  if coalit ions are  formed,  and  if political 
activity is developed, the need  for knowledge about  
such an "ecology" of h um an s  is clear. This was 
clear to the founders of social ecology in the 1920s 
already.

"The science", Robert  E. PARK, one  of the 
founders  of such ecological thinking, wrote, "whi­
ch seeks  to isolate these  factors and to descr ibe  
the  typical constel la t ions of pe rsons  and  insti tu­
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tions which the  co-operation of these  forces pro­
duce, is what  we call human,  as distinguished from 
plant and  animal, ecology" 13 PARK'S co-author,  
Roderick D. McKENZIE, "in the  a b se n c e  of any pre­
cedent  ... tentatively define(d) hum an  ecology as 
a study of the  spatial and  temporal  relations of 
human beings as affected by the selective, distribu­
tive, and accom m odat ive  forces of the  environ­
ment" 14 According to McKENZIE "the hum an  co m ­
munity differs from the  plant  community  in the  
two dom inant  characteris t ics of mobility and pur­
pose, that  is, in the  power to se lec t  a habita t  and 
in the ability to control or modify the condit ions 
of the habitat"  15

Each discipline m ust  try to establish a the ­
ory if it wants to find a framework for the  various 
individual research  results.  This is far from an easy 
task. It appea rs  tha t  in the  landscape  architecture 
of the late twentieth century  the  term "ecology" 
often is used as a kind of disguise for the  fact that  
there hardly is any theoretical  framework which 
would enable  to locate  whatever  "ecological" re­
sults. My impression is tha t  in a num ber  of other  
disciplines, for example  in medicine,  in music, in 
chemistry, in physics , 16 and in literature, there  is 
more theoretical  reasoning than in landscape  ar­
chitecture which often claims to be the only disci­
pline with an ecological view as o p po sed  to all the 
other disciplines.

With respec t  to landscape  architecture in 
Germany this b e co m es  even more strange given 
the still st rong interest  in what has been  called 
' land m a in te n a n c e '  (Landespflege)  by National 
Socialist landscape  architects.  Even half a century 
after the liberation from National Socialism there 
are still difficulties to clearly d ep a r t  from such  
posi t ions .17

2. Garden culture and open  sp ace developm ent 
as part o f a dem ocratically constitu ted  society

The social sc ient is t  Norbert  ELIAS, who 
thoroughly s tudied the process  of civilization in 
European societ ies,  developed a meaningful hy­
pothesis .  His research  revealed that  in the  course

of civilization the need  to check  emotions,  pa s ­
sions, and  impulsivity b e c a m e  more  and  more sig­
nif icant .18 In su pp o r t  of this hypothesis  I think it 
will becom e  more  and m ore  meaningful  for the  
deve lopm ent  of civilization to check  dem ocra t i ­
cally how the  different groups of a society appro ­
priate and dom ina te  nature.  Within such a proce­
dural framework paths may open  up towards a (gar­
den) theory as part  of the  issues  of garden culture 
and  o p en  sp a c e  d e v e lo p m e n t  in an urbanizing 
world of the  twenty-first century.

If the  idea  of ga rden  cul ture  and  o pen  
space  deve lopm ent  is s een  as a path to suggest  to 
people  a conscious  and long-range exchange with 
non-human nature, then  each  horticultural and o- 
pen space-rela ted  activity could b e co m e  quest i ­
oned,  as any o ther  h um an  activity, how deliberate  
and how far-reaching it has  been  conceived.  In this 
case  I take it for granted tha t  those  who comply 
with these  s tandards  by them selves  may ask o th­
ers what they think a b ou t  such  s tandards .  Garden 
culture and open  space  development  take off from 
a democratically const ituted state, and unders tand 
that  their interests  com pe te  and m ust  b ecom e  ef­
fected in a rational d iscourse  with o ther  legitimate 
open-space-rela ted interests  in a society.

Contrary to an "ecologically" oriented lan­
dscape  architecture which is based  on the  appli­
cation of se lec ted  scientific results  only, garden 
culture and open space  development  explicitly and 
additionally apply results  from social sc ience  and 
art history research for the implementat ion of their 
goals. Garden culture and  o pen  spa ce  develop­
m en t  essentially em b ra ce  the  socially m ed ia ted  
aspec ts  of the  history, the  design, and the use of 
gardens,  parks, and  o ther  open  spaces .  To view 
the design, the use, and  the history of gardens, 
parks, and o ther  open  sp a ce s  from a seemingly 
objective "ecological" interest  of "nature" clearly 
contradic ts  this unders tanding.

When h u m an s  claim to plan in the  interest  
of nature  they overlook tha t  this is nothing else 
but one of many human interests. The nature which 
a n te c e d e s  h um an  history and civilization is the  
na ture  "which nowadays exists nowhere  any Ion-



1 6 6  Revista GEOUSP, N°9 G e rt  G roen ing

ger" as Karl MARX (1818-1883),  the  German s o ­
cial philosopher and chief theorist  of socialism and 
communism, has  realized in the nineteenth  cen ­
tury already .19 So even non-human nature, also 
plants and animals, can only b eco m e  unders tood  
as a product  of societal exchange.  This holds also 
true for landscape,  an equally woolly and special 
category in landscape  architecture, which every 
now and then is considered  to be timeless.

Landscape architects  and others, who be ­
lieve they can make a contribution to improve the  
open  space  situat ion of o ther  people, should try, 
wherever they may work, to unders tand  the m e a n ­
ing of open space  for various groups of the popu­
lation. For that  it may prove useful to make o n e ­
self aware of the meanings oneself  has  a t tached  
to various open  spaces  in the  course  of o n e 's  own 
life. As research shows it is wise to be m odes t  with 
assumptions  abou t  the use, the  appreciation of 
the  design, and  of the history of open  spaces .  
Qualities and quantit ies of open  space  may be­
come apprecia ted  fairly different in various social 
situations. However, to be able to discover such 
variations, to address  them  both from a designer 
and a user perspective is a meaningful activity of 
garden culture. To som e  extent, and in som e  coun­
tries, one  can even refer to empirically researched 
material.

3. About the contradictory  
perception o f nature

Since a b o u t  the  mid 1970s in Germany 
many people  who quite frequently associated  in 
groups and called themselves  'Buergerinitiative' 
citizens'  initiative, voiced their interest in higher 
quantitative and higher qualitative s tandards  of 
open  sp aces  not only in the  cities but also in rural 
areas in Germany. Over the years a "green" move­
m ent  formed which after a while also took part  in 
the party-political p rocess  known as democracy. 
There, for the  first time since the  Weimar Repub­
lic, the meaning  of open  spaces  was m ade  a m a t ­
ter of public interes t  again. This formation took 
place in large cities and in urban agglomerations.

There the num ber  of votes in dem ocra t ic  elections 
becam e  large enough to first inf luence op en  space  
politics on local, later also on s ta te  and  federal 
levels.

Not surprisingly so m e  of the  in teres ts  voi­
ced went  beyond what  o thers  felt they could bear. 
More often than not this related to rural a reas  with 
an agricultural background. Here the  eco-urban- 
ites were som etim es  m e t  with considerable  resis­
tance  if not  hostility. It s e e m s  characteris tic  for 
many eco-urbanites tha t  they share  a fairly ambiva­
lent  relation to n o n -hu m an  n a tu re  as  it is still 
p resent  in so m e  rural a reas  in Europe.

They tend  to overlook tha t  even agricul­
ture, which many consider  a kind of pre-industrial 
activity, has b e co m e  completely  industrialized. So 
increasing num bers  of people  have to realize that  
the long-standing tendency  towards urbanization 
and industrialization, which they them se lves  pro­
pel, has  also e n co m p asse d  agriculture. Here they 
seem  to realize the  discrepancy between the  open- 
space  nature  which they have been  shown at  s cho ­
ols and in art m u seu m s  as ' l andscapes '  of the eigh­
teenth  and nineteenth  centur ies  in paintings and 
in literature and the industrialized agricultural ar­
eas  next to the cities in which they live a relatively 
comfortable  life.

Som e voice tha t  exper ience  in public. This 
is one  side of the  relationship to non-hum an na­
ture. From here  one  could approach  an "ecologi­
cal" idea to create  a paradise  although Christian 
belief tells that  Christians a t  least have been  driven 
from paradise a long t ime ago. Som e  may reflect 
their own dis tance  from what  they consider  na ­
ture and realize tha t  it will always remain a dream. 
The best  they can do is d ream  it up, write a bou t  it, 
com pose  it, put  it on stage,  or paint  it. Som e may 
have realized tha t  there  is no way to paradise,  and 
som e  may even reject  the  idea to ever be in a para­
dise. Most of us are  not  in teres ted to really live in 
nature. From our  history of civilization and u rban­
ization we have learned tha t  we are  much better  
off if we perceive this non-hum an  na ture  se lec ­
tively, and only if it is m ad e  ready for our ways of 
perception and experience.
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So "close to nature" is a fairly inept ca t ­
egory if one  wants  to locate  garden culture and  
open  space  deve lopm ent  within the  framework of 
social and  political activities. What everyone can 
do is to try to locate  herself  and  himself  in a way 
which allows to se e  and reflect the changes  in the 
perception of "nature" which accom pany  her  or 
his life with respec t  to the  various a t tem pts  to get 
a sense  of the  kind of na ture  appropria t ion co n ­
sidered necessa ry  for both spiritual and  material  
enjoyment. When I try to imagine what the  twenty- 
first century may have in store  for garden culture 
then I think it may not be a long way to go to d e ­
sign your own flowers and  plants . What c o n s e ­
quences  this will have I do not know. However, I 
think it would be wise for those  in teres ted  in gar­
den culture and o p e n  sp a ce  development  to star t  
thinking abou t  such  issues. As I have ju s t  indicated 
there never was and  there  will never be an un­
changing posi tion. Thus trying to m ake  s e n se  I 
unders tand garden culture and open  space  devel­
opm ent  as part  of an app roach  to democracy.

4. Som e exam ples for garden culture and 
open sp ace developm ent activities in the last 
quarter o f th e  tw entieth  century

Although I have been  explicit abou t  the re­
lative social and  political meaning  of garden cul­
ture and open  sp a ce  deve lopm ent  there  is a host  
of related tasks  for the  urbanizing societies of the 
twenty-first century. Garden culture and open  sp a ­
ce d eve lopm en t  can part ic ipa te  in the ongoing 
process of civilization and urbanization. However, 
it is necessa ry  to soberly a sse ss  the  role this field 
can play.

First of all it is more important  to talk to 
people  and to offer ass is tance  than to co m m is­
sion a n o th e r  ecological  analysis  or a n o th e r  bi­
odiversity study. Second,  it is more important  to 
apply scientifically proven results and artistic cre­
ativity than  to conjure  mystic ideas a bou t  gardens 
and landscapes .  As the  'Kleingarten' m ovem en t  
in Germany can prove since more than one  h u n ­
dred years, gardening in an associat ion is a pow­

erful political and  social  facet  of urban  garden  
cu l tu re .20

Since a b o u t  a q u a r te r  of a cen tu ry  the  
American  co m m u n i ty  ga rden  m o v e m e n t  which 
feels inspired by the  'Kleingarten' m ovem en t  can 
point to a lmost  incredible su c c e s s e s  in building a 
s e n se  of urban comm unity  in a reas  which were 
believed to be lost socially and  politically.21 An 
international  conference  in Berlin, Germany, from 
21 to 25 July 2 0 0 0  a d d re ssed  the return of the  
gardens and su bs is tence  agriculture as issues in 
many countr ies  around the  world .22 To enjoy gar­
den culture and  o ther  open  spa ce  related recre­
ation in an urban environment  n e eds  the  articula­
tion of such  interests  in the  various political b od ­
ies of the  communities ,  the  counties ,  the  sta tes ,  
and the nation. Such interests  also need  to b e ­
come integrated into party-political programs in 
order  to beco m e  effective in a democratically con­
sti tuted society .23

Ideas abou t  garden culture and open  space  
deve lopm ent  should  not b e c o m e  p resen ted  e n ­
tirely ind ep en den t  from o ther  issues or even as a 
kind of martyr program, a t  least  not  in the  public 
sector. For example those  who are  actively provid­
ing open  space  for garden culture, for children 's '  
playgrounds, for open  space  spor ts  activities, etc., 
can and should jo in  talks a bou t  crime prevention 
in urban environments .  If they do not, such val­
ues of open  spaces  will not be  known to politi­
cians and o ther  decision-makers. Instead of "eco­
logical" ethics social pract ice is asked  for in gar­
den culture and o pen  sp ace  planning. Next to talk­
ing, to provide both written and designed plans 
on various levels of political decision-making is 
an important  tool.

The planning levels on which activities in 
favor of garden culture and open  space  develop­
ment  can be taken I have compiled in a table  which 
I have called "Scheme of Open Space  Plans" I do 
not have the space  to explain all of this in detail 
but want to point to the three  levels of planning. 
T hese  levels th e m s e lv e s  are  not  s e p a r a t e d  so  
sharply from each  o ther  as the  sc h em e  might sug­
gest. One is the  level of the  open  space  system in
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a region or a city. Another is the  open  space  s t ruc­
ture in a city or a smaller  political unit. And an ­
other  one  is the open  sp ace  infrastructure, that  is 
the e lem ents  which sh ap e  a given open  space.  In 
one  way these  plans relate to the  invention of land 
use planning in the late n ineteenth  century in Ger­
many. In ano ther  way they are a far cry from the 
late  n ine teen th  cen tu ry  s ince  such  p lans have 
becom e more and more refined.

Another point s e e m s  important  for the fu­
ture of urban garden culture and open  space  de ­
velopment. Although exchanges abou t  the a m o ­
unts of leisure were quite popular in the  1960s 
and 1970s in Germany and elsewhere  in Europe, 
it is far from clear as to how future am ounts  of 
leisure will be distr ibuted. The assumption  that  
leisure will increase seem s  questionable  in many 
instances . As a concomitant  to this, the  use of o- 
pen space  needs  to be reflected also. Will it incre­
ase  or will it decrease  or will it be a more or less 
stable  variable?

At least  with respect  to the interest to have 
a place near  the water, and enjoy som e  music, 
not much seem s  to have changed within the  twen­
tieth century in Germany. Also it appears  as if dur­
ing the second  half of the  twentieth century open 
space  related interests  have increased rather  than 
decreased.  However, one  can also a ssum e  that  a 
num ber  of once  self evident open space  activities 
tend to becom e  located in buildings. This process  
is known as the  housification of open space  ac­
tivities. This relates for example  to activities such 
as soccer, climbing, swimming, tennis, and also 
to the crystal palaces in which we tend to house  
so m e  of the  plants  and animals  which can not 
s tand the local c l imate ,24 etc.

When the nuclear  power plant in Cherno­
byl blew up in spring 1986 not only the idea to 
use  open  space  for the  sake of enjoyment  and he­
alth but also the  idea to grow food outdoors  was 
severely shaken in many European countries , in­
cluding Germany. When in spring 2000  the m a­
jo r  nuclear  powers of the world agreed to s top the 
production of nuclear weapons this may be taken 
as a first s tep  to a needed  ban of this mad tech­

nology. It will still be a long way before the  final 
ag reem ent  will be reached.  Nevertheless I think it 
was mainly due  to the  interest  of  many people  to 
enjoy recreation in and fruit and  vegetables  from 
uncon tam ina ted  outdoors ,  voiced through the en­
vironmental movement , which enforced this agree­
ment.

Frankly, I find it s trange to read in con tem ­
porary open  space  plans more  and more  informa­
tion a bo u t  the frequency of butterflies and cer­
tain plant spec ies  in a given location than about  
the  quality and quantity of various open  spaces  
which people  can enjoy in a city. Other  categories  
such  as for example  o p en  sp a ce s  in residential 
a reas  s e e m  to be complete ly  neglected.  At the 
sam e  time the  unequal  distr ibut ion of open  space  
is easily visible in the  cities. This is not a law of 
nature. It is man-made.  To address  such  unequal  
distribution of open  sp ace  is a meaningful  task  of 
open  space  p lanning .25 Shall the  situat ion becom e 
worse, shall it b eco m e  stabilized, or shall it be­
come improved? What then  d o es  tha t  m ean  for 
the  use  and the design of the o pen  spaces?  To 
me, answers to these  ques t ions  s e e m  more rel­
evant than the ubiquitous hints towards e n d an ­
gered plant and animal species .

If, what I have called the  ambivalent  rela­
tionship of h u m ans  to non-hum an nature,  is valid 
then it should be clear  tha t  the  vast majority of us 
have no interest  to return to a pre-industrial, nine- 
teenth-or-even-eighteenth-century-agricultural way 
of existence. Then garden culture and open  space  
planning should  have a c loser  look at  such  m edi­
a ted  nature appropria t ion and  its impact. Also the 
goals which garden culture and  o pen  space  plan­
ning feel obliged to and how they relate  to other  
goals in a society should  b e c o m e  a m at te r  of pu b ­
lic deba te .  Should the a m o u n t  of o pen  space  in a 
city b e c o m e  redu ced  to the  lowest quality and 
smallest  quantity? Should all of a city b eco m e  a 
nature  protection area? Should all available open 
spaces  beco m e  developed for industrial and  com ­
mercial activities? Who should  decide  a b ou t  such 
issues?

Plans, designs for, and  histor ies of parks
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and gardens and o ther  open  spaces  should a t tempt  
to bring into public d e b a te  those  values, which 
encourage  staying outdoors .  This is a vast field, 
which has  only marginally been  ploughed. As long 
as millions are  sp e n t  for the  mapping of plant and 
animal spec ies  only, and  not  for urgently n eed ed  
research into the  ever changing n eed s  and inter­
ests of people  the  basis  of landscape  plans lack 
the m ost  importan t  part.

Strange as  it may appear,  quite frequently 
the open  sp ace  related interests  fight each  other. 
One example  is the  fight for more funds and p u b ­
licity against  o ther  interests . Charles R. JORDAN, 
the dynamic director of Parks and  Recreation in 
Portland, Oregon, is not afraid to talk a bou t  a "war" 
which the  American National Parks wage a-gainst 
the parks in the  cities and  the  big agglomerations. 
JORDAN found tha t  in the  United States of America 
ninety percent  of the  s ta te  money becam e  invested 
into the national parks, which only ten percent  of 
the population visits. Whereas only ten percent  of 
these  funds are supplied  for s ta te  parks and ur­
ban parks which are f requented  by ninety percent  
of the popu la t ion .26

Another example  is the  fight between tho­
se who believe the use  of so-called "native" plant 
species m ust  b e co m e  enforced against the  use  of 
so-called "non-native" plants. This fight is not new. 
It has shown up several t imes during the twenti­
eth century in Germany. Especially since the 1980s 
the stupidity of the  case  s e e m s  as attractive as e- 
ver.27 On a larger scale  such  absurdity  even m ade  
its way into international literature. Siegfried LENZ, 
a well-known German writer, add re ssed  this in his 
novel "The Training Ground" in 1 9 9 1,28 and co n ­
cluded: "Never t rus t  anyone who p reaches  genu­
ineness  and  purity" he wrote. "The apos t les  of 
purity bring us nothing but de-saster"  In many

instances ,  I think, it would be m uch wiser to jo in  
forces ra ther  than to fight in such  s ideshows. The 
more  recen t  invention of genetically engineered  
plants and  the  increasingly industrialized produc­
tion of plants may provoke similar reactions.

Planning and designing open  sp a ce s  is no­
thing else but a kind of interest  represen ta t ion  and 
thus  n eeds  to be part  of a political p rocess  in a 
democracy.  On the  o ther  hand  planners  and d e ­
signers should not believe they are politicians s im­
ply becau se  they have unders tood  that  they are 
part  of political processes .

Especially as a conscious  participant in the 
political p rocesses  one  should  be clear  abou t  their 
complexity which som e t im es  may make  it difficult 
not to loose track of the  goal. However, this should 
not detract  from asking quest ions  and se-eking for 
answers, which allow to reach the  s ta ted  goals of 
garden culture and open  sp ace  development .  That 
is basically different from waiting for the  quest ions 
from politicians, then answer them, and then name 
the ins t ruments  by which to reach best  the  goals 
of the politicians.

Wherever activities of garden culture and 
open  space  development  take place they have to 
take into accoun t  the  social s i tuat ion and the  eco ­
nomic and spatial condit ions if they want to suc ­
ceed. Such goals and  claims have to be presen ted  
and discussed in the context  of the  governing ideas 
abou t  a social s ta te ,  equal opportunit ies  for all, 
social just ice, const itutionally guaran teed  social 
rights for all, free selection of profession, right for 
education,  free educat ion ,  free commercial  activ­
ity and so on. Social, economic ,  political, and sp a ­
tial condit ions change and are changeable .  Those 
interested in garden culture and o pen  space  d e ­
velopment  should  make  suggest ions and engage 
themselves .

N otes

1 Haeckel, Ernst 1866: Generelle Morphologie der 
Organismen, Berlin.

2 In early n ineteenth  century Karl Ernst von BAER 
( 1792-1876), a professor of biology at the univer­

sities of Wuerzburg, and later of Koenigsberg and 
St. Petersburg (from 1834 onwards), had shown 
that the developm ent of the  em bryo in different 
animals is similar in its early stages. This he m ade
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a basis for a general evolutionary theory (see Baer, 
Karl Ernst von 1828-37: History of the Develop­
m ent of Animals, two volumes, St. Petersburg).

3 When one has a closer look at em bryos, then one 
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T e se s  d e  D ou torad o

^ ^ C o m p o r ta m e n to  m orfodinâm ico  
do m eio  físico: an á lise  das e ro sõ e s  no  

m unicípio d e  Itapevi - SP

Hélio J o s é  dos Santos

Trata-se de uma, pesquisa  de cará te r  ambi­
ental cuja  b ase  sâ o  os  p rob lem as  erosivos nos 
materiais de  superfície. O solo constitui o e le m e n ­
to do meio físico que  maior  a lteração tem  sofri­

do, a partir da  o c u p a ç ã o  com  e x p a n sã o  urbana .
As t r a n s fo rm a ç õ e s  no relevo, devido as  

obras  de  te r rap lenagens  no sen t ido  de  p reparar  a 
á rea  a  inp lan tação  dos  lo te am e n to s  são  fatores 
de  agravam ento  da  e rosão .  Os resu l tados  des ta  
anál ise  encon tram -se  r e p re se n ta d o s  no m a p a  de 
co m p o r tam e n to  m orfod inâm ico  do meio  físico. As 
fo rm as  a n t ró p ic a s  de  relevo,  e d e m a is  fa to res  
am bien ta is  a p a rec e m  p lo tados  no m apa ,  final em 
forma, de  s ím bolos  e cores.

A geom orfo log ia  com o instrum ento  
de identificação  d e  un idad es físico-naturais  

em  florestas úm idas

J o s é  Paulo Marsola Garcia

A p ro p o s ta  d e s t a  te se  de  Doutorado  é o 
desenvolvimento de  m etodologia  geográfica, com 
base  no m a p e a m e n t o  geomorfológico de  grande  
escala,  de  m o d o  a permiti r  a ident if icação de  uni­
dades  am b ien ta is  com  rep resen ta t iv idade  eco ló ­
gica. A partir da c o n s ta ta ç ã o  da relação entre  uma 
unidade am bien ta l  versus de te rm in ad o  padrão  de 
distribuição da  vegetação,  es te  resul tado pode  ser  
extrapolado para, ou tras  á reas  em unidades  a m b i­
enta is  s imilares  da  Floresta  Amazônica.

A área  de  e s tudo  de caso,  com p re en d e  os 
100 ha da  Área c o n h e c id a  co m o  Plot Lecythida- 
ceae  na Reserva de  Mata Continua 1501 do INPA 
no km 41 da  q e s t r a d a  vicinal ZF-3 da  rodovia

BR 176 ( Manaus Boa-Vista ), a a p ro x im ad a ­
m en te  90  km de Manaus, e s t a n d o  e s ta  Area de  
reserva  biológica so b  resp o n sa b i l id ad e  do  Proje­
to de  Dinâmica Biológica de  Fragm entos  Flores­
tais ( PIDBI7IF ) em convênio  com  o Inst ituto Na­
cional  de  Pesquisas  da  Am azôn ia  ( INPA ) e o 
Sm ithsonian  Inst itution dos  E s tados  Unidos.

A h ipó tese  d e s ta  t e s e  e ra  d e m o n s t ra r  a 
importânc ia  do fator relevo c o m o  cond ic ionan te  
na dis tr ibuição de e sp é c ie s  vegetais  na f loresta  
tropical da Amazônia.  Após o r econhec im en to  das  
un id ad es  de  relevo e a pos te r io r  re lação  com os 
p ad rões  de  dis tr ibuição das  e sp é c ie s  de pa lm ei­
ras, acredita-se  e s ta r  d e m o n s t r a d a  a relevância  
da  anál ise  do relevo, não  só  no rec o n h ec im e n to  
da  forma, co m o  t a m b é m  da  morfod inâmica .

Das 27 ( vinte e se te  ) e sp éc ie s  ana l isa ­
das,  so m e n te  5 ( c inco ) não  a p re se n ta ra m  prefe­
rênc ia  ou ex c lusão  por  a lgum a  Unidade Fisica 
Natural reconhec ida .
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- Lugar e  cidadania: im plicações só c io -  
am bientais das po líticas de conservação  

am biental (situação do Parque Estadual de  
Uhabela na ilha de São Seb astião  - SP)

Sueli Angelo Furian

Neste t rabalho discute-se com o os m ora­
dores da Ilha de São Sebast ião  percebem  e inter­
pretam as políticas públicas de conservação  a m ­
biental em seu município, part icularmente  o Par­
que Estadual de llhabela.

O es tudo partiu das seguintes hipóteses:

A criação de áreas protegidas gera impac­
tos sociais que se desdobram  em impactos 
ambientais  dentro e fora do perímetro da uni­
dade de conservação.
- As "não políticas" são  as políticas que vigo­
ram nas s i tuações socioambientais  mais con- 
flitivas e delas decorrem os principais impac­
tos soc ioam b ien ta is .  Salvo a lgumas exce ­
ções,  a inda não existem planos de manejo, 
que contemplem  ad eq u a d am en te  a partici­
pação dos m oradores  de UCs;

Na Ilha de São Sebast ião o Plano de Gestão 
Ambiental foi implantado sem que es tudos 
necessár ios  sobre  as áreas  a serem protegi­
das t ivessem sido realizados, em particular 
no que se refere aos aspec tos  eco-geográfi- 
cos, populacionais e sócio-culturais. Esta situ­
ação perm anece ,  m esm o  depois  de uma su ­
cessão  de iniciativas recentes  do poder públi­
co que não tem continuidade.

Para discutir e ssas  h ipóteses  foi feita uma 
caracter ização geral da ilha part indo de duas gran­
des noções  de tempo: o tempo biogeogràfico e o 
tempo social. Em seguida discute-se as co n cep ­
ções de políticas públicas de criação de unidades 
de conservação  fazendo uma retrospectiva histó­
rica e contextualizada no Brasil. A partir de uma 
análise da percepção  ambiental  discute-se as po­
líticas públicas de criação de unidades de conser ­
vação e sua  relação com lugar e cidadania.

Para isso alguns concei tos  foram centrais: 
terri tório, na tu reza  e lugar co m o  e x p re ssão  da 
ilheidade e a insularidade, conceitos propostos por 
Moles (1982), Péron (1993), Coddacioni-Meister- 
heim ( 1989) e Diegues, ( 1998). Tratamos da repre­
sen taç ão  s im b ó l i c a  nas falas dos  moradores  de ­
m ons t rando  que partem de a t i tudes  que não se 
explicam a p e n a s  pelas re lações  de t rabalho ou 
com o mercado,  ten do  fundam en tos  s im b ó l ico s  
e no imaginário social.  O território como lugar e a 
identidade, não po d em  ser  com preend idos  em si 
m esm os ,  há sem pre  um a m ediação  com os obje­
tos ou a mater ia l idade  do lugar.

Analisa-se, t am bém ,  a progressão do des- 
m a tam e n to  nas últimas d é ca d as  discutindo sua 
natureza  e, em particular, as  implicações sociais 
e ambienta is  da criação do Parque para as comu­
nidades de pescadores .  O d e s m a ta m e n to  foi ana­
lisado porque quase  todas  as  políticas públicas 
tiveram como início sua  con tenção .  O estudo do 
d e sm a tam e n to  foi feito utilizando-se análise digi­
talizada de Imagens de Satélite Landsat  e levanta­
m entos  de campo.

Conclui-se que a velocidade com que o tu­
rismo de segunda  residência  e hotelaria se  implan­
tou na ilha, vem m u d an d o  o estilo de ocupação, 
principalmente na ausênc ia  de políticas públicas. 
Na ocupação deso rdenada  em toda orla voltada pa­
ra o canal de São Sebas t ião  o d e sm a ta m e n to  foi 
es t imado em 5% para  o período de 1986 a 1997

Foram feitos t a m b é m  dois ensa ios  de es­
tudo fitossociológicos com o objet ivo de caracte­
rizar a m ata  em escala  local. Esses ensaios  foram 
úteis para discutir um possível m ane jo  dessas  flo­
restas para recuperação ambiental  do parque onde 
há maior progressão do d esm atam en to ,  ou na área 
tam pão  ao parque visando implan tação  de flores­
tas  sociais de médio  e longo prazos para  as co m u ­
nidades caiçaras.

Conclui-se da análise  do Parque Estadual 
de llhabela que a conqu is ta  da c idadania  não é u- 
ma ques tão  de reco nh ece r  ou c o n ce d e r  a alguém 
direitos. Mas efet ivamente  um a  apropr iação  civil 
dos direitos e l iberdade dem ocrá t ica  num proces­
so construtivo de um novo m odelo  de soc iedade
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civil. Mas a p re n d e r  a se r  c idadáo em realidades 
soc ia lmente  tão  desiguais  com o  a nossa  é um a 
conquis ta  que  d e p e n d e  de muitas contingências .  
Discutimos vários a spec to s  de com o se  de te rm i­
na o futuro de  um lugar: nele e fora dele. Daí usar­
mos conquis ta  da  cidadania, para nos referirmos 
ao fato de su a  ausênc ia  para  muitos m oradores  
de Ilhabela. Esta conquis ta  d e p e n d e  de vontade  
política m as  t a m b é m  de m u d anças  nas mental i­
dades. Assim p o d e rá  atingir a todos  os  g rupos  
sociais envolvidos na conservação  socioambiental .

As c o n c e p ò e s  de  m undo,  de natureza,  de 
inter-relações são  essencia is  nes ta  conquis ta .  São 
aspectos  complexos e difíceis de se rem  anal isa­
dos. Mas aos  poucos  p o d e m o s  buscar  co m p re en ­
dê-los. Em Ilhabela os  ilhéus valorizam as singula­
ridades do am bien te  insular  e refletem sobre  o 
modo com o se  pode  utilizá-la e conservá-la, q ues ­
t ionando ao m e s m o  tem po  co m o  torná-la lugar de

m elhores  cond ições  de vida. O fato de p e rc e b e ­
rem que isto é n ecessá r io  para  todos  os  ilhéus e 
não a p e n a s  para  um a  parte  de  s e u s  m oradores  e 
f reqüen tadores  é um p a sso  essencia l ,  um a possi­
bilidade de  um a nova pedagogia  para  a c idada­
nia. Isso implica em  ques t iona r  o quanto  se  c o n ­
seguiu conserva r  de  f lorestas  s e m  degradar  a vida 
das  próprias pe ssoas ,  c o m p a ra n d o  usos, idéias e 
p ro jeções  que as  p e s so a s  tem  de seu  lugar.

As es tra tégias  de co n se rv a çã o  das  f lores­
tas no m odelo  vigente não  tem  obt ido  os resul ta­
dos  e sp e rad o s .  O d e s m a ta m e n to ,  seu  principal 
paradigma, continua. Eviden tem ente  a politica de 
UCs, obteve  resu l tados  posit ivos no litoral exclu­
indo da voracidade neoliberal alguns se to res  de 
mata.  Mo en tan to ,  não  vem criando políticas pú ­
blicas para a tuar  na c ausa  do d e sm a ta m e n to .  As 
políticas são  contraditórias  e nas s i tuações  mais 
conflitivas prevalecem as não públicas.

Fortaleza, o  sign ificad o  
do cen tro  para a cidade

Cilda Maria Cerqueira Damasceno

O p resen te  e s tu d o  so b re  a pe rsona l idade  
do cen tro  u rb an o  de Fortaleza,  visa contr ibuir  
para um a ref lexão so b re  os  motivos do a p a ren te  
des in te resse  da  p o pu lação  u rbana  pela  revitali­
zação do cen t ro  da c idade,  ass im  co m o  pela ges­
tão part icipativa em  todos  os  sen t idos .  Consta  
de um a p esqu isa  de  ca rá te r  explora tór io  realiza­
da ju n to  aos  que  dire ta  ou ind ire tam en te  es tão  
envolvidos com  as novas prát icas  real izadas no 
centro  urbano .  Os resu l tados  revelam que os fa­
tores  des is t im u lan tes  e s tão  re lac ionados  à c o n ­
ju n tu ra  c o n te m p o r á n e a  brasileira de exclusão  s o ­
cial, d e c o r re n te  do  a ju s ta m e n to  da  e co n om ia  do 
país ao  p ro ce sso  de  g loba l ização /f ragm entação ,  
incidindo d i re tam e n te  na forma negligente com 
que  o Estado  vem t ra tan d o  a q u es tão  social.  Por

outro  lado ficou ev idenc iado  que  os c o n te ú d o s  
neoliberais do s is tem a  governam enta l  p roclamam  
m as  não co n tem p lam  efe t ivam ente  ref lexões par­
ticipativas so b re  a p rob lem át ica  social,  d e s t a c a ­
d a m e n te  no cen tro  da  c idade,  não  d e s e n c a d e a n ­
do, por tanto ,  forças m otivadoras  para  m u d a n ç a s  
concre ta s  na referida área.

Hábitos tradicionais  de m achismo,  patriar- 
cal ismo, popul ism o e egoísmo,  criam m ec an is ­
m os de  o p re s sã o  e seg regação  para  todos  os seg ­
m en tos  da so c ied a d e  em Fortaleza. O p o de r  da 
pedagogia  política manifes ta -se  na d e te rm in a çã o  
e controle  das  re lações  sociais , d e s t a c a d a m e n te  
nas q u e s tõ e s  legais e culturais .

Ficou ev iden te  que  os  d o c u m e n to s  ofici­
ais narram a história social  de  cada  per íodo  d e s ­
velando na adm in is t ração  pública a visão de m u n ­
do das  d iferentes  elites que  se  s u c e d e m  no c o ­
m a n d o  das  dec isões .  Os s ím bo lo s  e os  s ignos 
das  elites de cada  é p o c a  se  m anifes tam  na cu l tu ­
ra do lugar.
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- Mundo da fumaça: a vida e  o  trabalho  
dos carvoeiros em  Ribas do Rio Pardo 'M S

Sérgio Ricardo Oliveira Martins

No enca lço  da m a ta  de  eucaliptos,  em ter­
ras do centro-leste  su l-matogrossense ,  a ativida­
de carvoeira  tem  sido d e s ta c a d a  pelas péss im as  
condições  de t raba lho  dos  carvoeiros e suas  fa­
mílias. De fato, a p rodução  de carvão  vegetal ali 
verificada, em dezena ,  talvez cen tenas ,  de car- 
voarias e spa lhadas  pela mata ,  faz ju s  a fama ao 
adotar  um s is tem a  de re lações  de  p rodução  b a ­
sead o  no t rabalho in tenso  e a baixo custo  dos  
carvoeiros.  Atendo-se a es ta  realidade, o p re sen ­
te t rabalho objet ivou pr imordialmente  a co m p re ­
ender  sua  d inâmica socioespacial ,  identif icando 
e anal isando tan to  os condic ionan tes  gerais da 
produção,  com o se u s  efeitos, ao nível do lugar. 
No que se  refere às a r t iculações socioespacia is  
das carvoarias, e s tudou-se  principalmente  o caso

de Ribas do Rio Pardo, em  cujo  ex te n so  terr i tó­
rio forarn p la n ta d o s  c e rc a  de  do is  t e r ç o s  dos 
q u a se  5 0 0  mil h e c ta re s  de  euca l ip tos  que,  na 
d é c a d a  de  70, c o m p u n h a m  o Distrito Florestal 
do Estado de  Mato Grosso  do Sul. Entre os efei­
tos  locais d a s  carvoarias ,  evidencia-se  a segrega­
ção  soc ioespac ia l  de  famílias carvoeiras, força­
das, d e sd e  1994, a o c u p a re m  á reas  insalubres 
de  fundos  de  vale no núc leo  u rbano  do referido 
município. Defende-se e sp ec ia lm en te  a tese  de 
que  a a t iv idade carvoeira  se  configura com o rea­
lidade de vida e não  a p e n a s  de  t rabalho,  carac te­
r izando-se co m o  c aso  de  su pe rex p lo ração  do tra­
balho e não c o m o  escrav idão  por  dívida. Tal com­
preensão ,  que  em n a d a  a te n u a  as  cond ições  es- 
poliativas e deg ra d an te s  de  c o n su rn o  e de exis­
tência  da  força de  t raba lho ,  a ssen ta -se  na con­
cepção  de que a superexploração ,  base  da alta lu­
cratividade das  carvoar ias  ali insta ladas,  é pro­
duto  de  um a  rac ional idade  g e n u in am en te  capi­
talista.

C onservação da natureza, po líticas  
pú blicas e  reordenam ento do  

espaço: contribuição ao estu d o  das 
p o lítica s am bientais no Paraná

Maria Cristina Rosa

Esta tese  t ra ta  das  políticas públicas, em 
especial  das  políticas ambien ta is .  O objet ivo c en ­
tral é analisar  cri t icamente  o p rocesso  de formula­
ção e im plem entação  das políticas ambienta is  no 
Brasil, bem como o poder  público estadual  imple­
mentou sua  política ambiental,  no caso do Paraná, 
a partir das  no rm as  e s tabe lec id as  pela União.

A anál ise  partiu do su p o s to  que as políti­
cas am bien ta is  são  políticas territoriais,  isto é, 
são  ações  e s ta ta i s  que  p rom ovem  o (re)ordena- 
m en to  do e sp aç o  nacional  p reparando-o  para  o u ­
tras espacial izações.  Quan to  aos  procedimentos ,  
ut ilizamos para  a pesquisa :  monografias , d isser­

tações ,  teses ,  livros e art igos pub l icados  nas áre­
as de geografia, história, política, econom ia ,  so­
ciologia, antropologia ,  direi to e ou t ras  que tra­
tam  de forma direta  ou indire ta  do t em a  pesqui­
sado.  Recorrem os t a m b é m  a d o c u m e n to s  ofici­
ais, periódicos  de  c irculação nacional /regional  e 
in formações  c ap tad a s  na In te rne t  para  atualiza­
ção das  in fom ações  re levan tes  para  análise da 
p rob lem ática  em foco.

Após contextualizar  a "ques tão  ambiental" 
no quadro  da in te rnac iona l ização  do capital,  fo­
calizando o papel  dos  o rg an ism o s  internacionais  
na formulação  de  políticas an ib ien ta is  e na cons ­
t rução  do conce i to  de desenvo lv im en to  su s te n ­
tável, p ro cu ram o s  refletir so b re  a descen tra l iza ­
ção das.  políticas públicas ,  o b je t ivando  analisar 
o papel do Estado n um a  e co n o m ia  periférica,  na 
im p lem en tação  das  polít icas d i re tam e n te  a fe tas  
à ques tão  am bien ta l  ou se ja ,  à qua l idade  de vida 
da população .  Relacionando o p ro ce sso  de  o c u ­
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pação,  a polít ica de  t e r ra s  e a politica am bien ta l  
no Brasil e no Paraná, por entendê-las  explicat ivas 
do pad rão  de  e x p a n s ã o  do  capital  no e s p a ç o  na ­
cional, c o n s ta t a m o s  que  d e sde  a d é ca d a  de  1930, 
através de  m ed idas ,  restritivas, o Estado  brasilei­
ro vem p ro m o v en do  a ç õ e s  no sen t ido  da  r e to rn a ­
da de seu  dom ínio  so b re  o terri tório.

Analisando c rono log icam en te  o p ro cesso  
de criação das  u n idades  de  c o n se rv a ç ã o  e a in­
trodução de  d iferentes  ca tegor ias  de  uso  e m a ­
nejo na legislação brasileira, a conc lusão  da  te se  
é que as  polít icas am b ien ta is  im p le m e n ta d as  no 
Brasil depo is  de  1970, reforçaram o avanço  do 
Estado so b re  o território, inco rpo ran do  os  "fun­
dos" terri toriais do  país ao  p ro cesso  de  valoriza­
ção. Em ou tros  te rm os ,  alravés da  e x p a n sã o  das  
unidades de c o n se rv a ç ã o  da. n a tu reza  o p o d e r  
público federal e e s tad u a l  não  só, de limitam o

uso  c o m o  ret i ram do c ircuito produt ivo  t rad ic io­
nal pa r te  do  terr i tór io  a s e r  m an t id o  c o m o  fundo  
territorial in tac to  para  novos p ro je to s  que  envol­
vem tecnolog ia  av an ç ad a ,  ou  c o m o  rese rva  de  
valor para  uso  futuro,  e n t re  ou t ros ,  pa ra  a ex­
p a n s ã o  do  s e to r  do  tu r ism o.

T o m an d o  co m o ,  exem p lo  o c a so  do  Pa­
raná  a r e c o m e n d a ç ã o  a o s  fo rm u lado res  de  polí­
t icas  é q u e  u m a  polí t ica  a m b ie n ta l  " d e m o c r á ­
tica" implica, n e c e s s a r i a m e n te ,  a a d o ç ã o  de  e s ­
tra tég ias  terr i toriais  qu e  in tegrem os  seg regados ,  
ou  se ja ,  qu e  am pl iem  a c idadan ia ,  o que  signifi­
ca  o exercício  do  direito ao  "lugar" ao  e s p a ç o  de  
vivência e convivência. T am b ém  se  faz n e c e s s á ­
rio a d isc u ssã o  e o con tro le  públ icos  so b re  a uti­
l ização dos  incentivos  fiscais  à c o n se rv a ç ã o  da 
na tureza ,  a través  de  d e b a t e s  polít icos e de  c o n ­
frontos no c am p o  de  ap l icação  das  m ed idas .

Florianópolis um  lugar  
em  tem p o  de g lob a lização

Ewerton Vieira Machado

A p resen te ,  p e sq u isa  t ra ta  de  analisar, em 
conjunto, o significado relevante do atual m o m e n ­
to da m undia l ização  globalizante , com  s e u s  re ­
flexos, p rocurando-se  exp l icações  d e s se  p ro ce s ­
so, na con ex ã o  lugar-mundo para  Florianópolis.

Assim, busca-se  discutir  a través  de  poss i ­
bilidades teó r ico -m etodo lóg icas  fornec idas  bas i­
cam en te  pelo  pa rad igm a de  Form ação  Sócio-Es- 
pacial, desenvolv ido  pelo geógrafo Milton Santos,  
d im e n sõ es  da  c o n te m p o ra n e id a d e  florianopolita- 
na, p rocurando-se  m os t ra r  a spec to s  de várias "ge­
ografias su p e rp o s ta s "  em que,  nelas se  pode  iden­
tificar a d inâm ica  do  lugar-região e su a  inserção 
no m u n d o  atual.

Desse modo,  fez-se um enfoque a partir de, 
trajetórias da urbanização, procurando mostrar  ten­
tativas de "produção do lugar" associadas, com a

idéia de "fabricação de  um a vocação" hoje vincu­
lada p redom inan tem en te  às atividades de  turismo, 
num plano mais visível e amplam ente ,  mercanti- 
lizada sob  várias imagens midiáticas. Num outro 
plano, não m en o s  importante ,  há tentat ivas,  de 
vinculações A produção espacial por  atividades de 
b a se  tecnológica ,  p a r t i cu la rm en te  re lac ionadas  
com o meio, informacional e /o u  dele decorrente.

Através d e s s e s  ve tores  de  m odern ização ,  
pe rm eia  as  faces reve ladoras  de  a s c e n s ã o  do  lu­
gar às rápidas cond ições  de  desenvolv imento  d e s ­
ta  época ,  que  t raduzem ,  b a s ica m e n te ,  c o m p o r ­
tam en to s  de  competi t iv idade " ap a ren tem en te  uni­
versais" s in ton izados  com  as t e n d ê n c ia s  da  "glo­
balização" vista c o m o  a m ola  p ropu lso ra  da  s o ­
c iedade  capi ta l is ta  c o n te m p o râ n e a .

Espera-se com  e s ta  pe sq u isa  e s ta r  o fere ­
cendo ,  um a  con tr ibu ição  a c a d ê m ic a  para  tod o s  
os  in te res sado s  na t em át ica ,  que  p ossa  levar a 
c o m p re e n d e r  m e lh o r  o m u n d o  c o n te m p o r â n e o  a 
partir das  efet ivas c o n d iç õ e s  em que ele se, m a ­
nifesta em  Florianópolis .
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R etificação virtual de fo tografias  
de p eq u en o  form ato e  su a  ap licação  

para v ô o s  aerofotográficos

Jorge Gustavo de Graga Raffo

O presen te  t raba lho  de pesqu isa  a p re se n ­
ta um a metodologia  de baixo custo  e de s imples 
operacional idade  para  o uso de fotografias a é re ­
as de peq u en o  formato  (35mm) des t inadas  a Fo- 
togrametria  do tipo expedita .  As referidas foto­
grafias são  raster izadas,  a través do uso de Scan­
ne r e, pos te r io rm ente ,  p ro cessadas  com um s o ft­
ware desenvolvido para  e s se  objet ivo e funda­
m en tad o  nas e q u a ç õ e s  de  projetividade entre  s u ­
perfícies planas.  Como resul tado  des te  p roces ­

sam en to ,  p o d em  se r  o b t ida s  as c o o rd e n a d a s  dos 
p on tos  da fotografia no s i s te m a  do te r reno  RJTM, 
STL, XY). O referido p roced im e n to  foi d e n o m in a ­
do nes te  t raba lho  de  "Retificação Virtual da  Ima­
gem" por su a  s e m e lh a n ç a  com os m é to d o s  de 
ret if icação não  diferencial ou "endereçam en to"  
de  fotografias, ut il izados na  Fotogrametria . Os re­
su l tados  ob t idos  s ã o  pa r t icu la rm en te  in te ressan­
tes, quando  são  utilizadas fotografias do tipo "alto 
obliquas" ob t idas  d e s d e  as  j a n e la s  do avião. A 
facilidade operac iona l  da  metodologia ,  assim co­
mo se u s  m e n o re s  cus to s  com  relação  aos  m éto­
dos  t radicionais  p o d e rã o  contr ibuir  significativa­
m en te  com d iferen tes  a t iv idades  que  requerem 
de uso de imagens  g eo re fe renc iadas  e a o b ten ­
ção de m ed id as  com  a cu id ad e  expedita .

Tem pos len to s  na cidade: 
perm anências e  transform ações d os  

co stu m es rurais em  João  P essoa  PB

Doralice Satyro Maia

A pesqu isa  teve com o  propósi to  analisar  
a p rodução  e a rep rodução  de "espaços  rurais" 
bem  com o a perm anênc ía - t ransfo rm ação  de cos ­
tu m es  rurais in tr ínsecos  ao p rocesso  de urbani­
zação de Jo ã o  Pessoa-PB (nordeste  do Brasil). Es­
tudou-se  as m etam orfoses ,  a d inâmica  e o pro­
cesso  de ex p an sã o  da  c idade,  a partir de  um res­
gate  histórico. Construiu-se um a geografia h istó­
rica da c idade  a través de leituras de t raba lhos  
acadêm icos ,  de  de sc r ições  e de relatos de via­
jan tes ,  reafirmando-se  que a origem e a exp an ­
são  da c idade  de  J o ã o  Pessoa a p re se n tam  mar­
cas do "m undo  rural" A pesqu isa  averiguou que 
as a t iv idades rurais e n co n t rad a s  são  exercidas 
tan to  por migrantes  do inter ior do e s tad o  com o 
por p e sso a s  que se  t ransferiram obr iga to r iam en­
te para  á reas  de  ex p an sã o  da cidade. A e sca ssez  
de e s tu d o s  geográf icos  que  t ra tam  a tem á t ica  
exigiu um a revisão bibliográfica de conce itos  e

categorias  c láss icos  d e s s a  disciplina,  bem  como 
o co n hec im en to  de  o b ra s  p e r t e n c e n te s  a cam ­
pos diversos que  ab o rd a ram ,  a cultura  na cida­
de. O t rabalho  empírico  foi dividido, em  três  cam ­
pos: os currais  e as vacarías;  os  pa rq u es  e os pá­
tios de vaquejada ;  e a feira de  gado.  Os recursos 
m etodológ icos  util izados foram: as  entrevistas,  
as conversas  informais,  as  o b s e r v a ç õ e s  e as des ­
crições. Através d e s se s  ins t rum entos ,  analisaram- 
se  os c o s tu m e s  e as  t rad ições  ali expressos :  a re­
t irada e a distr ibuição do  leite "in natura"  o pas­
toreio do gado, a fes ta -espe tácu lo  das  vaqueja­
das,  os  enco n t ro s  e os  negocios  na feira de gado. 
As o b se rv a ç õ e s  poss ib i l i ta ram afirmar que  a m a­
n u tenção  de  e s ta b e le c im e n to s  pecu á r io s  no e s ­
p aço  u rb an o  de  J o ã o  Pessoa ,  p a r t i cu la rm en te  
aque les  com  criação  de  gado  bovino,  explica-se 
t a m b é m  pela  p e rm a n ê n c ia  de  c o s tu m e s  rurais 
p r inc ipalm ente  nas á re a s  de  vales  que  entrecor- 
tam  a m alha  urbana .  Além disso ,  cons ta tou-se  
que  a razão pela  qual se  dá  a m a n u te n ç ã o  d e s ­
se s  c o s tu m e s  é a n e c e s s id a d e  de  sobrevivência  
co m o  t a m b é m  a p re se rv a çã o  do s  valores  cultu­
rais. A respei to  das  v a q u e jad a s ,  co m p re en d e u -  
se  que as  m u d a n ç a s  sofr idas  por  e s t a  m an i fes ta ­
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ção festiva fes ta  de  vaqueiros  foi inco rpo rada  
à p rogram ação  oficial de  eventos públicos e t rans­
p o r tada  para  a c idade,  mais  e x a ta m e n te  para  os  
pa rques  de  v a q u e ja d a  na forma de  fes ta-espetá-  
culo. Sobre  a feira de  gado, deduziu-se  que  a pe r ­
manência ,  no e s p a ç o  urbano ,  deve-se a prát ica  
de negócios e à n ecess id ad e  dos  encontros .  As a- 
nálises p rocu ra ram  explicar  o s  c o s tu m e s  e as  t ra ­

d ições  rurais  a t ravés  do  m o v im en to  p e rm an ên -  
c ia - t ransfo rm ação  e x p re s s o  nas  co ex is tênc ias  de  
t e m p o s  e de  e sp a ç o s .  O e s tu d o  e x p ôs  o confl ito  
ex is ten te  n e s s a s  rea l idades ,  r e p r e s e n ta d o  pelo  
movim ento  dos  contrários:  co s tu m e  e t radição (in­
ventada);  fes ta  e e sp e tá cu lo ;  h o m o g ê n e o  e dife­
rente ;  ou a inda  vivido e co n ce b id o .

D isser ta çõ es  de  M estrado

- E xpansão urbana e  im pacto  am biental 
na bacia  h idrográfica do  Rio Jacaré RJ

Marcelo Moreira Gomes

Esse e s tu d o  t e m  por objet ivo a p re se n ta r  
a importância  do  c o n h e c im e n to  da  d inâm ica  hi­
drológica no m eio  u rb an o  e s e u s  devidos  e m b a ­
tes no que se  refere à organ ização  espacial .  Corm 
esse  intuito fez-se uso  da  bacia  hidrográfica do 
rio Jacaré ,  localizada no subúrb io  do Rio de J a n e i ­
ro,com u m a  á re a  de  13,9 Km2 co m o  um a  poss í ­
vel m ane ira  de  veri f icarmos as  devidas  corre la ­
ções  para  o c o m p o r t a m e n to  hidrológico n e s sa  u- 
nidade do  e s p a ç o  u rbano .

A aná l ise  a p re sen tou -se  dividida em  três 
períodos tem p o ra i s  convenc ionados :  1930, 70  e 
90. Esse p ro c e d im e n to  serviu para  nos  a p o n ta r  
a lguns ind icadore s  com  relação  às  m u d a n ç a s  no 
c o m p o r tam e n to  hidrológico para  a bacia  hidrográ­
fica em  q ues tão .  Foram d e s ta c a d o s  indicadores,  
a través  da  o b s e r v a ç ã o  dos  valores  ob t idos  para

os segu in tes  c o m p o n e n te s  hidrológicos:  Coefici­
en te  de Im perm eab i l idade ,  Tem po de  C o n cen t ra ­
ção, Velocidade e Intensidade do fluxo hidrológico.

Consta tou-se  que  o t eo r  de  an trop ização  
n e s sa  bacia  hidrográfica produziu  r e s p o s ta s  di­
feren tes  com  re lação  aos  m e c a n i s m o s  de  n a tu ­
reza hidrológica. Essa o b s e rv a ç ã o  ficou ev iden­
c iada  por m eio  da  o rgan ização  de  p a râ m etro s  de  
anál ise  que  d e m o n s t r a ra m  que, em  bacias  hidro­
gráficas u rb an as  com  e levados  indices de  imper­
meabil ização,  a p re s e n ta m  u m a  maior  probabil i ­
d ad e  para  even tos  de  e n c h e n te s  m e s m o  q uand o  
o in p u t  p luviomètr ico  ap re se n ta - se  por m eio  de 
valores num ér icos  p o u c o  express ivos .

Os a sp e c to s  mais  significativos que  se r ­
viram para  fu n d a m e n ta r  as  h is tór icas  m u d a n ç a s  
c o m p o r ta m e n ta i s  na bacia  hidrográfica do  rio J a ­
caré foram : o d e s m a t a m e n to  na  ve r ten te  norte  
do maciço da  Tijuca, o c re scen te  a u m e n to  da  d e n ­
s idade  cons t ru ida  e o p ad rã o  de  o r ien taç ão  do 
s is tem a  viário u rbano ,  as  re t i f icações  no curso  
fluvial original, mater ia l izados por m eio  das  obras
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de canalização e do red im en s io n a m en to  da  foz, 
inclusive por meio  de  a te r ros  e a e levada  quanti-

D erivação antròpica do clim a na  
região m etropolitana d e  São Paulo abordada  

com o função do ritm o sem anai 
das ativ id ades hum anas

Tarik Rezende de Azevedo

Este t rabalho expõe  onze  evidências de 
que o ritmo sem anal  das atividades h um anas  é 
um elemento  significativo para  explicar a deriva­
ção antròpica do s is tema climático, pelo m enos  
na Região Metropolitana da Grande São Paulo. Em­
bora sugestivos, os resul tados não são  conclusi­
vos, dada  complexidade do próprio objeto, o cli­
ma, e a multiplicidade de hipóteses  em investiga­
ção em climatologia e meteorologia sob  diversas 
abordagens metodológicas , espaciais e temporais.

A conc lusão  des te  t rabalho é, tão somen-

P ro cesso s  erosivos e  
planejam ento urbano: carta de risco  de  

erosão  das áreas urbana e  peruirbana do  
m unicípio de Franca - SP

Kátia Canil

A o c o r rênc ia  de p ro c e ss o s  erosivos no 
Estado de São Paulo caracteriza  urn quadro  de 
grave degradação  am bien ta l  em diversos municí­
pios. As feições erosivas lineares de grande  por­
te (ravinas e boçorocas)  têm  co locado  m oradias  
em s i tuações  de risco, a lém de provocar a d e s ­
truição de infra-estrutura das  á reas  u rbana  e p e ­
r iurbana  e impacto  nos  recu rsos  hídricos pelo 
a s so re am en to  dos  cursos  d 'água .  Cenários  com o 
es te  são  c o m u n s  em Bauru, Botucatu ,  Marília, 
Presidente Prudente,  Franca e outras  c idades.

S o m en te  no município de  Franca exis tem 
32 feições erosivas l ineares de  grande porte  ins-

d ade  de  carga sólida se d im e n ta r  e an tròpica  (lixo) 
disponível  no canal.

te, que  o t em a  m e re c e  se r  e s tu d a d o  com  maior  
profundidade e maior  abrangênc ia  espacial e tem ­
poral,  exigindo o c o n cu rso  de  um m o n ta n te  de 
t raba lho  exeqüível  a p e n a s  se  realizado coletiva­
m en te .

A principal e mais  im por tan te  conclusão 
que pode  advir de um m aior  a p ro fu nd am en to  da 
investigação do t e m a  no futuro,  e que  j á  está  
exp re ssa  ne s te  t raba lho ,  é que  par te  das "altera­
ções  cl imáticas" im p u ta d as  à ação  h um an a  so ­
bre o p laneta ,  so b re tu d o  em á re a s  urbanas ,  tem 
um cacará te r  reversível em  prazos  muito curtos 
(poss ivelmente  s e m a n a s  ou  m eses ) .  Face ações 
efetivas e dirigidas às fontes  de  calor  e poluentes  
haveria significativa e im ed ia ta  r e sp o s ta  na qua­
lidade am bien ta l  urbana ,  s o b re tu d o  um a maciça 
subs t i tu ição  do t ran sp o r te  individual por t rans­
porte  coletivo.

ta ladas  nas á reas  u rb an a  e pe r iu rbana ,  causan ­
do prejuízos sóc io -econõm icos  e a l te rando  a qua­
lidade am bien ta l  da  c idade .  A part ir  d e s se  co­
nhec im ento ,  e s sa  p esq u isa  objet ivou investigar 
os  d iferentes  t ipos de  fe ições e ros ivas  lineares, 
anal isar  os  cond ic io n an tes  do m eio  físico e iden­
tificar os t ipos de  uso  e o c u p a ç ã o  do solo que 
a tuam  d i re tam e n te  na de f lag ração  do s  p roces ­
sos  erosivos, para  e n tã o  fo rnecer  subs íd ios  ao 
p lane jam en to  u rbano .

A m etodolog ia  de  cartografia  de risco de 
e rosão  desenvolvida  pelo  IPT foi a d o ta d a  neste  
traba lho  para  a e la b o rao o  da  Carta  de Risco de 
Erosão das á reas  u rb an a  e p e r iu rb a n a  do  municí­
pio de Franca, na esca la  1 :25 .000 .  Esta car ta  é 
um in s t ru m en to  técn ico  de  p la n e ja m e n to  para  
p revenção  da e rosão ,  com  ind icação  de á reas  
potencia is ,  pouco  favoráveis e não  ap ropr iadas  
para  a ocup ação ,  auxil iando na r e o rd e n a ç ã o  do 
e sp aç o  urbano.
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Território e  tem p oralidad e da Federação  
d e O rgãos para a A ssistên c ia  Socia l e  

E ducacional F.A.S.E. e stu d o  sob re  território  
e  organizão c io  nào-governam ental

Eduardo Karol

As Organizações Não Governamentais  vem 
a u m e n ta n d o  e p ropagando-se  pelo pais  e pelo  
mundo apoiadas, especialmente ,  em seu  caráter  
"distanciado" das  politicas do Estado. Por seu  ca­
ráter muitas vezes assistencial,  elas recebem  be ­
nefícios fiscais e recursos  financeiros de todo o 
mundo. Este trabalho pretende avaliar de que m odo 
uma ONG com quase  quaren ta  anos  de atividade

G eografia e  paisagem :  
en tre o  olhar e  o  pensar

Cláudio Benito Oliveira Ferraz

Esta pe sq u isa  e s tu d a  o conce i to  de pai­
sagem de  forma a contr ibuir  para  a am pl iação  do 
olhar geográfico so b re  o e spaço .  Desde a insti tu­
cionalização d e s te  saber ,  na se g u n d a  m e ta d e  do 
século XIX, que  as  fo rm as  e m etodo log ias  a d o ta ­
das para  se  o lhar  ao  m u n d o  e p e n sa r  so b re  o 
m esmo,  visava, m ajo r i ta r iam en te ,  a possibi l ida­
de de contro le  da  p o rção  do  terr i tório o b se rv ad a  
e e s tudada .  S e m p re  foi um olhar  que  buscava  a 
objetividade, a c lass if icação,  a d isposição ,  o ri­
gor e o domínio ,  por tan to ,  um olhar  centra l izador  
e padronizador.  Atualmente ,  frente aos  avanços  
tecnológicos e as  novas  n e c e s s id a d e s  sociais , e s ­
se  olhar  que  se  co loca  c o m o  abso lu to ,  pois visa 
a verdade  única  e irrefutável do co m o  se  p en sa r  
c ien t i f icamente  ao  real, vêm e x p re s s a n d o  s e u s  
limites, o que  c o b ra  um refletir so b re  o m esm o ,  
t e n tan d o  e n te n d e r  su a  g ê n e se  e su a s  possibil i­
d ad es  futuras,  de  forma a m elho r  contr ibuir  para  
um c o n h e c im e n to  científ ico que  não se  s o b r e p o ­
nha  ao  real ,  m a s  que  p o s s a  con tr ibu ir  para  o 
m elhor  e n te n d im e n to  des te .

no país e cujo t rabalho abrange  grande ex tensão  
territorial e s tabe lece  critérios de inserção,  com o 
pensa  e ssa  inserção e qual seu  discurso sobre  ela. 
Tenta discutir a inda, se  as ONG's a inda podem  ser  
cons ideradas  de fato com o en t idades  não gover­
nam enta is  ou se, com o correr do tempo,  sofre­
ram transfo rm ações  estruturais  que as transforma­
ram em cap tadoras  informais de  recursos, inclusi­
ve, do Estado, para os paises  pobres .  De seu  cará­
ter  de agente territorial, elas podem ,  ou tendem  a, 
passar  ao caráter  de agente  supraterritorial.  Crédi­
tos  in te rnac ionais  s ã o  p o s to s  à d ispo s ição  dos  
paises pobres, incentivando o es tabe lec im ento  de 
redes a serviço do grande capital e isto pode  atin­
gir as ONG's, inclusive.

Part indo disso ,  e s t a  pesqu isa ,  identificou 
a origem d e s se  o lhar  so b re  a pa isagem  a partir 
do longo p ro ce sso  de  t ran s fo rm a çã o  do  m u n d o  
feudal  para  as  a tua is  c o n d iç õ e s  da  so c ie d a d e  ca ­
pitalista, p r inc ipa lm en te  no  d e co r re r  do Renasci­
m ento ,  per íodo  que  resga tou  as  b a se s  da  m a t e ­
m át ica  e da  geom etr ia  grega, d a n d o  um sen t ido  
mais  prát ico e científico a es tas ,  o que  muito c o n ­
tribui para  a co nso l idação  de  u m a  d e te rm in a d a  
forma de  se  ver o p e n s a r  o m u n d o  a part ir  d e s sa  
espac ia l idade  e n tã o  exerc i tada ,  c o m o  c o n s t a t a ­
m os nas e x p re ssõ es  a rqui te tônicas  e ern quadros ,  
por exemplo.  Através de  anál ise  de  vários q u a ­
dros, p in tados  ao  longo dos  sécu lo s  XVI, XVII, 
XVIII, XIX e XX, vam os  exem plif icando  o co m o  
e sse  o lhar  foi evo lu indo ,  c o n so l id an d o -se ,  d e ­
m o n s t ran d o  s e u s  limites, ass im  c o m o  oco rre ram  
b uscas  de s u p e ra ç ã o  às s u a s  defic iências ,  c h e ­
gando  ao m o m e n to  atual  em que  a am pl iação  de 
formas de r e p re se n ta ç ã o  e leitura d e s ta  e sp ac i ­
al idade, a parti r da pa isagem  o b s e r v a d a  e e x p e ­
r im en tad a ,  a p o n ta  para  a geograf ia  desa f io s  e 
poss ib i l idades  de  p e n sa r  o e spaço ,  a parti r da 
pa isagem, re sg a ta n d o  t a m b é m  aos  n e cessá r io s  
a sp e c to s  sub je t ivos  e co t id ianos ,  de  forma que a 
vivência d e s sa  espac ia l idade ,  p roduzida  social ­
m en te ,  se ja  m elhor  ob je t ivada  e e n te n d id a  em 
s e u s  p a râm et ro s  lógicos e teóricos .
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O croqui cartográfico  no  
en sin o  da geografia: en sa io  m eto d o ló g ico

Luciana Fava Dias

Neste t raba lho ,  p ro cu ra m o s  discutir  os  
croquis cartográficos com o um recurso m etodo ló ­
gico no ens ino  de Geografia. Encontram os nas 
teorias de Comunicação  Cartográfica e de Visuali­
zação Geográfica um caminho para o en tend im en­
to da  eficácia  dos  c roquis  car tográf icos  co m o  
m étodo  didático. Em com plem ento ,  a análise da

O e sp a ço  do dengue: reflexões  
sobre a análise  esp acia l do d engu e

João  Evangelista de Souza Lima Neto

Este t raba lho  é um es tudo  da produção  
sobre  o d engue  realizada no e s tad o  de São Pau­
lo, no período de  1993 a 1999.

Inicialmente foi desenvolvida um a refle­
xão sobre  a Geografia Médica, s eu s  principais a u ­
tores  e linhas de análise,  bem  com o sua  relação 
com a Epidemiologia.

Foram anal isadas  d isse r taçõ es  de m es t ra ­
do e te ses  de d o u to ram en to  defendidos  ju n to  às

Form ação territorial do Oriente Médio: 
a g ê n e se  das fronteiras (1 8 7 8 -1 9 4 5 ). Breve 

en sa io  de geografia  política  uma 
recon stitu ição  bibliográfica

Edilson Adão C. da Silva

Este t raba lho  é um a releitura bibliográfi­
ca sobre  o p rocesso  de  formação territorial do 
Oriente Médio. Por meio  da Geografia Politica, Re­
gional e da História, rea l izamos um a análise  s o ­
bre os  in te rven ien tes  que configuraram o Orien­
te Médio e definiram suas  fronteiras atuais . Par­
tindo do p res su p o s to  que o quadro  c o n te m p o râ ­
neo do Oriente Médio se  explica pr incipalmente

linguagem gráfica nos  fo rneceu  um in s t ru m e n ­
tal para  abo rd a r  a q u e s tã o  da  con s t ru çã o  das  re­
p re s e n ta ç õ e s .

Estas anál ises  nos  p roporc ionaram  uma 
maior com preensão  da maneira  com o os indivídu­
os extraem informações e constróem  os mapas.

A partir das  b a s e s  acima,  p rocuram os  d e ­
senvolver  n o ssa  pesqu isa ,  t rab a lh a n d o  com alu­
nos da 5a série  do ens ino  fundam en ta l ,  na faixa 
etár ia  de  1 1 - 1 2  anos ,  e la b o ra n d o  a t iv idades nas 
quais  o croqui cartográfico á utilizado com o um 
m éto do  de ens ino  da  Geografia.

***
facu ldades  de  Saúde  Pública e Faculdade de Me­
dicina de  Ribeirão Preto, da  Universidade de São 
Paulo e ju n to  à Faculdade  de  Ciências Médicas 
da Universidade de Campinas .

Estes t raba lhos  foram ana l isados  em re­
lação a os  fatores  que  são  a p re s e n ta d o s  com o de­
t e rm inan tes  na oco rrênc ia  e dis tr ibuição do d e n ­
gue e /o u  Aedes aegypti,  tais c o m o  a t em p era tu ­
ra, a pluviosidade,  a d e n s id a d e  demográfica, a 
coleta  de lixo, o a b a s te c im e n to  de água,  o siste­
ma viário e os p a d rõ es  de c o n su m o .  Observou- 
se. t am b ém ,  quais  os con ce i to s  de am bien te  en­
c on trados  n es te s  t raba lhos ,  b em  co m o  as pro­
pos ta s  de c o m b a te  ao  d e ng u e  e ao  Aedes aegypti 
a p re se n ta d o s .

a partir de um a  recons t i tu ição  de  sua  formação 
territorial, j á  que  a beligerância  regional dos  dias 
de hoje  decorre  s o b re tu d o  da  luta pelo controle 
do território, ident if icamos,  na s im biose  entre  a 
desagregação  do Im p é rio  O tom ano  e a investida 
do Im p e ria lism o , o cam in h o  para  m elho r  e n te n ­
der  a co n s t ru ção  do cená r io  geopolí t ico daquela  
região.

O t raba lho  e s tá  e s t ru tu ra d o  em: um capí­
tulo teór ico-metodológico,  no qual, por  meio  da 
Geografia Política e Regional, d iscu t im os  alguns 
conce i tos  e t em as  geográf icos  região, te r r i tó­
rio, geopolit ica; um capitulo in te rpos to  entre  a 
cons trução  metodológica  e o alvo empírico - a no­
ção de região aplicada ao Oriente Médio e dois
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capítu los finais so b re  a con s t ru ção  territorial do  
Oriente  Médio p rop r iam en te  dito.

Trata-se,  po r tan to ,  de  um ensa io  de  Geo-

O bairro reform a agrária e  o  
p ro cesso  d e  territoria lização cam p on esa

Larissa Mies Bombardi

Este t raba lho  t ra ta  do  e s tudo ,  de  um Bair­
ro Rural que  se  originou a partir de  um projeto  
de a s s e n ta m e n to  real izado pelo Estado, na d é ­
cada de 60, em  São Paulo.

Procurou-se c o m p r e e n d e r  o con tex to  his­
tórico da  ap rovação  da  Lei de  Revisão Agrária a 
partir da  qual foi orig inado e s s e  a s se n ta m e n to .

A anál ise  d es te  p ro je to  de  reforma agrá­
ria envolveu a recon s t ru çã o  da  t rajetór ia  das  fa­
mílias c a m p o n e s a s  a n te s  de  adqu ir i rem  a terra  
por meio d e s ta  reforma agrária e, sobre tudo ,  após  
tê-la adquir ido.

A produ ção cam p on esa  
e  a m odern ização  da agricultura em  

R on d on óp olis MT

Leida Maria de Souza Lima

"A Produção Camponesa e a M odernização  
da A g ricu ltu ra  em  R ondonópo lis-M T Estudo em  
Áreas de A ssentam ento  de Reforma Agrária: Gleba 
Cascata e P ro je to  de A ssen tam en to  C hico Men­
des/Vale do B acu ri " é um traba lho  que  vai t e n ­
tar resga ta r  a h istória  dos  t r ab a lh ad o res  rurais 
que o c u p a m  e s s a s  terras .  São em  su a  maior ia  
d e s c e n d e n te s  de  m igran tes  que  vieram para  Ron­
donópol is  a partir da  d é c a d a  de 20,  com  o intui­
to de  adquir ir  te r ra  e ter um a  vida digna para  si e 
s e u s  familiares.

Desde  a d é c a d a  de  70  a agricul tura vem 
p a s s a n d o  por  t r an s fo rm a çõ e s  ou m u d a n ç a s  sig­
nificativas, com  a e x p a n sã o  da fronteira e c o n ô ­
mica,  e, m e s m o  excluídas oficialmente  d e s ta  e

grafia Política em que  o la b o ra tó r io  esco lh ido  para  
a ap l icação  de  n o s s a s  re f lexões  geográf icas  é a 
reg ião  Oriente  Médio.

Com o o título do  t raba lho  procura  indi­
car, os c a m p o n e s e s  do  Bairro Refoma Agrária têm 
cons t ru ído  u m a  u n idad e  terri torial d i ferente  do 
terri tório a p ro p r iado  de  forma t ip icam en te  cap i­
tal is ta  ao  longo do s  m ais  de  t r in ta  a n o s  d e sd e  
que  foram a s s e n ta d o s ,  que  é o resu l tado  da  inter- 
re lação  de  vários e le m e n to s :  o t raba lho  c a m p o ­
nês, as  carac ter ís t icas  do  m eio  natural ,  a re lação  
dos  c a m p o n e s e s  en tre  si e a re lação  d e s te s  com  
o m ercado .

Esta nova u n id ade  terri torial for jada  pelo 
t raba lho  c a m p o n ê s ,  o Bairro Rural, surge  co m o  
um a  fração do terr i tório  mais  j u s t a  do  pon to  de 
vista social  e ap o n ta ,  a part ir de  su a  análise,  para  
a n e ce ss id ad e  da  real ização de  um a  reforma agrá­
ria am pla  no país.

so f rendo  su a s  c o n se q ü ê n c ia s ,  as  u n id ad e s  c a m ­
p o n e sa s  de  p ro d u çã o  vêm co n seg u in d o  se  m a n ­
ter  e reproduzir.  Isso e s tá  s e n d o  possível s o b r e ­
tudo  pela  própria  res is tênc ia  c a m p o n e s a ,  com o 
t a m b é m  em parte  pelo  apo io  recen te  que  vem 
rec eb en do ,  com  as novas  polít icas g o v e rn a m en ­
tais d e s t in a d a s  ao s  a s s e n t a m e n t o s  de  reform a 
agrária (F.C.O, PAD1C, PRONAF, PROCERA, Progra­
m a Lavouras Com unitá r ias  etc.).

O t raba lho  t a m b é m  ten ta  recupera r  a gê ­
n ese  e desenvo lv im en to  do c a m p e s in a to  no Bra­
sil, em  Mato Grosso  e em  Rondonópolis ;  p ro cu ­
rou-se m os t ra r  os  p ro c e ss o s  de o c u p a ç ã o  das  á- 
reas  e sco lh idas  para  e s tu d o  no bojo  do p ro ce s ­
so  de desenvo lv im ento  contrad i tó r io  da agricul­
tura  capita l is ta ,  que vem ge rand o  a l te rações  nos  
cerrados ,  m u d a n ç a s  nas  re lações  de  t raba lho  e 
no e sp a ç o  rondonopo l i tano ;  e, ao  m e s m o  t e m ­
po, a agricultura c a m p o n e s a ,  que. m e s m o  in se ­
rida ou p rocu ran d o  inserir-se no m ercado ,  tem 
outra  lógica de fu n c io n a m e n to  e exis tência .
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A diversificação do m ercado  
produtivo e  d as re lações de trabalho  

nas em p resas m eta l/m ecân icas in tegran tes  
do C.A.I. su croa lcoo leiro  de Piracicaba

Edson Baraldi

As principais  p reocu p aç õ e s  do p resen te  
t rabalho são:

anal isar  as principais m ud an ças  nas rela­
ções  de produção e trabalho, no s is tema pro­
dutivo capita l is ta  con tem porâneo ;

co m p re en d e r  o papel  do Estado no p lane­
ja m e n to  do se tor  sucroalcooleiro e atual po ­
lítica de desregu lam en tação  do setor;

en te n d e r  como, e s sa s  m udanças  es tão  afe­
tando  o se to r  sucroalcooleiro de Piracicaba,

to m a n d o  co m o  b ase  as  industr ias  metal /me-  
cãn icas  e as  a l te raçõ es  que  ocorrem  em sua  
es t ru tu ra  produtiva  e em  seu  m ercado ,  de 
t rabalho;

c o m p re e n d e r  o p ro ce sso  de  diversif icação 
e as  a l te raçõ es  nas  re lações  de  t rabalho e 
de p rod u ção  c o m o  u m a  r e sp o s ta  à crise do 
se to r  sucroalcoole iro .

O t raba lho  a p re s e n t a d o  comprovou que 
as t rans fo rm ações  técn icas  e produtivas afetaram 
as industr ias m e ta l /m e c ã n ic a s ,  t radicionais  em ­
presas  do se to r  sucroalcoole iro ,  o n d e  as  m esm as  
buscaram  um a  diversif icação produtiva  e m oder­
nização nas re lações  de  p ro d u çã o  e t rabalho,  o 
que  vem carac te r izando  um novo perfil na es t ru­
tu ração  do Complexo Agroindustrial suc roa lco ­
oleiro de Piracicaba.

A nálise m orfodinãm ica  
das verten tes da serra do Juqueriquerê  

em  São S eb astião  SP

Lidia Keiko Tominaga

O Municipio de São Sebast ião  vem apre­
sen tan do  um a c rescen te  urbanização, principal­
m ente  a partir da década  de oitenta com a im­
plantação da BR-101 e o consequen te  incremen­
to da atividade turística. A ocupação  urbana, que 
j á  atinge os se tores  das  baixas vertentes da Serra 
do Mar, implica em intervenções num sis tema de 
equilíbrio morfodinãmico precário que, quando re­
alizadas sem  os critérios técnicos adequados ,  pro­
vocam instabilizações nas vertentes  tornando-as 
áreas de perigos e /ou  riscos geológicos.

Neste contexto ,  desenvolveu-se  o p re s e n ­
te es tudo,  em um a á rea  localizada a norte  da ci­
d ade  de São Sebast ião ,  nas  baixas ver ten tes  da 
Serra  do Ju q u e r iqu e rê  que  faz parte  do Sis tema 
Morfotectõnico da Serra  do Mar, com o objet ivo

de se  efetuar  um a análise geomorfológica que per­
mita carac ter izar  a m orfod inãm ica ,  b em  com o as 
in te rações  do meio físico com  a ação  antròpica. 
Pretendeu-se  t a m b é m  anal isar  a á rea  de  es tudo 
em relação à fragilidade do  relevo frente aos  pro­
cesso s  de instabi l izaçáo de  v e r ten te s  (e scoam en­
to pluvial e m ov im en tos  de  m assa) ,  a través da 
correlação dos fatores naturais  e antrópicos obti­
dos dos m apas  geomorfológico e do  uso da terra.

No domínio da Serra  do Mar foram reco­
nhecidas três  un idades  geomorfológicas:  Morros 
Alongados dos  Pa tam ares  dos  Espigões Secundá­
rios, Morros Isolados e Rampas Coluviais. O do­
mínio da Planície Costeira  foi subdividido em Pla­
nícies Alúvio-Coluviais e Marinha.

No m ap a  geomorfológico, e laborado  con­
forme a m etodologia  p ro p o s ta  por  Ross (1990,  
1992) na esca la  1:10.000,  e s tão  rep re sen tados  
os padrões  de forma, a morfologia das  vertentes,  
a delimitação dos  se g m e n to s  de  ver ten tes  dife­
renciados em duas  c lasses  de declividade,  as for­
mas de p rocessos  morfod inãmicos  r ecen tes  e as
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formas tecno g ên ica s  (origem antròpica). Outras 
área, é a tr ibuída  pr incipalmente  aos  p rocessos  de 
e sco a m en to  superficial e de m ovim entos  de m a s ­
sa. Considerou-se  co m o  fatores mais relevantes 
para a anál ise  m orfod inâm ica  das  vertentes ,  os 
seguintes  e le m e n to s  do  relevo: a forma das  ver­
tentes , a declividade e os  mater ia is  de cober tu ra  
detrítica.

Os fa tores  do relevo foram ana l isad o s  in­
d iv idua lm en te  q u a n to  à fragil idade morfodinã-  
mica e, p os te r io rm en te  in tegrados em  tabela ,  per­
mitindo a c lass if icação  da  fragilidade potencia l  
do relevo. C ons ta tou-se  que  a morfologia mais  
propícia à a tu a çã o  dos  p rocessos  morfodinâmicos

c o r re sp o n d e m  aos  s e g m e n to s  côncavos  e retilíne- 
os  com  decl iv idades su pe r io re s  a 30%  e m atera is  
de  cober tu ra  detr ítica e /o u  de  a l te ração  a renosos .

As u n id a d e s  de  uso  da  te r ra  foram classi­
f icadas em  re lação  ao  po tenc ia l  de  indução  aos  
p ro c e s s o s  m o r fo d in â m ic o s  que  poss ib i l i tou  e s ­
t a b e le c e r  um a  c o r re lação  en tre  a s  c la s se s  de  fra­
gi lidade do  relevo com  as c la s se s  de  potencia l  
de indução  ao s  p ro ce sso s  m orfod inâm icos  do uso 
da  terra . Essas  c la s se s  de  fragil idade do  relevo 
a s so c ia d a s  ao  uso  da  te r ra  (potencia l  e e m e r g e n ­
te) s ã o  a p r e s e n t a d a s  em  tab e la  e quadros ,  bem  
c o m o  em  figura r e p re se n ta t iv a  da  su a  distr ibui­
ção  espacial .

Terra, território  e  recu rsos  
naturais: cultura, so c ied a d e  e  p o lítica  para 

o s  p o v o s a u tó c to n e s

Carla Qonçalvez Antunha Barbosa

O t raba lho  visa e s tu d a r  a part ir  da visão 
mult idisciplinar do direito, da geografia e da  a n ­
tropologia, a m ane ira  pela  qual os  povos a u tó c ­
tones  vem a lc a n ç a n d o  m aior  visibilidade e res ­
peito. Analisamos c o m o  e s se  p rocesso  de reco­
nhec im en to  dos  direi tos indígenas tem sido p o s ­
sível den tro  da  própria  so c ied a d e  ocidenta l ,  que 
foi a que  m ais  agiu com  p reco nce i to s  em  relação 
a eles. A part ir do  en co n t ro  de  civilizações dife­
rentes ,  in ú m e ro s  p ro c e s s o s  de. Entre tanto ,  to ­
dos m a rc a d o s  pela  idéia de  progresso ,  a partir 
de u m a  ún ica  p e rsp ec t iv a ,  a oc iden ta l ,  a t e c ­
nológica, de  p r o d u ç ã o  acu m u la t iv a  m ater ia l  e 
p r inc ipa lm ente  pela  idéia de que  as  te r ras  ter­
ritórios e recu rso s  na tu ra is  das  regiões "d esco ­
ber tas"  e ram  te rras  virgens, s e m  donos ,  ou que 
não p rec isavam  se r  r e sp e i tad as  as  o c u p a ç õ e s  j á  
ex is ten tes ,  por  que  os h ab i tan te s  e ram  indíge­
nas, logo c o n s id e ra d o s  inferiores, pela qua l ida­

de  de  su a  diferença  não  se r  carac te r izada ,  pri­
o r i ta r iam ente ,  pela  idéia  do p rog resso  a s e m e ­
lhança  do ocidenta l .

Veremos que  tem  sido p r inc ipa lm ente  no 
plano in ternacional ,  a apar t i r  da s  Liga da  Nações,  
OIT, ONU e de  in ú m ero s  ó rgãos  e o rgan izações  
in te rnac ionais  que  os  povos a u tó c to n e s  têm  al- 
ca lçado  visibilidade no m u n d o  c o n te m p o râ n e o ,  
a través de su a s  d e c la ra çõ e s  de princípios e de 
direitos, com  c ond ição  de  influir nas  políticas do 
Estado, com  suas  con tr ibu ições ,  pelo m e n o s  nas  
q u e s tõ e s  de p re se rv a çã o  de  recu rso s  na tura is  e 
da biodiversidade .  Procuram fazer-se c o m p r e e n ­
de r  que  é a part ir  da na tu reza ,  o n d e  a h u m a n id a ­
de se  realiza, po r tan to  a parti r da  geografia e a t ra ­
vés da  l inguagem jur íd ica ,  pois valorizam muito 
as  instâncias  in te rnac iona is  do diálogo jurídico, 
com o local privilegiado de realização da in teração 
respect iva  das  d i ferenças  e a través  da  c o m u n ic a ­
ção em benefício  da vida que  deve iniciar o diá­
logo e a c o o p e ra ç ã o  en tre  as so c ied a d es .  Contri­
buem  assim, t a m b é m ,  para  o avanço  do  plural is­
mo jurídico. Suas  c o n c e p ç õ e s  fi losóficas n e sse  
con tex to  p o d e m  se r  e n q u a d r a d a s  no p lano da 
m o d e rn id ad e .
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A territorialidade do Bradesco: 
de p eq u en o  banco caipira a maior banco  

privado de varejo

Márcio Fernandes Gomes

A p resen te  pesqu isa  t ra ta  da  difusão das  
agências  do banco  Bradesco S/A no território na­
cional. O recorde  histórico abrange desd e  o m o ­
m en to  da  fundação  do banco  em Marília (SP) no 
ano  de  1943, a té  a sua  en trada  na Rede Mundial 
Internacional , em  1995.

Apresenta  a "história geográfica"do b a n ­
co Bradesco S/A que, de p eq u en o  banco  de a- 
tuaçào  regional, f inanciador e in te rmediador  dos 
negócios gerados a partir da atividade cafeeira 
aos  p eq u en o s  visi tantes do inter ior do Estado de 
São Paulo e do Estado do Paraná nos anos  4 0 /

50,  t ransforma-se  no início dos  a n o s  70  no mai­
or banco  privado de  varejo  e cosn t ru iu  a maior  
rede  de  agências  bancá r ia s  do  Brasil, com  múlti­
plos p rodu tos  e serviços.

Esta d i s se r tação  d e m o n s t r a  que  o Brades­
co ao longo dos  últimos 50  an os ,  pa sso u  de  um 
banco  de a tu a ç ã o  regional em  b an co  de  a tu ação  
nacional  por meio  de  e s t ra tég ias  e prát icas,  quer 
do próprio banco ,  quer  t a m b é m  do Estado brasi­
leiro. Essas es t ra tég ias  e p rá t icas  p e rm e a ra m ,  de 
maneira  significativa, o desenvo lv im en to  e c o n ô ­
mico e financeiro do Brasil. Essa t ransform ação,  
de  b anco  regional em ban co  de  a tu a ç ã o  nacio­
nal p e rp a ssa  por c o m b in a ç õ e s  e r ec o m b in ações  
do poder  político (Estado), do p o d e r  capital (Ban­
co) o do terri tório (Rede), c o m p o n d o  es tru turas  
e re lações  sóc io-espacia is  a b s o lu ta m e n te  com ­
plexas, que configuram a ter r i tor ia l idade  nacio­
nal do Bradesco.

^ ¡ -  A nálise da p ercepção  am biental de  
turistas e resid en tes, com o su b síd io  ao  

planejam ento e  m anejo do Parque Estadual 
de Cam pos de Jordão SP

Humberto Galdo Junior

O trabalho teve como objetivo principal, 
oferecer subsídios para o p lane jamento  do Progra­
ma de Uso Público Estadual de Campos de Jor­
dão, tendo  com o base  a anál ise de suas  carac te­
rísticas geográficas e do perfil e percepção  do pú­
blico visitante. Visou tam b ém  efetuar  uma análi­
se  comparativa da percepção  de res identes  e tu­
ristas, em relação à diversos aspec tos  envolven­
do a conservação  da natureza  e os problemas s o ­
ciais e ambienta is  do município de Campos do 
Jordão  -  SP.

Foram aplicados e ana l isados  200  quest i ­
onários  em dois p on tos  do município: Vila Aber- 
nésia centro  administrat ivo e comercial ;  Vila Ca­

pivari, local que  co n ce n t ra  os  principais  equ ipa­
m en tos  e se rv iços  d e s t in a d o s  à prát ica  do fenô­
meno.  Foram ap licados  t a m b é m ,  2 5 0  ques t ioná ­
rios no se to r  de  Uso Público do  Parque, visando 
avaliar o perfil, p e rcep ção ,  p referênc ias  e suges­
tões  dos  vis i tantes  em  re lação  às  caracterís t icas  
mater ia is  e serv iços  desenvo lv idos  nes ta  Unida­
de de Conservação .

São d iscu t idas  q u e s tõ e s  relativas ao d e ­
senvolv imento  e aos  im pac tos  c a u s a d o s  pelo tu ­
rismo no município, s e n d o  a p o n ta d o s  p rob lem as  
e a p re se n ta d o s  su g e s tõ e s  de  in te rvenção  para  a 
adm inis t ração  pública  municipal .

A pesquisa  possibi li tou a identificação de 
ques tões  relevantes para  a abso rção  de p ropos­
tas visando um a maior  integração entre  a popula­
ção local e o Parque, a fim de  contribuir,  por meio 
de programas educativos  e recreativos, para  a m e ­
lhora da qualidade de vida dos  res iden tes ,  e de 
qualidade de vida do município.
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São Paulo - SP Brasil 
Fax (11) 3818-3159 

e-mail: geofflch@usp.br

V endas

Livraria Humanitas-Discurso 
Av. Prof. Luciano Gualberto, 315  

05508-900 São Paulo SP - Brasil 
Tei. (11) 3818-3728 /3796

H umanitas-D istribuição 
Rua do Lago, 717 Cid. Universitária 

05508-900 - São Paulo SP Brasil 
Telefax (11) 3818-4593 

e-mail: pubfflch@edu.usp.br 
httD:/www.fflch.usD.br/humanitas

Ficha Técnica

Título

Capa e Projeto Gráfico 

Diagramação/Editoração/Uustração

Revisão

Divulgação

Montagem

Mancha

Formato

Tipologia

Papel

Impressão da Capa 

núm ero de Páginas 
Tiragem

Geousp nQ 9 
Eduardo Yázigi 
Sérgio Sdrous 
Cláudio Roberto Duarte 
Humanitas 
Marcelo Domingues 
17,4 x 19,7 cm 
20 x 23 cm 
Benguiat
miolo: off-set 75 g/m2 
capa: couchê 240 g/m2 
Quadricromia 
194
500 exemplares

mailto:geofflch@usp.br
mailto:pubfflch@edu.usp.br
http://www.fflch.usD.br/humanitas





